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(Inicia-se a Sessão às 12 horas e 13 mi-

nutos e encerra-se às 12 horas e 58 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:

Ata da 177ª Sessão, Deliberativa Extraordinária 
 em 4 de outubro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB ‑ 
AP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Esta sessão extraordinária destina-se à discus-
são da Emenda Constitucional nº 37 e de outras que 
constam da pauta.

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 37, DE 2011 

(Reforma Política)

Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 37, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, 
que altera os arts. 46 e 56 da Constituição Federal para 
reduzir de dois para um o número de suplentes de Se-
nador; vedar a eleição de suplente que seja cônjuge, 
parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou 
por adoção do titular, e dá outras providências.

Parecer sob nº 382, de 2011, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Luiz Henrique, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta.

Na última sessão de discussão foi apresentada a 
Emenda nº 3, do Plenário, e transcorre hoje a quarta 
sessão de discussão, em primeiro turno, podendo ser 
oferecidas ainda emendas, assinadas por um terço, 
no mínimo, da composição do Senado.

Discussão da proposta e das emendas.
Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 

Presidente, qual é a emenda?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A emenda é a que reduz de dois para um o 
número de suplentes de Senador e impede que esse 
suplente seja cônjuge, parente consanguíneo ou afim, 
até o segundo grau ou por adoção do titular.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fizemos um belo trabalho. Na derrota do 
regime militar, embora não passassem, como não 
passaram, as Diretas Já, a sociedade civil teve uma 
atuação excepcionalmente positiva. Quando parecia 
que não havia mais o que fazer, o povo na rua, milhões 
de pessoas – não passando a emenda das Diretas 
Já – se perguntaram: “Vamos fazer o quê?” Houve 
uma reação. Principalmente nós, do velho MDB, que 
éramos radicalmente contrários ao chamado Colégio 
Eleitoral, que serviu para homologar a candidatura dos 
presidentes generais de plantão, tivemos uma atitude 
muito delicada. Fizemos um retrocesso de 180 graus 
e decidimos ir para o Colégio. Como dizia o Presidente 

Tancredo: “Vou para o Colégio para derrotar o Colégio.” 
E a sociedade acreditou. A vitória do Dr. Tancredo e 
de V. Exª, Presidente e Vice-Presidente, foi consagra-
dora. O povo aceitou aquela vitória como a vitória da 
democracia. É interessante como aquele mesmo Co-
légio, que estava no ridículo com a vitória dos vários 
generais, terminou se transformando em um Colégio 
que consolidou a democracia. Infelizmente, morreu o 
Dr. Tancredo e não pode assumir.

Justiça seja feita, ainda ontem, Sr. Presidente, 
em um programa de televisão, o Senador Aécio Neves 
teve uma atuação excepcional, de muita competência. 
Ele é meio Tancredo para melhor. O negócio do Rio, 
o negócio do... Mas saiu com muita capacidade. E, no 
final, quando começaram a fazer as perguntas sobre 
as pessoas, quando perguntaram sobre V. Exª, ele fez 
questão de dizer: “Não. O Dr. Sarney cumpriu absolu-
tamente todos os compromissos da aliança democrá-
tica que ele e o meu avô fizeram.” E aí salientou – e eu 
concordo absolutamente – que V. Exª convocou a As-
sembléia Nacional Constituinte. Eu até não sei, porque, 
nas minhas conversas como Dr. Tancredo, ele pensava 
em deixar a Constituinte mais para o final do governo. 
V. Exª o fez de saída. Quando falava em legalizar os 
partidos comunistas, ele falava em fazer isso mais no 
final do Governo. V. Exª o fez de saída. Mas houve um 
problema na Constituinte.

Primeiro, eu tenho dito isto e, por várias vezes, 
repetido: a maldade da imprensa com V. Exª. O man-
dato era de seis anos, e V. Exª não fez uma vírgula 
para mudar. Quando se falou em diminuir o mandato 
para cinco anos, V. Exª concordou, e, se dependesse 
de V. Exª, o Brasil seria diferente. V. Exª e o Dr. Ulysses 
concordaram: cinco anos com Parlamentarismo, e por 
pouco isso não foi aprovado.

Se há uma pessoa por quem eu tenho um cari-
nho enorme, uma admiração enorme, enorme, é o ex-
-Senador Mário Covas, mas ele foi uma das pessoas 
contrárias. Ele queria quatro anos com Parlamentaris-
mo e acabou sendo derrotado.

Em uma reunião dos governadores do MDB, no 
Rio de Janeiro – eu até me saí mal, porque a manchete 
no Rio Grande do Sul foi “Simon defende oito anos” –, 
eu dizia que, para mim, se nós votássemos pelo Parla-
mentarismo, pouco importaria o tempo do Presidente. 
Na França, eram sete ou oito anos. O tempo não era 
importante; o importante era o Parlamentarismo.

Mas a verdade é que a Constituinte não teve 
uma firmeza. Havia o Dr. Ulysses presidindo, mas o 
esforço, o mérito do Dr. Ulysses era presidir e conduzir 
até o fim a Constituinte.Mas, afora isso, não houve, na 
Constituinte, liderança capaz, competente, responsá-
vel para conduzir os trabalhos. Então, criaram aquela 
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célebre Comissão de Sistematização, 45 membros e, 
nessa Comissão de Sistematização, digamos assim, a 
área mais progressista, mais avançada, tinha maioria 
e, votaram um texto. Um texto, para mim, muito bom. 
Inclusive lá estava o parlamentarismo. Mas aí votaram 
um texto que, para ser derrubado, precisava de maioria 
absoluta do Plenário para cada emenda. Aí surgiu o 
tal Centrão e inverteu: derrubou o texto da comissão 
provisória, e aí foi o contrário: para votar cada emenda 
tinha de haver maioria. E aí foi um Deus nos acuda!

Lembro-me muito de que – eu era governador e, 
lamentavelmente eu tenho uma tristeza, porque sou 
Parlamentar a vida inteira, há 50 anos, e, exatamente 
à época da Constituinte, eu não estava aqui; estava 
lá no Governo do Rio Grande – eu vinha aqui; sexta, 
sábado e domingo eu estava aqui. E eu me lembro – 
V. Exª se lembra bem – do chamado espaço negro, 
buraco negro. Lá pelas tantas, como é que é? Buraco 
negro. E a forma de se chegar ao final da Constituinte e 
promulgar uma Constituição foi que toda vez que che-
gava um buraco negro, se apresentava uma emenda. 

Reforma agrária: não se chegou à conclusão 
alguma. Então, ficou assim: “Reforma agrária, na for-
ma de emenda complementar que será apresentada”. 

Fidelidade partidária – não se chegou a nenhu-
ma conclusão –: “Fidelidade partidária, na forma de 
emenda complementar da Constituição”. E a maioria 
dessas emendas até hoje não foi regulamentada. Fide-
lidade partidária foi o Supremo Tribunal quem baixou 
uma norma sob o argumento de que, há 20 anos, o 
Senado e a Câmara não tinham feito.

E estamos agora aqui. 
V. Exª houve por bem nomear uma comissão im-

portante, e está agora aqui o Senador Dornelles, que 
foi o Presidente, e que fez um trabalho importante, 
porque conseguiu chegar a um resultado. Eu achava 
que não ia chegar a resultado nenhum. Eu vou ser 
muito sincero: eu achei que aquela comissão ia, ia, 
mas eu não imaginava como chegaria a este Plená-
rio. Mas veio. O Senador Dornelles, as Lideranças e o 
Presidente Sarney tiveram muita competência, e veio, 
e estamos aqui. Hoje é a quinta sessão. 

Acho que a presença aqui mostra o interesse do 
Senado por essa reforma. O entusiasmo do Senado, 
a preocupação do Senado com reforma política está 
nesta sessão. 

Eu estou para falar desde a primeira sessão. 
Aberta a sessão, venho correndo do meu gabinete até 
aqui e, quando chego aqui, ela já se encerrou, porque 
ninguém se inscreveu para falar. Isto aconteceu na pri-
meira, na segunda e na terceira sessão. Hoje eu estou 
aqui desde as quinze para meio-dia, Sr. Presidente. 
Eu digo, não, hoje – eu cheguei aqui as quinze para o 

meio-dia –, quando a sessão abrir, eu falo. Porque eu 
achei que ficava muito mal para eu, lá pelas tantas, 
fazer uma análise das seis sessões para discussão 
da reforma política e o Pedro Simon não falou nada. 
Então, eu estou aqui.

Lamentavelmente, meu amigo Presidente Sar-
ney, meu amigo Senador Dornelles, Presidente da 
Comissão, é que ninguém está levando a sério o nos-
so trabalho, ninguém acredita, ninguém acredita que 
saia do Senado e da Câmara uma proposta para valer. 
Ninguém acredita!

E essa aqui deve ser aprovada por unanimida-
de. Aliás começou bem, V. Exª, Presidente, escolheu 
muito bem, em vez de dois suplentes, um suplente só. 
E o suplente não pode ser a mulher, nem o pai, nem 
o filho, e eu duvido que alguém vai votar contra, vai 
haver unanimidade, porque isso era uma das coisas 
tristes que aconteciam na Casa. Cá entre nós, é triste 
até a gente ter que botar na Constituição algo que é 
da ética pessoal, do espírito pessoal. Como é eu vou 
colocar a minha mulher como suplente? Como é que 
eu vou colocar o meu pai como suplente? Como é que 
eu vou colocar o meu filho como suplente? Para não 
falar – cá entre nós, Sr. Presidente, vamos falar claro 
– quando tu botas de suplente aquele que vai fazer 
a tua campanha, vai bancar a tua campanha, como 
tem acontecido. O cidadão escolhe um homem muito 
rico, que faz a campanha, paga a campanha – isso 
já aconteceu várias vezes aqui –, daí a dois anos se 
candidata a prefeito da capital e o suplente assume. 
Nós sabemos de vários casos, não vamos citar, mas 
que tem acontecido. Senador pobre, suplente rico, faz 
a campanha, depois ou se ele prefeito, ou se elege go-
vernador, mas, na verdade, isso acontece.

Essa emenda é importante. Vai ser aprovada. Mas, 
e a outras, como serão? O que podemos esperar...

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Simon?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É 
evidente. V. Exª é o dono da tese. 

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – O 
Presidente Sarney...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Ali-
ás, quando o Presidente escolheu V. Exª para Presi-
dente da Comissão...

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Eu 
queria dizer a V. Exª em relação a este tema...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) –... 
foi que nem o Dr. Ulysses quando escolheu o Dornel-
les para Ministro da Fazenda. Havia todos aqueles 
economistas do MDB, aquela turma toda: “Mas o Dor-
nelles?” E aí o Dr. Ulysses disse para o Dr. Tancredo: 
“Mas, Tancredo, o Dornelles é o maior especialista que 
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tem em arrecadação. Nós precisamos de um Ministro 
da Fazenda. Essa não é a especialidade dele”. E o Dr. 
Tancredo respondeu: “Olha, Ulysses, pois eu preci-
so, para Ministro da Fazenda, de um “cara” que saiba 
arrecadar. Gastar, todos nós sabemos. Para gastar, 
nós temos de montão.” E com essa resposta matou, 
ninguém mais tocou no assunto. Foi uma gargalhada 
geral. Foi mais ou menos o que V. Exª fez quando es-
colheu o Dornelles: “Este é competente”.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Senador Sarney, Senador Pedro Simon, em relação a 
essa emenda de suplente de Senador, V. Exª abordou o 
fato de os suplentes terem sido reduzidos de dois para 
um, e também o problema do nepotismo, da inviabili-
dade. Mas existe um ponto muito importante também 
que neutraliza muito esse outro aspecto que V. Exª 
levantou, que é o financiador da campanha. Porque 
o suplente vai substituir, mas não vai suceder. Se por 
acaso o Senador...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito importante a explicação de V. Exª.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
...tirar quatro, cinco meses de licença, ou for nomeado 
Ministro, o suplente substitui. Mas se o Senador eleito 
se afasta de forma definitiva, o suplente não o sucede. 
De modo que isso vai neutralizar muito essa situação 
que existe hoje daquele que vai financiar, porque ele 
sabe que não vai suceder. Esse foi um dos pontos ex-
tremamente importantes nessa emenda, porque ela 
substitui, mas não sucede. Eu queria adicionar essa 
contribuição ao discurso de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª me faz um aparte corretivo da maior importância. 
Realmente, tem mais esse aspecto. Quer dizer, foi 
tratado também do suplente milionário. Ele pode ficar 
quatro meses aqui, mas virar Senador ele não vira...

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Não vira.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
...porque a emenda do Presidente Sarney... e V. Exª 
abordou com muita felicidade. Eu concordo plenamen-
te com V. Exª

A Câmara resolveu fazer uma comissão igual a 
nossa, e o relator apresentou as suas conclusões. Foi 
procurar o Lula, e o Lula que disse que iria começar; 
seria hoje que ele viria aqui para o início da caminha-
da. Não vem mais. Ele chegou à conclusão de que a 
coisa era tão complicada que ele não poderia vir aqui 
principalmente agarrar a proposta do relator lá da Câ-
mara, porque a questão é muito complexa.

Eu não sei, Senador, eu sou muito sincero. Eu 
não confio na isenção do Senado nem da Câmara; eu 
não confio na nossa isenção para votar coisas que 

nos interessam. Lamentavelmente, acho que falta... 
Estamos vivendo uma época de tanta complexidade 
no terreno da ética social que, imaginar um Congresso 
votar contra si, contra o interesse do que está votan-
do, não é fácil. 

Lá atrás, fui daqueles que defenderam a Assem-
bleia Nacional Constituinte exclusiva. Eu achava que era 
uma grande saída. Minha divergência com o Dr. Brizola 
– e ficamos separados – foi que ele veio e tinha com-
promisso com o Golbery de fundar um partido, porque 
o Golbery e o movimento tinham a intenção de pulveri-
zar a oposição. A Arena havia se esvaziado, não tinha 
mais conteúdo, e o MDB estava forte demais. Primeiro 
criaram o senador biônico, mas depois, mesmo com o 
senador biônico, mesmo com o governador indireto, a 
confusão estava criada. E eu defendia a tese de que 
nós não deveríamos nos separar até a convocação 
da Assembleia Nacional Constituinte. Convocada a 
Assembleia Nacional Constituinte, instalada a Assem-
bleia Nacional Constituinte, a primeira coisa que ela 
faria seria extinguir os partidos e abrir um prazo para 
os parlamentares escolherem um bloco para atuarem 
durante a Constituinte. Escolhida a Constituição, pu-
blicada a Constituição, haveria um ano de prazo para 
o “cara” escolher o partido. 

Aí não aconteceria o erro que aconteceu em 1945, 
em que fizeram isso, mas fizeram isso, e a figura do Dr. 
Getúlio é que dividiu. Eram a favor de Getúlio o PSD e 
o PTB; era contra a UDN. Então, a Constituinte de 1945 
foi feita exclusivamente contra o Dr. Getúlio ou a favor 
do Dr. Getúlio. Na UDN, havia gente excepcionalmente 
boa; no PTB e no PSD, havia gente excepcionalmen-
te boa, e gente excepcionalmente ruim. A emenda da 
Petrobras, do monopólio estatal do petróleo, nasceu 
de um Deputado da UDN da Bahia. 

Com os partidos políticos, Arena e MDB, foi a 
mesma coisa. Criaram um partido para ser governo 
e um partido para ser oposição. Quem era Arena era 
governo e quem era MDB era oposição, e tinha gente 
boa na Arena e gente boa no MDB, e gente que não era 
boa na Arena e que não era boa no MDB. Os partidos 
nasceram sem conteúdo. E é o que temos aqui com 
28, 29 partidos. O último que nasceu agora, nasceu 
com todas as letras: “Nós não somos de direita; nós 
não somos de esquerda; nós não somos de centro; 
fizemos a aliança e está todo o mundo liberado para 
fazer aliança com quem bem entender”. É a síntese do 
que está acontecendo. Apenas o Sr. Presidente teve 
a sinceridade de dizer aquilo que está acontecendo.

Se tivéssemos feito a Assembleia Nacional Cons-
tituinte ou, se mesmo na constituição da Constituinte 
que nós criamos, tivesse deixado para ela ser feita sem 
partido, e os partidos criados depois, seria diferente.
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E hoje estamos aqui.
Fidelidade partidária. Qual é a tese que o meu 

partido, MDB, apresentou para fidelidade partidária? 
Não sei o que V. Exª acha, Senador Dornelles. A tese 
do MDB de fidelidade partidária é de que está insta-
lada a fidelidade partidária. O mandato é do partido. 
Terminada uma eleição, o cidadão tem seis meses para 
trocar de partido e ir para onde quiser. Depois de seis 
meses, quatro anos de fidelidade partidária.

É piada! É piada!
Dinheiro público de campanha. Qual é a proposta 

apresentada pelo PT? A proposta apresentada é de 
que vai ter dinheiro público na campanha, mas dinheiro 
público na campanha para fazer programa de televisão.

V. Exª sabe, como eu, que, numa eleição, por 
exemplo, para Presidente da República, 80% é o pro-
grama de televisão, que é uma fortuna. Então, o resto 
fica como está. Candidato a Deputado, a Senador, tudo 
como está agora. E entra mais o dinheiro do Governo 
para bancar o programa de televisão. 

Isso é piada! Isso é piada!
Como propõe o PT? Hoje, em qualquer pesqui-

sa que você faz... O MDB, a vida inteira, em qualquer 
pesquisa que se fizesse, em que era perguntado qual 
o partido que tu gostas mais? Durante 30 anos, estava 
o MDB com 10 vezes mais do que vinha em segundo 
lugar. Hoje está o PT. Então, o que o PT quer? O PT 
quer lista. Você vota na lista. Porque acha que assim 
ele faz a maioria dos votos. 

O que o MDB apresentou? A ideia do MDB é trans-
formar eleição de Deputado em eleição majoritária. O 
Rio Grande do Sul tem 31 vagas, são 31 candidatos 
que o Partido apresenta. Os 31 mais votados são os 
escolhidos. Lista organizada pelo partido político, cá 
entre nós, é ridículo. 

Os nossos Partidos não têm conteúdo, não têm 
ideais, não têm ideologia, não têm coisa nenhuma! E 
em alguns Estados, se se fizer assim, o candidato...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
(Manifestação fora do microfone)... primeiro da lista vai 
ser o Presidente, o segundo é a mulher do Presidente, 
o terceiro é a namorada do Presidente, o quarto é o 
filho do Presidente e sei lá mais o quê. A gente sabe 
que é assim. 

Eu até apresentei idéia de vamos fazer o voto 
duplicado. Quer dizer, primeiro tu votas na lista, MDB; 
depois tu votas, dentro da lista, escolhendo o teu candi-
dato. Aí muda de figura. Pelo menos mudaria de figura. 
Eu voto na lista do MDB e dentro da lista do MDB eu 
escolho o meu candidato. E a outra, transformar elei-

ção na loucura de uma eleição majoritária para todos 
os Deputados? Aonde vamos chegar? 

Então, se nós verificarmos, eu vejo com muito 
pessimismo essa reforma. Acho que a intenção foi boa, 
acho que V. Exª quando criou a comissão agiu certo.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E, 
nessa altura, a crítica seria muito mais radical em cima 
de nós se não tivéssemos feito a comissão. A Câmara 
agiu certo. Mas se V. Exª, Sr. Presidente, com o Pre-
sidente da Câmara e com as direções partidárias não 
estudarem uma fórmula de um grande entendimento, 
sinceramente eu não acredito. Eu acho que vai ser 
mais um momento vazio, que não terá conclusão ne-
nhuma e, talvez, até saia alguma medida pior do que 
necessitamos. Por isso, estou aqui, dizendo que acho 
que temos que fazer o máximo do necessário.

A comissão presidida pelo Senador Dornelles 
fez um belo trabalho.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – A 
CCJ também fez um belo trabalho, mas não teve a 
participação do povo. O povo não esteve presente. A 
sociedade não participou. E ninguém está preocupa-
do, porque a gente sabe – desculpem-me a sinceri-
dade – que não é para valer, que não vai sair. E esta 
sessão aqui é uma demonstração. Esta é a quarta, 
quinta sessão. Se achássemos que fosse para valer, 
estaríamos num debate, e a sessão não seria marca-
da para o meio-dia. A reunião começaria às 14 horas 
e iria até meia-noite, discutindo, debatendo, como foi 
na Constituinte.

Eu não sei, Sr. Presidente, mas V. Exª, com a 
sua competência, a sua experiência e a sua sabedo-
ria, deveria estudar uma fórmula para a gente tentar, 
realmente, pelo menos em algumas grandes teses, 
fazer alguma coisa.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
sou daqueles que acho que mudanças para valer só 
com a presença da sociedade. Se a sociedade vier, 
debater, analisar, as coisas acontecem. O último exem-
plo foi no Ficha Limpa. Não ia passar nem na Câmara, 
nem no Senado. Não ia passar de jeito nenhum. Os 
jovens foram para a rua, manifestaram, cobraram, e 
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alguns até, talvez contra a vontade, mas não tiveram 
coragem de votar contra e votaram a favor.

Eu acho que, se fizermos uma grande manifes-
tação nesse sentido, nós chegaremos a uma média 
de pensamento.

V. Exª, como grande responsável, Presidente qua-
se vitalício do Senado, V. Exª poderia, como assumiu o 
comando, e acho que foi certo, de iniciar esse trabalho, 
e acho que foi positivo, não fora isso, nós estaríamos 
sem coisa alguma. V. Exª fez, estamos levando adiante 
e a Câmara também o fez. Seria bom que nós pudés-
semos efetivamente encontrar dentro desse debate 
uma fórmula para que chegássemos a uma conclusão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado a V. Exª.
Com a palavra o Senador Francisco Dornelles. 
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente José Sarney, Sras e Srs. Senadores, política é 
um fato, e o fato é que V. Exª criou uma Comissão de 
Reforma Política. Essa Comissão fez um levantamento 
de todas as propostas de reforma política que existiam 
no Congresso e selecionou doze pontos. Com isso, en-
cerrou o trabalho dela, Sr. Presidente, naquele prazo 
dado por V. Exª. Os doze tópicos foram examinados e 
todos eles foram apresentados e trazidos ao Plenário 
para que possam ser examinados pelos Srs. Senadores. 

Em relação a esses três pontos que V. Exª trouxe 
agora ao Plenário, da suplência de Senador, realmen-
te foi quase por unanimidade a escolha de redução 
de três para dois suplentes de Senador, a decisão de 
que o Senador substitui, mas não sucede e a de que 
o Senador não pode ter como suplente parente de 
primeiro grau. 

Também o tópico da data de posse é de autoria 
de V. Exª, Presidente Sarney. Não tem sentido aquela 
posse no dia 1º de janeiro. Aquilo não existe em lugar 
nenhum do mundo. É o último dia escolhido que al-
guém possa tomar posse, porque é um dia de família, 
um dia de congraçamento, um dia que dificulta toda 
a classe política de participar da posse daqueles que 
se elegeram.

O terceiro, Sr. Presidente, é o problema do re-
ferendo para o sistema eleitoral. Penso ser extrema-
mente positiva essa decisão apoiando o referendo. Se 
nós vamos mudar, se nós vamos modificar o sistema 
de o povo escolher seus representantes, é justo que o 
povo seja ouvido se deseja esse sistema que lhe está 
sendo apresentado. 

De modo que quanto a essas três propostas de 
emenda constitucional que V. Exª trouxe, que a Co-
missão aprovou e que estão no plenário, estou certo 

de que tão logo acabe esse prazo de discussão que 
V. Exª designou para que o Plenário as apreciasse, V. 
Exª terá condições de colocá-las em votação, dando a 
resposta de que a Comissão foi criada, respondeu no 
prazo, e que V. Exª, agora, dá sequência, no plenário, 
ao que foi decidido, escolhido pela Comissão.

Existem pontos polêmicos, mas, pelo fato de exis-
tirem pontos polêmicos e pontos realmente sobre os 
quais existe concordância, não devemos esperar que 
esses pontos sobre os quais existe um consenso só 
possam ser trazidos ao plenário no momento em que 
houver também um consenso quanto a outros pontos, 
o que nunca ocorrerá.

De modo, Sr. Presidente, que quero, mais uma 
vez, cumprimentar V. Exª pela decisão e pelo espaço 
que tomou na votação da reforma política e fazer um 
apelo para que esses pontos que V. Exª já está co-
locando em discussão, tão logo termine esse prazo, 
sejam colocados em votação do Plenário, para que 
possamos dar uma demonstração de que o Senado 
realmente deseja e quer uma reforma política.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Realmente, V. Exª teve oportunidade de ex-
plicar que o desejo nosso, fazendo estas sessões de 
discussão, é de realmente colocar em votação ime-
diata esses tópicos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente José 
Sarney, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, inicialmente, 
quero manifestar que, com satisfação, posso fazer o 
presente pronunciamento com a audiência de V. Exª.

Por uma coincidência ou por várias coincidências, 
em momentos outros em que ocupei a tribuna, V. Exª 
não estava, naqueles instantes, naqueles momentos 
presidindo a sessão. E quando compareci ao plená-
rio para registrar a minha presença na Casa, no dia 
de hoje, vendo V. Exª na condição de Presidente des-
ta sessão, neste momento, eu não poderia perder a 
oportunidade. Como ilustre político da história política 
do nosso Brasil, honra-me muito ter a privilégio de sua 
audiência e poder falar sob seu comando.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A infelicidade foi minha não estar presente em 
suas outras intervenções.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 
Não por isso. 

Naturalmente, ouvindo a manifestação do Senador 
Pedro Simon a respeito das emendas que estão em 
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discussão, eu também me senti privilegiado, porque, 
certamente, a figura do Senador Pedro Simon enaltece 
e valoriza a vida pública brasileira e, principalmente, a 
história do Senado da República. Suas observações e 
contribuições são sempre muito importantes e valiosas. 

Eu devo dizer a V. Exªs que lamentei profunda-
mente não ter sido inscrito entre os Senadores que 
integram a Comissão de Reforma Política, criada no 
início da presente legislatura. Claro que compreendi 
perfeitamente a condição de não ter sido escolhido, 
porque muitos outros, com mais história, com mais 
conhecimento e até com mais qualificação do que eu, 
poderiam contribuir para chegarmos ao momento de 
produzirmos e votarmos emendas constitucionais e 
mudanças legais que levassem o Brasil a uma nova 
condição político-eleitoral. Confesso que fiquei entris-
tecido por não participar, porque a minha disposição 
era tão somente de contribuir e de auxiliar com ideias 
muito novas, muito inovadoras, muito atuais – penso 
eu – e que estão muito próximas do pensamento do 
meu povo, da minha gente do Estado de Santa Catari-
na que, como todos sabem, é um Estado que tem uma 
grande contribuição na economia, uma grande contri-
buição institucional para o País, mas também tem um 
nível de cidadania muito elevado e isso se comprova 
pelos frequentes e pelos constantes resultados de 
manifestações, e ações, e eleições que se realizaram 
no meu Estado.

Obviamente que concordo e aplaudo as propos-
tas que estão em discussão. Eliminar da nossa con-
dição constitucional a possibilidade de eleição de su-
plentes parentes de titular de mandato é obviamente 
uma providência adequada. Mas, se nós olharmos a 
Constituição Federal como ela está escrita e o que ela 
prevê, obviamente, Senador Pedro Simon, seria desne-
cessário porque os políticos, os partidos políticos, as 
instituições por si só deveriam impedir e evitar que tal 
acontecimento se realizasse no nosso processo elei-
toral. A Constituição fala em dignidade, a Constituição 
fala em representação popular efetiva e, obviamente, 
o concurso de parentes para o exercício de cargos e 
de mandatos de suplência não está compatível com 
o que prevê a Constituição Federal, mas, apesar de 
isso ser um item constitucional e se fazer necessário 
corrigirmos o rumo, obviamente, se for para inscrever 
na Constituição essa regra, que assim seja.

O fato de reduzirmos de dois para um Senador – 
já ouço V. Exª, Senador Pedro Simon, com muito pra-
zer –, o fato de reduzirmos de dois para um suplente 
de Senador também me parece adequado, embora 
eu deva dizer a V. Exªs que os meus suplentes, César 
Souza e Athos de Almeida Lopes, contribuíram muito 
com a minha eleição, contribuem muito com o exercí-

cio do meu mandato, ajudando-me nas atividades de 
Senador, principalmente aquelas que devem ser de-
senvolvidas no Estado. Mas também considero que o 
processo de substituição do Senador que se altera se 
justifica, justamente, pela introdução da figura de um 
suplente único. Nesse sentido, quero felicitar o Senador 
Luiz Henrique da Silveira pelo seu brilhante relatório a 
respeito dessa matéria.

Quanto à data de posse, obviamente que se 
faz necessário, porque o nosso País comemora o dia 
primeiro do ano como todos os outros e é importante 
que essa data seja alterada até para que nós tenha-
mos valorizada a posse e valorizado o ato institucional 
que resulta das eleições, que é a posse dos eleitos.

Estou certo de que essas três propostas serão 
aprovadas pela unanimidade dos Senadores. Consi-
dero-as como as primeiras e quero dizer a V. Exªs que 
muitas outras precisarão acontecer e serem votadas 
nesta Casa. Eu, pessoalmente, considero que algumas 
mudanças deveriam ser feitas, mas falarei delas após 
ouvir a manifestação do ilustre Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – V. Exª 
fez uma exposição muito profunda, quando disse que 
grande parte da seleção da organização dos candidatos 
devia ser feita pelo partido político. V. Exª está profun-
damente correto, é o normal. Eu tenho uma emenda 
nesse sentido. A minha emenda diz que, em qualquer 
convenção partidária, para vereador, para prefeito, 
para deputado, para senador, para governador, para 
Presidente da República, na convenção é registrado o 
candidato, e um percentual ínfimo de membros da con-
venção pode tentar impugnar essa candidatura. “Não, 
eu não sou a favor desse candidato, porque a ficha dele 
não é limpa, porque ele tem isso, porque ele tem aqui-
lo, porque tem mais aquilo”. Acho que o partido é que 
tinha que fazer a primeira seleção de escolher os seus 
candidatos. Quer dizer, não é a Justiça Eleitoral, não 
é coisa nenhuma. A seleção devia ser feita no partido 
político. V. Exª tem razão. Se fizéssemos já isso seria 
uma grande coisa. Ninguém conhece mais a vida dos 
candidatos de um partido X do que, lá na cidade dele 
ou no Estado dele, os colegas de partido. E os cole-
gas de partido: “Não, eu quero impugnar porque ele é 
isso, porque ele é aquilo”. Aí se coloca em votação. Ou 
ele obtém a aprovação da convenção ou é rejeitado. 
Acho que já seria um grande passo, começar o ficha 
limpa na convenção do partido. Mas, lamentavelmen-
te, o partido não faz isso. E, lamentavelmente, a Justi-
ça Eleitoral também não tem condições de fazer. Faz 
a posteriori. Primeiro, ele é candidato, segundo ele é 
eleito, e, depois, aparece o escândalo determinando; 
e aí ele é afastado.
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O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 
Acolho a manifestação de V. Exª. Obviamente que 
a emenda poderia ser mais ampla e mais profunda, 
porque ela poderia contemplar, por exemplo, a figura 
dos ex-parentes. Sabemos que, no mundo político e 
eleitoral do Brasil, em vários Municípios, em vários Es-
tados, conhecemos fatos como o divórcio produzido 
exatamente para descaracterizar a condição de paren-
tes. E, por conta desse procedimento, é permitida pela 
Justiça Eleitoral a eleição de ex-cônjuges exatamente 
sem nenhuma restrição. Deveríamos contemplar nessa 
emenda também os ex-parentes. Não existe ex-filho, 
ex-pai, mas há ex-mulher, ex-marido. E muitas vezes, 
vimos na estrutura jurídica eleitoral do País essa con-
dição de cônjuge ser burlada.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Agra-
deço a todos e oportunamente voltarei a comentar a 
reforma eleitoral a respeito dessas emendas e de outras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado a V. Exª.

Não havendo mais oradores, encerro a discussão.
A proposta constará da Ordem do Dia da sessão 

de amanhã para prosseguimento da discussão.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2011 

(Reforma Política)

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador José 
Sarney, que altera os arts. 28, 29 e 82 da Constituição 
Federal, para estabelecer o mandado de cinco anos 
para Presidente da República, Governador de Esta-
do, Distrito Federal e Prefeitos e mudar a data das 
respectivas posses.

Devo esclarecer que essa emenda foi modifica-
da e tem um substitutivo da Comissão que apresenta.

O parecer sob nº 633, de 2011, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Renan Calheiros, foi favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com votos con-
trários dos Senadores Pedro Taques, Inácio Arruda, 
Pedro Simon, Alvaro Dias e Waldemir Moka.

Transcorre hoje a 4ª sessão de discussão, em 
primeiro turno. 

Não há oradores inscritos, encerro a discussão. 

A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de amanhã, para a última sessão de dis-
cussão da matéria. Depois, então, teremos a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 42, DE 2011 

(Reforma Política)

Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 42, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta o § 3º ao art. 45 da Constituição 
Federal para exigir que lei ou emenda constitucional 
que altere o sistema eleitoral seja aprovada em refe-
rendo para entrar em vigor.

Parecer favorável, sob nº 661, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Romero Jucá, com votos contrários dos Se-
nadores Demóstenes Torres e Humberto Costa.

Discussão. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão. 
A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 

de amanhã.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 63, DE 2011

Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, 
que altera a redação do art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, para ampliar 
o prazo de adesão ao regime especial de precatórios 
até a data de 31 de dezembro de 2012.

O parecer, sob nº 689, de 2011, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: Se-
nador Demóstenes Torres, foi favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão 
em primeiro turno, podendo ser oferecida emenda. 

Em discussão a proposta.
Não havendo oradores, encerro a discussão. 
A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 

deliberativa extraordinária de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrada a Ordem do Dia e nada mais ha-
vendo a tratar, declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 58 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 21 horas e 9 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 178ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
em 4 de outubro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. Cícero Lucena  
e João Alberto Claudino, da Sra. Vanessa Grazziotin, e dos Srs. José Pimental,  

Geovani Borges, Marcelo Crivella e Paulo Paim
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 

ordem, Srª Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Um momento, porque eu me esqueci de por 
o microfone.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Pela ordem, Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
Liderança da Minoria. Sou o primeiro a chegar. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do 
B – AM) – Pela ordem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – O Senado Federal recebeu os seguintes Ofí-
cios de Ministros de Estado:

– Nº 75, de 23 de setembro de 2011, do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, em resposta ao 
Requerimento nº 884, de 2011, de informações, 
do Senador Sérgio Petecão;

– Nº 76, de 23 de setembro de 2011, do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, em resposta ao 
Requerimento nº 772, de 2011, de informações, 
da Senadora Vanessa Grazziotin;

– Nº 181, de 26 de setembro de 2011, do Ministro de 
Estado da Educação, em resposta ao Requeri-
mento nº 347, de 2011, de informações, da Se-
nadora Marinor Brito;

– Nº 182, de 26 de setembro de 2011, do Ministro de 
Estado da Educação, mediante o qual comunica 
que o Ministério “aguarda o recebimento dos da-
dos das Instituições Federais de Educação Su-
perior para que sejam compilados, organizados 
e enviados (...) com a maior brevidade possível”, 
em resposta ao Requerimento nº 697, de 2011, 
de informações, da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte;

– Nº 342, de 22 de setembro de 2011, do Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República, em resposta ao 
Requerimento nº 453, de 2011, de informações, 
do Senador Eduardo Braga.

As informações referentes aos Requerimentos 
nºs 453, 772 e 884, de 2011, foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes; as referentes ao Reque-
rimento nº 347, de 2011, tendo em vista o grande 
volume da documentação, encontram-se à disposição 
na Secretaria-Geral da Mesa.

Os Requerimentos nºs 453, 772 e 884, de 2011, 
vão ao Arquivo.

O Requerimento nº 697, de 2011 ficará na Se-
cretaria-Geral da Mesa aguardando as informações 
solicitadas.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos 
de Ministros de Estado:

– Nº 2.112, de 23 de setembro de 2011, do Ministro 
de Estado da Justiça, que encaminha informa-
ções parciais em resposta ao Requerimento nº 
773, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin.

– Nº 198, de 27 de setembro de 2011, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, em resposta ao Re-
querimento nº 890, de 2011, de informações, da 
Senadora Vanessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente.

O Requerimento nº 890, de 2011, vai ao Arquivo.
O Requerimento nº 773, de 2011, ficará na Se-

cretaria-Geral da Mesa aguardando a complementação 
das informações solicitadas.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do 

Regimento Interno do Senado, requeiro que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 219, de 2010, seja ou-
vida a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
além  das comissões constantes do despacho inicial 
de distribuições. 

Sala das Sessões, – Senado Sérgio Souza.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, o desmembramento, para 
que tenha tramitação autônoma, do PLC nº 129, de 
2009, que tramita em conjunto com o PLC nº 160 de 
2008 e os PLs nºs 344 de 2008 e 479 de 2008.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Rita.

(À Mesa para decisão.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.215, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, II, c, nº 12, do 

Regimento Interno que o PLS nº 181 de 2010 – (que 
autoriza as farmácias e drogarias a vender medica-
mentos a preço de custo a aposentados pelo Regime 
Geral da Presidência Social e a lançar a diferença entre 
esse preço e o de mercado como despesas operacio-
nal da empresa) – tramite também, pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) para que ela se manifeste 
acerca do tema já que o referido projeto de lei implica 
em renúncia de receitas por parte do Governo Federal.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Rita.

REQUERIMENTO Nº 1.216, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
“c”, item 12 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que o Projeto de Lei da Câmara nº 76 de 2011, que 
“Acrescenta o art. 86-A à Lei nº 9.394, de 209 de de-
zembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, para determinar a obrigatorie-
dade da assistência psicológica a educadores e edu-
cando da educação básica” seja submetido ao exame 
da Comissão de Assuntos Sociais, além da Comissão 
constante no despacho inicial.

Sala das Sessões, – Senadora Lúcia Vânia

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado e pro-
jeto de decreto legislativo que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 614, DE 2011 

Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para tornar 
obrigatória a vacinação antitetânica para os 
trabalhadores da construção civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Seção XV do Capítulo V do Título II da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 199-A:

“Art. 199-A. É obrigatória a imunização 
contra o tétano para os trabalhadores da cons-
trução civil, na forma do regulamento.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor sessenta dias após 
a data de sua publicação.

Justificação

O tétano é doença infecciosa aguda não conta-
giosa, caracterizada por um estado de hiperexcitabili-
dade do sistema nervoso central, provocado pela ação 
de toxinas produzidas pela bactéria Clostridium tetani. 
O doente apresenta febre baixa, hipertonia muscular 
constante, hiper-reflexia e espasmos.

O C. tetani é amplamente distribuído na nature-
za, sendo encontrado frequentemente em pele, fezes, 
terra, galhos, arbustos e sistema digestivo de animais. 
A infecção se dá com a introdução de esporos através 
de ferimentos da pele e das mucosas.

 A incidência do tétano acidental tem decaído 
progressivamente no Brasil. Na década de 1980, tí-
nhamos coeficientes anuais de 1,8 casos por cem mil 
habitantes. Os últimos dados disponibilizados pela Se-
cretaria de Vigilância em Saúde (SVS), do Ministério 
da Saúde, apontam incidência de 0,17 caso por cem 
mil habitantes, para o ano de 2008, com 331 casos 
registrados em todo o território nacional. Ainda assim, 
trata-se de quadro preocupante, em face da elevada 
letalidade da doença (acima de 30%).

A maior parte dos casos está concentrada na 
faixa etária de 25 a 54 anos, justamente a de maior 
produtividade do indivíduo, com predomínio do sexo 
masculino. A partir da década de 1990, observou-se 
aumento proporcional da ocorrência de casos na zona 
urbana, em função da progressiva migração do homem 
do campo para as cidades.

Seguramente, um dos fatores que mais contribuí-
ram para a redução da incidência do tétano acidental foi a 
ampliação do acesso à vacinação antitetânica, visto que 
a doença é imunoprevenível. Com efeito, segundo a SVS:

Além da vacinação de rotina, de acordo 
com os calendários de vacinação da criança, 
do adolescente, do adulto e do idoso destaca-
-se, em particular, a identificação e vacinação 
[antitetânica] de grupos de risco, tais como 
trabalhadores da construção civil, ... 

Dessa forma, julgamos imprescindível que a imu-
nização contra o tétano seja exigida para todos os 
trabalhadores da construção civil, atividade laboral 
sabidamente de risco para a aquisição da doença, da 
mesma forma que são obrigatórias outras medidas de 
prevenção de lesões ocupacionais, a exemplo do uso 
de capacetes, botas e luvas.
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A atividade exercida nos canteiros de obra sujei-
ta os trabalhadores a ferimentos capazes de introduzir 
os esporos do C. tetani através da pele, provocando 
a infecção. Ressalte-se que, para a aquisição do té-
tano, não há a necessidade de grandes ferimentos, 
capazes de afastar o trabalhador de suas atividades. 
Bastam pequenos cortes na pele ou mucosa, desde 
que suficientes para introduzir material contaminado 
no interior do corpo humano.

Em função dos riscos a que estão submetidos, os 
profissionais da construção civil representam pelo me-
nos 18% dos acometidos por tétano acidental, segundo 
levantamento do Centro de Vigilância Epidemiológica, 
da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. Com 
a aprovação da medida ora proposta, será possível 
banir o tétano dos canteiros de obra brasileiros.

Assim, em razão do que expusemos, pedimos o 
apoio de nossos pares para a aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, – Senador Paulo Davim.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

Seção XIV 
Da Prevenção da Fadiga

Art . 198 – É de 60 kg (sessenta quilogramas) 
o peso máximo que um empregado pode remover in-
dividualmente, ressalvadas as disposições especiais 
relativas ao trabalho do menor e da mulher. (Redação 
dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)

 Parágrafo único. Não está compreendida na 
proibição deste artigo a remoção de material feita por 
impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros 
de mão ou quaisquer outros aparelhos mecânicos, 
podendo o Ministério do Trabalho, em tais casos, fixar 
limites diversos, que evitem sejam exigidos do empre-
gado serviços superiores às suas forças. (Redação 
dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)

 Art . 199. Será obrigatória a colocação de as-
sentos que assegurem postura correta ao trabalhador, 
capazes de evitar posições incômodas ou forçadas, 
sempre que a execução da tarefa exija que trabalhe sen-
tado.(Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)

 Parágrafo único.  Quando o trabalho deva ser exe-
cutado de pé, os empregados terão à sua disposição as-
sentos para serem utilizados nas pausas que o serviço 
permitir. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)

(Á Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 615, DE 2011

Altera a Lei nº 3.268, de 30 de setem-
bro de 1957, para dispor sobre o valor da 
anuidade devida aos Conselhos Regionais 
de Medicina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei no 3.268, de 30 de setembro de 1957, 

passa a vigorar acrescida do artigo 15-A:

“Art. 15-A. Os profissionais inscritos nos 
Conselhos Regionais de Medicina ficam obri-
gados ao pagamento de anuidade, no valor de:

I – se Pessoa Física: R$ 486,00;
II – se Pessoa Jurídica, considera-se o 

valor da contribuição fixado para a Pessoa 
Física como fator a ser multiplicado conforme 
seu capital social:

a) até R$ 50.000,00: uma vez;
b) acima de R$ 50.000,00 até R$ 

200.000,00: duas vezes;
c) acima de 200.000,00 até R$ 

500.000,00: três vezes;
d) acima de R$ 500.000,00 até R$ 

1.000.000,00: quatro vezes;
e) acima de R$ 1.000.000,00 até R$ 

2.000.000,00: cinco vezes; e
f) acima de R$ 2.000.000,00: seis vezes.
§ 1º O pagamento da contribuição re-

ferida neste artigo poderá ser efetuado com 
desconto de:

I – 5%, se efetivado até o dia 31 de ja-
neiro do ano correspondente à anuidade; e

II – 3%, se efetivado até o dia 28 de fe-
vereiro do ano correspondente à anuidade.

§ 2º A contribuição profissional anual de 
que trata este artigo será atualizada pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 
calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro 
índice que venha a sucedê-lo.

§ 3º Quando da primeira inscrição do 
profissional em qualquer Conselho Regional 
de Medicina, o pagamento da anuidade será 
efetuado proporcionalmente aos meses res-
tantes do ano, com desconto de 30%.

§ 4º A partir do ano em que o profissio-
nal completar 70 anos de idade, ficará isento 
do pagamento da contribuição a que se refere 
este artigo, desde que não tenha débitos pen-
dentes para com o Conselho Regional.

§ 5º Considera-se título executivo extra-
judicial a certidão relativa aos créditos mencio-
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nados neste artigo e não liquidados no prazo 
fixado para seu pagamento”.

Art. 2º Fica revogada a alínea “j” do artigo 5° da 
Lei n.° 3268, de 30 de setembro de 1957, incluída pelo 
artigo 1° da Lei n.° 11.000, de 15 de dezembro de 2004.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

As leis instituidoras de órgãos de fiscalização pro-
fissional, em sua grande maioria, não fixam os valores 
das anuidades a eles devidos, mas simplesmente lhes 
delegam essa competência.

Com o advento da Lei nº 6.994, de 26 de maio 
de 1982, foram estabelecidas normas para a fixação 
dos valores das anuidades e das taxas devidas a todos 
os órgãos responsáveis pela fiscalização do exercício 
profissional. Seu objetivo era o de impor parâmetros 
e, assim, uniformizar seus valores, além de impedir 
possíveis abusos. 

Com a edição, entretanto, da Lei nº 8.906, de 4 
de julho de 1994, revogou-se a Lei nº 6.994, de 1982, 
deixando de existir, portanto, esses critérios.

Mais recentemente, a Lei nº 11.000, de 15 de 
dezembro de 2004, autoriza todos os Conselhos de 
fiscalização de profissões a fixar, cobrar e executar 
as contribuições anuais devidas por pessoas físicas e 
jurídicas, bem como a multa e os preços de serviços, 
relacionados com suas atribuições legais.

Autoriza, ainda, os Conselhos a normatizar a con-
cessão de diárias, jetons e auxílio de representação, 
bem como estabelece que essas entidades autárqui-
cas, ao fixar o valor das contribuições anuais, deve-
rão atribuir valores diferenciados para as profissões 
regulamentadas de nível superior, de nível médio e 
de nível auxiliar.

Ocorre que, em reiteradas decisões, o Poder Ju-
diciário vem se posicionando pela inconstitucionalidade 
da Lei nº 11.000, de 2004, sob o argumento de que ela 
delega competência tributária que pertence privativa-
mente à União, malferindo, ainda, o caput do art. 7º, 
do Código Tributário Nacional, que estabelece absoluta 
indelegabilidade da competência de tributar, verbis:

Art. 7º A competência tributária é indele-
gável, salvo atribuição das funções de arreca-
dar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária, conferida por uma pessoa 
jurídica de direito público a outra, nos termos 
do § 3º do art. 18 da Constituição.

Como é sabido, as anuidades cobradas pelos 
órgãos de fiscalização profissional são “contribuições 

de interesse das categorias profissionais”, que estão 
previstas no art. 149 da Constituição Federal. Só po-
dem ser instituídas por meio de lei (CF, art. 150, I), ato 
de competência do Congresso Nacional (CF, art. 48), 
com a sanção do Presidente da República. 

Ressalte-se que instituir significa, entre outras 
coisas, fixar o valor do tributo, e não apenas determinar 
que ele seja pago pelos profissionais liberais ao seu 
órgão de classe. Portanto, é de primordial importância 
a necessidade de se fixar, por meio de Lei, os valores 
das anuidades cobradas pelos Conselhos de Medicina. 

Enfatize-se que, de acordo com a Lei n° 6.994, de 
1982, o valor da anuidade para as pessoas físicas foi 
fixado em 2 MVRs (Maior Valor de Referência), sendo 
que cada MVR, à época, representava Cr$ 7.768,20. 
Portanto, o valor da anuidade para as pessoas físicas, 
em maio de 1982, era de Cr$ 15.536,40. 

Decisões judiciais consideram o valor da anuidade 
em cerca de R$ 38,00 e estão obrigando os Conselhos 
Regionais a devolverem aos médicos os valores, cor-
rigidos monetariamente, das cinco últimas anuidades. 
Essa situação pode causar sérios problemas aos Con-
selhos nas suas atividades legais de fiscalização do 
exercício profissional e de normatização da Medicina.

Como exemplo, o Conselho Regional de Medici-
na do Paraná foi condenado a pagar, até a presente 
data, o montante de R$ 603.600,00 e, somente no dia 
12/4/2011, mais 112 médicos solicitaram pedido de 
declaração de situação financeira dos últimos 5 anos, 
primeiro passo para o ingresso na Justiça do pedido 
de devolução.

Como o valor médio das indenizações é de 
R$ 2.000,00, significa o desembolso de mais R$ 
224.000,00, totalizando R$ 827.600,00, o que colo-
ca em risco a saúde financeira do referido Conselho.

A presente proposta tem exatamente o intuito de 
sanar essa situação, fixando o valor das anuidades e 
atrelando-as ao índice Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC).

Aliás, não visa aumentar a arrecadação dos Con-
selhos de Medicina e sim garantir o necessário para 
suas funções. Destaca-se, nesse ponto, que os valores 
de anuidades estipulados nesta proposta são exata-
mente aqueles de conformidade com a Lei 6.994, de 
1982, acrescidos apenas da atualização monetária 
para o exercício de 2011.

Considerando somente a variação do INPC, me-
dido pelo IBGE, no período de 05/1982 a 01/2011, o 
valor original da anuidade (Cr$ 15.536,40 em 05/1982), 
é representado, em janeiro de 2011, pelo valor de R$ 
455,53, isto após todas as mudanças de moedas e 
conforme cálculos extraídos do sítio do Banco Cen-
tral do Brasil (serviços ao cidadão). O valor da anui-
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dade para 2011 é R$ 486,00, com desconto de 5% 
(R$ 24,30) para pagamento em janeiro e de 3% (CR$ 
14,58) em fevereiro.

São essas as razões que justificam a presente 
iniciativa, para a qual esperamos contar com o apoio 
dos ilustres membros do Congresso Nacional para a 
sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Davim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957

Dispõe sôbre os Conselhos de Medi-
cina, e dá outras providências

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional Decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art . 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regio-
nais de Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 7.955, 
de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em 
seu conjunto uma autarquia, sendo cada um dêles do-
tado de personalidade jurídica de direito público, com 
autonomia administrativa e financeira. 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 244, DE 2011

Susta os efeitos da Resolução nº 2, 
de 2011, do Conselho Curador da Empresa 
Brasil de Comunicação – EBC, que “dispõe 
sobre os programas de cunho religioso nos 
veículos da EBC”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam sustados os efeitos da Resolução 

nº 2, de 2011, do Conselho Curador da Empresa Bra-
sil de Comunicação – EBC –, que “dispõe sobre os 
programas de cunho religioso nos veículos da EBC”.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

Por meio da Resolução nº 2, de 24 de março de 
2011, o Conselho Curador da Empresa Brasil de Comu-
nicação – EBC – determinou “a suspensão dos atuais 
programas religiosos nos veículos públicos da EBC”. 
O Conselho Curador justificou a decisão, afirmando 
que a substituição da atual programação, que contêm 
programas católicos e evangélicos, visa respeitar “o 
critério da pluralidade máxima das vivências religiosas”. 

Em decorrência da decisão, a EBC determinou 
a interrupção de quatro programas exibidos pelas TVs 
públicas há mais de 36 anos: na TV Brasil, os cató-

licos “A Santa Missa” e “Palavras de Vida” (exibidos 
aos domingos) e o evangélico “Reencontro” (exibido 
aos sábados); e na Rádio Nacional de Brasília, a mis-
sa católica dominical. Liminar da Justiça Federal do 
Distrito Federal sustou, temporariamente, os efeitos 
da Resolução.

A Resolução nº 2/2011 do Conselho Curador é 
contestada pela própria presidenta da EBC, Tereza 
Cruvinel, pela Ministra da Secretaria de Comunicação 
da Presidência da República, Helena Chagas, e pela 
própria Presidenta da República.

Com efeito, o Estado laico é um princípio cons-
titucional, assegurado pelo art. 19, I, da Carta Magna 
de 1988. A laicidade estatal, que é adotada na maioria 
das democracias ocidentais contemporâneas, salva-
guarda as diversas religiões do risco de intervenções 
abusivas do Estado nas suas questões internas, bem 
como protege o Estado de influências indevidas pro-
venientes da seara religiosa, impedindo todo o tipo de 
confusão entre o poder secular e democrático, em que 
estão investidas as autoridades públicas.

Como leciona o constitucionalista Daniel Sarmen-
to (O Crucifixo nos Tribunais e a Laicidade do Estado, 
Revista Eletrônica PRPE, maio de 2007), “a laicidade 
não significa a adoção pelo Estado de uma perspecti-
va ateísta ou refratária à religiosidade.” Tanto é assim 
que o próprio preâmbulo da Constituição faz menção 
expressa à “proteção de Deus”.

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ – entende que o uso de símbolos religiosos 
em órgãos da Justiça não fere o princípio de laicidade do 
Estado. O entendimento ficou expresso no julgamento 
de quatro pedidos de providência (1344, 1345, 1346 e 
1362) que questionavam a presença de crucifixos em 
dependências de órgãos do Judiciário. 

Nos autos da Ação Civil Pública nº 
2009.61.00.017604-0, a juíza federal Maria Lúcia Len-
castre Ursaia, da 3ª Vara Cível Federal de São Paulo, 
rejeitou pedido do Ministério Público Federal (MPF) 
para a retirada de símbolos religiosos dos prédios pú-
blicos, por entender que o Estado laico não deve ser 
entendido como uma instituição anti-religiosa ou anti-
-clerical. “O Estado laico foi a primeira organização 
política que garantiu a liberdade religiosa. A liberdade 
de crença, de culto e a tolerância religiosa foram acei-
tas graças ao Estado laico e não como oposição a ele. 
Assim sendo, a laicidade não pode se expressar na 
eliminação dos símbolos religiosos, mas na tolerância 
aos mesmos”. Na opinião da juíza, num país como o 
Brasil, que teve formação histórico-cultural cristã, a 
presença de símbolos religiosos em espaços públicos 
é natural, “sem qualquer ofensa à liberdade de crença, 
garantia constitucional, eis que para os agnósticos ou 



40066  Quarta-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2011

que professam crença diferenciada, aquele símbolo 
nada representa, assemelhando-se a um quadro ou 
escultura, adereços decorativos”.

Como acontece com a presença de símbolos re-
ligiosos em prédios públicos, a exibição de programas 
de cunho religioso nos veículos da EBC não ofende 
a laicidade do Estado, razão pela qual a Resolução 
nº 2/2011, do Conselho Curador padece de substrato 
constitucional.

Não bastasse, é notório que, ao editar a Reso-
lução nº 2/2011, o Conselho Curador da EBC exorbi-
tou as atribuições que lhe confere o art. 17 da Lei nº 
11.652/2008. Esta lei, que autorizou o Poder Executivo 
a constituir a EBC, dispõe que:

“Art. 17. Compete ao Conselho Curador:
I – deliberar sobre as diretrizes educa-

tivas, artísticas, culturais e informativas inte-
grantes da política de comunicação propostas 
pela Diretoria Executiva da EBC; 

II – zelar pelo cumprimento dos princípios 
e objetivos previstos nesta Lei; 

III – opinar sobre matérias relacionadas 
ao cumprimento dos princípios e objetivos 
previstos nesta Lei;

IV – deliberar sobre a linha editorial de 
produção e programação proposta pela Dire-
toria Executiva da EBC e manifestar-se sobre 
sua aplicação prática;

V – encaminhar ao Conselho de Comu-
nicação Social as deliberações tomadas em 
cada reunião; 

VI – deliberar, pela maioria absoluta de 
seus membros, quanto à imputação de voto 
de desconfiança aos membros da Diretoria 
Executiva, no que diz respeito ao cumprimento 
dos princípios e objetivos desta Lei; e

VII – eleger o seu Presidente, dentre 
seus membros.”

A lei é clara: ao Conselho Curador compete de-
liberar sobre diretrizes da política de comunicação e 
sobre a programação propostas pela Diretoria Exe-
cutiva da EBC.

A Resolução, além de ir além das diretrizes, mo-
difica a programação dos veículos públicos de comuni-
cação aprovada pelo próprio Conselho Curador.

Para assegurar a laicidade do Estado, o Conselho 
Curador da EBC deveria fixar diretrizes para assegu-
rar que todas as manifestações religiosas se fizessem 
representar na programação dos veículos públicos de 
comunicação, e não vedar a manifestação das duas 
principais religiões do Brasil.

Por todas essas razões, pedimos o apoio dos no-
bres pares para aprovação deste Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, – Senador Lindbergh Farias 
– Senador Marcelo Crivella –  Senador Lobão Filho.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSELHO CURADOR – EBC 
RESOLUÇÃO Nº 02/2011

Dispõe sobre os programas de cunho 
Religioso nos veículos da EBC.

Considerando o caráter republicado laico da Em-
presa Brasil de Comunicação/EBC;

Considerando os termos do parecer 01/2010, 
de maio de 2010, aprovado pela Câmara de Cultura, 
Educação, Ciência e Meio Ambiente sobre o tema da 
programação religiosa atualmente veiculada pela TV 
Brasil e emissoras de rádio da Empresa Brasil de Co-
municação/EBC;

Considerando os debates travados pelo Conselho 
Curador a respeito deste parecer;

Considerando as opiniões e posicionamentos for-
mulados no contexto da Consulta Pública nº 02/2010, 
entre 04 de agosto e 19 de outubro de 2010, que en-
sejou ampla, livre e democrática troca de idéias, pos-
sibilitando que se esclarecessem os fundamentos das 
mais diversas propostas e interpretações a respeito do 
tema em discussão;

Considerando a importância fundamental e histó-
rica e o caráter plural do fenômeno religioso em nosso 
país, constituindo injustificadas preferências a religiões 
particulares, por mais importantes que sejam, e por 
maior respeito que mereçam;

Considerando ainda que as confissões religiosas 
atualmente difundidas nos citados programas dispõem 
de canais de televisão e/ou programas de rádio atra-
vés dos quais tais programas poderiam ser veiculados;

Considerando, entretanto, que o fenômeno reli-
gioso deve continuar merecendo atenção da TV Brasil 
e das emissoras de rádio da EBC,

A Presidente do Conselho Curador da EBC – 
Empresa Brasil de Comunicação, no uso de suas atri-
buições legais e considerando deliberação tomada em 
sessão realizada no dia 22 de março de 2011,

Resolve:
Art. 1º Determinar a suspensão dos atuais pro-

gramas religiosos nos veículos públicos da EBC;
Art. 2º Esta determinação será imediatamente 

comunicada aos organizações e produtores dos atuais 
programas e divulgada publicamente.

Art. 3º Esta determinação entrará em vigor 6 
(seis) meses após a promulgação desta Resolução, 
permitindo-se, assim, aos organizadores e produto-
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res dos atuais programas, tempo hábil para encontrar 
alternativas para veiculá-los;

Art. 4º A Diretoria da EBC apresentará ao Con-
selho Curador alternativas de programação para com-
porem a(s) nova(s) faixa(s) de seus veículos, respei-
tando o critério da pluralidade máxima das vivências 
religiosas existentes no País.

Brasília, 24 de março de 2011. – Ima Célila Gui-
marães Vieira, Presidente.

LEI Nº 11.652, DE 7 DE ABRIL DE 2008.

Conversão da MPv nº 398, de 2007. 
Mensagem de veto

Institui os princípios e objetivos dos 
serviços de radiodifusão pública explora-
dos pelo Poder Executivo ou outorgados 
a entidades de sua administração indire-
ta; autoriza o Poder Executivo a constituir 
a Empresa Brasil de Comunicação – EBC; 
altera a Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966; 
e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 17. Compete ao Conselho Curador:
I – deliberar sobre as diretrizes educativas, ar-

tísticas, culturais e informativas integrantes da política 
de comunicação propostas pela Diretoria Executiva 
da EBC;

II – zelar pelo cumprimento dos princípios e ob-
jetivos previstos nesta Lei;

III – opinar sobre matérias relacionadas ao cum-
primento dos princípios e objetivos previstos nesta Lei;

IV – deliberar sobre a linha editorial de produ-
ção e programação proposta pela Diretoria Executiva 
da EBC e manifestar-se sobre sua aplicação prática;

V – encaminhar ao Conselho de Comunicação 
Social as deliberações tomadas em cada reunião;

VI – deliberar, pela maioria absoluta de seus mem-
bros, quanto à imputação de voto de desconfiança aos 
membros da Diretoria Executiva, no que diz respeito 
ao cumprimento dos princípios e objetivos desta Lei; e

VII – eleger o seu Presidente, dentre seus mem-
bros.

§ 1o Caberá, ainda, ao Conselho Curador coorde-
nar o processo de consulta pública a ser implementado 
pela EBC, na forma do Estatuto, para a renovação de 
sua composição, relativamente aos membros referidos 
no inciso IV do § 1o do art. 15 desta Lei.

§ 2o Para efeito do processo de consulta pública 
a que se refere o § 1o deste artigo, a EBC receberá 
indicações da sociedade, na forma do Estatuto, forma-
lizadas por entidades da sociedade civil constituídas 

como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lu-
crativos, voltadas, ainda que parcialmente:

I – à promoção da ética, da paz, da cidadania, 
dos direitos humanos ou da democracia;

II – à educação ou à pesquisa;
III – à promoção da cultura ou das artes;
IV – à defesa do patrimônio histórico ou artístico;
V – à defesa, preservação ou conservação do 

meio ambiente;
VI – à representação sindical, classista e pro-

fissional.
§ 3o Não serão consideradas, para efeito do pro-

cesso de consulta pública a que se refere o § 1o deste 
artigo, indicações originárias de partidos políticos ou 
instituições religiosas ou voltadas para a dissemina-
ção de credos, cultos, práticas e visões devocionais 
ou confessionais.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Senador Mário Couto, pela Liderança.
Senador Ferraço? 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Para uma comunicação inadiável. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – O Senador Ferraço é o primeiro inscrito para 
uma comunicação inadiável.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do 
B – AM) – Para uma comunicação inadiável, como 
segunda.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senadora Vanessa para uma comunicação 
inadiável, como segunda inscrita.

E o terceiro? É o Suplicy?
Suplicy para uma comunicação inadiável.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª Pre-

sidente, questão de ordem.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Obrigado, Srª Presidente.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª 

Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Peço a 

minha inscrição no horário de lideranças.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – O Senador Paulo Davim, pela Liderança.
A primeira oradora inscrita do dia é a Senado-

ra Ana Amélia, com a palavra pelo tempo regimental.
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A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidente Marta Suplicy, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, telespectadores da TV Senado, volto ao tema 
que dominou ontem o nosso debate aqui: a proximidade 
da votação do veto relativo à distribuição dos royalties 
do pré-sal, pela importância e magnitude desse tema 
que diz respeito à Federação. 

Há consenso nas discussões sobre a partilha dos 
royalties do petróleo de que a repartição atual é injusta, 
e a perspectiva de aumento das receitas advindas da 
exploração do pré-sal tende a fazer que essa injustiça 
aumente ainda mais caso a legislação em vigor não 
seja alterada.

As estimativas do aumento da receita de explo-
ração de petróleo dão conta de que até 2020 a produ-
ção irá passar dos atuais 2,3 milhões de barris diários 
para 6,1 milhões, o que representa um aumento de 2,6 
vezes o que é produzido hoje. 

Se tais perspectivas se concretizarem, a receita 
obtida com a arrecadação de royalties aumentará de 
R$21,5 bilhões, em 2010, para R$65,3 bilhões em 2020.

Essas estimativas são baseadas na valorização 
do petróleo, no aumento da produtividade dos campos 
brasileiros e na descoberta de novos campos de ex-
ploração, tanto no pré-sal quanto no pós-sal. 

A magnitude desse tema diz respeito ao próprio 
interesse da Federação, porque o País agora tem a 
oportunidade de realizar um grande salto para o seu 
desenvolvimento. Mas para isso precisamos garantir 
a correta aplicação e a justa distribuição desses re-
cursos entre todos os entes federados da República.

Atualmente, a maior parte dos recursos dos royal-
ties fica com os Estados e Municípios produtores, sob 
o argumento de que é necessário compensá-los pela 
instalação dos campos de extração do petróleo em 
terra ou no mar. 

Esse argumento não é válido para justificar a 
concentração da maior parte dos recursos em alguns 
Estados e Municípios. 

Deixo de examinar as questões relacionadas a 
isso para defender e/ou pelo menos para apresentar 
aqui a posição do Governo do Rio Grande do Sul. 

Reunido com sua bancada no gabinete do Pre-
sidente da Câmara, Deputado Marco Maia, o próprio 
Governador Tarso Genro apresentou a proposta, ou 
pelo menos a posição, não apenas do meu Estado, Rio 
Grande do Sul, Senador Ricardo Ferraço, mas também 
a posição consensuada no dia 29 de setembro, com 
o título Carta de Porto Alegre, em que é expressada 
a mesma posição dos Governadores do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul.

No caso do Rio Grande, também estão esposan-
do a mesma atitude trazida pelo Governador o Presi-
dente da Assembleia Legislativa, Adão Vila Verde, o 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, meu conterrâneo Leo Lima, o Tribu-
nal de Contas do Estado, através de Cezar Miola, e o 
Ministério Público Estadual, através do Procurador de 
Justiça Eduardo Lima Veiga.

Eu queria dizer que entre as questões apresen-
tadas neste documento trazido pelo Governador Tarso 
Genro estão:

1) o pagamento dos royalties pelas empresas con-
tratadas deverá ser exclusivamente em produto 
físico (petróleo e demais hidrocarbonetos), au-
mentando a apropriação pelos entes federados 
do petróleo produzido, vedando qualquer forma 
de restituição ou compensação aos contratados, 
conforme estabelece o vetado art. 64, § 3º, da 
Lei nº 2.351, de 2010;

2) tornar insubsistentes os arts. 2°, I, 10, III, d, 15, 
V, e 29, V, também da citada Lei nº 12.351, do 
Regime de Partilha, que estabelecem a “apro-
priação pelo contratado do volume da produção 
correspondente aos royalties devidos”;

3) estabelecimento de um novo modelo para distri-
buição equânime dos royalties do petróleo do 
pré-sal que contemple:

a) uma parcela para distribuição equâni-
me entre todos os entes federados;

b) uma parcela que compense os impac-
tos ambientais gerados nas regiões produtoras 
e/ou atingidas pela movimentação do petróleo, 
gás e derivados;

c) uma parcela destinada a órgãos da 
administração direta da União, especialmen-
te os Ministérios de Ciência e Tecnologia, da 
Defesa, de Minas e Energia e para a mitigação 
de impactos ambientais; e

d) a definição de uma compensação tran-
sitória para evitar que os Estados e os Muni-
cípios confrontantes tenham perdas de sua 
atual receita proveniente dos royalties, inclu-
sive reconsiderando critérios de isenções e 
incidência de outros tributos.

4) Em Face do exposto, é fundamental que essas me-
didas tenham imediata aplicação, a fim de que 
se instale um modelo de partilha justo e equâ-
nime dos royalties do petróleo que contemple o 
conjunto da nação brasileira.

Essa posição, trazida pelo Governador do Rio 
Grande do Sul, do meu Estado, portanto, é a posição 
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que aqui nós, como representantes e defensores do 
Estado, iremos defender.

A Frente Parlamentar em Defesa da Derrubada do 
Veto tem algumas posições segundo as quais o Presi-
dente dessa frente parlamentar mista, Deputado Alceu 
Moreira, também do Rio Grande do Sul, expressa que:

Os recursos naturais da Plataforma Con-
tinental são bens da União (art. 20, inciso V, 
da Constituição Federal), portanto não existe 
Estado e/ou Município produtor;

O contrato de concessão de exploração 
e produção de petróleo e gás natural é firma-
do entre a União, por intermédio da ANP, e as 
companhias de petróleo. Nenhum Estado e/ou 
Município é parte neste contrato;

O contrato de concessão determina o 
valor da alíquota dos royalties e não a forma 
de distribuição de sua arrecadação. Os crité-
rios de distribuição dos recursos arrecadados 
com royalties e participações especiais são 
definidos em Lei. Não se pode, portanto, falar 
em quebra de contrato;

Royalties não têm nada a ver com re-
paração de dano ambiental. A Constituição 
determina que aquele que explorar recursos 
minerais fica obrigado a recuperar o meio am-
biente degradado (Artigo 225, parágrafo 2o). Os 
royalties são uma compensação financeira pela 
produção de petróleo e gás natural (recursos 
não renováveis). Portanto, os Estados e/ou Mu-
nicípios atualmente privilegiados não podem 
usar o argumento de compensação ambien-
tal porque o recurso não se refere a este fato;

Quem protege estas riquezas em mar 
aberto são as Forças Armadas, que são cus-
teadas com recursos da União;

Foi a Petrobrás que descobriu o petróleo 
na bacia de Campos e nos campos de Pré-
-Sal. A Petrobrás é uma empresa pública e de 
TODOS os brasileiros!

Cito isso apenas para referir esta posição da 
Frente Parlamentar Mista em defesa da derrubada do 
veto e pela partilha dos royalties do pré-sal, assinada 
pelo Deputado Alceu Moreira, também do meu Estado, 
para dar a relevância da complexidade desta matéria e 
para dizer que penso, Sr Presidente, que é preferível... 

Já estava marcada para o dia 5, portanto, ama-
nhã, a definição desta matéria, mas o Presidente José 
Sarney ontem explicou as razões. Três medidas provi-
sórias estão trancando a pauta desta Casa e precisa-
mos examiná-las antes do exame do veto. Mais do que 
isso, é preferível esperar uma semana ou duas para a 

possibilidade de um acordo do que tomar uma decisão 
apressada e essa decisão acabar indo à judicialização, 
tendo que recorrer ao Supremo Tribunal Federal em 
uma matéria de tanta envergadura como essa. 

Então, penso que será uma boa medida, sábia, 
prudente, cautelosa, aguardar uma ou duas semanas 
para que haja uma decisão que não se questione e 
que a Casa corresponda aos anseios da sociedade, 
já que aqui não tem apenas a posição negociada pelo 
Senador Wellington Dias em um acordo com Estados 
não produtores e a União, mas também uma posição 
defendida pelo Senador Francisco Dornelles, que trata 
de uma negociação entre Estados produtores e Esta-
dos não produtores. As duas matérias precisam ser 
examinadas nesta Casa. Há também, claro, a última 
alternativa, que é a derrubada do veto. 

Eu gostaria, então, de agradecer e apenas pe-
dir, Srª Presidente, sua licença para fazer um registro 
que considero da maior relevância, que foi a decisão, 
também na área econômica, do Ministério do Desen-
volvimento, da Indústria e do Comércio Exterior, con-
firmando ter colocado a importação de chocolate, ba-
las e confeitos argentinos em licença não automática, 
ou seja, dependentes de uma autorização que pode 
levar até 60 dias.

Tenho certeza de que V. Exª também aprova essa 
medida tomada de forma cautelar para defender os in-
teresses brasileiros. A medida foi encarada como uma 
retaliação ao fato de os calçados brasileiros, particu-
larmente os do meu Estado, estarem sendo barrados 
na fronteira com a Argentina.

Em matéria de negócios, amigos, amigos, negó-
cios à parte! Acho que essa prudente e pragmática de-
cisão do Ministério pode representar uma forma mais 
objetiva de tratar estas questões, porque, solidariedade 
é uma coisa bem diferente.

Precisamos respeitar os interesses nacionais 
nessa matéria tão conflitante como está hoje o con-
tencioso comercial Brasil/Argentina.

A SRA.. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigada. Hoje a Senadora está um brilho! 
Realmente, compartilhamos da veemência de V. Exª. 

Encerrada a manifestação de S. Exª, dou a pala-
vra ao Senador Mário Couto, pela Liderança.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, fiquei extremamente preocupado, 
estarrecido, decepcionado, minha cara Senadora ama-
zonense, com a notícia de que o ProJovem acabou.

Por que o ProJovem acabou? Um programa de 
governo fundamental para a formação dos jovens 
brasileiros. É verdade, jovens brasileiros, o ProJovem 
acabou! Li a notícia: o programa ProJovem, programa 
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federal de mais de três bilhões, para o resgate de jo-
vens que estão fora da escola e desempregados. Vejam 
a gravidade dos fatos. Vejam o direcionamento desse 
programa. Vejam a importância desse programa. E, 
antes do final da minha leitura, brasileiros e brasilei-
ras, sabem por que o ProJovem acabou? Não é difícil 
de responder: pelo mal da corrupção que se alastra e 
corrói a sociedade brasileira.

Um programa federal de mais de três bilhões 
para o resgate de jovens que estão fora da escola e 
desempregados acumula, em seis anos, um histórico 
de fracasso, descontrole financeiro. Seu eixo principal, 
o ProJovem Urbano, custou 1,6 bilhão em seis anos 
e diplomou 209 mil alunos – menos da metade dos 
participantes, apenas 38%. O programa foi cancelado 
este ano; a coordenadora, demitida; e 87% das pres-
tações de conta já entregues ainda não foram anali-
sadas. Na sua versão do campo, em quatro anos, só 
1% dos 59 mil jovens matriculados foram diplomados. 
Que decepção!

Aliás, população brasileira, tudo aquilo que o PT 
diz hoje que fez a história desmente. É só lembrarmos 
um pouquinho – e isso eu vou fazer daqui para frente em 
todos os meus pronunciamentos, em quase todos. Em 
1985, população brasileira, o PT é contra a eleição de 
Tancredo Neves e expulsa os Deputados que votaram 
nele. Em 1988, o PT vota contra a nova Constituição, 
que consolidou a democracia no País. 

Em 1989, o PT defende o não pagamento da 
dívida brasileira, o que transformaria o Brasil em um 
caloteiro mundial; em 1994...

(A Srª Presidenta faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
vou descer!

Em 1994, o PT vota contra o Plano Real e diz 
que a medida é eleitoreira; em 1996, o PT vota fechado 
contra a Lei que criou o Fundep. É verdade, brasilei-
ros, como é bom recordar, Brasil. Em 1997, o PT vota 
contra a reeleição, o que hoje defende, minha nobre 
Presidenta – Já vou terminar – em 1998...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Para concluir, 
Senador!

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
vou terminar, faltam poucos. Aliás, tem umas quatro 
páginas para lembrar. Mas, como eu sei que a Senho-
ra é exigente no Regimento, eu vou ler apenas mais 
umas quatro e deixar para a outra sessão ler o restante.

Em 1998, o PT vota contra a privação da telefonia; 
em 1999, vota contra a votação do câmbio flutuante; 
em 2000, o PT luta ferozmente contra a criação da Lei 
da Criação de Responsabilidade Fiscal – pasmem, 

Srªs e Srs. Senadores –, que obriga os governantes 
a gastar contra o que arrecadam; em 2001, o PT vota 
contra a criação dos programas...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Mais um minuto para concluir e vai ser o ter-
ceiro minuto a mais.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Mi-
nha nobre Presidenta, em 2001, o PT vota contra a 
criação dos programas sociais do Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Vou repetir Brasil, e com esse aqui 
eu desço da Tribuna agora: Em 2001, minha Presiden-
ta, o PT vota contra a criação dos programas sociais 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, o Bolsa Es-
cola, Vale Alimentação, Vale Gás, o PETI, o Trabalho 
Infantil etc etc etc.

Eu leio o resto no próximo pronunciamento, mi-
nha Presidenta.

Muito obrigado, era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.
Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.
Tem que alternar, Ferraço. Mas ele não está aqui 

presente. Wilson Santiago também não está. Então, 
vamos dar a palavra ao Senador Ferraço, para uma 
comunicação inadiável...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – ...e chamando os oradores inscritos Rollem-
berg, Santiago e Cavalcanti.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós 
estamos na antessala de uma reunião onde estarão, 
sob a liderança do Presidente José Sarney e do Presi-
dente Marco Maia, as lideranças do Senado e da Câ-
mara – portanto, do Congresso Nacional –, para que 
possamos decidir sobre o necessário, o inevitável, o 
adequado adiamento da sessão do Congresso Nacio-
nal que apreciará o veto do ex-Presidente Lula a uma 
emenda absolutamente inconsistente, inconsequente, 
inconstitucional e ilegal que foi apresentada no Con-
gresso Nacional pelo ex-Deputado Ibsen Pinheiro. Não 
encontra fundamento na razoabilidade, na moralidade, 
na legalidade, em qualquer desses fatores. 

Portanto, está correta, a meu juízo – ainda não é 
oficial –, a manifestação, ontem, do Presidente Sarney 
na direção de que estaríamos, hoje, decidindo sobre o 
adiamento desse veto, para que pudéssemos continu-
ar à mesa, negociando, dialogando, fazendo fé e colo-
cando fé na capacidade da política, com pê maiúsculo, 
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conseguir uma resposta, conseguir uma alternativa para 
essa crise federativa que nós estamos vivenciando, 
uma crise que quebra a solidariedade, que quebra a 
fraternidade necessária entre os Estados federados.

Falo isso com muita tranquilidade, evidentemente, 
como Senador do Estado do Espírito Santo. 

O meu Estado, Senador Valadares, há pratica-
mente 50 anos explora petróleo. Mas, somente nos 
últimos quatro anos teve a sua produção evidenciada. 

Na verdade, a forma com que se pretende, por 
meio dessa emenda que o Congresso estaria apre-
ciando no dia de amanhã... Isso é praticamente in-
concebível e nós precisamos continuar sentados à 
mesa, precisamos continuar negociando, precisamos 
continuar tentando o entendimento. E as alternativas 
existem. Vai ser necessária, cada vez mais, a presença 
firme e determinada do Governo Federal – diria mes-
mo, a presença firme e determinada da Presidente da 
República – para que encontremos um caminho, uma 
mediação. Nós capixabas demos um duro muito gran-
de para organizar nosso Estado. Como canta o poeta, 
nós levantamos, sacudimos, demos a volta por cima, 
organizamos a nossa casa, resgatamos a nossa capa-
cidade de investimento, e essa proposta vetada pelo 
ex-Presidente Lula desorganiza por completo todo o 
esforço que nós capixabas fizemos nos últimos anos 
para reequilibrar nosso Estado.

De modo que participamos dessa reunião convo-
cada pelo nosso Presidente José Sarney, uma reunião 
em bom tempo, adequada para que possamos continuar 
trabalhando, possamos continuar nos esforçando, pos-
samos continuar fazendo o entendimento nacional até 
porque é o Senado da República a Casa da unidade 
nacional, a Casa que representa os Estados federa-
dos, a Casa que tem a obrigação, a responsabilidade 
de zelar por todo esse aggiornamento, por toda essa 
concertação que será absolutamente necessária nos 
dias que virão. 

De modo que esta minha manifestação é para 
sinalizar o quanto foi acertada, a meu juízo, a decisão 
do Presidente Sarney de reunir as lideranças para 
que coletivamente o Congresso Nacional, sobretudo o 
Senado, que representa os Estados federados, possa 
continuar apostando na política como mediação para 
que encontremos uma solução para os nossos Estados.

É minha manifestação. Muito obrigado, Srª Presi-
dente, muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Lamentavelmente, não pude ouvir meu estimado 
Senador, mas oportunamente, em função do Regimen-
to, terei prazer em acolher o aparte de S. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Não há possibilidade, infelizmente.

Pela ordem, Srª. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, gostaria de me inscrever após a Ordem 
do Dia,...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não. V. Exª é o primeiro após a Ordem do Dia.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) –...como Líder do PSB, para falar sobre o 
aniversário do rio São Francisco, que hoje completa 
510 anos. Foi descoberto por Américo Vespúcio o rio 
da unidade nacional.

Agradeço a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador.
Passo a Presidência à Senadora Vanessa para 

fazer o meu pronunciamento, pois os Senadores Rol-
lemberg, Wilson Santiago e Mozarildo não se encontram 
presentes como oradores inscritos até este momento.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pela Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Senadora Marta Suplicy, V. Exª falará 
no lugar do Senador Wilson Santiago. Não está presen-
te o Senador Rodrigo Rollemberg, portanto, ausente.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Mas 
não é com V. Exª?

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Sim, mas o Senador Wilson Santiago 
pediu que fizéssemos uma troca, porque ele não tem 
como chegar agora.

V. Exª está com a palavra.
A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Bom, hoje eu gostaria de tratar, caros Senadores, 
Senadoras e ouvintes da TV e Rádio Senado, de um 
projeto que apresentei nesta Casa e que acho será 
muito bom para os trabalhadores. Nós todos sabemos 
da importância do FGTS. Sabemos o que o fundo re-
presentou e representa para o trabalhador e que agora 
está completando 45 anos de existência. Também sa-
bemos como foi importante para o empregador, pois, 
até a época em que o fundo foi criado, impunha-se um 
alto custo de demissão do empregado com mais de 
dez anos de casa.

Todos vocês devem lembrar que muitas firmas 
empregavam uma pessoa e, quando chegava nos nove 
anos e nove meses, já tinham de despedi-la porque 
depois o custo seria muito grande. Bom, isso acabava 
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prejudicando o próprio trabalhador, que não era formal-
mente contratado, ou acabava sendo demitido antes 
disso, e também não recebia indenização.

Então, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
foi um avanço extraordinário para o trabalhador brasi-
leiro e surgiu como um mecanismo engenhoso para 
pôr em ordem essa situação. A estabilidade passou a 
seguir uma lógica, uma lógica mais racional, basean-
do-se no tempo de contribuição ao fundo, e a indeni-
zação passou a ser efetivamente assegurada, com a 
criação da contribuição patronal obrigatória à conta 
do trabalhador. Além disso, o Brasil passou a contar 
com um grande instrumento de formação da poupan-
ça nacional, pois o FGTS tornou-se, na verdade, uma 
poupança compulsória do trabalhador, a ser sacada 
em momento de maior dificuldade para ele e para sua 
família: na demissão involuntária, em doenças graves, 
na morte, no momento de aposentadoria e no finan-
ciamento da tão sonhada casa própria.

Com efeito, o FGTS foi o principal impulsionador 
da política habitacional do nosso País desde o come-
cinho, desde sua criação. Antes, servia como fonte de 
recursos do Banco Nacional de Habitação. Com a extin-
ção deste, passou a financiar a casa própria por meio 
da Caixa Econômica. Desde a sua criação, o FGTS já 
financiou milhões de moradias. Só em 2009, para se 
ter uma ideia, foram 409 mil casas próprias financia-
das, num total de R$17,7 bilhões liberados do Fundo 
de Garantia para este fim, da casa própria. 

No Congresso, hoje tramitam muitos projetos em 
relação ao Fundo de Garantia que propõem aumento 
da remuneração das contas vinculadas ao FGTS. Eu 
acho que essa é uma preocupação legítima, porque 
o FGTS tem uma remuneração bastante baixa em re-
lação ao mercado. A remuneração garantida ao titular 
da conta, a TR, hoje está em 1,65% mais 3% ao ano, o 
que é a metade do que ele receberia numa caderneta 
de poupança e muito menor – nem se compara – do 
que a remuneração obtida em fundo de renda fixa.

Aliás, esse valor tende a ser menor do que a in-
flação, indicando que há, de fato, uma perda real nas 
contas do FGTS. É muito importante perceber que 
esse fundo guarda o recurso do trabalhador, mas que 
a aplicação dele não rende muito, rende bem pouco. 

A fim de tentar diminuir esse problema, no passa-
do, inclusive, já foram oferecidas aos cotistas alterna-
tivas de aplicação de parte dos seus recursos. Vocês 
estão lembrados de – acho que isto já faz dois anos 
– fundos de ações como FMP Petrobras I e II e a Vale 
I. À primeira vista, esses projetos foram até meritórios, 
foram bons, mereceram nosso apoio, pois estariam 
corrigindo a baixa rentabilidade das contas do FGTS 
em prejuízo do trabalhador, permitindo que ele reti-

rasse os recursos para comprar ações da Petrobras e 
da Vale. Todavia, a gente não pode ignorar a lógica de 
funcionamento do Fundo, que é muito importante, sob 
pena de acabarmos prejudicando o mesmo trabalhador 
que a gente quer defender, porque devemos lembrar 
que, na maioria das vezes, o titular da conta no FGTS 
e o mutuário da casa própria com recursos do Fundo 
são a mesma pessoa.

Então, o fato é que, do total das contas do FGTS, 
85% delas têm saldo inferior a R$1.000,00. Isso ocor-
re, porque grande parte dos recursos já foi sacada 
para dar de entrada no financiamento da casa própria. 
Em 2010 e em 2011, por exemplo, foram realizados 
1,7 milhão saques nas contas do FGTS, num total de 
quase 12 bilhões que foram utilizados para compra 
da casa própria.

Aqui está o grande problema. Para mudarmos 
a regra da correção das contas do FGTS, isto é, os 
juros, sem pôr em risco a sobrevivência financeira do 
fundo, nos precisaríamos rever as condições dos fi-
nanciamentos concedidos, ou seja, para aumentar a 
remuneração da conta, pagar um juro melhor, preci-
saríamos aumentar a taxa de juros da casa própria, 
senão, o FGTS correria o risco de tornar-se insolvente 
no médio prazo. Então, não tem sentido, não tem como 
aumentar. Aumentar o juro da casa própria não será 
um remédio, será um veneno para quem vai comprar 
a sua casinha.

Calcula-se que a substituição, então, da TR como 
índice de correção das contas vinculadas, por exemplo, 
levaria à duplicação – não é um pouquinho a mais, não; 
é a duplicação – da taxa de juros média do financia-
mento da casa própria, que chegaria a 11% ao ano. 
Isso inviabilizaria todas as linhas especiais que hoje 
emprestam a 5% para o trabalhador de menor renda 
comprar a casa própria. Então, o que quero deixar 
claro? Hoje, a remuneração do recurso do trabalhador 
que é colocado no FGTS é baixíssima, é baixa mesmo. 
Agora, se se aumentar a taxa de juro para ele ser me-
lhor remunerado, vai-se dobrar a taxa de juros que se 
cobra do trabalhador para que ele compre a sua casa. 
Então, não dá para fazer. A despeito da boa intenção 
dos que defendem o aumento da remuneração da 
conta vinculada, estaríamos, na verdade, promovendo 
a inadimplência das famílias, com risco real de perda 
da casa própria, e um retrocesso nas conquistas da 
política habitacional dos últimos anos. 

Foi refletindo sobre esse problema, enquanto eu 
relatava um desses projetos que propõe isso, que me 
surgiu esta que considero uma solução possível e que 
fundamenta o projeto que apresentei. O meu projeto 
visa exatamente a aumentar o retorno do Fundo de 
Garantia para o trabalhador, mas sem afetar os con-
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tratos de financiamento habitacional. Como fazer? A 
proposta é compartilhar com o trabalhador o resultado 
financeiro positivo, ou seja, o lucro obtido pelo fundo. 
Isso poderia representar uma rentabilidade adicional 
de 1,5% ao ano, ou seja, um aumento de mais de 50% 
da rentabilidade recebida pelas contas vinculadas hoje. 
Então, por exemplo, hoje essas contas têm uma...

O que seria em resumo? O trabalhador passa-
ria a ser sócio do fundo e não somente quem retira o 
dinheiro quando precisa porque tem aposentadoria, 
quer comprar uma casa ou pelos motivos que o fundo 
permite. Como sócio, ele seria partícipe dos lucros do 
fundo. Além disso, estaria sendo corrigida uma injusti-
ça histórica: que o fundo do trabalhador pertence aos 
trabalhadores, mas eles não participam efetivamente 
do lucro. Finalmente dá ao trabalhador a real condição 
de cotista do fundo. 

O projeto prevê que pelo menos 50% do lucro 
obtido pelo Fundo de Garantia seja distribuído às suas 
contas vinculadas. Esse montante fica livre. É de 50% 
no mínimo, mas pode chegar a 100% a depender da 
condição do Conselho Curador do fundo, hoje composto 
por representantes dos trabalhadores, dos emprega-
dores e do Governo. Pretende-se assim preservar o 
patrimônio líquido do fundo que hoje supera os R$30 
bilhões, quer dizer, dando lucro: 50% seria distribuído 
para o trabalhador. Isso significa dizer que, caso essa 
proposta já estivesse em vigor nos últimos anos, con-
siderando o lucro anual médio do Fundo de Garantia, 
entre R$1,5 bilhão e R$3 bilhões seriam distribuídos 
aos trabalhadores com conta no fundo. Quer dizer, todo 
trabalhador, todo assalariado, na verdade, que tivesse 
colocado ali recurso teria o direito de ter restituída uma 
parte do que colocou, porque viria na forma de juros, 
de lucro do dinheiro que ele ali aplicou. 

No meu projeto, o critério de distribuição é a par-
ticipação de cada conta no saldo total do fundo. Essa 
proposta, na verdade, é um ovo de Colombo, aquela 
que beneficia o trabalhador cotista, não compromete 
o equilíbrio financeiro do Fundo de Garantia e prin-
cipalmente não inviabiliza o principal instrumento de 
acesso à casa própria no Brasil.

É por isso que peço o apoio dos nobres Colegas 
para aprovar o PLS nº 580 de 2011, que considero 
muito importante para os trabalhadores brasileiros 
e uma mudança muito significativa na compreensão 
do que seja um fundo que é do trabalhador. Se é do 
trabalhador, que ele tenha uma participação no lucro 
desse fundo não só quando quer comprar sua casa 
própria, quando é aposentado ou quando esse fundo 
é usado para fazer saneamento básico.

Muito obrigada, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Nós que cumprimentamos V. Exª 
pelo pronunciamento, ao tempo que a convido para 
continuar dirigindo nossos trabalhos.

A Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 1º 
Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra à Senadora Vanessa Gra-
zziotin, para uma comunicação inadiável. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Senadora Presidente 
Marta Suplicy.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, companheiros e 
companheiras, Srª Presidente, o Ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribunal Federal, em visita recente 
que fez ao Presidente desta Casa, Senador José Sar-
ney, manifestou a sua preocupação ao que chamou de 
“tensão entre os entes federados”. Essa tensão a que 
se referiu o Ministro Gilmar Mendes tem a sua origem, 
sobretudo, na chamada guerra fiscal entre os Estados.

No mês de junho passado, o Supremo Tribunal 
Federal declarou inconstitucionais 14 leis estaduais 
que concediam reduções e isenções fiscais de ICMS, 
sem que houvesse convênios para esse fim.

Mesmo com essa decisão, Srª Presidente, o Go-
verno do Estado de São Paulo – e também governos de 
outros Estados brasileiros, mas aqui exemplifico o de 
São Paulo –, no mês seguinte, reduziu a zero – mesmo 
com a decisão do Supremo considerando inconstitucio-
nais essas leis, esses decretos que garantiam benefí-
cios, sem a aprovação unânime do Confaz – a alíquota 
de ICMS para a produção de tablets naquele Estado.

O Governador do meu Estado, Omar Aziz, por 
conta dessa ação de São Paulo, ingressou com uma 
Adin no Supremo questionando essa decisão do Go-
verno de São Paulo.

É essa tensão que, certamente, preocupa não 
só o Ministro Gilmar Mendes, mas também todos nós.

O Ministro se referiu também à decisão do Supre-
mo Tribunal Federal, que estabeleceu um prazo de 36 
meses de validade para o Fundo de Participação dos 
Estados, o FPE. A partir de 31 de dezembro de 2012, 
de acordo com a decisão do julgamento proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, o FPE deixará de existir.

O Supremo, ainda no começo de 2010, julgou in-
constitucional o art. 2º da Lei Complementar nº 62/89, 
que define os critérios de rateio do FPE. A decisão do 
Supremo foi provocada por ações diretas de inconsti-
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tucionalidade, propostas pelos Governos do Rio Gran-
de do Sul, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

O fundamento das ações era o de que a Lei 
Complementar 62, de 1989, Senador Blairo, na épo-
ca da edição, teve por base o contexto socioeconômi-
co daquele tempo. Além disso, os coeficientes foram 
estabelecidos de forma arbitrária, por conveniências 
políticas da época.

Na realidade – e aí cito V. Exª, Senador Blairo 
Maggi, porque o Estado do Mato Grosso foi um dos 
Estados que ingressou com uma ação direta de in-
constitucionalidade –, o §2º do art. 2º da Lei Comple-
mentar 62/89 estabelecia que os critérios de rateio do 
FPE, a partir do ano de 1992, seriam fixados em lei 
específica, com base na apuração do censo de 1990. 
Essa legislação nunca foi produzida pelo Congresso 
Nacional, razão por que o Supremo declarou a incons-
titucionalidade por omissão.

Senador Blairo, infelizmente, estou falando no 
período de comunicação inadiável e não vou poder 
conceder um aparte a V. Exª.

Portanto, Srª Presidente, o que faz o Supremo 
– e não só o Supremo, mas o próprio Ministro Gilmar 
Mendes – é um chamamento a todos nós, para que 
passemos a discutir essa matéria muito importante, 
que diz respeito ao relacionamento entre os entes fe-
derados do Brasil.

Estamos acompanhando a polêmica em relação 
à distribuição dos royalties do petróleo, mas a questão 
do FPE é muito polêmica, o que não significa dizer que 
devamos fugir ao debate; pelo contrário, deveremos 
enfrentá-lo, porque, senão, irá o Supremo legislar em 
nosso lugar.

Sobre esse assunto, Presidenta Marta Suplicy, 
quando Deputada, apresentei um projeto na Câma-
ra, estabelecendo novas regras para a distribuição 
do FPE e, aqui no Senado, apresentei outro projeto, 
com o mesmo conteúdo do da Câmara, de nº 192, 
junto com o qual tramita o Projeto 289, de autoria dos 
Senadores Randolfe Rodrigues, Romero Jucá, entre 
outros Senadores.

Na minha proposta, Srª Presidente, determino que 
sejam destinados 80% – e eu já concluo – às unidades 
da Federação que apresentem renda per capita inferior 
à média nacional; 10% seriam distribuídos às unidades 
da Federação que apresentem renda per capita igual 
ou superior à média nacional; 8%, em partes iguais, 
para as cinco unidades da Federação mais populosas; 
e 2% para serem distribuídos de acordo com o tama-
nho das reservas ambientais.

Então, quero aqui, com este pronunciamento, que 
solicito seja introduzido nos Anais na sua integralidade, 
Presidenta Marta, fazer o alerta de que nós precisamos, 

sim, debater e discutir esta questão: o tema do Fundo 
de Participação dos Estados, que é um tema muito 
importante para todo o País. E peço que seja incluído 
todo o meu pronunciamento nos Anais.

Muito obrigada, Senadora.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRA. SENADORA VANESSA 
GRAZZIOTINI.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal, em vista recente ao Pre-
sidente José Sarney, manifestou a sua preocupação 
ao que chamou de “tensão entre os entes federados”.

Essa tensão a que se referiu o Ministro Gilmar 
Mendes, tem sua origem, sobretudo na chamada Guerra 
Fiscal entre os Estados. No mês de junho o Supremo 
declarou inconstitucionais 14 leis estaduais que con-
cediam reduções e isenções fiscais de ICMS sem que 
houvesse convênios para esse fim.

Mesmo com essa decisão, o Governo de São 
Paulo, no mês seguinte, reduziu a zero a alíquota de 
ICMS para a produção de tablets.

O Governador do meu Estado, Ornar Aziz, ingres-
sou com uma ADIN no Supremo questionando essa 
decisão do Governo de São Paulo. É essa tensão que 
certamente preocupa o Ministro Gilmar e a todos nós.

Mas o Ministro se referiu também à decisão do 
STF que estabeleceu um prazo de 36 meses de vali-
dade para o Fundo de Participação dos Estados – o 
FPE. A partir de 31 de dezembro de 2012 esse Fundo 
deixa de existir.

O Supremo Tribunal Federal, ainda no começo 
do ano de 2010, julgou inconstitucional o artigo 2o da 
Lei Complementar 62/89, que define os critérios de 
rateio do FPE.

A decisão do STF foi provocada por Ações Dire-
tas de Inconstitucionalidade propostas pelos estados 
do Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul.

O fundamento das Ações era o de que a Lei 
Complementar 62, de 1989, na época da edição, teve 
por base o contexto socioeconômico daquele tempo e, 
além disso, que os coeficientes foram estabelecidos de 
forma arbitrária, por conveniências políticas à época.

Na realidade, o § 2o do art. 2o da Lei Comple-
mentar 62/89 estabelecia que os critérios de rateio do 
FPE, a partir do ano de 1992, seriam fixados em lei 
específica, com base na apuração do censo de 1990.

Essa legislação nunca foi produzida pelo Con-
gresso Nacional, razão por que o Supremo declarou 
a inconstitucionalidade por omissão.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, continu-
amos omissos na elaboração dessa lei, fundamental 
para o equilíbrio da federação e para a gestão dos 
Estados e do Distrito Federal.

Estamos a exatamente 1 ano e três meses do fim 
do prazo da extinção do FPE estabelecido pelo STF e, 
nem o Senado Federal, nem a Câmara dos Deputa-
dos, têm priorizado o tema com a urgência necessária.

Na Câmara dos Deputados, eu já havia proposto 
um projeto sobre o assunto, onde existem pouco mais 
de uma dúzia de matérias. Aqui no Senado, apresentei 
o PLS 192, que tramita em conjunto com o PLS 289, de 
autoria dos Senadores Randolfe Rodrigues, Romero 
Jucá e outros Senadores.

Esses projetos têm a relatoria do Senador Be-
nedito de Lira na Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo e ainda tramitarão na Comissão de 
Assuntos Econômicos.

Assim como o Ministro Gilmar Mendes, estou 
profundamente preocupada com o tempo que o Con-
gresso Nacional terá para aprovar uma legislação tão 
complexa e com tantos interesses regionais em jogo.

Nós não podemos transferir novamente a com-
petência que é nossa constitucionalmente para o Su-
premo Tribunal Federal. Aliás, se nós não aprovarmos 
essa lei até o ano que vem, qual será a solução para 
essa grave omissão? Será que o STF nos substituirá 
na missão de legislar sobre o assunto? Quais os cri-
térios que serão utilizados para a repartição do FPE?

Por essa razão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, não podemos mais postergar a discussão 
desse tema.

Tenho certeza de que o Senador Benedito de Lira 
já está debruçado na análise do assunto. Mas concla-
mo os demais Senadores e Senadoras para somar-
mos esforços no sentido de votarmos o mais rápido 
possível essa matéria.

No projeto que apresentei, eu procuro estabele-
cer critérios práticos e objetivos de rateio do Fundo de 
Participação. São critérios atuais e baseados na reali-
dade socioeconômica dos entes federados.

O meu projeto prevê que os recursos sejam dis-
tribuídos da seguinte forma:

I – 80% (oitenta por cento) às unidades da Federa-
ção que apresentem renda per capita inferior à 
média nacional;

II – 10% (dez por cento) às unidades da Federação 
que apresentem renda per capita igual ou supe-
rior à média nacional;

III – 8% (oito por cento), em partes iguais, para as 
cinco unidades da Federação mais populosas 
dentre aquelas que preencham o critério esta-
belecido no Inciso I;

IV – 2% (dois por cento) para constituir reserva a ser 
distribuída às unidades da Federação que abri-
guem unidades de conservação da natureza ou 
terras indígenas demarcadas, para aplicação em 
projetos de desenvolvimento sustentável, segun-
do diretrizes estabelecidas na regulamentação 
da Lei Complementar.

Estou certa de que se começarmos a debater 
a matéria agora, teremos condições de chegar a um 
texto justo e equilibrado, acabando de uma vez por 
todas com essa grave omissão do Poder Legislativo 
e, mais adiante, avançarmos para a discussão da re-
forma tributária.

Era o que eu tinha a dizer, Srªs e Srs. Senadores.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Realmente, é de grande relevância o pronun-
ciamento de V. Exª e será incluído, de acordo com o 
Regimento.

Com a palavra o Senador Mozarildo, que não 
estou vendo.

Com a palavra o Senador Wilson Santiago.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta Senadora Marta Suplicy, demais Se-
nadores e Senadoras aqui presentes, profissionais da 
imprensa, demais senhores e senhoras, hoje, a Câmara 
Federal comemorou, através de uma sessão especial, 
o Dia do Agente Comunitário de Saúde.

Nós conhecemos de perto e sabemos a neces-
sidade e a importância desse profissional de saúde 
para a vida das pessoas, especificamente nas regiões 
mais pobres do País. O agente comunitário visita as 
casas das famílias e, nessa abordagem ou nesse con-
tato inicial, mantém com esse habitante ou com esse 
cidadão ou com essa cidadã um contato que segue 
durante muitos anos, enquanto lá existir o seu trabalho.

Então, por essa razão, nós devemos, hoje, não 
só comemorar o Dia do Agente Comunitário de Saúde 
e parabenizar esse profissional, como também reco-
nhecer o seu trabalho, que tem sido a cada dia am-
pliado pelo território nacional. E todos nós, brasileiros, 
reconhecemos e também fortalecemos o trabalho do 
agente comunitário de saúde pela importância desse 
profissional no que se refere à saúde pública de cada 
cidadão brasileiro, repito, especialmente os mais ca-
rentes.

Precisamos, sim, no decorrer destes futuros dias, 
procurar aprovar o projeto de melhoria salarial, de ga-
rantia salarial desses profissionais para que não só 
se fortaleçam no que se refere à sua profissão, como 
também tenham assegurado o sustento de seus fami-
liares e a garantia de um futuro melhor.
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Por essa razão, Srª Presidenta Marta Suplicy, o 
agente comunitário de saúde deve ser reconhecido 
por todos nós, como já o é pela população brasileira. 
Temos, sim, que valorizar os pleitos dos agentes co-
munitários de saúde, valorizando essa profissão e re-
conhecendo a necessidade do seu fortalecimento, da 
sua incorporação no que se refere a outras carreiras 
vinculadas profissionalmente, financeiramente, para 
que, no futuro, tenhamos condições de reconhecer e 
testemunhar aquilo sobre o qual trabalhamos, agimos 
e decidimos nesta Casa Legislativa.

Presidenta Marta, era o que eu queria registrar 
no dia de hoje: o aniversário do agente comunitário de 
saúde, uma classe tão merecida, de um trabalho difí-
cil, que até então não tem tido o reconhecimento que 
merece no que se refere à questão salarial.

Integralizados aos programas de Governo e pro-
curando fortalecer os programas e ações oficiais reco-
nhecidas por todos nós, iremos juntos trabalhar para 
que essa classe de trabalhadores de saúde pública do 
Brasil tenha, no futuro próximo, as garantias e as con-
quistas reconhecidas por esta Casa, pelo Congresso 
Nacional e por todos os brasileiros.

Agradeço a V. Exª e solicito a publicação, nesta 
Casa, de todas as informações descritas em relação 
aos agentes comunitários de saúde, para que toda a 
população brasileira tome conhecimento através dos 
meios oficiais.

Muito obrigado a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR WILSON SANTIAGO.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje é comemorado o dia do Agente 
Comunitário de Saúde, profissional que faz um trabalho 
de grande importância para o Brasil, pois leva saúde 
e cidadania a todos os brasileiros, especialmente os 
mais necessitados.

A primeira experiência de agentes comunitários 
de saúde, como uma estratégia abrangente de saúde 
pública estruturada, ocorreu no Ceará em 1987, com o 
objetivo duplo de criar oportunidade de emprego para 
as mulheres na área da seca e, ao mesmo tempo, con-
tribuir para a queda da mortalidade infantil, priorizando 
a realização de ações de saúde da mulher e da criança.

Hoje no processo de fortalecimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS), o agente comunitário de saú-
de (ACS) tem sido um personagem muito importante 
realizando a integração entre os serviços da Atenção 
Primária à Saúde e a comunidade.

É um dos agentes do Estado que chega mais 
próximo do cidadão, conhecendo profundamente as 

necessidades da população, mesmo porque são pes-
soas oriundas mesmo dessas comunidades.

O agente comunitário de saúde é parte integrante 
da comunidade, vivendo o dia a dia da vida daqueles 
que moram na mesma localidade. É o elo de ligação 
entre as necessidades de saúde da população e o que 
pode ser feito para melhorar suas condições de vida.

O agente comunitário de saúde é o mensageiro 
de saúde da comunidade, que luta para que o atendi-
mento à população seja democratizado alcançando a 
população pobre. Ele luta, ainda, para que os serviços 
cheguem ao mais necessitado, com qualidade.

Numa comunidade pobre, os agentes verificam 
várias questões, como por exemplo: falta de documen-
tos que impossibilitam o reconhecimento das pessoas 
prejudicando o acesso a oportunidade de emprego e 
mesmo acesso a programas sociais; a evolução do 
crescimento das crianças, prevenindo doenças, in-
centivando o cumprimento do calendário de vacinas; o 
pré-natal, incentivando o leite materno; o uso de méto-
dos contraceptivos, saúde bucal e hábitos alimentares.

Ultimamente o agente comunitário de saúde vem 
atuando de forma incansável na batalha contra a den-
gue, ensinando a todos como evitar a propagação do 
mosquito transmissor. O agente de saúde chega a 
servir de psicólogo, para atender alguns dramas que 
encontra em seu trabalho, e, muitas vezes, de juiz de 
paz, promovendo a reunião de famílias e de vizinhos 
em litígio eventual. São tantos os atributos do Agente 
Comunitário que fica difícil nominar.

O que se torna evidente é que o Brasil deve mui-
to a todos os agentes comunitários de saúde. E é por 
isto que eu não poderia esquecer, no dia de hoje, de 
expressar, neste plenário, meu agradecimento a estes 
homens e mulheres que dedicam suas vidas em prol 
daqueles mais necessitados, que residem nos mais 
longínquos recantos desse imenso país chamado Brasil.

Minhas saudações, portanto, a todos os agentes 
comunitários de saúde do país, especialmente os que 
vivem e trabalham no meu estado, a Paraíba.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª será atendido de acordo com o Regi-
mento, Senador Wilson Santiago.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, 
Srs. Senadores e Srªs Senadoras, avaliei como muito 
interessante e positiva a iniciativa do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo que vai implantar um posto volante 
na Cracolândia, região central da Capital, para tentar 
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acabar com a multidão de crianças e adolescentes 
envolvidos com drogas.

Os magistrados, com ajuda de médicos, poderão 
determinar a internação compulsória quando houver 
risco de vida iminente, informou o Desembargador An-
tonio Carlos Malheiros em entrevista, ontem, à Folha 
de S.Paulo e também à Terra Magazine.

O principal objetivo, segundo a matéria da Folha 
de S.Paulo, hoje, será convencer os meninos e me-
ninas a se tratarem. Os magistrados participarão das 
abordagens ao lado de assistentes sociais da Prefei-
tura. Serão feitas, segundo eles, as chamadas audiên-
cias concentradas em unidades móveis, participarão 
médicos, defensores e promotores, as famílias serão 
procuradas para poder participar. 

O Desembargador Antonio Carlos Malheiros afir-
ma ainda que não há uma data para começar o projeto 
porque aguarda, em especial da Prefeitura, garantia de 
vagas adequadas. A Prefeitura de São Paulo informou 
que apóia qualquer aprimoramento do trabalho já rea-
lizado na Nova Luz, que há mais dois anos desenvolve 
trabalho na região. 

Na publicação hoje, no site da Terra Magazine, 
há uma entrevista do Desembargador Antonio Carlos 
Malheiros que considero muito esclarecedora e quero 
aqui elogiar a sua forma de pensar e a sua iniciativa. 

Pergunta a Terra Magazine: 

Qual a diferença desse projeto para a 
internação compulsória, que é feita no Rio de 
Janeiro? [A jornalista é Dayane Souza] 

Antonio Carlos Malheiros – Nós não so-
mos adeptos de uma internação compulsória 
generalizada. Ela que tem que ser vista no caso 
a caso e como última alternativa. A primeira 
alternativa é manter contato com as crianças 
e adolescentes, verificarmos quem são eles, 
onde moram e há quanto tempo estão nas 
ruas. Verificarmos se as famílias estão dispos-
tas a trabalhar junto conosco na recuperação. 
A internação compulsória é o fim da fila. Pode 
acontecer em casos excepcionais, com pare-
cer de psiquiatra ao nosso lado. Somente se 
a situação de risco for muito grande.

Dayane – É um processo mais longo, 
não? Por que para haver esse contato com 
a família a internação não pode ser imediata.

Antonio Carlos Malheiros – Eu posso es-
tar completamente enganado, mas não confio 
numa internação genérica e na marra. Passa 
pelas ruas e manda recolher todo mundo. Eu 
confio mais numa tentativa de convencimento. 
No Rio foi rapidíssimo. Se você andar pelas 
ruas da antiga cracolândia carioca, você não 
vai ver mais ninguém. Mas verifique onde estão 

essas pessoas retiradas compulsoriamente. 
Estão em lugares, a meu ver, inadequados. 
Ou seja, depois de algum tempo elas voltarão 
para uma nova cracolândia.

Dayane – E as condições desses centros 
de internação em São Paulo? São adequadas?

Antonio Carlos Malheiros – Estamos tra-
balhando com a Prefeitura, que vai nos forne-
cer locais para essas internações. As vagas 
não são muitas, mas a Prefeitura com certeza 
vai nos fornecer espaços. E vou querer saber 
também se esse lugar é bem estruturado. São 
poucos, são razoavelmente adequados. O Es-
tado e a Prefeitura vão ter que se aprimorar.

Dayane – O senhor vai participar direta-
mente? O que espera encontrar?

Antonio Carlos Malheiros – Se fosse pos-
sível, me mudaria agora pra lá. Mas vou reser-
var um momento a cada dia. Vai ser uma coisa 
tremendamente difícil. O contato com crianças 
e adolescentes da cracolândia é extremamente 
difícil. Eles têm medo, o crack provoca paranóia. 
Vamos nos valer da prática de uma montanha 
de pessoas de ONGs e igrejas que já estão 
prestando um trabalho muito bom.

Dayane – Já existe um trabalho intenso 
de assistentes sociais e ficou provada a di-
ficuldade de convencimento. O senhor acha 
que com a presença de figuras da Justiça isso 
seria diferente?

Antonio Carlos Malheiros – É a mesma 
coisa que colocar um esparadrapo num pé 
gangrenado. Mas quem sabe o pé não está tão 
ruim assim. Se der para salvar uma pessoa, 
vou me sentir salvando a humanidade inteira. 
A presença da Justiça é uma novidade, faz 
diferença. Se os juízes não caminharem com 
as pessoas e não sentirem o gosto da lágrima 
das pessoas, grande parte do trabalho deles 
vai se perder.

Achei essas declarações, Senadora Marta Suplicy, 
muito sensatas e quero aqui transmitir ao Desembar-
gador Antonio Carlos Malheiros – a quem, inclusive, 
me proponho, um dia, a acompanhar nesse trabalho, 
se ele assim avaliar como adequado, porque considero 
altamente meritória essa iniciativa e, portanto, gostaria 
de aqui registrar o meu apoio.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Suplicy. 

Compartilho do sentimento de V. Exª pela atitude 
do Malheiros, que considero ser um primeiro passo na 
solução de problema extremamente difícil – e creio 
que toda a sociedade brasileira também compartilha 
–, que são nossos jovens, adolescentes e crianças 
usuários de drogas. 

E, na nossa cidade, São Paulo, de forma bastante 
acentuada, temos visto – não sei nem se é a inoperân-
cia – certa dificuldade em dar uma solução. 

Chamo agora à tribuna o Senador José Pimen-
tel. (Pausa.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Quem fala?

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Se-
nador Paulo Bauer.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Tenho um requeri-
mento para usar da palavra em nome da liderança do 
PSDB. Consulto V. Exª se poderei fazê-lo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com muito prazer. Pode fazê-lo agora.

Antes, porém, vou chamar para se dirigirem ao 
plenário os próximos oradores inscritos: Senadores 
José Pimentel, Wellington Dias, Alvaro Dias, Pedro 
Taques, Valdir Raupp. 

Após o pronunciamento de V. Exª, pela liderança, 
falarão os inscritos. 

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Srª 
Presidente Marta Suplicy.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, compareço à 
tribuna desta Casa na tarde de hoje e quero me referir 
mais especificamente a uma matéria que está publi-
cada na edição nº 1001 da revista Exame, que circula 
em todo o País. 

Como todos sabem, a revista Exame é uma das 
revistas mais qualificadas na avaliação e na aborda-
gem de assuntos da área econômica. E uma das ma-
térias que a revista publica nesta edição é exatamente 
a demonstração e a valorização de alguns exemplos 
de sucesso econômico no Brasil. 

A matéria que se encontra publicada menciona 
a força das cidades médias. E as cidades médias ava-
liadas pela equipe da revista incluem algumas cidades 
que efetivamente devem ser reconhecidas como gran-
des contribuintes do desenvolvimento nacional.

Em Santa Catarina, essas cidades estão situ-
adas na região norte e nordeste do Estado: Joinvile, 
que é a cidade da qual sou eleitor; Jaraguá do Sul, 
cidade da qual sou filho, porque nessa cidade ainda 
vivem meu pai, minha mãe, meus familiares, cidade 
da qual meu pai foi prefeito municipal por duas vezes; 
São Bento do Sul, que é um polo moveleiro que tem 
uma história de sucesso econômico, embora tenha vi-
venciado grandes dificuldades em vários momentos. 
São cidades que se destacam na região norte e nor-
deste de Santa Catarina, evidentemente contribuem 
muito com o desenvolvimento do país e têm números 
a apresentar que são muito específicos e que matéria 
apresenta em detalhes.

Além dessas cidades, obviamente existem outras 
regiões do Brasil que são citadas pela matéria, como, 
por exemplo, a região de Campo Grande, outras regi-
ões e cidades de destaque.

Contudo, Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, é preciso mencionar que o exemplo de 
sucesso econômico dessas cidades e dessas regiões 
é constatado a partir do espírito pioneiro e do empre-
endedorismo de todos aqueles que têm atividades 
econômicas na região, gerando empregos, progre-
dindo, produzindo, pagando impostos. O que falta é a 
infraestrutura. O que precisamos e queremos é mais 
presença do governo. Se o governo não tiver condi-
ções de fazer as obras com recursos próprios, deve 
delegá-las à iniciativa privada.

Por exemplo, a BR 282, que precisa urgentemente 
ser duplicada no trecho de Jaraguá do Sul a São Fran-
cisco do Sul, já teve o edital de licitação publicado e 
cancelado duas vezes. E semana última, o Governador 
de Santa Catarina esteve aqui e, em audiência com o 
titular do DNIT, mais uma vez, reivindicou a prioridade 
dessa obra e, como resposta, ouviu que ela consta dos 
planos, mas que ainda não temos a data, a época ou a 
oportunidade mais concreta prevista para a publicação 
do edital de licitação.

Eu já estive nesta tribuna pelo menos duas ou 
três vezes falando dessa obra. Essa obra é imprescin-
dível, ela é importante, ela tem recursos assegurados, 
está no PAC. E não sai por quê? Não sai por causa das 
questões de ordem técnica, mas também das questões 
de ordem política. A crise que aconteceu no Ministério 
dos Transportes fez com que todas as licitações fossem 
canceladas. Obviamente, se todas foram canceladas, 
todas terão que ser republicadas. Estamos acompa-
nhando no Orçamento Geral da União, e a imprensa 
já deu notícia, de que o Ministério dos Transportes e 
o DNIT estão liquidando o pagamento de valores em-
penhados e de valores orçados ou presentes no orça-
mento da União em volume muito inferior àquilo que 
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sempre foi a sua prática, principalmente em número 
inferior àquilo que era esperado dentro do exercício 
fiscal do ano de 2011. 

Tenho certeza de que V. Exªs poderiam apresentar 
e mencionar muitos exemplos de sucesso econômico 
no Brasil a partir do trabalho dos brasileiros, a partir do 
empreendedorismo dos nossos empresários, a partir 
dos grandes esforços que são feitos por governos mu-
nicipais e estaduais, mas é preciso dizer, e volto aqui 
à tribuna para falar, que infraestrutura é competência, 
sim, do Governo Federal, principalmente quando se 
trata de infraestrutura em uma região produtora e ex-
portadora, porque exportação gera mais divisa e mais 
receita para o Governo Federal do que para qualquer 
outro governo, seja estadual ou municipal. 

Santa Catarina precisa da duplicação da BR-280, 
como também precisa da duplicação da BR-470, como 
também precisa da conclusão da duplicação da BR-101 
e de obras de infraestrutura em portos e aeroportos 
para continuar sendo um bom exemplo de sucesso e de 
contribuição efetiva para o engrandecimento do Brasil

Agradeço, Srª Presidente, pela sua generosidade 
em me conceder uns minutos a mais. Certamente o 
assunto merecia a atenção dos Srs. Senadores e das 
Srªs Senadoras desta Casa e, por certo, das autori-
dades públicas do País, que vão e precisam, no me-
nor prazo possível, apresentar ações concretas para 
dar conta das necessidades do País, principalmente 
do meu Estado e da região norte e nordeste de Santa 
Catarina. Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

Senador Suplicy, pois não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, eu gostaria de fazer um registro sobre o inventor 
do transmissor de ondas e telefone sem fio, pois na 
última terça-feira, dia 20 de setembro de 2011, no Pá-
tio das Palmeiras do Colégio Santana, localizado na 
rua Voluntários da Pátria 2.624, na zona norte da ci-
dade de São Paulo, foi inaugurado um marco alusivo 
à primeira transmissão de rádio do mundo, feita pelo 
Padre Landell.

Parabenizo, na figura de sua Diretora, Professora 
Gisele Peterson, essa iniciativa que tem como objetivo 
rememorar o nome do padre-cientista Roberto Landell 
de Moura, inventor brasileiro do rádio e pioneiro das 
telecomunicações, ainda ignorado oficialmente pela 
História do Brasil.

O padre Roberto Landell de Moura é considerado 
o pai brasileiro do rádio. Foi pioneiro na transmissão 
da voz humana sem fio (radioemissão e telefonia por 
rádio) antes mesmo que outros inventores, como o 

canadense Reginald Fessenden (dezembro de 1900). 
Marconi se notabilizou por transmitir sinais de telegra-
fia por rádio e só transmitiu a voz humana em 1914. 
Pelo seu pioneirismo, o Padre Landell é o patrono dos 
radioamadores do Brasil.

Nascido em 21 de janeiro de 1861, em Porto 
Alegre-RS, o menino Roberto estudou com os Jesu-
ítas de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, a partir 
de 1879, seguindo, depois, para a Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro. Em companhia do irmão Guilher-
me, foi para Roma, em 1878, para estudar no Colégio 
Pio Americano e na Universidade Gregoriana. Cursou 
Teologia, Física e Química e se tornou sacerdote ca-
tólico em 1886. Em Roma, iniciou os estudos de física 
e eletricidade.

Voltando ao Brasil, continuou seus estudos e re-
alizou as primeiras experiências públicas na cidade de 
São Paulo, no final do século XIX. Exerceu o ministério 
sacerdotal em Porto Alegre-RS (1887), Uruguaiana-RS 
(1891), São Paulo-SP (1892) e Campinas-SP (1893). 
Aliás, foi nessa cidade que, numa tarde, encontrou a 
porta da casa paroquial arrebentada e seu laboratório 
e instrumentos completamente destruídos. Em todas 
essas localidades, ele fazia demonstrações de trans-
missões da palavra à distância. Na capital paulista, 
transmitiu sinais sonoros da hoje Avenida Paulista até 
Santana, numa distância de oito quilômetros.

Foi o pioneiro na transmissão da voz, utilizando 
equipamentos de rádio de sua construção patenteados 
no Brasil, em 1901, e, posteriormente, nos Estados 
Unidos, em 1904.

O Padre Landell transmitiu a voz humana por 
meio de dois veículos; o primeiro, um transmissor de 
ondas que utilizava um microfone eletromecânico de 
sua invenção que recolhia as ondas sonoras através 
de uma câmara de ressonância, onde um diafragma 
metálico abria e fechava o circuito do primário de uma 
bobina de Ruhmkorff e induzia, no secundário dessa 
bobina, uma alta tensão que era irradiada ou através 
de uma antena ou de duas esferas centelhadoras. A 
detecção era feita por dispositivos que foram sendo 
melhorados ao longo do tempo.

O segundo meio utilizado pelo Padre Landell foi 
por intermédio do aparelho de telefone sem fio, que 
utilizava a luz como uma onda portadora da infor-
mação de áudio. Nesse aparelho, as variações das 
pressões acústicas da voz do locutor eram transfor-
madas em variações de intensidade de luz, de acor-
do com a onda de voz, que eram captadas em seu 
destino por uma superfície parabólica espelhada em 
cujo foco havia um dispositivo cuja resistência ôhmica 
variava segundo as variações da intensidade de luz. 
No circuito de detecção, havia apenas o dispositivo 
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fotossensível, uma chave, um par de fones de ouvido 
e uma bateria. Por utilizar a luz como meio de trans-
porte de informação, Landell é considerado um dos 
precursores das fibras ópticas.

Também em 1901, no Rio de Janeiro, o inventor 
solicitou ao Presidente Rodrigues Alves dois barcos 
para poder demonstrar o seu invento, ocasião em que 
foi tachado de “maluco e espírita” e teve seu equipa-
mento destruído outra vez. O humilde clérigo foi então 
exercer o seu ofício religioso em Botucatu e Mogi das 
Cruzes. Depois, em Porto Alegre, nas paróquias do 
Menino Deus e do Rosário. Na Itália, quando fez um 
pedido semelhante, Marconi teve toda a esquadra à 
disposição.

Padre Landell morreu em Porto Alegre aos 30 
de julho de 1928. Nos escritos teóricos e em suas ex-
periências concretas, há descobertas científicas bem 
mais avançadas do que as de Marconi. Por falta de 
compreensão e recursos financeiros, até as patentes 
sobre seus inventos ficaram no esquecimento.

O Padre Landell realizou experiências a partir de 
1892 e 1893, em Campinas e em São Paulo. O jor-
nal O Estado de S. Paulo noticiou que, em 1899, ele 
transmitiu a voz humana a partir do Colégio das Irmãs 
de São José, hoje Colégio Santana, no alto do bairro 
de Santana, zona norte da capital paulista. Também 
efetuou demonstrações públicas de seu invento, em 
3 de junho de 1900, noticiado assim pelo Jornal do 
Commercio de 10 de junho de 1900:

No domingo passado, no alto de Santa-
na, na cidade de São Paulo, o padre Landell 
de Moura fez uma experiência particular com 
vários aparelhos de sua invenção. No intuito de 
demonstrar algumas leis por ele descobertas 
no estudo da propagação do som, da luz e da 
eletricidade através do espaço, as quais foram 
coroadas de brilhante êxito. Assistiram a esta 
prova, entre outras pessoas, Percy Charles 
Parmenter Lupton, representante do governo 
britânico, e sua família.

Notícia que também está no livro Brasil Atual, de 
1903, conforme aqui, peço para registrar na íntegra.

Enfim, Padre Landell foi um homem à frente de 
seu tempo, um inventor, um cientista, um grande bra-
sileiro. 

Desejo aqui parabenizar a importante iniciativa 
do Colégio Santana, pelo reconhecimento do Padre 
Roberto Landell de Moura que, com certeza, ajuda a 
resgatar nossa história contemporânea.

Muito obrigada, era o que tinha a dizer, Srª Pre-
sidenta.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR EDUARDO SU-
PLICY 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na última terça-feira, dia 20 de setembro 
de 2011, no Pátio das Palmeiras do Colégio Santana, 
localizado na rua Voluntários da Pátria 2.624, no bairro 
de Santana, na zona norte da cidade de São Paulo, 
foi inaugurado um marco alusivo à primeira transmis-
são de rádio do mundo, feita pelo Padre Landell. Pa-
rabenizo, na figura de sua diretora, Professora Gisele 
Peterson, essa iniciativa que tem como objetivo re-
memorar o nome do padre-cientista Roberto Landell 
de Moura, inventor brasileiro do rádio e pioneiro das 
telecomunicações, que ainda é ignorado oficialmente 
pela História do Brasil.

O padre Roberto landell de Moura é considerado 
o pai brasileiro do Rádio. Foi pioneiro na transmissão 
da voz humana sem fio (radioemissão e telefonia por 
radio) antes mesmo que outros inventores, como o 
canadense Reginald Fessenden (dezembro de 1900). 
Marconi se notabilizou por transmitir sinais de telegra-
fia por rádio; e só transmitiu a voz humana em 1914. 
Pelo seu pioneirismo, o Padre landell é o patrono dos 
radioamadores do Brasil.

Nascido em 21 de janeiro de 1861, em Porto 
Alegre-RS, o menino Roberto estudou com os Jesu-
ítas de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, a partir 
de 1879, seguindo, depois, para a Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro. Em companhia do irmão Guilher-
me, foi para Roma, em 1878, para estudar no Colégio 
Pio Americano e na Universidade Gregoriana. Cursou 
Teologia, Física e Química e se tornou sacerdote ca-
tólico em 1886. Em Roma, iniciou os estudos de física 
e eletricidade.

Voltando ao Brasil, continuou seus estudos e re-
alizou as primeiras experiências públicas na cidade de 
São Paulo, no final do século XIX. Exerceu o ministério 
sacerdotal em Porto Alegre-RS (1887), Uruguaiana-RS 
(1891), São Paulo-SP (1892), Campinas-SP (1893). 
Aliás, foi nessa cidade que, numa tarde, encontrou a 
porta da casa paroquial arrebentada e seu laboratório 
e instrumentos completamente destruídos. Em todas 
essas localidades, ele fazia demonstrações de trans-
missões da palavra à distância; na capital paulista, 
transmitiu sinais sonoros da hoje Avenida Paulista até 
Santana, numa distância de 8 quilômetros.

Foi o pioneiro na transmissão da voz, utilizando 
equipamentos de rádio de sua construção, patenteados 
no Brasil em 1901, e, posteriormente, nos Estados Uni-
dos em 1904. O Padre Landell transmitiu a voz humana 
por meio de dois veículos; o primeiro, um transmissor 
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de ondas que utilizava um microfone eletromecânico 
de sua invenção que recolhia as ondas sonoras através 
de uma câmara de ressonância onde um diafragma 
metálico abria e fechava o circuito do primário de uma 
bobina de Ruhmkorff, e induzia no secundário dessa 
bobina uma alta tensão que era irradiada ou através 
de uma antena ou de duas esferas centelhadoras. A 
detecção era feita por dispositivos que foram sendo 
melhorados ao longo do tempo.

O segundo meio utilizado pelo Padre foi por meio 
do aparelho de telefone sem fio, que utilizava a luz 
como uma onda portadora da informação de áudio. 
Neste aparelho, as variações das pressões acústicas 
da voz do locutor eram transformadas em variações 
de intensidade de luz, de acordo com a onda de voz, 
que eram captadas em seu destino por uma superfície 
parabólica espelhada em cujo foco havia um dispositi-
vo cuja resistência ohmica variava segundo as varia-
ções da intensidade de luz. No circuito de detecção 
havia apenas o dispositivo fotossensível, uma chave, 
um par de fones de ouvido e uma bateria. Por utilizar 
a luz como meio de transporte de informação, Landell 
é considerado um dos precursores das fibras ópticas.

Também em 1901, no Rio de Janeiro, o inventor 
solicitou ao Presidente Rodrigues Alves dois barcos 
para poder demonstrar o seu invento; ocasião em que 
foi tachado de “maluco e espírita” e teve seu equipa-
mento destruído outra vez. O humilde clérigo foi então 
exercer o seu ofício religioso em Botucatu-SP e Mogi 
das Cruzes-SP. Depois, em Porto Alegre-RS, nas pa-
róquias do Menino Deus e do Rosário. (Apenas como 
registro, Na Itália, quando fez um pedido semelhante, 
Marconi teve toda a esquadra à disposição).

Padre Landell morreu em Porto Alegre aos 30 
de julho de 1928. Nos escritos teóricos e em suas ex-
periências concretas há descobertas científicas que 
eram bem mais avançadas do que as de Marconi. Por 
falta de compreensão e recursos financeiros, até as 
patentes sobre seus inventos ficaram no esquecimento.

O Padre Landell realizou experiências a partir de 
1892 e 1893, em Campinas e em São Paulo. O jor-
nal O Estado de S. Paulo noticiou que, em 1899, ele 
transmitiu a voz humana a partir do Colégio das Irmãs 
de São José, hoje Colégio Santana, no alto do bairro 
de Santana, zona norte da capital paulista. Também 
efetuou demonstrações públicas de seu invento no dia 
3 de junho de 1900, sendo noticiada pelo Jornal do 
Commercio de 10 de junho de 1900:

No domingo passado, no alto de Santa-
na, na cidade de São Paulo, o padre Landell 
de Moura fez uma experiência particular com 
vários aparelhos de sua invenção. No intuito de 
demonstrar algumas leis por ele descobertas 

no estudo da propagação do som, da luz e da 
eletricidade através do espaço, as quais foram 
coroadas de brilhante êxito. Assistiram a esta 
prova, entre outras pessoas, Percy Charles 
Parmenter Lupton, representante do governo 
britânico, e sua família.

Em 1903, Arthur Dias, em seu livro “Brasil Actu-
al”, faz referência a Landell de Moura, descrevendo, 
entre outras coisas, o seguinte:

... logo que chegou a S. Paulo, em 1893, 
começou a fazer experiências preliminares, no 
intuito de conseguir o seu intento de transmitir 
a voz humana a uma distância de 8, 10 ou 12 
km, sem necessidade de fios metálicos.

Após alguns meses de penosos traba-
lhos, obteve excelentes resultados com um dos 
aparelhos construídos. O telefone sem fios é 
reputado a mais importante das descobertas 
do Padre Landell, e as diversas experiências 
por ele realizadas na presença do vice-cônsul 
inglês de S. Paulo, Sr. Percy Charles Parmenter 
Lupton, e de outras pessoas de elevada posi-
ção social, foram tão brilhantes que o Dr. Ro-
drigues Botet, ao dar notícias desses ensaios, 
disse não estar longe o momento da sagração 
do Padre Landell como autor de descobertas 
maravilhosas.

O êxito das experiências do Padre Landell não ti-
verem a devida acolhida das autoridades brasileiras da 
época, conforme se verifica em reportagem publicada 
no jornal La Voz de Espana, (editado em S. Paulo), no 
dia 16 de dezembro de 1900, que diz:

quantas e que amargas decepções expe-
rimentou Padre Landell ao ver que o governo e 
a imprensa de seu país, em lugar de o alenta-
rem com aplauso, incentivando-o a prosseguir 
na carreira triunfal, fez pouco ou nenhum caso 
de seus notáveis inventos. 

Padre Landell foi um homem à frente de seu tem-
po, um inventor, um cientista, um grande brasileiro. Mais 
uma vez desejo parabenizar essa importante iniciativa 
do Colégio Santana, pelo reconhecimento do Padre 
Roberto Landell de Moura que, com certeza, ajuda a 
resgatar nossa história contemporânea.

A SRA. PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Suplicy.

Vou suspender a sessão, em virtude de termos 
três comissões funcionando, a de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, a de Desenvolvimento Regional e 
Turismo e a de Constituição, Justiça e Cidadania, além 
do Colégio de Líderes. 
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Antes de suspender a sessão, eu gostaria de ex-
pressar no dia de hoje a minha indignação por mais 
um assalto a homossexuais, ocorrido na cidade de 
São Paulo, capital. 

Eu digo assalto como uma forma de dizer, porque, 
na verdade, ocorreu um espancamento de dois jovens, 
com palavras de baixo calão e insultos. 

Como Relatora do Projeto de Lei de Combate à 
Homofobia nº 122, quero pronunciar a minha indigna-
ção e dar uma satisfação em relação ao projeto. Es-
tamos agora avaliando qual a melhor forma de fazer 
um novo projeto em que quase tudo do PLC 122 es-
tará presente, ou pôr 122. E por que isso? Avaliando 
a possibilidade de aprovação. 

Queremos aprovar, definitivamente, no País, uma 
lei que vá além de uma mera punição por violência, 
mas que puna de forma muito mais severa esses atos 
de violência, homicídio etc. que estão ocorrendo em 
relação aos homossexuais, espancados em plena ave-
nida paulista. Não é a primeira nem a segunda vez, e 
continua ocorrendo, para a vergonha do nosso País.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Expresso a minha solidariedade à manifestação de V. 
Exª, Srª Presidenta.

A SRA. PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Suspendo a sessão, até que tenhamos quó-
rum suficiente.

(A sessão e suspensa às 15 horas e 14 
minutos; e é reaberta às 16 horas 7 e minu-
tos, sob a Presidência do Sr. Senador José 
Pimentel.)

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco/PT 
– CE) – Está reaberta a sessão.

Com a palavra o nobre Senador Lindbergh Farias, 
pelo prazo regimental, tendo em vista que os outros 
oradores inscritos não chegaram e nós lhe daremos 
prioridade.

O SR. LINDBERG FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, acaba 
de terminar uma reunião de líderes de debate sobre 
os royalties, mas creio que nós não vamos conseguir 
sair desta crise se não abrirmos o debate para vários 
outros aspectos da discussão do pacto federativo.

Tenho falado sempre do Fundo de Participação 
dos Estados, porque não dá para descolar o debate 
dos royalties do debate sobre o Fundo de Participa-
ção dos Estados. Não dá para descolar, porque temos 
sempre que discutir a arrecadação total de cada Estado 
e porque aqui, é preciso que se diga, os critérios que 
estão apresentando em substituição ao atual critério 

de divisão dos royalties é o Fundo de Participação 
dos Estados.

E eu quero fazer aqui uma correção histórica. Ao 
falar do FPE, alguns estão falando do Código Tribu-
tário Nacional de 1966, que instituía critérios claros, 
objetivos para a distribuição do FPE, que era 5% da 
área e uma distribuição proporcional à população da 
cidade inversamente proporcional à renda mínima de 
cada cidade.

Pois bem, Sr. Presidente, é preciso que se sai-
ba que, na Lei Complementar nº 62, de 1989, foram 
criadas alíquotas sem critério algum – sem critério – e 
está cheia de distorção. Eu quero apresentar isso aos 
senhores depois.

Trago aqui o voto do Ministro Gilmar Mendes. 
Foi aprovada a inconstitucionalidade dessa divisão 
do Fundo de Participação dos Estados, agora, pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Começo com o voto do Ministro Gilmar Mendes:

A natureza provisória e o caráter emi-
nentemente político dos índices fixados pela 
Lei Complementar nº 62 foram expressamente 
reconhecidos pelo relator do projeto, Deputado 
Firmo de Castro, que, nas razões que embasa-
ram a referida proposta, deixou consignado o 
seguinte: “(...)Optou-se através deste projeto, 
de acordo com a sugestão unânime das Se-
cretarias de Fazenda e de Finanças dos Esta-
dos, fixar-se, provisoriamente, os coeficientes 
individuais de participação de cada unidade 
da Federação no FPE. Isto porque os parâ-
metros básicos, população e inverso da renda 
per capita, hoje [em 1989] desatualizados, não 
proporcionariam o grau de distributividade que 
todos desejam.”

Pois bem, vi muitos aqui argumentando que ha-
via critério, que era população e inverso da renda per 
capita. Eu fiz o cálculo e queria apresentar aos senho-
res – vou entregar para cada Senador. Se for usado o 
critério do Código Tributário Nacional, não bate; não 
bate nem nas regiões. Não é questão da proporção 
8515! O Estado de Goiás, se fosse com o critério do 
Código Tributário Nacional, ganharia mais. O Estado 
de Mato Grosso do Sul também. O Estado do Pará. 

O Estado do Pará, Senador Mario Couto, é um 
dos que mais perdem. O Estado do Pará, se fosse feito 
em 1989 o critério do Código Tributário Nacional, seria 
outro. Pois bem.

Venho a esta tribuna para dizer que este debate 
vai assumindo um caminho que não consigo entender. 
Vamos mudar as regras dos royalties do petróleo e co-
locar no lugar dessas regras o critério de distribuição 
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do FPE, que foi considerado inconstitucional pelo Su-
premo! É esse o debate que estamos presenciando 
nesta Casa. 

Chamo os senhores à razão de alguns argu-
mentos que quero aqui apresentar. Primeiro, do meu 
Estado. É preciso dizer e quero sempre combater o 
argumento de alguns que acham que o Rio de Janeiro 
está nadando em dinheiro. Nós temos a quarta pior ar-
recadação comparada ao PIB do País quando se junta 
tudo: ICMS, FPE e royalties. O FPE do Rio de Janeiro, 
infelizmente, é o segundo mais baixo do Brasil. A alí-
quota é 1,5%. Perdemos também no ICMS porque, no 
debate da Constituinte, quando se discutiram petróleo 
e energia elétrica, o cálculo do ICMS não foi na origem; 
se fosse, nós receberíamos R$8,5 bilhões a mais por 
ano. Não quero entrar nesse debate.

Quero, por fim, apresentar outro número. O que 
a União arrecadou no Estado do Rio de Janeiro em 
2009: R$115 bilhões. Sabem quanto voltou em trans-
ferências constitucionais? R$14 bilhões. O Estado de 
São Paulo: R$204 bilhões. Sabem quanto voltou? R$26 
bilhões. Ou seja, temos uma Federação com grau alto 
de redistribuição por critérios regionais. Esse é um fato 
que quero trazer aos senhores. É injusto! Não dá para 
aceitar que desses R$14 bilhões que estão incluindo 
royalties, de R$115 bilhões arrecadados, entremos 
nesses R$14 bilhões além. 

É esse debate que trago aos senhores para dizer 
o seguinte: nós do Rio de Janeiro temos nos esforça-
do em fazer um diálogo dizendo, ponto número 1: nós 
somos favoráveis a que os Estados não produtores 
recebam agora, nesse instante, nesse momento; não 
só no pré-sal. Nós temos dito isso. Agora, nesse deba-
te federativo que queremos abrir neste País, é preciso 
falar que a União, cada vez mais, concentra recursos 
e concentra arrecadação em suas mãos.

O que nós queremos aqui é dialogar com os 
Estados não produtores. Vamos fazer uma outra pro-
posta, que não signifique um Estado atacar o outro, 
porque, daqui a pouco, vamos ter o debate do FPE 
novamente e sabemos da importância de o FPE ter 
esse caráter redistributivo no País. Esse clima não 
pode existir entre nós.

Então, por este apelo, falo aqui da concentração 
de recursos nas mãos da União.

Quero citar dados aqui dos últimos quatro anos. 
Nos últimos quatro anos, entre 2007 e 2010, a arre-
cadação da União cresceu, em termos reais, 25,9%, 
enquanto as transferências da União aos Estados e 
Municípios cresceram apenas 15%.

A Emenda nº 29, votada agora na Câmara, esta-
beleceu critérios, objetivos para Estados e Municípios 
em relação ao gasto com saúde. Em relação à União, 

não. O Senador Aécio Neves aqui, na semana passa-
da, falou que, em 1980, antes da criação do SUS, o 
Governo Federal contribuía com 75% de tudo o que 
investia em saúde e, agora, com menos de 45%.

Quero trazer outro número. O desequilíbrio fe-
derativo se expressa também em nosso federalismo 
fiscal. No projeto de lei orçamentária para 2012, a 
previsão de arrecadação é de R$980 bilhões, sendo 
que, desses, R$391 bilhões são de impostos e R$529 
bilhões, contribuições.

Vejam que a arrecadação de contribuições su-
pera a de impostos em R$200 bilhões. Por que isso? 
Porque as receitas de contribuição não são divididas; 
ficam integralmente com a União.

Sr. Presidente, quero encerrar minha fala dizendo 
que tenho o maior respeito por V. Exª e queria que o 
senhor entendesse as minhas posições como críticas 
políticas. Eu acho, Presidente – V. Exª pode ajudar 
nisto –, que o debate da Presidenta da República tem 
de ser o debate da Federação.

Estamos com muitos problemas. Os Estados es-
tão penalizados; há uma discussão sobre as dívidas. 
Os Estados estão pagando dívidas entre 17% e 20%. 
Volto a dizer, Presidente – não quero alongar-me aqui, 
mas, falando dos meus argumentos, porque discordei 
politicamente e continuo discordando politicamente 
–, que a Presidenta Dilma e V. Exª têm que buscar o 
debate federativo. E por que eu digo – e concluo, Sr. 
Presidente, sem querer polemizar com V. Exª – que 
o FPE está colado nesse debate dos royalties? Está 
colado pela seguinte questão: nós estamos acaban-
do com os critérios dos royalties para colocar os crité-
rios do Fundo de Participação do Estado. Como falei 
aqui, nesse caso específico, a Lei Complementar de 
89 não tem critério algum. Eu li o voto do Gilmar Men-
des, trouxe outras posições. A Lei Complementar de 
89 estabelece alíquotas fixas, não utiliza o critério do 
Código Tributário Nacional, de 1966. Se utilizasse, nós 
teríamos alguma base. Traz distorções, Sr. Presidente.

Acabo, dizendo a V. Exª isto: sabe o que vai valer 
para a regra do petróleo pelo FPE? O Rio de Janeiro 
é o segundo a menos receber, porque a alíquota do 
Rio do FPE é muito baixa: 1,5%.

Então, reitero aqui meu respeito a V. Exª, mas 
acho que a condução, tanto aqui no Senado quanto 
no Palácio do Planalto, está sendo feita de forma equi-
vocada. A saída não é colocar prazos para votar veto, 
mas chamar todos os governadores e Senadores para 
um grande debate federativo.

Encerro minha fala dizendo que, infelizmente, o 
projeto do Senador Wellington não contribui com essa 
discussão, com a saída para esse impasse. O projeto 
do Senador Wellington, inclusive em relação às regras 
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do pré-sal, acaba com todos os critérios e coloca o 
Fundo de Participação dos Estados...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – ... 
dizendo que o Estado de Goiás tem reclamado muito, 
entrou com uma ação de inconstitucionalidade. O Es-
tado de Mato Grosso do Sul é um dos que recebem 
a menor parcela de FPE do País, porque houve uma 
alíquota fixa. Foi por isso que fiz a crítica ao Presiden-
te do Senado, com todo respeito, porque não dá para 
entender que essa alíquota para um Estado como o 
Maranhão seja de 7,2% e para o Rio de Janeiro seja 
de 1,5%, porque esses critérios não têm razoabilidade.

Encerro minha intervenção, apelando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que construam esse debate, para 
que a Presidenta Dilma possa fazer esse debate fede-
rativo na sua plenitude.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Fa-
rias, o Sr. José Pimentel deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar-
ney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 25, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 536, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2011, que dá nova 
redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho 
de 1981, que “Dispõe sobre as atividades do 
médico-residente e trata das contribuições devi-
das aos conselhos profissionais em geral” (pro-
veniente da Medida Provisória nº 536, de 2011).

A Relatora da matéria é a Senadora Lúcia Vâ-
nia, mas ainda não chegou o seu relatório à Mesa, 
de maneira que não podemos submeter a matéria à 
apreciação da Casa.

O Item 2 é da mesma data e tem como Relator o 
Senador Cyro Miranda, que também não apresentou 
o seu relatório.

É o seguinte o item:

Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 537, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 537, de 2011, que abre crédito 

extraordinário, em favor dos Ministérios da De-
fesa e da Integração Nacional, no valor global 
de quinhentos milhões de reais, para os fins 
que especifica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – Sendo assim, a pauta dos nossos trabalhos 
continua trancada e encerro a Ordem do Dia.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB ‑ RR) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – Pela ordem. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT ‑ CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB ‑ RR) – 
Antes do encerramento da Ordem do Dia – acho que 
é o mesmo assunto que o Senador Pimentel vai falar, 
portanto vou deixar que ele fale –, temos na Mesa um 
requerimento de urgência da Comissão de Assuntos 
Econômicos que diz respeito ao Supersimples. A ideia 
era só votar o requerimento de urgência e proporíamos 
a V. Exª que pudéssemos votar amanhã as autoridades 
que foram aprovadas. Hoje, somente o requerimento 
de urgência. O Senador Pimentel...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – V. Exª propõe a votação das autoridades hoje?

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB ‑ RR) – Não. 
Proponho a votação das autoridades amanhã. Em en-
tendimento com os líderes – nós já mantivemos contato 
com a oposição –, votaríamos amanhã, porque ainda 
não estará entregue o relatório das medidas provisórias. 
Portanto, amanhã não teremos medidas provisórias 
para votar. Votaríamos, então, as autoridades. Hoje, o 
Senador Pimentel vai apresentar uma questão impor-
tante, que é a questão do requerimento de urgência. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT ‑ CE) – Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – Com a palavra o Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT ‑ CE) – É no 
mesmo sentido do Líder Romero Jucá. Estamos pe-
dindo a votação da urgência ao PLC nº 77, de 2011, 
que a Comissão de Assuntos Econômicos já aprovou, 
está na pauta da Ordem do Dia. Eu pediria a V. Exª a 
gentileza de colocá-la em votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – V. Exª será atendido. Colocarei imediatamente.

O requerimento está na Mesa. É um requerimen-
to de urgência assinado por diversos Parlamentares, 
feito pela Comissão de Assuntos Econômicos. O re-
querimento é da própria Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. De maneira que vou submetê-lo ao Plenário.

É o seguinte o requerimento:
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REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2011

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 336, II, do art. 338, IV, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência 

para o Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2011-Com-
plementar, que altera dispositivos da Lei Complementar 
nº 123/2006, e dá outras providências.

Sala da Comissão, 27 de setembro de 2011. – 
Senador José Pimentel.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB ‑ 
AP) – Os que estiverem de acordo com o requerimento 
de urgência para o Projeto de Lei nº 77, da Câmara, 
Complementar, que altera dispositivos da Lei nº 123 e 
dá outras providências, Senadores e Senadoras que 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão legislativa ordinária, logo que a nossa 
pauta estiver destrancada.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, uma outra questão eu gostaria de levantar 
que talvez a Mesa pudesse esclarecer.

Houve um requerimento do Senador Ricardo Fer-
raço pedindo audiência da Comissão de Constituição 
e Justiça para o Projeto de Resolução nº 72. V. Exª 
recebeu uma questão de ordem, feita pelo Senador 
Demóstenes e pelo próprio Senador Ricardo Ferraço, 
e determinou que esse processado fosse à CCJ. 

Queria saber se esse requerimento já foi votado 
ou se ainda se encontra sobre a Mesa, de audiência 
da CCJ. Se não tiver sido votado ainda eu solicitaria 
que pudesse ser votado também para ser remetido, o 
Projeto de Resolução nº 72, à Comissão de Consti-
tuição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sendo competência da Presidência (art. 101,I), 
a própria já deferiu o requerimento do Senador Ferraço.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.218, DE 2011

Nos termos da alínea 12, Inciso II do art. 255 e 
em razão das disposições contidas nos Incisos I e III 
do art. 104-A, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, requeiro que o Projeto de Resolução do Senado 
de Nº 72, de 2010, seja apreciado pela Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR .

Justificação

Tendo em vista a relevância do conteúdo da ma-
téria, aos interesses dos Estados que compõem a 
União Federativa Brasileira, pede-se que o Projeto de 
Resolução do Senado de Nº 72, de 2010 seja aprecia-
do pela CDR onde será argüido conforme a seguinte 
disposição do Regimento Interno do Senado Federal:

“Art. 104-A À Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo compete opinar 
sobre matérias pertinentes a:

I – proposições que tratem de assuntos 
referentes às desigualdades regionais e às 
políticas de desenvolvimento regional, dos 
Estados e dos Municípios;

III – programas, projetos investimentos 
e incentivos voltados para o desenvolvimento 
regional;”

Consideramos que o Projeto de Resolução do 
Senado de Nº 72, de 2010, é uma iniciativa que fere 
a capacidade dos estados brasileiros em incentivar o 
desenvolvimento econômico em suas regiões, razão 
pela qual é imprescindível que a Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo do Senado Federal tenha 
condição de discutir e dar parecer sobre a proposição. 
Não é demais lembrar que o Senado Federal é a Casa 
da Federação Brasileira e a CDR o seu fórum perma-
nente onde são discutidas as iniciativas com efeito no 
desenvolvimento das regiões do Brasil.

Um Projeto de Resolução do Senado não deveria 
abrigar conteúdos violadores do espírito federativo, mui-
to menos com origem externa ao ambiente do Senado 
e principalmente quando lavrado sob encomenda do 
executivo, da administração da União, que tem con-
flitos de interesses com as administrações estaduais.

Nesse aspecto, o PRS 72 se torna uma propo-
sição de caráter oportunista, cuja autoria intelectual 
é confessadamente do Ministério da Fazenda. Não é 
fruto de uma discussão federativa, muito ao contrario, 
traduz a visão do poder executivo federal, que mais 
uma vez tenta artifícios para fazer prevalecer sua ótica 
enquanto submete o parlamento à sua vontade. Utiliza-
-se da condição especial de resolução do Senado Fe-
deral para malevolamente restringir a discussão sobre 
o assunto, acreditando que, com a cumplicidade de uns 
poucos e a distração de muitos, poderá obter sucesso 
em seu atentado à independência de discernimento 
dos entes federados do Brasil. 

O poder executivo tem, ao longo do tempo, su-
cumbido à tentação de centralizar em si as decisões 
sobre instrumentos que sejam incentivadores de de-
senvolvimento regional, subtraindo dos estados brasi-
leiros a prerrogativa que têm naturalmente, de discernir 
sobre o que é melhor aos seus inalienáveis interesses. 
É uma visão ditatorial, que segue a inércia comporta-
mental do período da chamada ditadura militar, em que 
o parlamento brasileiro, completamente subjugado, era 
um mero tabelionato das discriminações emitidas pelo 
comandante do poder executivo da vez. 

A explicação para a iniciativa do Projeto de Re-
solução do Senado de Nº 72, de 2010, dada por seus 
idealizadores primários, é que seria um poderoso ins-
trumento para a extinção da chamada guerra fiscal. 
Entretanto, desconsidera a capacidade dos estados 
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em decidir o que deve ou não ser incentivado, atra-
vés de diminuição da tributação do ICMS que lhes 
seja devido a partir das operações comerciais das 
atividades econômicas situadas localmente. Capa-
cidade essa que ao longo desses anos tem obtido 
mais sucesso do que toda a profusão de políticas de 
desenvolvimento regional dos sucessivos governos 
da união. Isso parece imperdoável à burocracia fe-
deral, em permanente busca de auto-afirmação de 
sua importância. 

A intransferível e discricionária capacidade 
dos estados em decidir sobre sua receita tributária 
tem provocado um louvável e salutar efeito, que é 
a descentralização dos investimentos em empreen-
dimentos privados ao longo do território brasileiro. 
Resultado que os governos da União não conse-
guiram porque são sempre pressionados por uma 
enorme diversidade de interesses políticos e regio-
nais mais influentes. 

Evidentemente existem alguns estados que se 
consideram locomotivas do país, e então rebocado-
res dos outros, que, em sua ótica conservadora, de-
vem ser conduzidos como se fossem incapazes de 
gerir o próprio destino. E mais do que isso, deveriam 
também se conformar em ser destino de remessas de 
produtos e não evoluir para a condição de fabricante 
desses produtos. 

Evidentemente que esses interesses conserva-
dores têm sua materialização em sucessivas tentati-
vas de manter a hegemonia à qual se consideram de 
inquestionável direito. Que assim seja reconhecida 
essa absoluta e incontestável prerrogativa em defen-
der seus interesses.

Entretanto, esse mesmo direito não pode ser 
retirado dos demais estados brasileiros que também 
podem e devem discutir à exaustão onde começam e 
terminam os direitos de cada um dos membros da Fe-
deração Brasileira. É a lógica que permite e até induz 
que a discussão seja ainda travada no âmbito da CDR, 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do 
Senado Federal, que é também o fórum qualificado 
para discutir quais serão os impactos causados nos 
desenvolvimentos regionais a partir da vigência dos 
termos propostos no conteúdo do Projeto de Resolu-
ção do Senado de Nº 72.

Esse é o motivo pelo qual apresentamos este 
Requerimento.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

São as seguintes as demais matérias 
não apreciadas e transferidas para a próxima 
sessão deliberativa ordinária:

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 538, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 538, de 2011, que autoriza a 
prorrogação de contratos por tempo deter-
minado firmados com fundamento na alínea 
g do inciso VI do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 
de dezembro de 1993; altera a Lei nº 12.337, 
de 12 de novembro de 2010; e dá outras pro-
vidências.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.
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(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da CMA.)

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 448, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2011, 
do Senador Wellington Dias, que dispõe sobre 
royalties e participação especial devidos em 
função da produção de petróleo, gás natural e 
outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de 
concessão no mar territorial, na zona econô-
mica exclusiva e na plataforma continental, e 
sobre royalties devidos sob o regime de parti-
lha de produção, instituído pela Lei nº 12.351, 
de 22 de dezembro de 2010.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;

– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 
(nº 5.938/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que dispõe sobre 
a exploração e a produção de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob 
o regime de partilha de produção, em áreas do 
pré-sal e em áreas estratégicas, altera disposi-
tivos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 
dá outras providências (exploração, produção, 
royalties e comercialização do petróleo).

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 166, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2007, 
do Senador João Vicente Claudino, que altera 
a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;
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– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 629, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 629, de 2007, 
do Senador Magno Malta, que altera as Leis nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, nº 8.001, 
de 13 de março de 1990, e nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para alterar a distribuição de 
receitas de compensações financeiras e para 
direcioná-las às aplicações que especifica.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 630, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 630, de 2007, 
do Senador Magno Malta, que altera dispositi-
vos das Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, nº 8.001, de 13 de março de 1990, e nº 
9.648, de 27 de maio de 1998, para estabele-
cer que os royalties serão aplicados, priorita-
riamente, em segurança pública.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2008, 
do Senador Cristovam Buarque, que altera os 
arts. 47 e 49 da Lei nº 9.478, de 06 de agos-
to de 1997 – Lei do Petróleo, e insere o art. 
49-A na mesma lei para destinar parcela dos 
royalties à conservação da floresta amazônica.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 29, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 29, de 2008, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
altera o § 2º do art. 8º da Lei nº 7.990, de 28 
de dezembro de 1989, para estabelecer que 
parcela da compensação financeira pela ex-
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ploração de gás, petróleo, recursos hídricos e 
minerais, no âmbito de cada ente beneficiário, 
será aplicada em infra-estrutura.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 104, de 
2008, do Senador Aloizio Mercadante, que 
altera o inciso II do art. 49 da Lei nº 9.478, de 
6 de agosto de 1997, e o parágrafo 4º do art. 
27 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
para prever distribuição de parcela dos royal-
ties referentes à lavra de petróleo ou gás na-
tural ocorrida em plataforma continental para 
o custeio da Previdência Social.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 116, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 116, de 
2008, do Senador Cristovam Buarque, que 
acrescenta art. 52-A à Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para estabelecer que os re-
cursos recebidos por Estados e Municípios a 
título de royalties pela exploração de petróleo 
serão aplicados, exclusivamente, em ações e 
programas públicos de educação de base e 
de ciência e tecnologia.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 189, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 189, de 
2008, do Senador Expedito Júnior, que altera 
o art. 7º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989, e a alínea e do inciso II do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, com 
vistas a destinar recursos do Fundo Especial 
exclusivamente para a saúde.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
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166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 
224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 

138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2008, 
do Senador Augusto Botelho, que disciplina 
os dispêndios financiados com recursos de 
compensação financeira pela exploração de 
petróleo e gás natural.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 224, de 
2008, do Senador João Pedro, que altera a 
Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que 
“dispõe sobre a política energética nacional, 
as atividades relativas ao monopólio do pe-
tróleo, institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional do Petróleo 
e dá outras providências”, para introduzir mu-
danças nas regras de distribuição dos royalties 
provenientes da exploração de petróleo e de 
gás natural na região conhecida como Pré-sal 
no mar territorial brasileiro.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.189, de 2011) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2008, 
do Senador Tasso Jereissati e outros Senado-
res, que cria o Fundo Nacional do Petróleo para 
Formação de Poupança e Desenvolvimento da 
Educação Básica e altera a Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, para determinar nova distri-
buição dos royalties e da participação especial 
decorrentes da exploração de petróleo e gás 
natural entre os entes federativos.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

–de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2008, 
da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei nº 
7.525, de 22 de julho de 1986, que ¿estabele-
ce normas complementares para a execução 
do disposto no art. 27 da Lei nº 2.004, de 3 
de outubro de 1953, com a redação da Lei nº 
7.453, de 27 de dezembro de 1985, e dá ou-
tras providências.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;
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– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 335, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2008, 
do Senador Francisco Dornelles, que altera os 
arts. 49 e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, para estabelecer que recursos recebidos 
pela União a título de royalties e participação 
especial pela exploração de petróleo serão 
destinados ao FUNDEB.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 362, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 362, de 
2008, do Senador Paulo Paim, que altera os 
arts. 6º e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, para estabelecer que recursos recebidos 
pela União, a título de royalties pela explora-
ção de petróleo na camada de pré-sal, serão 
destinados parcialmente à área de saúde, à 
previdência social e ao FUNDEB.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 458, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2008, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que altera 
o inciso II do artigo 49 da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, dando nova distribuição 
de parcela dos royalties referentes à lavra de 
petróleo ou gás natural ocorrida em platafor-
ma continental.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 256, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 256, de 2009, 
do Senador Lobão Filho, que altera os arts. 6º 
e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
para estabelecer que recursos recebidos pela 
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União, a título de royalties pela exploração de 
petróleo e gás natural na camada pré-sal, se-
jam destinados ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal (FPE).

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 138, de 
2011, do Senador Inácio Arruda, que altera a 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
estabelecendo percentual para destinação de 
recursos do Fundo Social para a educação.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 574, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 574, de 2011, 
do Senador Francisco Dornelles e outros Se-

nadores, que altera a Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para dispor sobre os royal-
ties e a receita da comercialização relativos ao 
regime de partilha de produção.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

27 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 598, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.189, de 2011)  

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598 de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 598, de 2011, 
do Senador Francisco Dornelles e outros Sena-
dores, que inclui §§ 1º-A e 5º no art. 50 da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe 
sobre a política energética nacional, as ativida-
des relativas ao monopólio do petróleo, institui 
o Conselho Nacional de Política Energética e 
a Agência Nacional do Petróleo e dá outras 
providências, para alterar os valores definidos 
no art. 22 do Decreto nº 2.705, de 3 de agosto 
de 1998, para verificação da faixa de isenção 
e das faixas de alíquotas de 10%, 20%, 30% e 
40%, relativas ao cálculo e ao pagamento de 
participações especiais, bem como alterar a 
destinação da receita federal adicional para o 
Fundo Especial, a ser distribuída entre todos 
os Estados e Municípios.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Casildo 
Maldaner.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2011 (nº 7.577/2010, 

na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 912, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Humberto Costa.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 
suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

33 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 
e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

34 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
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neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

35 
REQUERIMENTO Nº 947, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 947, de 2011, da Senadora Vanessa 
Grazziotin, solicitando voto de congratulações 
e aplausos pelos 93 anos do ex-Presidente da 
África do Sul e Nobel da Paz – Nelson Man-
dela, comemorado no dia 18 de julho de 2011.

Parecer favorável, sob nº 920, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy.

36 
REQUERIMENTO Nº 1.142, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.142, de 2011, do Senador Walter 
Pinheiro, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 280, de 2007; 
e 182, de 2009, por regularem matérias cor-
relatas (distribuição de conteúdo brasileiro por 
meio eletrônico).

37 
REQUERIMENTO Nº 1.172, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.172, de 2011, da Senadora Lúcia Vâ-
nia, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 278, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (direitos dos usuários de serviços de 
transporte aéreo).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.219, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
dos Projetos de Lei da Câmara nºs 39 e 142, de 2009, 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 240 e 510, de 
2007, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente, 
nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.220, DE 2011

Com fundamento no disposto no art. 258, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
tramitação conjunta do Projeto Lei do Senado nº 481 
de 2011, que “Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, para dispor sobre 
os crimes de constrangimento e de ameaça praticados 
por meio das redes sociais presentes na rede mundial 
de computadores – INTERNET.”, com o Projeto de Lei 
do Senado nº 484, de 2011, que “Altera o Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
para dispor sobre os crimes de calúnia, difamação e 
injúria praticadas na rede mundial de computadores – 
INTERNET.”, por tratarem de temas correlatos.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Braga.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.221, DE 2011

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as seguin-
tes informações discriminadas para as datas base de 
31 de dezembro de 2006 e 30 de setembro de 2011, 
relativas ao Banco do Brasil, sociedade de economia 
mista vinculada àquela autoridade:

1. local de funcionamento de cada uma das Diretorias 
ou Unidade estratégicas da entidade;

2. dotação de empregados da entidade na Direção 
Geral do Banco no Distrito Federal e no Estado 
de São Paulo nas datas acima e a previsão futura;

3. número de vagas da entidade transferidas do Dis-
trito Federal para São Paulo;

4. número de vagas, Divisões e Gerências Executivas 
transferidas da Direção Geral em Brasília para 
São Paulo, especialmente para as Diretorias de 
Crédito; Comercial; e de Seguridade;

5. número de vagas, Divisões e Gerências Executivas 
transferidas da Direção Geral em Brasília para o 
Rio de Janeiro, especialmente para a Diretoria 
Internacional;

6. número de vagas transferidas de outras unidades 
Federativas para São Paulo, especialmente para 
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as seguintes áreas: Diretoria de Mercado de Ca-
pitais; Diretoria de Suporte Operacional (CSO); 
BB Distribuidora de Títulos de Valores Mobiliários;

7. se há previsão de número de vagas, Divisões e 
Gerências Executivas a serem transferidas da 
Direção Geral em Brasília para São Paulo, es-
pecialmente para a Diretoria de Comunicação 
e Marketing;

8. número de Diretorias ou áreas novas criadas em 
São Paulo no período acima e se houve transfe-
rência de Brasília para São Paulo de equipe que 
formula estratégias;

9. de forma individualizada, número de reuniões de 
Diretoria Executiva, Conselho Diretor, Comitês 
e Comissões que, nesse período, aconteceram 
em São Paulo e em Brasília.

Justificação

Recentemente, a imprensa noticiou que o Banco 
do Brasil está esvaziando a sua sede no Distrito Federal 
ao transferir um terço das diretorias para São Paulo.

Trata-se de informação preocupante para a capital 
do País, cuja precisão e extensão impõe-se verificar.

Assim, estamos encaminhando o presente re-
querimento de informações ao Ministro da Fazenda, 
a quem está vinculado o Banco do Brasil, para obter 
os dados corretos sobre a matéria e permitir a atua-
ção dos parlamentares do Distrito Federal no assunto.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollem-
berg.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.222, DE 2011

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as se-
guintes informações discriminadas por ano, relativas à 
Caixa Econômica Federal, empresa pública vinculada 
àquela autoridade:

1. local de funcionamento de cada uma das Diretorias 
da entidade nos últimos cinco anos;

2. número de empregados da entidade lotados no 
Distrito Federal nos últimos cinco anos;

3. número de empregados da entidade transferidos 
do Distrito Federal para outras unidades da Fe-
deração nos últimos cinco anos;

4. relação de imóveis locados ou adquiridos pela CEF 
destinados a unidades administrativas nos últi-
mos cinco anos.

Justificação

Recentemente, a imprensa noticiou que a Caixa 
Econômica Federal, a exemplo do que vem ocorrendo 
com o Banco do Brasil, está esvaziando a sua sede no 
Distrito Federal ao transferir, inclusive, grande parte da 
divulgação de informações sobre a instituição, como 
balanços e estatísticas, para São Paulo. 

Trata-se de informação preocupante para a capital 
do País, cuja precisão e extensão impõem-se verificar.

Assim, estamos encaminhando o presente reque-
rimento de informações ao Ministro da Fazenda, a quem 
está vinculada Caixa Econômica Federal, para obter 
os dados corretos sobre a matéria e permitir a atua-
ção dos parlamentares do Distrito Federal no assunto.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollem-
berg.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2011
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 90, incisos IX e X, 
e o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam prestadas, pelo Ministro da Educação, 
as seguintes informações:

a) Qual a finalidade e a quem se destina 
o Edital SERES nº 01/2011?

b) Quais Instituições de Educação Supe-
rior – IES, mantidas e/ou geridas pela iniciativa 
privada, atualmente sob o poder regulatório 
dos sistemas estaduais de ensino, já ingres-
saram no MEC com solicitação objetivando 
a migração para o sistema federal, conforme 
Edital SERES nº 01/2011, publicado em 12 de 
agosto de 2011?

c) O Edital nº 01/2011 condiciona a sus-
pensão das atividades das IES enquanto trami-
ta o processo de migração do sistema estadual 
de ensino para o sistema federal?

d) Qual a razão de o MEC ter ingres-
sado da justiça com pedido de liminar para a 
suspensão do vestibular do ITPAC – Instituto 
Presidente Antônio Carlos – Faculdade de 
Medicina de Garanhuns/PE, uma vez que o 
item 2.2.1 do Edital nº 01/2011 assegura a 
continuidade e a regularidade das atividades 
desenvolvidas pelas Instituições de Educação 
Superior, até a deliberação do órgão federal 
quanto à migração do sistema estadual para 
o sistema federal?
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e) Existe alguma outra IES que tenha 
sido credenciada pelo sistema estadual de 
ensino, tenha requerido o recredenciamento 
pelo sistema federal e esteja com as ativida-
des suspensa por iniciativa da SERES/MEC?

f) Uma vez que o Parecer nº 407, de 
2011, da AGU/CGEPD/MEC, confere ao ITPAC 
igualdade de condições com as demais Ins-
tituições de Educação Superior pertencentes 
aos sistemas estaduais de ensino que tenham 
requerido a migração para o sistema federal, 
por que apenas o ITPAC – pelo que se tem 
noticia – teve as suas atividades suspensas, 
quando o próprio MEC realizou 5 vistorias na 
referida IES e avaliou com nota 4 (numa escala 
que vai de 1 a 5) as condições de funciona-
mento da instituição?

g) Como o MEC pretende sanar o pre-
juízo causado aos mais de 1.000 alunos que 
se inscreveram no Vestibular do ITPAC de 
Garanhuns/PE, realizaram as provas e agora 
estão impedidos de conhecer o resultado das 
mesmas em razão de decisão judicial provo-
cada pelo MEC?

Justificação

Com o propósito de regulamentar os efeitos da 
decisão do Supremo Tribunal Federal, respondendo à 
ADIN nº 2501, o Ministério da Educação decidiu publi-
car o Edital nº 01/2011, objetivando regulamentar os 
procedimentos do regime de sistemas, necessários ao 
cumprimento da legislação nacional pertinente, defi-
nindo a forma como as instituições de educação supe-
rior preponderantemente mantidas e/ou geridas pela 
iniciativa privada, atualmente sob o poder regulatório 
dos sistemas estaduais de ensino, serão submetidas 
ao regramento federal.

O Instituto Tocantinense Presidente Antonio Car-
los, mantenedora da Faculdade de Medicina de Gara-
nhuns/PE (FAMEG), entregou em 16 de setembro de 
2011 todos os documentos exigidos pelo MEC para a 
migração do sistema estadual de ensino para o siste-
ma federal, cumprindo rigorosamente as normas es-
tabelecidas pelo referido edital.

Através do Parecer nº 407, de 2011, da AGU/CGE-
PD/MEC, for conferida ao ITPAC igualdade de condi-
ções com as demais instituições de educação superior 

pertencentes aos sistemas estaduais de ensino que 
tenham requerido a migração para o sistema federal.

O item 2.2.1 do Edital nº 1/2011 do MEC asse-
gura a continuidade e a regularidade das atividades 
desenvolvidas pelas instituições de educação supe-
rior que ingressaram com o pedido de migração para 
o sistema federal até a deliberação do órgão federal.

O MEC realizou 5 vistorias na FAMEG e avaliou 
como adequadas as condições de ensino oferecidas 
pela IES para o Curso de Medicina.

Após todos esses fatos, para espanto do ITPAC, 
o MEC ingressou na justiça com pedido de liminar para 
suspender o vestibular da FAMEG.

A iniciativa causou estranheza, pois o ITPAC 
ingressou com o pedido de migração para o sistema 
federal de ensino cumprindo todas as exigências do 
Edital do MEC, edital esse que assegura a continuida-
de das atividades até a deliberação final.

Não se tem notícia de que outra instituição de 
educação superior também tenha tido as suas ativi-
dades suspensas por força de determinação judicial 
provocada pelo MEC, o que demonstra tratamento di-
ferenciado para casos similares, sendo que o próprio 
MEC conferiu ao ITPAC igualdade de condições com 
as demais IES.

Ao ITPAC só restou buscar na justiça a garantia 
dos seus direitos e a reparação pelos danos sofridos 
com a suspensão do vestibular depois de iniciado o 
certame. Ocorre que, enquanto o judiciário não se ma-
nifesta quanto ao mérito da ação, o prejuízo pode ser 
insanável principalmente para os mais de 1000 alunos 
que se inscreveram no vestibular de medicina, reali-
zaram as provas, e agora estão impedidos de conhe-
cer o resultado de seus exames por força da liminar 
obtida pelo MEC.

Diante do exposto, estamos apresentando o pre-
sente requerimento, com o objetivo de esclarecer as 
ações e iniciativas do MEC no que diz respeito à mi-
gração das instituições de educação superior dos sis-
temas estaduais para o sistema federal.

Sala das Comissões, 27 de setembro de 2011. 
– Senador Vicentinho Alves,
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a 48ª Reunião Ordinária da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte da 1ª Sessão Legislativa Or-
dinária da 54ª Legislatura.

Submeto à apreciação do Plenário a proposta 
de dispensa de leitura e a aprovação da Ata da reu-
nião anterior.

As Sras. e os Srs. Senadores que estiverem de 
acordo permaneçam como estão, e os contrários, se 
manifestem. (Pausa.)

Aprovada.
Há um pedido originado de um acordo de relato-

res e autores sobre os Itens 1 e 2 da pauta para que 
a gente postergue a leitura para uma próxima reunião. 
Se os Srs. Senadores concordam, nós procederemos 
dessa forma.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Senador Vicentinho.

O SR PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra, Senador.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Presi-
dente, encontra-se sobre a mesa um requerimento de 
nossa autoria, e eu solicito de V. Exa a possibilidade 
de incluí-lo na pauta.

O SR PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador, a sua reivindicação está 
aceita, e V. Exa está com a palavra para explicar o seu 
requerimento.

O SR VICENTINHO ALVES (PR —TO) – Pois 
não, Presidente.

Sras e Srs. Senadores, este requerimento trata 
de um assunto que não se refere diretamente ao nosso 
Estado do Tocantins, Estado do Senador João Ribei-
ro e nosso. Trata da Faculdade de Medicina de Gara-
nhuns. Por se tratar de uma instituição que já existe 
no Tocantins e de muita credibilidade, que é o ITPAC, 
apresento este requerimento.

Consultados, todos os Senadores de Pernambu-
co mostraram-se de acordo.

A faculdade ITPAC, que é o Instituto Presidente 
Antonio Carlos, conceituadíssima em Minas Gerais e no 
Tocantins, instalou-se em Pernambuco, com a Faculda-
de de Medicina de Garanhuns. Agora encontra-se com 
problema junto ao Ministério de Educação e Cultura.

Portanto, nós apresentamos este requerimento 
no sentido de que o Instituto Tocantinense Presidente 
Antonio Carlos, mantenedora da Faculdade de Gara-
nhuns – por isso o nosso pleito – entregou em 16 de 
setembro de 2011 todos os documentos exigidos pelo 
MEC para migração do sistema estadual de ensino 
para o sistema federal, cumprindo rigorosamente, Sr. 

Presidente, Sras e Srs. Senadores, as normas esta-
belecidas pelo referido edital.

Por meio do Parecer nº 407, de 2011, foi confe-
rida ao ITPAC igualdade de condições com as demais 
instituições de educação superior pertencentes aos 
sistemas estaduais de ensino que tenham requerido 
a migração para o sistema federal.

O item 222.2.1 do Edital nº 1, de 2011, do MEC, 
assegura, Sr. Presidente, a continuidade e a regulari-
dade das atividades desenvolvidas pelas instituições 
de educação superior que ingressaram com o pedido 
de migração para o sistema federal ate a deliberação 
do órgão federal.

O MEC, por sua vez, realizou cinco vistorias na 
Faculdade de Garanhuns, Sr. Presidente, e avaliou 
como adequadas as condições oferecidas pelo insti-
tuto para o curso de Medicina.

Após todos esses fatos, para espanto do ITPAC, 
o MEC ingressou na Justiça com pedido de liminar 
para suspender vestibular da Faculdade de Medicina 
de Garanhuns, mesmo com os mais de mil alunos que 
prestaram o vestibular.

A iniciativa causou estranheza, pois o ITPAC 
ingressou com o pedido de migração para o sistema 
federal de ensino, cumprindo todas as exigências do 
edital do MEC, edital esse que assegura a continuida-
de das atividades até a deliberação final.

Não se tem notícia, Sr. Presidente, de que outra 
instituição de ensino superior também tenha tido as 
suas atividades suspensas por força de determinação 
judicial provocada pelo MEC, o que demonstra trata-
mento diferenciado para casos similares, sendo que o 
próprio MEC conferiu ao ITPAC igualdade de condições 
com os demais institutos de ensino superior.

Ao ITPAC só restou buscar na Justiça a garantia 
de seus direitos e a reparação pelos danos sofridos 
com a suspensão do vestibular depois de iniciado o 
certame. Ocorre que, enquanto o Judiciário não se ma-
nifesta quanto ao mérito da ação, o prejuízo pode ser 
insanável, principalmente para os mais de mil alunos 
que se inscreveram no vestibular de Medicina, reali-
zaram as provas e, agora, estão impedidos de conhe-
cer o resultado dos seus exames por força de liminar 
obtida pelo MEC.

Diante do exposto, estamos apresentando o pre-
sente requerimento, com o objetivo de esclarecer, com 
a máxima urgência, as ações e iniciativas do MEC no 
que diz respeito à migração de instituições de educação 
superior dos sistemas estaduais para o sistema federal.

Sr. Presidente, concluindo, o que nos faz apre-
sentar e reafirmar esse requerimento é o fato de se 
tratar de uma instituição de bastante credibilidade em 
Minas Gerais, no Tocantins e também no Estado de 
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Pernambuco – inclusive a minha filha faz Medicina na 
nossa cidade de Porto Nacional. Na cidade do Senador 
João Ribeiro, Araguaína, no nosso Estado de Tocantins, 
o ITPAC também funciona, há muitos anos, formando 
a nossa juventude com bastante credibilidade. Isso é 
que nos faz apresentar esse requerimento, pedindo, 
naturalmente, o apoiamento de todos os demais Se-
nadores e das Senadoras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Em discussão o requerimento do Se-
nador Vicentinho.

Com a palavra o Senador João Ribeiro.
O SR JOÃO RIBEIRO (PR – TO) – Sr. Presiden-

te, Sras e Srs. Senadores, aproveitando essa deixa do 
Senador Vicentinho, eu também conheço bem esse 
assunto exatamente porque os diretores do ITPAC, do 
Instituto Antônio Carlos, que está instalado no Tocan-
tins desde o início do nosso Estado, são pioneiros, e, 
na minha cidade de Araguaína, nós temos a ITPAC de 
Araguaína, com mais de 5 mil alunos.

A informação que eu posso dar é que, na ver-
dade, a gente tem realmente que apoiar e discutir, 
porque, na minha cidade, por exemplo, a instalação 
dessa faculdade que não é só de Medicina, mas de 
vários outros cursos – há mais de quinze cursos – deu 
outra vida para a cidade. Muita gente tem esse conhe-
cimento de perto, inclusive uma filha do Senador Ciro 
Nogueira se formou lá em Araguaína. Nós temos aqui 
várias... Já foram vários formandos em vários cursos, 
mas, sobretudo, no curso de Medicina.

Aliás, Sr. Presidente, há uma coisa que eu vou ter 
que requerer, e já deveria ter feito isto: uma audiência 
pública com o Ministro da Educação e com o Ministro 
da Saúde para a gente discutir esse negócio de fa-
culdade de Medicina no Brasil, porque, por exemplo, 
há alguns Estados – no Estado do Pará, por exemplo, 
só há Faculdade de Medicina, Senador Mozarildo, na 
Universidade Federal. Não há em nenhuma faculdade 
particular. Há na estadual, mas não há em nenhuma 
particular.

O que é que acontece? É um Estado muito gran-
de que está, inclusive, preparando-se para dividir-se 
em três. Não sou Senador do Pará, mas conheço bem, 
devido a minha relação próxima – a Senadora Mari-
nor, se estiver aqui pode falar sobre isso, mas acho 
que não está. Portanto, sei que nós precisamos ter 
qualidade no ensino, nós temos de ter as faculdades 
fortalecidas com toda a transparência, mas há uma 
dificuldade imensa, eu já tenho discutido isso com o 
MEC: inúmeras vezes eu já fui ao MEC para discutir 
essa questão de Faculdade de Medicina.

Há, realmente, um verdadeiro trabalho para se 
proibir a instalação de novas faculdades de medicina 
no Brasil, como também com as faculdades de direito. 
E é preciso fazer com critério? É, é preciso fazer com 
critério. É preciso estabelecer critérios? É preciso, mas 
não pode haver a proibição por antecipação.

Então, o que vejo acontecer lá em Garanhuns é 
que esse problema já vem de algum tempo – por sinal, 
Garanhuns é a cidade do Presidente Lula, se não es-
tou enganado, a cidade onde ele nasceu. Já conversei 
com os diretores da ITPAC, há pessoas do Tocantins 
que foram para lá fazer vestibular, então, direta ou in-
diretamente, Sr. Presidente, nós estamos nos envol-
vendo sempre com essa questão de faculdades, mas, 
sobretudo, com as faculdades de medicina.

O SR VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Os Se-
nadores de Pernambuco, os três, têm conhecimento 
e são solidários.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Os 
Senadores de Pernambuco, diz-me aqui o Senador 
Vicentinho, os três têm conhecimento.

Senador Vicentinho, acho que ninguém da classe 
política, Senadores, Deputados, prefeitos, governa-
dores podem ficar contra a situação de instalação de 
uma faculdade desde que ela cumpra as determina-
ções do MEC.

E como está dizendo o requerimento de V. Exª, 
ela está cumprindo.

Então, nós precisamos dessa informação rápi-
da. E até aproveito, Sr. Presidente, para propormos 
uma audiência pública a fim de discutir essa questão 
de curso superior no Brasil, sobretudo, a questão das 
faculdades de medicina no Brasil.

Nós precisamos esclarecer isso, até para termos 
informações, quando formos ao MEC pedir alguma 
coisa, sabermos o que estamos pedindo.

Vou apresentar o requerimento e vou pedir o 
apoiamento desta Comissão. Apresento hoje ainda 
esse requerimento. Não sei se tenho de preparar um 
requerimento.

Eu preparo um requerimento para pedirmos uma 
audiência pública o mais rapidamente possível, porque 
não é possível: há cursos que enrolam 8, 10, 15 anos 
e não resolvem! Às vezes, é emperrado, muitas vezes 
sem muita argumentação e sem uma justificativa forte.

Acho que a população é que tem de ser protegida, 
Sr. Presidente. A população é que tem de ser atendida!

Por isso, sou totalmente favorável ao requeri-
mento do Senador Vicentinho Alves e peço apoio dos 
demais Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Em discussão o requerimento de infor-
mação do Senador Vicentinho.
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Para discutir, concedo a palavra ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu quero dizer, até aproveitando também a fala do 
Senador João Ribeiro, que é verdade que precisamos 
discutir essa questão dos cursos de Medicina.

O meu Estado é até privilegiado: é um Estado 
pequeno, que tem um curso de Medicina que já for-
mou várias turmas.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador Mozarildo, eu vou passar a 
exigir carteira de motorista para os cadeirantes aqui 
na Comissão.

Eles estão atravancando o sistema!
Continue com a palavra, Senador.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Então, quero justamente dizer, como eu estava di-
zendo, que o meu Estado é, inclusive, privilegiado, por-
que, sendo um Estado pequeno no extremo norte, tem 
uma Faculdade de Medicina na Universidade Federal. 
Tive a honra de participar da elaboração do projeto, 
mas é fato que a distribuição dos cursos de Medicina 
é concentrada no Sul e no Sudeste.

Portanto, é um dos fatores que leva ao fato de 
que, embora no Brasil, como País, haja mais médicos 
até do que o recomendado pela Organização Mundial 
de Saúde, esses médicos estejam concentrados no 
Sul e no Sudeste.

Portanto, eu sou favorável ao requerimento do 
Senador Vicentinho e também à proposta do Senador 
João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Não havendo mais quem queira dis-
cutir, em votação o requerimento de informação do 
Senador Vicentinho.

Os Senadores que concordam permaneçam como 
estão; os contrários se manifestem. (Pausa.)

No momento, nós temos quórum para decisões 
terminativas.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Então, eu pretendo ultrapassar aqui o 
Item 3 e partir para o Item 4, do Deputado Ayrton Xe-
rez, que tem como Relator o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, que está com a palavra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pro-
jeto de lei do Deputado Ayrton Xerez estabelece a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos de educação 
básica de manter seus alunos em suas dependências, 
no respectivo turno em que estejam matriculados, no 
caso de falta de professores, consoante o art. 1º.

A proposição prescreve, no seu art. 2º, que, no 
caso da falta de professores, “os alunos deverão rece-
ber atividades complementares de ensino, respeitando-
-se a faixa etária e a grade curricular de cada série.”

O art. 3º determina que a vigência da lei proposta 
seja imediata à publicação.

A proposição é justificada em razão de notícias 
frequentes sobre alunos da rede pública de ensino 
que, logo após entrarem no estabelecimento de en-
sino, reencaminhados a suas casas em decorrência 
da falta de professores, colocando-os em situação de 
vulnerabilidade por diversos motivos.

Quanto ao mérito – passo direto ao mérito –, 
compartilhamos com o autor dessas preocupações. É 
imprudente, indevido e equivocado que os alunos da 
rede de educação básica sejam encaminhados para 
suas casas quando ha falta de professores, muitas 
vezes sem que os pais ou os responsáveis sejam co-
municados. Vale aqui lembrar que a tutela das crian-
ças e adolescentes matriculados na rede pública é 
responsabilidade direta do Estado, dos respectivos 
estabelecimentos de ensino.

Para garantir a proteção dos estudantes, a pro-
posição, no seu art. 1º, torna obrigatório o dever das 
escolas da rede pública de manter seus alunos durante 
todo o turno em que estão matriculados.

Estamos plenamente de acordo, também, com 
a proposição do autor, quando, no art. 2º, determina 
que, mantidos os estudantes nas dependências dos 
estabelecimentos, na falta de professores, sejam-lhes 
oferecidas atividades complementares de ensino que 
respeitem a faixa etária e a grade curricular de cada 
sala.

Concluímos que a proposta é matéria de grande 
importância social.

E, quanto à emenda do Senador Valter Pereira, 
que sugere o uso da expressão “no caso da eventual 
falta dos professores” em substituição a “no caso da 
falta de professores”, no art. 1º, in fine, da proposição, 
não acreditamos ser necessária a modificação.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.224, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno e, ouvido o Plenário, que seja consignado, 



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  5  40103 

nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Piauí, pelos 120 anos de criação. 

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao 
conhecimento do Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado do Piauí, Desembargador Edvaldo Pereira 
de Moura.

Justificação

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí come-
mora, neste mês de outubro, 120 anos de sua criação, 
que se deu através do Decreto nº 1, de 10-6-1891, 
onde o então Governador, Gabriel Luís Ferreira, fixou 
o dia 1° de outubro de 1891 para a instalação solene 
do Tribunal de Justiça. Três dias após esse decreto fo-
ram nomeados os cinco primeiros desembargadores do 
Tribunal. E, já em 9-10-1891, por meio do Decreto n° 
6, foi organizada a Justiça Piauiense, adotando-se no 
Tribunal o regimento interno da Relação do Maranhão, 
no que fosse aplicável, sem contar que nesta mesma 
data ocorria a primeira sessão ordinária.

O TJ-PI, ao longo da história, tem atuado forte-
mente na busca incessante pela justiça, a todo custo, 
interpretando e aplicando a lei no que lhe for cabível. 
Para tanto, diante de tantas dificuldades e glórias vi-
vidas no decorrer de sua trajetória, os desembarga-
dores sempre atuam no intuito máximo de lutar pelo 
fim da desigualdade social, ponto passivo este que se 
faz urgente na corrida diária para o alcance da melhor 
prestação jurisdicional no Piauí.

No meu Estado, o TJ-PI vem atuando exemplar-
mente em sua missão primordial de aplicar com ex-
celência a legislação necessária aos inúmeros casos 
que diariamente ingressam na sua seara de trabalho. 
Para isso, tem investido incansavelmente na qualifica-
ção de seu quadro funcional sem contar no processo 
continuado de modernização tecnológica, como ferra-
menta importante na melhoria da qualidade do serviço 
prestado à sociedade piauiense.

Faço questão de retribuir com esta singela lem-
brança a homenagem que me foi prestada no último 
dia 2 de outubro, onde, em sessão solene de come-
moração dos 120 anos da Corte Maior de Justiça do 
Estado Piauí, juntamente com várias outras persona-
lidades do meu Estado, fui agraciado com o Colar do 
Mérito Judiciário, colar este entregue a personalidades 
que tenham prestado serviços ao Judiciário piauiense.

Diante de tudo que foi exposto aqui, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Piauí, na pessoa do Desembarga-
dor Presidente Edvaldo Pereira de Moura, é merecedor 
desta homenagem por esta Casa. Gostaria que também 
fosse retransmitido aos demais desembargadores: Desª 
Rosimar Leite Carneiro, Desª Eulália Maria Pinheiro, 
Des. Augusto Falcão Lopes, Des. Luiz Gonzaga Bran-

dão de Carvalho, Des. Raimundo Nonato da Costa 
Alencar, Des. José Ribamar Oliveira, Des. Fernando 
Carvalho Mendes, Des. Haroldo Oliveira Rehem, Des. 
Raimundo Eufrásio Alves Filho, Des. Joaquim Dias de 
Santana Filho, Des. Francisco Antônio Paes Landim Fi-
lho, Des. Sebastião Ribeiro Martins, Des. José James 
Gomes Pereira, Des. Erivan José da Silva Lopes, Des. 
Pedro de Alcântara Macêdo e Des. José Francisco do 
Nascimento, a todos os juízes e demais servidores 
que atuam no Estado do Piauí, este Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, de outubro de 2011. – Sena-
dor João Vicente Claudino.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício GSMCOU – 203/2011

Brasília, 3 de outubro de 2011

Senhor Presidente,
Em despacho exarado no Ofício nº 63 AFEPA/

DNU/PARL ONU, DO Senhor Ministro das Relações 
Exteriores, cópia anexa, fui indicado por Vossa Exce-
lência para participar, na qualidade de observador par-
lamentar, dos trabalhos da 66ª Assembleia-Geral das 
Nações Unidas, na Cidade de Nova Iorque. Entretanto, 
impossibilitado de afastar-me do País, por motivo de 
saúde de meu filho, menor de idade, venho manifestar-
-lhe o motivo pelo qual deixo de acatar sua designação.

Contando com a sua compreensão, aproveito a 
oportunidade para reafirmar-lhe meus protestos da 
mais alta estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Márcio Couto.

Ofício nº 63 AFEPA/DNU/PARL ONU

Brasília, 18 de agosto de 2011

Senhor Presidente,
Seguindo a tradição da diplomacia parlamentar 

brasileira, tenho a honra de transmitir a Vossa Exce-
lência convite para que 9 Senadores participem, sem 
ônus para o Itamaraty, na qualidade de observadores 
parlamentares, dos trabalhos da 66ª Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, que se realizará no período de 13 
de setembro a 12 de dezembro de 2011, em Nova York.

2. Como em anos anteriores, o período ideal para 
participação parlamentar são os meses de outubro 
e novembro. Em outubro, os parlamentares poderão 
acompanhar os debates sobre os temas das seis Co-
missões da Assembléia-Geral. Em novembro, poderão 
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acompanhar alguns debates e a adoção das resolu-
ções negociadas.

3. Encaminharei, tão logo disponível, a programa-
ção completa das atividades da 66ª Assembléia-Geral 
das Nações Unidas.

Fls. 2 do Ofício nº 63 AFEPA/DNU/PARL ONU
4. A fim de instruir a Missão em Nova York a ado-

tar as providências necessárias de credenciamento, 
muito agradeceria ser oportunamente informado os 
nomes dos Senadores indicados por Vossa Excelência.

Atenciosamente, – Ruy Nunes Pinto Nogueira, 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores.   

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Com a palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 

Presidente, só uma informação: a Ordem do Dia foi 
encerrada?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ordem do Dia foi encerrada. Muito obrigado 
a V. Exª, porque formalmente eu não tinha declarado 
encerrada a Ordem do Dia.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras Senadoras e Srs. Senadores, 
antes de fazer meu pronunciamento aqui, eu queria 
registrar uma data muito importante que transcorre 
na data de hoje: o Dia Nacional dos Agentes e das 
Agentes Comunitárias de Saúde do nosso País. São 
248.521 agentes no Brasil. 

Em nosso Estado, Pernambuco, nós temos 15 
mil agentes e uma larga cobertura da população via 
agentes comunitários de saúde que desempenharam 
um importante papel neste País para que nós avan-
çássemos e construíssemos alguns indicadores impor-
tantes como a redução de mortalidade infantil, redução 
de mortalidade materna, enfim, um papel relevante. 
Gostaria de parabenizá-los.

Amanhã teremos uma audiência pública na Co-
missão de Assuntos Sociais e eu gostaria aqui de 
convidar todos os Senadores que puderem lá estar 
presentes.

Sr. Presidente, nos próximos dias, talvez até hoje, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) tomará uma de-
cisão importante sobre as atribuições do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). Ao apreciar a ação direta 
de inconstitucionalidade movida pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), o Supremo julgará as 
competências do CNJ para investigar e punir os ma-
gistrados brasileiros.

Criado em 2004 pela Emenda Constitucional 45, 
o CNJ é um marco na nossa democracia. É, hoje, in-
dispensável. O órgão de controle da magistratura saiu 

do papel e virou realidade para dar transparência ao 
trabalho do Judiciário brasileiro, reduzindo a impuni-
dade, fiscalizando e corrigindo o trabalho dos juízes 
que se desviam de suas funções ou não se pautam 
pela ética no exercício do dever.

Nesses sete anos, o órgão realizou sindicâncias, 
inspeções e correições em situações de falta grave dos 
magistrados. Também tem sido responsável pelo com-
bate ao nepotismo nos tribunais. Luta para que crimes 
cometidos por magistrados não sejam acobertados 
pelo corporativismo.

O CNJ representa hoje a garantia de transparên-
cia nos gastos dos tribunais, contribuindo para a redu-
ção das despesas com contratações e obras. Tornou 
mais acessível o acompanhamento da atividade judi-
ciária. É preciso lembrar que o Poder Judiciário foi, ao 
longo de décadas, um Poder demasiadamente fechado.

Por tudo isso, manifesto minha solidariedade à 
Corregedora-Geral, Ministra Eliana Calmon. Apesar 
do tom de desabafo de suas recentes declarações, a 
Ministra acertou ao fazer a defesa veemente do papel 
do Conselho Nacional de Justiça.

Como apontou o jurista Dalmo Dallari, a criação 
do órgão de controle do Judiciário é uma conquista da 
cidadania brasileira. Modelos semelhantes foram ado-
tados com sucesso em outros países. O CNJ veio em 
boa hora e tornou-se garantia do bom funcionamento 
e organização da própria Justiça. Como disse o mestre 
Dallari, virou garantia da independência do Judiciário.

Por isso, é essencial fazer a defesa do papel do 
CNJ, como já apontaram aqui outros Senadores, entre 
eles o Senador Pedro Simon, Senador Demóstenes 
Torres e outros. Quero aqui parabenizar, pela iniciati-
va, o Senador Pedro Taques, por requerer audiência 
pública para, amanhã, tratarmos do tema na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Também considero positiva a PEC 97, de 2011, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que torna 
explícito o poder de investigação e de punição do CNJ, 
sem necessidade de prévia análise dos tribunais.

Sr. Presidente, ainda hoje vimos uma manifesta-
ção importante de vários integrantes do próprio Conse-
lho Nacional de Justiça que, mediante artigo publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, fazem a defesa veemente 
da preservação das atribuições e das prerrogativas do 
Conselho Nacional de Justiça.

Sr. Presidente, infelizmente nenhum dos Três 
Poderes da República está imune à corrupção. Por 
isso, é vital o trabalho de um órgão de controle nas 
investigações e punições dos seus funcionários e 
membros, sob pena de fragilizarmos a sociedade e o 
Estado de direito.
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O Congresso Nacional, que representa a socie-
dade brasileira, não pode ficar fora da discussão sobre 
o papel do CNJ. Se o Supremo entender que o poder 
correcional e investigativo do Conselho é inconstitucio-
nal, cabe ao Congresso torná-lo constitucional. Esse 
é nosso dever e nossa obrigação. Não se fará justiça 
no Brasil com uma Justiça falha.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Flexa Ribeiro é o próximo orador 
inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – O Senador Flexa permutou comigo, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Por permuta 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia com o Senador Flexa Ribeiro, 
tem a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, agradeço ao Senador Flexa Ribeiro por essa 
permuta generosa.

Meu discurso é sobre o aniversário do rio São 
Francisco, o rio da unidade nacional, que, hoje, com-
pleta, a partir de sua descoberta, 510 anos, descoberta 
essa efetuada por Américo Vespúcio.

Hoje, é dia santo no Nordeste e – por que não 
dizer? – no Brasil. Trata-se, afinal, do aniversário do rio 
São Francisco, o rio da integração nacional.

Faz 510 anos – um ano após a descoberta do 
Brasil – que o navegador Américo Vespúcio chegou à 
foz de um enorme rio, que os indígenas chamavam de 
Opará, o Rio-Mar. A data era 4 de outubro de 1501, 
dia de São Francisco de Assis, em cuja homenagem o 
rio foi batizado. Desde então, o São Francisco exerce 
papel importante no desenvolvimento das regiões que 
banha com suas águas generosas.

Duas décadas depois de seu descobrimento, 
surge a primeira cidade que dele passaria a depen-
der: Penedo, no Estado de Alagoas. Hoje, são cerca 
de 18 milhões de brasileiros a habitar a bacia do São 
Francisco, que abrange seis Estados: Alagoas, Sergi-
pe, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais e Goiás, num 
total de 505 Municípios. É o terceiro maior rio do País, 
com 32 sub-bacias, 168 afluentes, em 2.863 quilôme-
tros de extensão.

Mas não se trata apenas de um rio, como tantos 
de que a natureza dotou o Brasil. No Nordeste, tornou-
-se uma entidade mítica: o Velho Chico. E isso ocorre 
não apenas no Nordeste, mas em toda parte por onde 
cumpre seu curso abençoado.

O Velho Chico é personagem de um dos maio-
res romances épicos da literatura brasileira, o Grande 
Sertão: Veredas, de Guimarães Rosa, que a ele se 
refere como o ente que separa, no ambiente mítico 
do sertão, as forças do bem e do mal: à direita, a mar-
gem de Deus; à esquerda, a do diabo. Na geografia 
simbólica do Grande Sertão, o São Francisco, mais 
que um acidente físico, é componente indissociável 
de uma realidade mágica, que separa o mal do bem. 
Na margem esquerda, está o Paredão, os Gerais de 
topografia fugidia, onde ocorrem os fatos sobrenatu-
rais, que, no relato de Guimarães Rosa, apontam a 
presença do Maligno no sertão. Mas, com sua grande-
za e maleabilidade, o São Francisco permite o trânsito 
dos personagens principais do romance, os jagunços 
Diadorim e Riobaldo, rumo à margem do amor e do 
bem – a travessia com que se encerra o relato.

Assim como inspirou Guimarães Rosa, o São 
Francisco tem sido fonte de inspiração de inúmeros 
poetas e cantadores nordestinos, de Luiz Gonzaga a 
Leandro Gomes de Barros.

Na aridez do sertão, ele é visto como um presente 
de Deus, a propiciar esperança e alegria àquela gente 
sofrida. E é simples de entender: o São Francisco é a 
principal fonte de vida e de riqueza por onde passa, 
possibilitando o múltiplo uso do seu potencial hídrico, 
para abastecimento humano, agricultura irrigada, gera-
ção de energia, navegação, piscicultura, lazer e turismo.

Ao longo de sua extensão, aparecem várias que-
das d’água, destacando-se a Cachoeira Grande, com 
2,8 mil metros de extensão; a Cachoeira de Pirapo-
ra, que faz limite entre o curso alto e médio do rio; 
a Cachoeira de Sobradinho, com cinco quilômetros 
de extensão; Itaparica, a quarta cachoeira do Alto ao 
Baixo São Francisco que, com seu grande volume de 
água, confere à região aspecto pitoresco. E há ainda 
a Cachoeira de Paulo Afonso, uma das mais altas do 
mundo, com os seus 82 metros de fundo e de beleza 
natural ímpar.

Foi ali, em Paulo Afonso, no Município de Pedras, 
que hoje tem o seu nome, que o grande empreende-
dor nordestino Delmiro Gouveia inaugurou, em 1913, 
a primeira hidrelétrica do Brasil, com potência de 1.500 
HP na queda de Angiquinho. Essa hidrelétrica mudaria 
o feitio socioeconômico da região. Permitiu a Delmiro, 
no ano seguinte, iniciar as atividades da Companhia 
Agrofabril Mercantil, produzindo linhas para costura 
com o nome comercial “Estrela”, exportadas para todo 
o País e para a América Latina, com preços muito abai-
xo das “Linhas Correntes”, produzidas na Inglaterra 
pela Machine Cotton, que, até então, monopolizava o 
mercado de todo o continente. Sem apoio do governo, 
Delmiro enfrentou o cartel internacional e acabou mis-
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teriosamente assassinado, em 1917, deixando para a 
posteridade exemplo de confiança na capacidade do 
empreendedor brasileiro. E, mais que isso, potencia-
lizou-se, com a hidrelétrica, a exploração econômica 
do São Francisco, possibilitando que, em 1945, Ge-
túlio Vargas criasse a Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco, a Chesf, que abastece hoje todo o Nordeste.

Também em torno do São Francisco surgiria, 
nos anos 40, outro empreendimento governamental 
de grande porte, destinado a explorá-lo social e eco-
nomicamente. Refiro-me à Comissão de Desenvolvi-
mento do Vale do São Francisco, que, posteriormen-
te, já em 1974, passaria a se chamar Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf).

Os constituintes de 1946, reconhecendo a impor-
tância do rio para o desenvolvimento integrado, inseri-
ram no Ato das Disposições Transitórias o art. 29, que 
determinou a execução de um plano de aproveitamento 
das possibilidades econômicas da bacia hidrográfica, 
num prazo de vinte anos, destinando-lhe quantia anual 
não inferior a 1% da renda tributária da União.

Em decorrência, nasceu, em 1948, a Comissão 
do Vale do São Francisco (CVSF), sucedida, em 1967, 
pela Superintendência do Vale do São Francisco (Suva-
le), autarquia vinculada ao então Ministério do Interior, 
e, por fim, em 1974, a Chesf.

Por força da Lei n° 9.954, de 6 de janeiro de 2000, 
a Codevasf teve sua área de atuação ampliada para 
a bacia do rio Parnaíba e, pela Lei n° 12.196, para os 
vales dos rios Itapecuru e Mearim. Desnecessário dizer 
que todas essas iniciativas contribuíram enormemente 
para o progresso da região. Mas o progresso, frequente-
mente, é faca de dois gumes. A cultura ambiental entre 
nós é recente e, mesmo hoje, é ignorada por muitos 
empreendedores, não obstante a ação cada vez mais 
intensa dos órgãos de fiscalização governamentais. 
E o resultado é que, já há alguns anos, problemas de 
natureza social e econômica vêm afetando o percur-
so natural do Velho Chico, como o assoreamento, o 
desmatamento de suas várzeas, a poluição, a pesca 
predatória, as queimadas, o garimpo e a irrigação.

Historicamente, o São Francisco foi uma das prin-
cipais fontes brasileiras de pescado. Fornecia peixes 
em quantidade suficiente para alimentar a população 
ribeirinha e atender o mercado do Nordeste e do Su-
deste. Também pescadores desportivos, aos milhares, 
dirigiam-se anualmente ao rio, incrementando o turismo 
na região, fazendo surgir hotéis, restaurantes, clubes 
de pesca, peixarias e lojas, sendo essa uma fonte se-
cundária de recursos, gerando dezenas de milhões 
de reais por ano. Mas, apesar disso, a pesca no São 
Francisco nunca foi regularmente quantificada, o que 

contribuiu para a sua deterioração. A pesca predatória 
produziu forte impacto negativo nos estoques pesquei-
ros; equipamentos e métodos inadequados ou ilegais 
são ainda utilizados. As limitações legais impostas, já 
há algum tempo, não são respeitadas por todos. Há 
carência de informações essenciais, o que impede o 
estabelecimento de normas de pesca mais adequadas. 
Em suma, o rio paga o preço do progresso predatório, 
o que impõe medidas urgentes para sua revitalização.

Em vista disso, tomei a iniciativa de apresentar 
ao Senado, em 2002, a PEC nº 524, aprovada por 
unanimidade por esta Casa e encaminhada à Câma-
ra dos Deputados, onde há quase nove anos aguarda 
votação. O Relator é o Deputado Fernando Ferro, do 
Partido dos Trabalhadores de Pernambuco. Há três 
anos, já aprovada em todas as Comissões da Câma-
ra, aguarda inclusão na pauta de votação do plenário.

Não deixa de ser um mistério, Sr. Presidente: to-
dos, dentro e fora do Governo, concordam que a água 
é insumo básico e prioritário, mas a PEC da Revitaliza-
ção não recebe tratamento equivalente. Há cidades à 
beira do São Francisco que ainda não têm água potá-
vel para a população e para a produção de alimentos.

Aproveito, pois, esta ocasião em que celebramos 
o aniversário do Velho Chico, seus 510 anos de exis-
tência, os 510 anos de seu descobrimento, para, mais 
uma vez, apelar à Agência Nacional de Águas (ANA) 
e à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) para 
que deem sua contribuição para a aprovação da PEC 
de Revitalização do São Francisco.

No que se refere ao projeto de transposição das 
águas do São Francisco, já em curso, considero que 
houve inversão de prioridades. Serviu-se a sobremesa 
antes do almoço. A revitalização é o ponto de partida 
para que o rio chegue aos demais Estados que dele 
carecem com todo o seu potencial.

Encareço, pois, ao Governo Federal e à Câmara 
dos Deputados, como homenagem ao Velho Chico e 
aos milhões de brasileiros que dele dependem, que 
deem a atenção necessária à PEC da Revitalização, 
sistematicamente protelada desde que saiu do Sena-
do Federal.

A PEC é fundamental para os milhões de bra-
sileiros que habitam em torno do São Francisco. Cria 
um fundo oriundo da arrecadação de alguns tributos 
para destinação de mais ou menos R$300 milhões por 
ano, durante 20 anos, para o financiamento de projetos 
de reflorestamento das margens do rio, recuperação 
do leito e combate à erosão e ao assoreamento. Per-
mitirá também, Sr. Presidente, obras de saneamento, 
tratamento de esgotos e projetos de desenvolvimento 
sustentável para atender às populações ribeirinhas.
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Sr. Presidente, 510 anos depois de seu desco-
brimento, o São Francisco continua sendo o principal 
recurso natural a impulsionar o desenvolvimento re-
gional, gerando energia elétrica para abastecer todo 
o Nordeste e parte do Estado de Minas Gerais, por 
meio das hidrelétricas de Paulo Afonso, Xingó, Itapa-
rica, Sobradinho e Três Marias. E é essa extraordinária 
importância que torna imperativo que a ele se retribua 
o bem que tem feito a todos nós.

Sua preservação se faz necessária e urgente, 
para que as futuras gerações possam dele também 
se beneficiar, não apenas ter notícias de seu passado 
glorioso, presente apenas nas lendas dos avós. Isso 
não é justo, nem inteligente, Sr. Presidente.

Concluo, lendo os versos de uma conterrânea, a 
poetiza Naiara Lopes de Oliveira, cujo apelo endosso, 
em meu nome, em nome de todos os brasileiros e de 
todos os nordestinos:

Só peço a Deus que este rio
Seja sempre preservado. 
Não pela ganância e o dinheiro, 
Que o torna injustiçado.
Clamo a Deus todos os dias 
Com tamanha devoção
Que os governantes sensíveis 
Opinem pela revitalização.
O meu rio quer continuar vivo, 
Ele faz por merecer. 
Ainda dependemos 
Deste rio para viver.
Viva! O meu rio formoso, 
O rio da Integração, 
O meu rio de alegrias, 
A riqueza desta Nação!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, por oca-
sião do aniversário que estamos a comemorar: os 510 
anos do rio São Francisco, o Velho Chico, o rio da uni-
dade nacional.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geovani Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Concedo a palavra ao Senador Paulo 
Davim, do Partido Verde (PV), do Estado do Rio Gran-
de do Norte.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Sem re-

visão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, abordarei aqui, sumariamente, 

dois assuntos. Primeiro, uma nota, publicada na revista 
Veja desta semana, do Ministério da Saúde. O Ministro 

Alexandre Padilha informa que o índice de mortalida-
de entre os usuários de motocicletas aumentou nove 
vezes nos últimos quinze anos. Só em 2010, foram 
145 mil vítimas. E o Brasil gastou, com a internação 
dessas vítimas de acidente de motocicleta, R$187 
milhões. Isso corresponde a 45% do total gasto com 
acidentados em todo o Brasil.

E diz mais o Ministro Alexandre Padilha: que en-
viará ao Congresso, a esta Casa, um projeto que vai 
criar a exigência da carteira de habilitação já no ato 
da compra da motocicleta. E lançará uma campanha 
educativa em rádio e TV, para diminuir esses aciden-
tes, que custará R$12 milhões aos cofres do Brasil e 
do Ministério da Saúde.

Eu gostaria, inclusive, que, quando o Ministro 
mandasse para esta Casa esse projeto, ele mandasse 
também a criação de um imposto para a saúde no valor 
da motocicleta. Eu tenho discutido, reiteradas vezes, 
tenho defendido aqui nesta tribuna a criação de fontes 
alternativas de financiamento da saúde. E eu coloco 
no rol dos produtos a contribuírem com uma taxa, com 
um tributo para a saúde, a motocicleta. Exatamente 
por isto: a motocicleta hoje corresponde a um terço da 
frota de veículos no Brasil; entretanto, corresponde a 
mais de 60% das solicitações dos seguros por acidente 
e 45% do que o Governo gasta, do que o SUS gasta 
com acidentes na rede pública.

Então, está provado que a motocicleta causa aci-
dentes, ela é responsável – e aí quero chamar atenção 
para este dado – por amputações traumáticas. Ampu-
tação traumática como um todo, seja ela de membro 
inferior, de braço, de dedo, corresponde a 17% de to-
das as amputações. E desse total, 70% são causadas 
por motocicletas, por acidentes de moto.

Portanto, esses números são sobejamente con-
vincentes de que o tributo tem que estar atrelado ao 
preço da moto e que seja destinado à saúde, para 
atender às vítimas desse mesmo veículo.

Então, essa informação que o Ministro colocou nas 
páginas de Veja são informações que vêm corroborar 
com minha preocupação no sentido de criar um tributo 
para motocicleta e que este tributo seja destinado à 
saúde. Além disso, concordo quando o Ministro diz que 
vai encaminhar um projeto de lei para esta Casa para 
exigir, no ato da compra da motocicleta, a carteira de 
habilitação e, evidentemente, a campanha educativa.

Agora, acho fundamental a criação do tributo para 
a saúde, a contribuição social para a saúde no preço 
da motocicleta, no valor da motocicleta, assim como 
no cigarro, na bebida e tantos outros produtos que po-
dem contribuir no financiamento da saúde no Brasil.

O outro assunto, Sr. Presidente, é a respeito do 
que foi publicado hoje no jornal O Globo:
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Dados obtidos pelo sistema Deter de imagens 
de satélite, coletado pelo Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe) revelam que o desmatamento na 
Amazônia entre janeiro e agosto deste ano, aumentou 
11,7% em relação ao mesmo período do ano passado. 
A destruição subiu de 1.415 quilômetros quadrado para 
1.581 quilômetros quadrados [de destruição na floresta]

Mato Grosso foi o Estado que mais contribuiu 
com essa destruição, com 769 Km² de vegetação na-
tiva destruída, um aumento de 70% em relação ao 
mesmo período do ano passado.

O Estado do Pará, da minha querida Marinor, 
vem logo atrás, com 399 km² e Rondônia, com 249 
km² de destruição.

Nós precisamos, urgentemente, discutir, apreciar 
e aprovar o Código Florestal.

Acho que a elevação na destruição das matas 
nativas pelo Brasil afora deve-se à expectativa da 
aprovação do Código Florestal com as anistias tão 
propaladas. Por isso é que pessoas ligadas à produ-
ção rural estão neste afã de serem anistiadas e estão 
cometendo esses delitos.

Gostaria, Sr. Presidente, que constasse nos Anais 
desta Casa o artigo da jornalista Miriam Leitão, publi-
cado em 25/09/2011, com o título: “Futuro ameaçado”.

Ela começa – vou ler uma parte – este artigo de 
rara felicidade e de grande sensibilidade também, da 
seguinte forma:

Dizem que vai chover neste fim de se-
mana”, me diz, esperançoso, o motorista da 
Globo em Brasília. Quem vem à capital sem-
pre, como eu faço há três décadas, percebe 
que as secas têm piorado. O ar em Brasília 
esteve irrespirável nesta estação em que no 
centésimo dia sem chuva nasceu a minha neta 
Manuela. Os governantes não têm ideia de que 
é preciso mitigar os efeitos do clima.

Os governantes que administram à capital 
concretada no Planalto Central, e que dirigem 
o país de tão abundante biodiversidade, não 
parecem ter muita noção das necessidades 
impostas nestes tempos de mudança climática. 
Um estudo do Imazon e do Proforest, compa-
rando vários países, dá uma noção de como 
o debate no Brasil se passa como se fosse 
aprovado por alienistas.

O Brasil quer mais facilidade para des-
matar, quando inúmeros países que já desma-
taram estão reconstruindo cobertura florestal. 
A capital sofre rigores da seca, que fica pior 
a cada ano, e nunca pensou que pode tomar 
medidas de mitigação para o futuro que será 
de piores extremos.

Quando a umidade do ar este ano che-
gou a 10%, senti aqui o que só havia sentido 
no deserto da Arábia Saudita. A mãe da presi-
dente chegou a ser internada; a filha de cinco 
anos de uma ministra sangrava pelo nariz to-
das as noites. Quem chega de fora sente que 
tem piorado muito. Puxa-se o ar e é como se 
ele tivesse dificuldade de entrar nos pulmões, 
a mucosa nasal fica irritada, a coriza aumenta 
como numa crise alérgica, a garganta queima, 
a pele coça, o corpo pesa.

Tudo isso é tratado com naturalidade. E 
não é normal. Brasília sempre teve invernos 
secos com calor de dia e frio à noite. O fogo 
começa em algum lugar, de repente. Uma das 
queimadas que vi jogou para o ar material par-
ticulado que me provocou uma forte reação 
alérgica. Tudo tem ficado pior a cada ano e a 
cidade está mergulhada em discussões que 
parecem bizarras para quem chega de fora e 
tem noção do contexto.

Os governantes querem autorizar um 
estacionamento numa área de preservação 
perto do aeroporto, querem um shopping so-
bre nascentes que alimentam o Parque Olhos 
D’Água, na Asa Norte, e a Floresta Nacional 
vai minguando por ocupações e incêndios. 
Há uma guerra de pareceres sobre se a água 
que surge no parque é nascente ou de origem 
fluvial. É água numa terra calcinada, é isso 
que importa. Uma foto exibida na sexta-feira 
no Bom Dia DF mostra como partes do par-
que que tinham nascentes foram cimentadas 
para construções. O governo não se dá conta 
de que é preciso urgente adotar medidas de 
mitigação para enfrentar secas mais secas e 
mais longas. É preciso mais cobertura vegetal 
em Brasília e não mais concreto.

O Brasil inteiro trabalha na direção con-
trária à lógica e ao bom senso. Este ano o 
desmatamento está aumentando. No mínimo, 
o governo deveria se preocupar com a imagem 
externa, afinal o Brasil está na vitrine por hos-
pedar no ano que vem a Rio+20.

O debate do Código Florestal ressuscita 
argumentos do século passado sobre as flo-
restas como impedimento ao progresso. Santa 
Catarina passou por duas enchentes terríveis, 
a Região Serrana do Rio soterrou moradores, 
o caudaloso Rio Negro na Amazônia vive mais 
uma seca recorde que o transformou num fio 
d’água. E mesmo assim, o Brasil quer menos 
áreas de preservação permanente (APP).
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(...)
O estudo do Imazon e Proforest nasceu 

de uma dúvida que surgiu numa reunião do 
Greenpeace. Será mesmo verdade que o Có-
digo Florestal, com as restrições que querem 
flexibilizar, só existe no Brasil, como a jabuti-
caba? Quando os ruralistas dizem que um có-
digo assim só existe no país querem facilidade 
para desmatar, perdão para quem desmatou. 
Quando os ambientalistas estufam o peito e 
dizem que uma legislação boa assim é criação 
brasileira se enfraquecem sem saber. O estu-
do compara legislações do inundo e conclui 
que o desafio em todos os países é proteger 
e aumentar coberturas florestais. Estamos na 
contramão da História.

O estudo foi feito por Ruth Nussbaum, do 
Proforest, afiliado à Universidade de Oxford, na 
Inglaterra, e Adalberto Veríssimo, do Imazon. 
Mostra que quase todos os países seguiram 
a mesma trilha: aumentaram o desmatamen-
to no começo do século XX, depois estabi-
lizaram e, em seguida, iniciaram programas 
de reconstrução das coberturas florestais. O 
Brasil ainda permanece preso à primeira fase 
e, nos últimos anos, tudo o que teve para co-
memorar foi queda do ritmo da destruição. 
Este ano nem isso poderá comemorar porque 
o desmatamento aumentou.

O estudo, que será divulgado no começo 
de outubro, traz estatísticas e constatações. 
A primeira é que as leis nos países analisa-
dos – Estados Unidos, Inglaterra, China, Ho-
landa, Alemanha, entre outros – favorecem 
o aumento da cobertura e não o contrário; a 
segunda é que o desmatamento zero é pos-
sível; a terceira é que floresta é riqueza e 
não obstáculo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Dois 
minutos, Senador.

O cerrado que queima no coração do 
Brasil, a Amazônia que tomba ao ritmo de 10 
mil Km2 por ano, os últimos fragmentos da frá-
gil Mata Atlântica precisam que o Brasil veja o 
futuro que se aproxima.

Com prazer, Senador, concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Paulo Davim, quero dizer o quão importante é 
a sua manifestação pela qualidade do florestamento 
em nosso País, da vegetação, da Amazônia, do Cer-

rado, mas também gostaria de externar aqui a minha 
solidariedade à manifestação inicial de V. Exª com res-
peito aos motociclistas, aos que usam a motocicleta, 
assim como também a bicicleta e que têm sido vítimas 
de um número tão grande de acidentes nas nossas 
principais metrópoles e nas estradas brasileiras. É tão 
importante que venhamos a tomar medidas, inclusive 
e sobretudo, para prevenir acidentes. Nisso, está a 
responsabilidade de todos nós e do Poder Público, 
de nos educarmos para guiar um automóvel ou atra-
vessar uma rua, andar de motocicleta ou de bicicle-
ta. E aquele que guia um caminhão, um ônibus, que 
tenha uma atenção muito maior para o fato de que, 
a qualquer momento, possa haver uma motocicleta 
ao lado, do lado direito ou do lado esquerdo. Muitas 
vezes, até por distração, imaginamos que podemos 
entrar à esquerda para ultrapassar sem nos darmos 
conta, sem olharmos devidamente no espelho re-
trovisor, para saber se, porventura, está avançando 
uma moto logo a nossa esquerda para ultrapassar. 
Porque, normalmente, na maior parte das vezes, as 
motos andam mais depressa, seja nas cidades, seja 
nas estradas. Então, maior atenção do ponto de vista 
da educação de todos que dirigem veículos, assim 
como a educação de todos nós para com os pedes-
tres. Hoje, felizmente, há uma campanha importante 
na cidade de São Paulo, tal como houve aqui, para 
a questão de se respeitar a faixa do pedestre. Uma 
campanha muito forte de educação dos que guiam 
veículos para respeitarem os pedestres. Felizmente, 
aqui no Distrito Federal, durante o Governo Cristovam 
Buarque, houve um procedimento exemplar que se 
espalhou pelo País, pelo qual os motoristas passaram 
a respeitar todo pedestre que, porventura, dê o sinal 
para atravessar a faixa, que, normalmente, é muito 
respeitado. Nós, que, muitas vezes, viemos de outras 
cidades para Brasília, notamos esse maior grau de 
educação. Então, acho importante o pronunciamento 
de V. Exª. Queria, apenas registrar que está presente 
aqui nos visitando, no plenário do Senado, o Prefeito 
Jackson Bezerra, que foi inclusive seu colega, Prefei-
to de Afonso Bezerra, do Rio Grande do Norte, que 
também veio aqui para saudar a presença de V. Exª 
na tribuna do Senado. Meus cumprimentos.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy. Quero saudar aqui o Pre-
feito de Afonso Bezerra, cidade do interior lá do Rio 
Grande do Norte, onde passei minha infância. E o Pre-
feito foi inclusive meu colega de jardim de infância e 
primário. Grande abraço e saudações ao meu querido 
Prefeito Jackson.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de, mais uma 
vez, solicitar que conste dos Anais desta Casa este 
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artigo publicado, da jornalista Miriam Leitão, e para-
benizar, mais uma vez, o Ministro Alexandre Padilha 
pela brilhante iniciativa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO DAVIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.)

O GLOBO 
25-9-2011

 Miriam Leitão

FUTURO AMEAÇADO

“Dizem que vai chover neste fim de semana”, 
me diz, esperançoso, o motorista da Globo em Brasí-
lia. Quem vem à capital sempre, como eu faço há três 
décadas, percebe que as secas têm piorado. O ar em 
Brasília esteve irrespirável nesta estação em que no 
centésimo dia sem chuva nasceu minha neta Manuela. 
Os governantes não têm ideia de que é preciso mitigar 
os efeitos do clima.

Os governantes que administram a capital con-
cretada no Planalto Central, e que dirigem o País de 
tão abundante biodiversidade, não parecem ter muita 
noção das necessidades impostas nestes tempos de 
mudança climática. Um estudo do Imazon e do Pro-
forest, comparando vários países, dá uma noção de 
como o debate no Brasil se passa como se fosse tra-
vado por alienistas.

O Brasil quer mais facilidade para desmatar, 
quando inúmeros países que já desmataram estão 
reconstruindo cobertura florestal. A capital sofre rigo-
res da seca, que fica pior a cada ano, e nunca pensou 
que pode tomar medidas de mitigação para o futuro 
que será de piores extremos.

Quando a umidade do ar este ano chegou a 10%, 
senti aqui o que só havia sentido no deserto da Arábia 
Saudita. A mãe da presidente chegou a ser internada; 
a filha de cinco anos de uma ministra sangrava pelo 
nariz todas as noites. Quem chega de fora sente que 
tem piorado muito. Puxa-se o ar e é como se ele tivesse 
dificuldade de entrar nos pulmões, a mucosa nasal fica 
irritada, a coriza aumenta como numa crise alérgica, a 
garganta queima, a pele coça, o corpo pesa.

Tudo isso é tratado com naturalidade. E não é 
normal. Brasília sempre teve invernos secos com calor 
de dia e frio à noite. O fogo começa em algum lugar, 
de repente. Uma das queimadas que vi jogou para o ar 
material particulado que me provocou uma forte reação 
alérgica. Tudo tem ficado pior a cada ano e a cidade 

está mergulhada em discussões que parecem bizar-
ras para quem chega de fora e tem noção do contexto.

Os governantes querem autorizar um estaciona-
mento numa área de preservação perto do aeroporto, 
querem um shopping sobre nascentes que alimentam 
o Parque Olhos D’Água, na Asa Norte, e a Floresta 
Nacional vai minguando por ocupações e incêndios. Há 
uma guerra de pareceres sobre se a água que surge no 
parque é nascente ou de origem fluvial. É água numa 
terra calcinada, é isso que importa. Uma foto exibida 
na sexta-feira no Bom Dia DF mostra como partes 
do parque que tinham nascentes foram cimentadas 
para construções. O Governo não se dá conta de que 
é preciso urgente adotar medidas de mitigação para 
enfrentar secas mais secas e mais longas. É preciso 
mais cobertura vegetal em Brasília e não mais concreto.

O Brasil inteiro trabalha na direção contrária à ló-
gica e ao bom senso. Este ano o desmatamento está 
aumentando. No mínimo, o Governo deveria se preo-
cupar com a imagem externa, afinal o Brasil está na 
vitrine por hospedar no ano que vem a Rio+20.

O debate do Código Florestal ressuscita argu-
mentos do século passado sobre as florestas como 
impedimento ao progresso. Santa Catarina passou 
por duas enchentes terríveis, a Região Serrana do Rio 
soterrou moradores, o caudaloso Rio Negro na Ama-
zônia vive mais uma seca recorde que o transformou 
num fio d’água. E mesmo assim, o Brasil quer menos 
áreas de preservação permanente (APP).

Brasília e Brasil têm o mesmo comportamento 
alienado. É como se as mudanças climáticas não es-
tivessem em nossos calcanhares, ameaçando o futuro 
dos brasileiros que nascem hoje. Minha primeira neta, 
Mariana, aos cinco anos, tem mais consciência am-
biental do que a maioria dos senadores que está hoje 
discutindo o Código Florestal. Ela é que alerta os pais 
e avós sobre separação de lixo e detesta histórias em 
que os bichos morrem. O futuro não nos pertence – é 
das crianças –, mas sobre ele tomamos decisões pe-
rigosas e insensatas.

O estudo do Imazon e Proforest nasceu de uma 
dúvida que surgiu numa reunião do Greenpeace. Será 
mesmo verdade que o Código Florestal, com as restri-
ções que querem flexibilizar, só existe no Brasil, como 
a jabuticaba? Quando os ruralistas dizem que um có-
digo assim só existe no país querem facilidade para 
desmatar, perdão para quem desmatou. Quando os 
ambientalistas estufam o peito e dizem que uma legis-
lação boa assim é criação brasileira se enfraquecem 
sem saber. O estudo compara legislações do mundo 
e conclui que o desafio em todos os países é proteger 
e aumentar coberturas florestais. Estamos na contra-
mão da História.
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O estudo foi feito por Ruth Nussbaum, do Profo-
rest, afiliado à Universidade de Oxford, na Inglaterra, 
e Adalberto Veríssimo, do Imazon. Mostra que quase 
todos os países seguiram a mesma trilha: aumenta-
ram o desmatamento no começo do século XX, depois 
estabilizaram e, em seguida, iniciaram programas de 
reconstrução das coberturas florestais. O Brasil ainda 
permanece preso à primeira fase e nos últimos anos 
tudo o que teve para comemorar foi queda do ritmo 
da destruição. Este ano nem isso poderá comemorar 
porque o desmatamento aumentou.

O estudo, que será divulgado no começo de ou-
tubro, traz estatísticas e constatações. A primeira é 
que as leis nos países analisados – Estados Unidos, 
Inglaterra, China, Holanda, Alemanha, entre outros – 
favorecem o aumento da cobertura e não o contrário; 
a segunda é que o desmatamento zero é possível; a 
terceira é que floresta é riqueza e não obstáculo.

O cerrado que queima no coração do Brasil, a 
Amazônia que tomba ao ritmo de 10 mil km2 por ano, 
os últimos fragmentos da frágil Mata Atlântica precisam 
que o Brasil veja o futuro que se aproxima.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A solicitação de V. Exª vai ser atendida 
na forma regimental: a parte do pronunciamento que 
V. Exª pediu para ser considerado como lido, Senador 
Paulo Davim.

Submeto à apreciação do Plenário.
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 

966, de 2011, da Senadora Angela Portela e outros 
Senadores, solicitando que o Período do Expediente 
da sessão do dia 4 de outubro seja destinado a co-
memorar os 23 anos de transformação do Território 
Federal de Roraima em Estado, ocorrido no dia 05 de 
outubro de 1988.

Em votação.
Os Srs. Senadores que estão de acordo perma-

neçam como estão. (Pausa.)
A Presidência esclarece ao Plenário que uma vez 

que o objeto do requerimento aprovado está contido 
nos Requerimentos nºs 388 e 740, de 2011, apro-
vados anteriormente, a referida homenagem ocorrerá 
também no Período do Expediente da sessão do dia 
5 de outubro.

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Convido a assumir a tribuna desta 
Casa o dinâmico Senador Flexa Ribeiro, do PSDB do 
nosso querido vizinho Estado do Pará. V. Exª dispõe 
do tempo regimental.

Senador Cícero está falando em cinco minutos, 
mas o Regimento manda vinte. Mas sigo a sua orien-

tação, Senador Cícero, desde que o Senador Flexa 
concorde. V. Exª dispõe do tempo...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Geovani Borges, Srs. Senadores, Srª 
Senadora, a imprensa nacional divulgou, Senador Del-
cídio Amaral, que, entre 16 instituições brasileiras, o 
Congresso Nacional e os partidos políticos apresen-
taram o maior índice de desconfiança e de descrédito 
junto à população. 

De acordo com o chamado Índice de Confiança 
Social pesquisado e divulgado pelo Ibope, numa escala 
de 0 a 100, os partidos políticos tiveram a pior nota: 28. 
O Congresso Nacional, logo acima, no sentido inverso, 
Senador Agripino: 35. Estou me referindo à pesquisa 
do Ibope sobre credibilidade e confiança da população 
brasileira. A média geral foi de 58 pontos. No topo da 
pesquisa, como não poderia deixar de ser, a família, 
que é o esteio de toda a sociedade, com 90 pontos, o 
maior índice de confiança.

Com uma pesquisa dessa em mãos, nós, políti-
cos, parlamentares, temos que fazer um mea-culpa, 
identificar onde estão as falhas, as dúvidas, buscar ao 
máximo a transparência e levar ao público maior cre-
dibilidade sobre os nossos trabalho.

Um exemplo: estamos vivenciando neste instante 
no Senado Federal, o debate responsável e sério so-
bre a partilha dos recursos do pré-sal entre os entes 
da federação. Todos nós clamamos há muito tempo, 
Senador Aloysio Nunes, para que pudesse ser feita 
uma revisão do pacto federativo. Hoje, a concentração 
de 60% do que é arrecadado da sociedade brasileira 
fica em mãos da União; algo em torno de 23% a 24%, 
com os Estados; e 16% ou 17%, com os Municípios.

Todos nós temos consciência de que, da forma 
como se encontram, é impossível Estados e Municípios 
absorverem obrigações de atendimento da população 
na área da saúde, da educação, da segurança, da in-
fraestrutura, quando os recursos todos estão presos 
em nível de governo central. Mas não fazemos isso, 
não avançamos.

É uma obrigação nossa, do Parlamento, discutir 
não só a questão da revisão do pacto federativo, como 
as reformas que devem ser feitas: a reforma política, 
a reforma tributária e fiscal, a reforma administrativa. 
São reformas importantes e que não avançam, a não 
ser em soluços.

Agora mesmo, temos oportunidade de fazer jus-
tiça para todos os brasileiros com o compartilhamento 
da riqueza do petróleo em águas territoriais brasilei-
ras, com a redistribuição dos royalties entre todos os 
Estados e Municípios, tanto os produtores, como os 
não produtores. A União busca fazer um embate entre 
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Estados produtores e Estados não produtores, isen-
tando-se de agir no sentido de buscar um consenso. 

Eu já disse e repito: conversava hoje com o Sena-
dor Dornelles, com o Senador Crivella, com o Senador 
Aloysio, com o Senador Lindbergh, que nós temos de 
juntar Estados produtores e Estados não produtores 
para que, juntos, possamos compor essa solução e 
levar, através do Parlamento, à União aquilo que a 
representação federativa, que é o Senado brasileiro, 
definiu como o melhor para a Nação. 

O nosso Presidente José Sarney, hoje, numa reu-
nião com os Líderes, tomou a decisão coletiva de não 
mais votar o veto à emenda Ibsen no dia 5, ou seja, 
amanhã, alargando, Senador Agripino, até o dia 26 a 
possibilidade de se chegar a um entendimento entre 
os Estados produtores e os não produtores. Eu não 
considero dessa forma, mas entre os Estados brasi-
leiros e o Governo Federal. No dia 19, já agendado 
pelo Presidente Sarney, nós vamos aqui tentar votar o 
projeto que está em discussão, de autoria do Senador 
Wellington Dias, do Piauí, com a proposta, também em 
discussão, do Senador Dornelles, do Rio de Janeiro. .

Espero que essa seja a última oportunidade que 
se esteja dando ao Governo Federal, à Presidenta Dil-
ma, para que ela se lance na busca do entendimento 
e lidere a discussão para que possamos, já no dia 19, 
votar algo que seja melhor – com certeza será – do 
que a derrubada do veto. Mas se não houver esse 
entendimento, eu espero que, no dia 26, possamos 
derrubar o veto à emenda Ibsen.

Com relação à questão da pesquisa, o Senado 
tem feito um trabalho importante. O Presidente Sarney 
instituiu a Ouvidoria do Senado Federal, para dar maior 
transparência ao trabalho de toda a Casa e, em espe-
cial, ao dos Senadores. Eu, como primeiro Ouvidor, te-
nho a satisfação de dizer que, desde a sua implantação 
ao final de junho, houve um crescimento. Comparando 
o mês de agosto com o mês de julho, houve um cres-
cimento da ordem de 300%. Podemos crescer mais e 
iremos crescer. Estamos oferecendo uma oportunida-
de para que haja interação da sociedade e que possa 
ela ter conhecimento do trabalho do Senado Federal, 
através não só da Ouvidoria, mas também dos meios 
de todos os comunicação desta Casa, em especial a 
TV Senado e a Rádio Senado. 

Mas quero fazer aqui, Senador Walter Pinheiro, 
uma referência a outro embate que vamos travar pro-
ximamente: a questão da regulamentação da Emenda 
nº 29, que vai definir o mínimo de aplicação da União 
na área da saúde. 

O Governo Federal diz que não há recurso, que 
não existem fontes de atendimento, para que se fixe 
em 10% o piso sobre a receita líquida de aplicação em 

saúde. Ora, não podemos deixar passar no Senado o 
que foi aprovado na Câmara dos Deputados, porque 
desmotiva o Governo Federal a aplicar mais recursos 
na saúde, porque a vinculação é o valor aplicado no 
ano anterior mais o crescimento do PIB.

Ora, se houver folga de Orçamento, para que a 
União possa melhorar a qualidade da saúde com mais 
recursos, ela deixará de fazê-lo, porque ela estará au-
tomaticamente obrigada, no ano seguinte, a manter 
aquele valor, acrescido do crescimento do PIB.

Então, precisamos, sim, retomar aqui, Senador 
Delcídio Amaral, a origem da Emenda do Senador 
Tião Viana. Vamos definir, como já está definido, para 
Estados e Municípios o piso de aplicação na saúde. 
Por que não na União? Vamos, sim, retomar – e farei 
o destaque à emenda – aqui os 10% mínimos de apli-
cação na saúde. 

Dentro do PSDB, estamos buscando quais as 
fontes, de onde vamos buscar recursos, para mostrar 
ao Governo Federal que existem recursos para que 
possamos resolver esse acréscimo de atendimento 
na área da saúde, sem precisar, em hipótese alguma, 
criar novo encargo sobre a sociedade, que está exau-
rida da sua capacidade de pagar além daquilo que já 
o vem fazendo.

Tudo isso repercute exatamente na opinião pú-
blica, na forma como a sociedade olha para os polí-
ticos, olha para o Parlamento. Nós temos que ter in-
dependência. É constitucional a independência entre 
os Poderes. Nós não podemos ficar aqui fazendo a 
vontade do Executivo. Nós temos que legislar. Esta é 
a Casa para legislar. Aqui está o Parlamento brasilei-
ro. E, lamentavelmente, a sociedade vê que nós não 
conseguimos aprovar. Nós o fizemos no Senado e não 
conseguimos aprovar na Câmara a nova regulamenta-
ção para tramitação das medidas provisórias. E temos 
aqui que estar a cada semana com pauta trancada, 
sem podermos trabalhar, porque as medidas provi-
sórias que vêm do Governo Federal impedem que os 
Senadores, os parlamentares, exerçam a função para 
a qual foram mandados aqui pelos eleitores. 

Lá nos é cobrado, e essa cobrança responde na 
pesquisa de opinião pública. Então, depende de nós 
fazer com que o trabalho que desenvolvemos aqui – e 
tenho certeza de que o fazemos – possa corresponder 
na melhor qualidade de vida de todos aqueles brasilei-
ros que, por meio de seu voto, dispensaram a confian-
ça em todos nós para que aqui os representássemos, 
e não ficarmos engessados pela vontade do governo 
de plantão – seja ele de qual partido for.

Senador Aloysio, com muita honra, eu recebo o 
aparte de V. Exª.
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O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senador Flexa Ribeiro, eu estou acompanhan-
do o pronunciamento de V. Exª, que toca em assuntos 
fundamentais da agenda do País, e creio que essa é a 
preocupação de V. Exª. O Congresso Nacional precisa 
estar sintonizado com a agenda do País, não pode fi-
car circunscrito à reação às medidas emanadas pelo 
Governo. Mas, para ilustrar essa afirmação de V. Exª 
do engessamento da pauta do Senado pelas medidas 
provisórias, eu queria compartilhar com V. Exª uma 
tristeza que tenho, com uma certa dose de frustração. 
Nós estamos hoje no dia 4 de outubro de 2011. A le-
gislatura começou no dia 1º de fevereiro deste ano. 
Pois bem, nesse tempo todo, Senador, nós consegui-
mos votar, no plenário, apenas uma matéria que não 
fosse medida provisória – matéria normativa –, que foi 
uma proposta de emenda à Constituição, de autoria 
do Senador José Sarney, relatada pelo nosso colega 
Aécio Neves na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Mas essa foi a única proposição legislativa 
que nós votamos, fora as indicações de autoridades 
que o Senado precisa referendar. No mais, só medidas 
provisórias. É constrangedor, mas essa é a realidade 
dos fatos. De modo que ou reagimos e levamos até à 
presidência da Câmara dos Deputados o clamor não 
apenas do Senado, mas de todos aqueles que que-
rem ver as instituições políticas brasileiras funcionando 
com pleno vigor, para que ele tome, na Câmara dos 
Deputados, medidas para fazer tramitar a emenda 
que aprovamos aqui, ou, então, vamos de mal a pior. 
Evidentemente, os cidadãos brasileiros que têm direi-
to a uma legislatura independente, a uma legislatura 
que tenha a audácia de enfrentar temas que sejam 
resultados da sua própria reflexão, vão ficar cada vez 
mais frustrados diante do nosso trabalho e do nosso 
desempenho. Essa é a observação que eu queria fa-
zer a V. Exª, parabenizando-o pelo pronunciamento 
que está fazendo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Se-
nador Aloysio, agradeço o aparte de V. Exª, que enri-
quece o meu pronunciamento. V. Exª é um Senador que, 
além de dedicado e competente, está sempre atuando 
em defesa dos interesses do Brasil e dos brasileiros. V. 
Exª tem toda razão. Um projeto do Presidente do Se-
nado e do Congresso, com parecer do Senador Aécio 
Neves, aprovado por unanimidade – unanimidade! – e 
não conseguimos fazer com que ele tramite na Câma-
ra Federal. Por quê? Pela ação do Executivo. É pena! 

Eu acho que temos de ter posições partidárias, 
posições ideológicas, mas a posição em favor...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) –... 
do Brasil e dos brasileiros tem de estar acima dessas 
outras questões. Então, temos de tentar avançar, avan-
çar em respeito ao cidadão e em respeito ao eleitor 
que confiou em nos mandar para cá, representá-lo. A 
cobrança e a resposta se verificam na pesquisa, na 
opinião pública. Se não fizermos a nossa obrigação, 
o que vamos ver? Se aprovarmos, aqui, Senador Cí-
cero Lucena – e não o faremos, Senador Geovani –, 
um novo imposto, seja ele a que título for, vamos po-
der ver a credibilidade e a confiança dos políticos e do 
Parlamento descer a patamares mais baixo do que já 
estão. Porque nós vamos, no sentido... 

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
É preciso que nós tenhamos a capacidade de reagir. 

Ainda hoje, conversando com os Senadores do 
PSDB, V. Exª levantou a questão da saúde, dos recur-
sos da saúde – e eu disse há pouco quando comecei 
meu pronunciamento – que nós vamos nos debruçar 
no sentido de buscar, encontrar fontes e, é eviden-
te que o governo vai ter que enxugar alguma coisa. 
A primeira fonte que ele tem que fazer é diminuir os 
gastos, melhorar a qualidade dos gastos, diminuir o 
número de Ministérios. Eu li agora mesmo uma notí-
cia no jornal que me deixou muito satisfeito, de que o 
Governo Federal estava estudando fundir o Ministério 
da Previdência com o Ministério do Trabalho, voltar ao 
que era, Ministério da Previdência e do Trabalho, tal a 
ineficiência ou a falta do que fazer do hoje Ministério 
do Trabalho que aí está. E a notícia que mídia deu é 
que o Ministro estava pedindo para mantê-lo até março 
quando ele iria se licenciar. Ora, a sociedade brasileira 
vai ficar dependendo da vontade do Ministro ficar até 
março? Não! Vamos reduzir gastos. E aí com certeza 
absoluta vão surgir os recursos para atender à saúde.

Mas, Senador Aloysio, nós temos que fazer mais 
do que isso. Conversávamos hoje, todos nós reunidos 
da bancada do PSDB. E vamos buscar apresentar à 
sociedade brasileira o plano real da saúde. O que o 
Brasil é hoje, ele deve aos avanços do Governo Fer-
nando Henrique lá de 1996.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Senador Flexa, eu peço a compreensão 
de V. Exª porque existem 15 oradores inscritos. Eu sei 
que é muito importante o pronunciamento de V. Exª, 
mas nós já prorrogamos por dois minutos e vou fazer 
a ultima prorrogação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Lá 
atrás, quando o governo do Presidente Fernando Hen-
rique instituiu o Plano Real, que deu a estabilidade e 
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alicerçou todos esses avanços, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, o Fundeb, todos esses avanços, lamen-
tavelmente a oposição à época votou contrariamente 
de forma raivosa, e hoje quer se apoderar dessas 
bandeiras.

Nós temos de dar como contribuição à sociedade 
brasileira um novo avanço. Vamos construir um novo 
Plano Real para a saúde, para a segurança, para a 
educação. Vamos fazer isso, vamos fazer em conjun-
to – não nós, mas todos os brasileiros, porque esse é 
um benefício para a Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribei-
ro, o Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. C´cero 
Lucena, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Obrigado, Senador Flexa. 

Intercalando com as lideranças, com a palavra, 
a Senadora Marinor Brito, pelo PSOL.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Pela ordem, Senador.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de so-
licitar à Mesa, nos termos do art. 203 – para posterior 
publicação no Diário do Senado e no Jornal do Sena-
do –, que considere meu discurso como lido e que o 
inclua nos Anais. 

Ele diz respeito a uma homenagem que faço 
aos agentes penitenciários, que fazem um movimento 
nesta quinta-feira, aqui em Brasília e em todo o Brasil. 
Eu me solidarizo com eles, dando-lhes palavras de in-
centivo e de apoio.

Gostaria que V. Exª considerasse como lido meu 
discurso, para publicação.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR GEOVANI BORGES.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, permitam-me manifestar aqui 
minha solidariedade a um segmento profissional, que 
nesta tarde de terça feira, mobiliza-se aqui na capital 
do país, lutando por melhores condições salariais, de 
trabalho e, porque não dizer, reivindicando respeito e 
reconhecimento à lida dura, perigosa e complexa que 
enfrentam.

Digamos que eles lidam com aquilo ou com aque-
les com quem ninguém quer lidar. Eu estou me refe-
rindo aos agentes de atividades penitenciárias que 

anunciaram que estarão em greve a partir da próxima 
quinta-feira por tempo indeterminado.

Como eu disse, a responsabilidade de conduzir 
esse processo, essa mobilização, recai nesse primei-
ro momento ao Governo do Distrito Federal . Mas a 
julgar pelo grau de insatisfação evidente em todo o 
país, não é difícil prever que as reivindicações sejam 
brevemente compartilhadas.

Por aqui, o Sindicato dos Agentes de Atividades 
Penitenciárias informou que os serviços de segurança 
nas carceragens funcionarão normalmente, mas eles 
deixarão de atuar nos serviços de escoltas judiciais, 
comprometendo a atividade em cerca de 70%.

A categoria não aceita o salário atual. Mas, so-
bretudo, eles não entendem e não concordam com o 
fato de os agentes penitenciários ganharem o dobro 
do que eles recebem, uma vez que todos juntos rea-
lizam as mesmas atividades.

É bastante provável que as limitações impostas 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal tornem impedi-
tivo ao GDF atender de imediato a categoria. Mas o 
episódio deve colocar a sociedade em alerta, porque, 
como é de se prever, não são só os agentes de Bra-
sília que se ressentem dessa discrepância salarial e 
de tratamento.

Há poucos meses tive a oportunidade de ler um 
artigo de José Erivaldo Silva, ele próprio Agente de 
Segurança Penitenciário, apresentando algumas con-
siderações teóricas a respeito da profissão.

E ele assim a define: O Agente de Segurança 
Penitenciária é um refém mal remunerado.

E pior! Sem remissão da pena, uma vez que o 
preso, ao fim do comprimento da parte da pena, vai 
embora, ao passo que o Agente Penitenciário, ainda 
ficará 30 anos para cumprir.

Quem conhece a cadeia de perto, e não de livros 
ou de gabinetes, sabe que ninguém sai imune daquele 
lugar. Nas prisões, o contato diário com a delinqüência 
encarcerada, resulta numa constância de sofrimentos, 
num compartilhar de experiências de violência e de 
riscos para os Agentes Penitenciários.

Dentro da Classificação Brasileira de Ocupações 
– CBO o Agente de Segurança Penitenciário é defini-
do como, Carcereiro, chaveiro-carcereiro, Guarda de 
presídio, Guarda penitenciário, Inspetor de presídio.

Eles trabalham em sistema de 12 por 36 horas, 
num ambiente extremamente estressante. O regime de 
trabalho do agente Penitenciário no passado seguia a 
Lei Orgânica da Polícia Civil, mas diversas mudanças 
foram feitas, em sucessivos governos, e hoje eles não 
têm sequer o status de polícia penal. Vivem no limbo. 
Existem de fato, mas não de direito.



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  5  40115 

Tem basicamente os mesmos deferes do agente 
da polícia civil, mas não o reconhecimento como tal. 
E poucas coisas consagram mais a injustiça do que 
tratar os iguais de forma diferente.

Falta o que se chama de padrão de excelência na 
formação profissional do Agente Penitenciário.

Falta reconhecimento pela sociedade civil e pelo 
Estado.

O Agente Penitenciário não sabe realmente o 
que ele é. Mas ele sabe o que sofre. Ele sabe da res-
ponsabilidade perigosa que lhe é atribuída. Ele sabe 
do pouco salário que recebe.

E é isto que me motiva nesta tarde a me solida-
rizar com a categoria e alertar para os riscos de uma 
propagação do movimento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – V. Exª será atendido conforme o Regimento.
Com a palavra, pela liderança, a Senadora Ma-

rinor Brito, pelo PSOL. 
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras, os que nos ouvem pela 
TV Senado, eu queria falar especialmente ao povo 
do meu Estado, o Pará, sobre um debate que é muito 
caro para nós, educadores brasileiros, para nós, edu-
cadores paraenses.

No dia 27 de abril deste ano, o Supremo Tribunal 
Federal julgou improcedente a Ação Direta de Incons-
titucionalidade impetrada por governadores contra a 
Lei n9 11.738/2008, que institui o piso salarial nacional 
para o magistério, resultado de uma luta histórica dos 
trabalhadores brasileiros.

O acórdão do Supremo é cristalino. Afirma que 
“é constitucional a norma legal geral federal que fixou 
o piso salarial dos professores do ensino médio com 
base no vencimento, e não na remuneração global”; e 
que “é constitucional a norma geral federal que reser-
va o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos 
docentes da educação básica para a dedicação às 
atividades extraclasses”.

Neste momento presenciamos, lamentavelmente, 
a paralisação de docentes em vários Estados brasilei-
ros. Digo “lamentavelmente” não porque não devessem 
estar paralisados, não porque não tenham o direito 
de estar paralisados, mas é público e notório que aos 
trabalhadores em educação das redes públicas deste 
País tem sido reservada a falta de justiça social e de 
respeito aos direitos constitucionais.

Quero fazer um destaque para a heroica greve 
dos professores mineiros e cearenses. Também que-
ro registrar que se iniciou uma forte paralisação dos 
trabalhadores da educação no meu Estado, o Pará. 

E o que têm em comum todas essas paralisações? 
A principal reivindicação dos docentes é justamente a 
cobrança do cumprimento da lei federal, lei aprovada 
por esta Casa. E o Pará figura sempre entre os pio-
res índices nacionais. E neste caso especificamente, 
tem as piores posições dos indicadores educacionais 
do Brasil na avaliação da aprendizagem dos alunos. 
Como vemos nos resultados do Ideb de 2009, o Pará 
ficou em último lugar nas séries iniciais do ensino fun-
damental. Foi um dos cinco piores nas séries finais 
do ensino fundamental e do ensino médio. A mesma 
atuação desastrosa é identificada no último Enem...

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Permite-
-me um aparte, nobre Senadora?

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Não 
cabe aparte, Excelência. Infelizmente, está no horário 
da Liderança.

Os professores paraenses sofrem com o descaso 
de sucessivos governos.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – O Pre-
sidente permitindo...

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Foram 
desprezados por Almir Gabriel; por Jatene, no seu pri-
meiro governo; viveram o desastroso governo de Ana 
Júlia; e, agora, rapidamente, viram suas esperanças 
se desvanecerem no segundo governo de Simão Ja-
tene no Pará.

Semana passada, o Governador anunciou solene-
mente que não vai cumprir a lei. Anunciou solenemente 
que não vai cumprir a Lei do Piso. Mesmo que no dia 
de sua posse tenha jurado fidelidade à Constituição 
Federal e Estadual e às leis de nosso País, anunciou 
publicamente que não pagará tão cedo o piso salarial 
de R$1.187 para um professor de nível médio que traba-
lhe 40 horas semanais. Disse, ainda, que não arranjou 
dinheiro para valorizar os professores e textualmente 
afirmou: “Fomos pegos no contrapé. Uma coisa é as-
sumir algo para o qual estamos nos planejando, outra 
é pegar um susto”.

Essa frase é de provocar indignação em qualquer 
paraense. Senão vejamos, Srs. Senadores. Ao se can-
didatar a governador, o Sr. Jatene tinha conhecimen-
to de que o Congresso Nacional havia aprovado, em 
2008, a lei do piso para o magistério. Segundo, como 
homem bem assessorado e ex-governador, ele sabia 
que a questão do pagamento do piso sobre a remune-
ração ou sobre o vencimento estava na dependência 
de decisão do STF, que ocorreu quatro meses após a 
sua posse. Terceiro, estamos em outubro, ou seja, mais 
de quatro meses após a decisão do STF que validou 
o cálculo do piso sobre o vencimento. 

Não há, portanto, o menor cabimento no discurso 
de que o governo estadual foi pego no contrapé, surpre-
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endido por algo inusitado, imprevisível; pelo contrário, 
a possibilidade do STF validar a norma aprovada pelo 
Congresso sempre esteve presente no planejamento 
de todos os gestores estaduais e municipais.

De sua posição podemos chegar a duas conclu-
sões: o Governador do meu querido Estado do Pará é 
inepto, ou seja, não demonstra aptidão para gerenciar 
um Estado tão importante, pois deixou de buscar as 
soluções devidas para o cumprimento de tão impor-
tante lei, ou, então, ele está arranjando desculpas para 
continuar não priorizando a educação e a valorização 
do magistério no Pará.

E agora o Governo tem afirmado que não pode 
pagar o piso, porque o Governo Federal não repassou 
o que deve ao Pará. Cabem alguns esclarecimentos 
sobre o assunto. 

De fato, todo ano o MEC reserva um quantitati-
vo de recursos para ajudar Estados e Municípios que 
comprovem não poder pagar o piso. As regras para o 
recebimento da ajuda estão dispostas na Portaria nº 
213, de março deste ano.

Até hoje, o Governo do Pará não se credenciou 
para complementar os recursos do piso. Eu não sei por 
que, mas, de duas, uma: é incompetente para acompa-
nhar os procedimentos legais ou não tem como com-
provar, já que tem dinheiro no caixa e não quer pagar 
os educadores do Pará. Das duas uma!

Infelizmente, mesmo com esses 800 milhões, 
cuja finalidade é complementar os recursos previstos 
para cobrir Estados e Municípios... E nós mandamos a 
portaria para o Governador, bem como para cada um 
dos 144 prefeitos do Pará para não haver desculpa. 

Eu queria dizer a V. Exªs que, esta semana, após 
a notificação ao Governo, pelo Sindicato dos Trabalha-
dores em Educação, da decisão da categoria, tomada 
em assembleia geral, que é o espaço legítimo de de-
cisão da categoria, o Juiz da 11ª Vara da Fazenda de-
cretou a ilegalidade da greve, a abusividade da greve.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Srª 
Senadora...

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – É que 
estou no horário da Liderança, não sei se...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu só 
pediria...

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Se a oradora permitir...

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Por 
mim não há problema, Excelência. Fique à vontade.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agra-
deço-lhe muito a gentileza, Senadora Marinor. Sei que 
o tema é relevante, a causa é importante para o seu 
Estado. Eu queria também agradecer ao Presidente 
Cícero Lucena.

É que estamos recebendo aqui uma delegação 
oficial de Deputados da Alemanha. Essa comissão é 
assim integrada:

1. Deputado Volkmar Vogel, Vice-Presidente da Co-
missão;

2. Deputado Gero Storjohann;
3. Deputado Peter Wichtel;
4. Deputado Michael Gross;
5. Deputado Gustav Herzog;
6. Deputado Werner Simmling;
7. Deputada Heidrun Bluhm;
8. Deputada Daniela Wagner.

A comissão é acompanhada pelo Deputado Re-
nato Molling, que é o Coordenador da Comissão Bra-
sil-Alemanha. O Deputado Renato Molling é do PP do 
Rio Grande do Sul, meu colega de Bancada aqui no 
Congresso Nacional.

Agradeço muito ao Senador Presidente e, sobre-
tudo, à Senadora Marinor Brito por permitir que fizés-
semos esta apresentação. Muito obrigada, Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Em meu nome e em nome de todos os 
Senadores, agradecemos. Registramos que são mui-
to bem-vindos a esta Casa os nobres parlamentares 
alemães.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Sejam 
muito bem-vindos.

Eu queria concluir agora...
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Senadora Marinor, V. Exª agora pode me permitir um 
aparte.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Exce-
lência, estou no horário da Liderança, mas, se a Mesa 
permitir, não tem problema, fique à vontade. Espero 
que o aparte de V. Exª contribua para que possamos 
alcançar esses recursos e que o seu Governador pa-
gue o piso salarial dos professores paraenses.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, 
já que a Senadora Marinor, que está com a palavra, 
assim concedeu.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Sena-
dora Marinor, V. Exª no mínimo está mal informada da 
realidade. Primeiro, a bandeira que V. Exª busca em-
punhar é de todos nós: a valorização da educação, do 
professor. V. Exª não estava nesta Casa quando apro-
vamos, por unanimidade, o piso para o professor. Nós 
o aprovamos aqui, e V. Exª não estava.

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Eu 
não era Senadora da República.

Não era Senadora, mas era educadora e acom-
panhei; lutei muito por esse piso. Lutei muito!
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O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª 
está desinformada.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Senadora, se me permite...

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Eu 
estou falando do Governador Simão Jatene. Ele esta-
va aqui e votou o piso? 

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª 
me concedeu o aparte.

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – De-
veria estar cumprindo. É lei.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª 
me concedeu o aparte.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Senadora, a senhora me permite. Se a 
senhora concedeu o aparte... 

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – A pa-
lavra está comigo, Excelência, e eu a uso da maneira 
que quiser. 

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Não 
senhora. 

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – É, 
sim senhor.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – O aparte é regimental.

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – V. Exª 
está permitindo inclusive quebrar o regimento, que é 
liberar o aparte. Eu não sou deselegante e sempre 
concedo o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Então, não libere.

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – O Se-
nador não pode vir dizer que eu estou desinformada 
pura e simplesmente.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Eu vou 
explicar por quê.

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Po-
deria ser pelo menos delicado, já que eu estou lhe 
concedendo um aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
estou sendo delicado. Estou dizendo que V. Exª está 
mal informada e estou querendo lhe passar a infor-
mação correta. 

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Fique 
à vontade, professor.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Então, 
V. Exª diz, que o Governador não cumpre a lei, não 
cumpre a Constituição que ele jurou cumprir, e eu 
quero dizer que cumpre. Agora, não vai descumprir a 
Constituição, quebrando o equilíbrio fiscal do Estado. 
Ele tem um limite para gastar com pessoal e ele está 
no limite. Então, o cálculo que ele fez de antecipar os 
30% foi o limite possível para ficar dentro do percen-

tual máximo para pagamento de pessoal, além do 
qual estará, aí sim, descumprindo a lei. Agora, quero 
dizer a V. Exª que V. Exª pode ir comigo. Eu já pedi au-
diência ao Ministro Haddad. O Governador já esteve 
com o Ministro Haddad – e dou a informação que V. 
Exª não tem –, solicitando que o MEC faça a transfe-
rência, para que possa cumprir o restante dos 70%, 
o que o Governador fará na hora em que os recursos 
estiverem disponíveis. V. Exª faz sua colocação dizendo 
que o Governador tem recursos em caixa e não paga 
porque não quer pagar; não é verdade. 

A SRA.. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Con-
clua, Senador.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Ele 
antecipou até o limite do valor que poderia acrescer 
ao piso dos professores, que foi de 30%, para não ul-
trapassar o limite constitucional. 

Agora, vamos juntos. Eu convido V. Exª e o Sena-
dor Mário Couto para irmos juntos. Vamos ao Ministro 
Haddad, para que ele libere a solicitação que V. Exª diz 
que não existe – e já está lá no ministério – para que 
haja o pagamento. E quero dizer a V. Exª...

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Con-
clua Exª, por favor, porque eu quero continuar o meu 
pronunciamento.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – ...que 
a sua bandeira é a nossa bandeira, é a bandeira de 
todos, para que o Brasil, através da qualificação e do 
reconhecimento da grandeza do professor, possa me-
lhorar a qualidade de ensino não só no Pará, mas em 
todo o Brasil.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – V. Exª 
não agradeceu, mas é bem elegante alguém que pede 
um aparte agradecer pelo aparte. Eu deixei V. Exª fa-
lar um bom tempo, inclusive interferindo no meu pro-
nunciamento. 

Mas o que V. Exª diz, Senador Flexa, não é a 
verdade. O seu governo – o seu Governo! –, o seu 
Governador é responsável – porque já foi governador 
do Estado e voltou a ser – pelos piores índices edu-
cacionais do Pará. O seu partido, que governou por 
doze anos e voltou a governar, é responsável pelos 
piores índices educacionais do Pará. E não é desin-
formado, não!

O ofício que foi mandado – e que não foi incor-
porado ao pedido de abusividade da greve – não foi 
um documento de acordo com a portaria do MEC, 
porque não basta pedir: eu quero mais dinheiro para 
complementar, porque o meu Estado não tem o sufi-
ciente para pagar o piso dos professores.

(Interrupção do som.)
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A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – É pre-
ciso provar que não há recursos. É preciso documentar 
a ausência de recursos. E essa obrigação não é mi-
nha, Senador Flexa, porque eu não sou governadora 
do Pará. Essa obrigação é do Governador do Estado, 
que, há quatro meses, tem uma decisão do STF e não 
tomou as rédeas da gestão responsável, porque não 
faz uma gestão responsável, para resolver o problema 
antes de os educadores entrarem em greve. E o que 
é pior: com a conivência da Justiça paraense, através 
do Juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública, que não só 
decreta a greve ilegal...

Ora, esse é um direito. Eu não sou advogada, 
não sou estudiosa do Direito, mas esse é um direito 
líquido e certo.

(Interrupção do som.)

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Se não 
está sendo pago, se não conseguiu a complementa-
ção, então (Fora do microfone.), faça empréstimo. Se 
prioriza a educação, respeite os educadores do Estado. 

Quero dizer mais: a irresponsabilidade e a coni-
vência do Judiciário com as elites que se têm locuple-
tado com poder no meu Estado são tão grandes que 
o juiz teve a coragem de dizer que isso é um serviço 
essencial e que 50% dos educadores têm de voltar. 
Assim, haverá 50% de aula de matemática, não vai 
haver 50% de português, 50% dos alunos assistirão 
às aulas e 50% não assistirão. Isso é uma falta de 
responsabilidade. 

Citaram o sindicato, que está lutando pelo direito 
líquido e certo, constitucional, reafirmado no Supremo 
recentemente, para pagar uma multa de R$10mil ao 
dia, R$10mil ao dia! É este o seu governo? 

(Interrupção do som.)

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – O go-
verno que criminaliza os movimentos sociais, Senador 
Flexa? (Fora do microfone.) É esse o seu Governo, um 
governo que criminaliza quem luta por direito, quem 
busca conquistar melhores dias? 

Nós, educadores do Pará, queremos sair desse 
patamar ridículo, vergonhoso de termos os piores índi-
ces educacionais do Brasil, o que só acontece porque, 
historicamente, não há investimento em educação.

Esse mesmo Governador do partido do Senador 
Flexa governou por 12 anos e terá mais quatro anos 
para governar, vem fazer gracejo ao dizer que a prio-
ridade do Governo dele é a educação e o respeito aos 
educadores.

Tomei providências. Pedi ao FNDE... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Senadora, gostaria de informar a V. Exª. 
Permita-me Senadora, mas já prorroguei três vezes e 
esta é a última.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Fui 
aparteada duas vezes pela Senadora e pelo Sena-
dor Flexa.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Porque V. Exª concedeu.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Mas 
não é regimental? V. Exª poderia não ter permitido. 

Mesmo assim, agradeço a deferência de deixar 
o meu tempo passar um pouquinho.

Quero falar aqui e solidarizar com os educado-
res do Pará e do Brasil no sentido de quem lutem sim, 
porque esse é um direito líquido e certo e que abusi-
vidade é do poder que está instituído, encastelado no 
meu Estado, tratando os educadores e a educação 
como qualquer coisa em uma vala comum

Educação é um direito do povo. E queremos que 
ela seja pública, igualitária. Por isso estamos na luta, 
organizando comitês Brasil afora para que 10% dos 
recursos do PIB possam se juntar aos recursos da 
educação e, assim, podermos sonhar com um patamar 
melhor na educação para os brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Obrigado, Senadora.

Pela ordem dos inscritos, concedo a palavra à 
Senadora Lídice da Mata, representante da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Tendo em vista que a Senadora Lúcia Vânia 
declinou da relatoria do Projeto de Lei de Conversão 
nº 25, de 2011, proveniente da Medida Provisória nº 
536, de 2011, a Presidência designa o Senador Wilson 
Santiago para Relator do referido projeto.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
iniciar minha fala de hoje parabenizando o Presidente 
da Infraero pelo equilíbrio com que tem conduzido as 
negociações, Senador Walter Pinheiro, com os con-
cessionários do Aeroporto de Salvador.

Hoje, finalmente, após um ano e meio em que V. 
Exª, eu e o Governo do Estado da Bahia, juntamente 
com a Associação dos Concessionários, debatemos 
essa questão com a Infraero, conseguimos chegar a 
bom termo, fazendo com que se restabeleça um clima 
de pacificação em nosso aeroporto, que serve melhor 
os usuários dos aeroportos brasileiros e, em particular, 
o Aeroporto de Salvador. 

Sr. Presidente, há pouco falou a Senadora Mari-
nor, que é Relatora da CPI do Tráfico de Pessoas, e eu 
queria registrar esse fato parabenizando o Secretário 
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do Governador Jaques Wagner, Almiro Sena, da Se-
cretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos da 
Bahia, que, através da Superintendência de Direitos 
Humanos, fez, na semana passada, o lançamento dos 
marcos regulatórios do tráfico de pessoas e realizou 
uma plenária livre para a construção do segundo plano 
de combate ao tráfico de pessoas no nosso Estado, 
com destaque para o Comitê Estadual de Prevenção 
e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, que funciona 
no âmbito daquela secretaria e com a participação da 
sociedade civil.

Naquela oportunidade, não pude estar presente, 
mas, como membro da CPI do Tráfico de Pessoas e 
também como Parlamentar comprometida com a luta 
de combate ao tráfico de pessoas e com a luta em 
defesa dos direitos humanos em nosso País, eu me 
parabenizo por esse importante passo, dado pela Se-
cretaria de Justiça e Cidadania do Estado da Bahia. 

Esse crime movimenta mais de 32 bilhões anual-
mente e faz 2,5 milhões de vítimas em todo o mundo. A 
nossa CPI já esteve em Manaus, já esteve em Belém, 
já esteve no Rio de Janeiro e vai estar, nas próximas 
semanas, em São Paulo, para sistematizar o trabalho 
de denúncia, visando a organizar a apresentação de 
uma proposta de regulamentação e de criminalização, 
tipificando melhor esse crime, que é hoje uma grave 
chaga nacional.

Na lista dos parabéns, quero aproveitar também 
para parabenizar a Petrobras, que hoje completa 57 
anos de existência, representando e simbolizando a 
resistência do povo brasileiro por soberania, por inde-
pendência e conquistando importantes espaços no 
cenário internacional para o nosso País. Mais recen-
temente, a descoberta do pré-sal significa esperança 
para o nosso povo brasileiro, Senadoras e Senadores. 
Nós nos preocupamos e nos preparamos para deba-
ter e votar a questão que diz respeito aos royalties do 
pré-sal, para fazê-los mais democráticos e para fazê-
-los servir melhor ao desenvolvimento do conjunto do 
povo brasileiro.

Mas eu queria, Srªs e Srs. Senadores, destacar 
aqui a realização, há pouco, da nossa audiência pú-
blica na Subcomissão da Copa do Mundo, a discus-
são sobre a transparência da aplicação dos recursos 
da Copa e os mecanismos de controle que o Estado 
brasileiro desenvolveu em relação a esse grande, me-
gaevento que o nosso Brasil se prepara para realizar, 
com a presença do Sr. Marcelo Chaves de Aragão, 
representando o Tribunal de Contas da União, e do Sr. 
Valdir Agapito Teixeira, representando a Controladoria-
-Geral da União. 

Nós realizamos um amplo debate, que demons-
trou os avanços que o Brasil vem realizando na área 

do controle das contas públicas de maneira preventiva, 
com vistas à realização da Copa do Mundo. Creio que 
esta já se poderia destacar como um dos primeiros le-
gados da Copa: a modificação da cultura dos órgãos 
de controle, a aplicação dos recursos da União volta-
dos para a prevenção, para a discussão, a priori dos 
contratos; para a discussão, a priori da averiguação 
das ações em cada um dos ministérios envolvidos 
com a preparação da Copa; as obras, a discussão dos 
contratos, o que já restou em benefício direto para o 
Brasil nos contratos dos aeroportos, por exemplo, com 
economia de cerca de R$217 milhões.

Nós temos diversos mecanismos de controle de-
senvolvidos. O Presidente da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Contro-
le, Senador Rodrigo Rollemberg, que está no plenário 
neste momento, já lançou o portal da transparência da 
Copa, o portal da Copa, naquela comissão de trabalho, 
que atua diretamente ligada ao Tribunal de Contas da 
União e com a Controladoria-Geral da União. 

O Tribunal de Contas da União tem garantido 
consultoria ao próprio BNDES, definindo limites nos 
contratos de empréstimos e financiamento que o BN-
DES desenvolve hoje no Brasil, com vistas a garantir 
a execução dos projetos de construção dos estádios 
da Copa do Mundo. Assim também age a Controlado-
ria-Geral da União, que vem fazendo com que o seu 
portal, o portal que acompanha todas as ações da 
Copa, já tenha quase cerca de 50.000 visitações/dia. 

À medida que vamos aprimorando esses meca-
nismos de estabelecer transparência aos recursos que 
serão aplicados na Copa, em ações preparatórias no 
turismo, em ações preparatórias na qualificação dos 
trabalhadores na área do turismo em todo o Brasil, te-
remos como resultado da discussão desses controles, 
das auditorias realizadas previamente pelo Tribunal de 
Contas da União, inclusive a suspensão do programa 
Bem Receber, do Ministério do Turismo, para passar 
por uma nova modelagem, que garanta a transparên-
cia e, sem dúvida nenhuma, ações com participação 
dos controles da sociedade, com participação dos Go-
vernos de Estado, através das Secretarias de Turismo, 
em cada local. É a nossa expectativa a maneira pela 
qual isso vai se realizar, para que a política pública seja 
destinada, realmente, a preparar e receber de forma 
efetiva, com qualidade, com profissionalismo, os turis-
tas que vêm participar da Copa do Mundo no Brasil.

A Copa do Mundo no Brasil não pode ser vista 
como panacéia para a resolução de todos os problemas 
do nosso País, mas também não pode ser vista com 
a desconfiança que alguns têm para quase desquali-
ficar a existência de um megaevento dessa natureza, 
que, se fosse ruim para qualquer país, não haveria a 
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disputa internacional que há para um país sediar um 
megaevento como é a Copa do Mundo e as Olimpía-
das, que serão realizadas em 2016, na cidade do Rio 
de Janeiro.

Portanto, a lição que vai ficando da Copa do 
Mundo é que é, sim, necessário que possamos fazer, 
eventualmente, algumas concessões para os realiza-
dores do evento, mas nenhuma concessão que signi-
fique retirar direito do povo brasileiro consignado em 
lei federal. Vamos assumindo e compreendendo a or-
ganização de um megaevento dessa natureza com a 
capacidade que o povo brasileiro tem, através das suas 
instituições – Controladoria-Geral da União, Tribunal de 
Contas da União –, de aprimorar os mecanismos de 
controle dos gastos e dos recursos da União e, dessa 
maneira, auxiliar os Tribunais de Contas em cada Es-
tado, fazendo com que esses também possam cum-
prir bem a tarefa de bem servir ao povo, fiscalizando 
a aplicação dos recursos estaduais. Como é certo, os 
Tribunas de Contas deverão fazê-lo em cada Estado 
da Federação, já que a maioria tem obras com recur-
sos estaduais, e não federais. 

Que, preventivamente, possamos identificar os 
possíveis gargalos que até agora se apresentam para 
as cidades-sedes da Copa no sentido de que tenha-
mos a capacidade de superação dessas dificuldades. 

Até então, eu não tenho dúvida de tudo o que 
discutimos e acompanhamos, pois continua sendo a 
mobilidade urbana o principal projeto que nos preo-
cupa na Copa do Mundo. Mas tenho certeza de que a 
Presidência da República, através dos Ministérios das 
Cidades em articulação com os Governos de Estado, 
vai saber dar condições para a realização dessas im-
portantes intervenções de mobilidade urbana, que re-
sultem, principalmente, não em uma obra apressada 
para servir a um mês de atividade da Copa no Brasil 
em cidades que vão receber um jogo, dois jogos, três 
jogos da Copa do Mundo, mas, sim, que preparem e 
aproveitem a oportunidade para atrair investimentos 
que permitam intervenções que beneficiem, em longo 
prazo, o planejamento e o desenvolvimento urbano das 
grandes cidades brasileiras.

É nesse sentido que devo, mais uma vez, aplaudir 
a decisão do Governo do Estado da Bahia de buscar 
a introdução de um novo modal de transporte para a 
cidade de Salvador, unindo-se a uma ideia de modal 
metropolitano indispensável para se pensar a terceira 
maior capital do País. Tem de haver investimento em 
seu planejamento e em seu desenvolvimento voltado 
para a compreensão de que é a líder de uma região 
metropolitana; líder de uma região metropolitana que 
tem um polo petroquímico, líder de uma região me-
tropolitana que detém mais da metade – quase – dos 

investimentos feitos no Estado e que detém a maior 
parte das receitas também de nosso Estado.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de aqui di-
zer que o Senado tem avançado muito na discussão e 
compreensão dos passos e da organização do grande 
evento da Copa do Mundo por meio da Comissão da 
Educação, na qual nós tivemos semana passada im-
portante seminário; da nossa Subcomissão da Copa, 
que, na próxima segunda-feira, visitará a cidade do 
Rio de Janeiro, onde vai conhecer os projetos a fundo, 
visitar as obras do aeroporto, as obras do Maracanã...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Finalizando, Sr. Presidente. Eu prometo. Que vai de-
senvolver a agenda que tem desenvolvido em todas 
as outras cidades-sede da Copa.

Portanto, quero registrar aqui, mais uma vez, essa 
importante tarefa que o Senado vem desempenhando 
junto com a Câmara dos Deputados.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Obrigado, Senadora. 
Com a palavra, pela Liderança do PCdoB, o Se-

nador Inácio Arruda.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-

dente!
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Pois não.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 

do orador.) – Enquanto o Senador Inácio Arruda se di-
rige à tribuna, eu gostaria apenas de fazer um registro 
e elogiar um Senador da nossa Bancada do Distrito 
Federal, que é o nosso coordenador da Bancada do 
Distrito Federal, Senador Rodrigo Rollemberg. 

S. Exª levou a Bancada inteira à Ministra Gleisi 
para ver esse caso que está saindo nos jornais do Dis-
trito Federal diariamente, que é a transferência – sem 
que ninguém do Governo Federal saiba – de alguns 
funcionários, de algumas diretorias do Banco do Brasil 
para a cidade de São Paulo, tirando de Brasília essa 
importância. 

Mas aí, nessa reunião feita com a Ministra Gleisi 
agora, neste momento, nosso coordenador de banca-
da, Senador Rodrigo Rollemberg, informou-nos que a 
Ministra Gleisi foi muito firme e disse que não vai existir 
transferência nenhuma, que não há autorização nenhu-
ma para se transferir e que o Distrito Federal pode ficar 
sossegado, que o Banco do Brasil continua com todas 
as suas presidências, com as suas diretorias aqui, que 
não existe determinação nenhuma do Governo Federal 
para que sejam feitas essas transferências. 
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Então, está de parabéns a Bancada do Distrito 
Federal, que se mexeu, mas, principalmente, nosso 
coordenador, Senador Rodrigo Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Com a palavra o Senador Inácio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Com o apoio do 
Estado do Ceará e da Paraíba também, não há dúvida!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro eu 
queria destacar que acaba de haver mais uma reunião 
no Palácio da Abolição, no Estado do Ceará, onde o 
Governo do Estado, juntamente com os professores, 
o comando de greve, o seu sindicato, o Apeoc, e suas 
lideranças buscam, no diálogo, a maneira mais ajus-
tada de resolver o impasse da greve dos professores 
no Estado do Ceará, um dos Estados que mais têm 
dificuldades na Federação. 

Evidentemente, todos reconhecem o esforço 
que tem sido feito no nosso Estado para melhorar a 
educação básica, o ensino fundamental e o médio, 
os resultados positivos que temos alcançado, as 120 
escolas técnicas profissionais que estão sendo cons-
truídas. Ao mesmo tempo, há a realidade, ainda, dos 
salários, que são baixos em todo o Brasil, e não seria 
diferente no Estado do Ceará.

Os professores, portanto, também têm razão de 
lutar para melhorar os seus salários no Brasil inteiro.

Agora há pouco, eu dialogava com o Ministro 
Haddad sobre a greve dos professores dos Institu-
tos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, que 
estão parados no Brasil inteiro, também numa greve 
já prolongada, e que merecem a nossa atenção, no 
Senado Federal, para encontrar a solução adequada. 
É nossa responsabilidade, no Congresso Nacional, 
tratar desse assunto.

Então, os professores do nosso Estado, o Cea-
rá, têm o nosso apoio. Ao mesmo tempo, nós apoia-
mos o Governo do Estado e o diálogo, que é muito 
importante para dar solução à greve dos professores 
no meu Estado.

Quero dizer que nós, que conhecemos a luta 
sindical, o movimento social, não aceitamos qualquer 
tipo de violência que possa ser praticada contra o ato 
seja dos professores, seja de qualquer outra institui-
ção que lute por direitos sociais. Sabemos que nem 
nós, nem o Governo do Estado concordamos que os 
professores sejam destratados em algum momento. 

Ao mesmo tempo, os professores buscam tratar, 
com toda a delicadeza necessária, a sua greve, por-
que a greve tem de considerar os estudantes, aqueles 
que mais precisam, das famílias mais pobres do nosso 
Estado, aqueles que precisam da escola pública no 
Estado do Ceará.

Então, é um trabalho que nós temos de fazer a 
duas mãos – os professores, porque têm justeza nas 
suas reivindicações, e o Governo do Estado –, e o 
melhor caminho é, sem dúvida, o diálogo.

Por isso, nós temos defendido com muita ênfase 
aqui, no Congresso Nacional, a ampliação das fontes 
de apoio e de recursos à educação no Brasil.

São necessários mais recursos para a educação 
básica – especialmente a educação básica. E temos 
discutido com nossos colegas Senadores e Deputa-
dos que é preciso vincular os recursos de royalties e 
pré-sal, porque, se não fizermos isso, os recursos ou 
vão parar num fundo externo, que vai fazer a graça da 
banca internacional, que adora esses fundos espalha-
dos pelo mundo afora, ou vão ser utilizados sem ne-
nhum critério por parte também dos nossos gestores 
Brasil afora, sejam de Estados, sejam de Municípios. 

Então, nossa ideia é vincular uma percentagem 
razoável dos recursos dos royalties – a minha propos-
ta é de 50% desses royalties destinados à educação, 
ciência e tecnologia, e 50% do fundo do pré-sal des-
tinado à educação, ciência e tecnologia. 

Essa luta é uma causa que reúne estudantes da 
UNE, reúne estudantes da Ubes e reúne os professores 
das mais diversas instâncias, seja professor estadual, 
seja professor municipal, seja do ensino superior, e as 
suas instituições.

Há pouco, dialoguei com a nossa dirigente má-
xima da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ci-
ência, que está irmanada com essa causa, que veio 
ao Congresso Nacional e está à disposição das Srªs 
e dos Srs. Senadores para dialogar com o Congresso 
Nacional no sentido de garantir que esses recursos de 
royalties e do Fundo Social do Pré-Sal estejam vincu-
lados, amarrados ao destino de nossa Nação, que é 
ter um a educação de grande qualidade. 

E, ligando uma coisa à outra, porque isto é uma 
soma: a luta dos professores, a luta dos estudantes, 
a nossa luta conjunta por educação e a da mais im-
portante empresa da América do Sul e uma das mais 
importantes empresas do mundo, que é a Petróleo 
Brasileiro S. A., a Petrobras, que completa 58 anos 
neste mês, na sua data magna, exatamente no dia 3 
de outubro – portanto, ontem. É uma conquista do Bra-
sil. Todos sabem da história, da batalha travada para 
termos uma empresa com a capacidade da Petrobras.

Criada no Governo Getúlio Vargas, por sua inicia-
tiva, a proposta veio ao Congresso Nacional, onde foi 
alterada, e aqui se consagrou o monopólio estatal do 
petróleo, a base fundamental para chegarmos aonde 
estamos com a Petrobras. É uma empresa, hoje, po-
demos dizer, responsável pela produção na mais nova 
fronteira exploratória mundial, que mudará o papel do 
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Brasil, no cenário geopolítico, de atual coadjuvante no 
mercado global de petróleo e gás para ser um de seus 
principais protagonistas, com o maior plano de inves-
timento de sua história – R$224,7 bilhões, chegando 
perto de R$400 bilhões, no período de 2011 a 2015. 

A Petrobras prevê instalar dezenove grandes pro-
jetos de produção até 2015, adicionando 2,3 milhões 
de barris por dia à sua capacidade de produção. Será 
adicionado, em cinco anos, volume superior ao que a 
empresa conseguiu produzir em 58 anos de existência. 

O crescimento da Petrobras foi construído por sua 
força de trabalho, e, para conduzir o desenvolvimen-
to projetado no Plano de Negócios 2011-2015, será 
aumentada, dos atuais 58 mil empregados diretos da 
controladora, para 74.400 em 2015. 

Para trabalhar na cadeia de suprimento do setor, 
o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de 
Petróleo e Gás Natural, PROMINP, do qual a Petrobras 
é a principal financiadora, qualificará 213 mil pessoas. 
É isto mesmo: 213 mil pessoas! A companhia almeja 
também perfurar mais de mil poços offshore, ao lon-
go desses cinco anos, e chegar à produção de 4,9 mil 
barris de petróleo por dia em 2020, sendo 1,9 milhão 
oriundo do pré-sal.

Hoje, a Petrobras já produz 129 mil barris no pré-
-sal, e as moléculas de gás do campo de Lula abas-
tecem, desde setembro, o mercado brasileiro, através 
do gasoduto Lula-Mexilhão. Com 216 quilômetros de 
extensão, é o gasoduto com maior profundidade e com-
primento de duto rígido submarino já instalado no Brasil.

Esses números tornam-se ainda mais significati-
vos quando se coloca em perspectiva o curto espaço 
de tempo entre a descoberta do pré-sal em 2006 e a 
entrada em produção do primeiro teste de longa dura-
ção, em 2009, bem como as características da região 
onde essa riqueza está localizada. 

A nova fronteira fica a 300 quilômetros da costa, 
com profundidade de 7 mil metros, sob camada de sal 
plástica de 2 mil quilômetros de espessura ou cinco 
vezes a altura do Pão de Açúcar. Seria difícil acreditar 
que a produção da companhia seria duplicada na próxi-
ma década, não fosse o histórico dos últimos 30 anos. 

Em 1980, a Petrobras produziu apenas 187 mil 
barris, sendo a maior parte da produção em terra. Em 
1990, a companhia mais que triplicou a sua produção, 
atingindo 653 mil barris. A aposta da exploração em 
águas profundas fez a Petrobras alcançar, em 2000, 
produção de 1,2 barril e de 2 milhões em 2010.

Essa história de conquistas traz benefícios não 
apenas para a companhia, seus funcionários e acio-
nistas, mas também para a cadeia de fornecedores e 
subfornecedores, estimada em mais de 200 mil em-
presas e milhões de trabalhadores. 

O maior exemplo desse benefício é a inédita 
construção de 28 sondas de perfuração no País. Se, 
em 2000, a indústria naval brasileira contava com 1,9 
mil trabalhadores, hoje um exército de 56.112 pessoas 
está a serviço dos estaleiros e de seus fornecedores.

O Brasil já é o sétimo maior consumidor mundial 
de petróleo, e a perspectiva é o crescimento contínuo. 
Para atender essa população que cresce e distribui 
renda, a companhia construirá quatro novas refinarias 
no País. Vamos acrescentar, com essas unidades, um 
volume correspondente à metade de nossa capacida-
de atual de refino. 

Para se ter uma ideia, sem esses investimentos 
no parque de refino, a fatia da importação de derivados 
pelo Brasil passaria dos atuais 5% para 40%, o que teria 
grande impacto na balança comercial brasileira. E, se 
o País cresce em ritmo acelerado, as Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste crescem ainda mais rápido.

Sem investimentos nas refinarias de Pernam-
buco, Maranhão e Ceará, o déficit entre produção de 
derivados e consumo nessas regiões seria de 416 mil 
barris em 2020. Com investimentos, ainda haverá dé-
ficit, mas bem menor – 23 mil barris/dia.

Na área de gás natural, a companhia comemora a 
conclusão do ciclo de investimentos bilionários na am-
pliação da malha de transportes. A nova fase da área 
de gás e energia visa à construção de novos pontos 
de entrega de gás natural, investimento em geração de 
energia termelétrica e produção de fertilizantes. Nesse 
último segmento, se hoje o País importa 53% do volume 
da amônia consumida, em 2015, será autossuficiente 
no produto. A dependência da ureia também cairá dos 
atuais 53% para 22% em 2020.

Metas: a Petrobras poderá se tornar a maior pro-
dutora de etanol do País até 2015. 

Após ingressar nesse segmento, via aquisição de 
ativos e parcerias, a companhia planeja alcançar uma 
produção total de 5,6 milhões de metros cúbicos de 
etanol em 2015, incluindo a participação de inúmeros 
parceiros. O volume permitirá à Petrobras a participa-
ção de 12% no mercado brasileiro de etanol. 

A companhia prevê investimento de 4,1 bilhões 
no segmento de biocombustíveis, entre 2011 e 2015, 
dos quais 1,9 bilhão no negócio e 1,3 bilhão na logís-
tica de distribuição. 

Com tecnologia tão sofisticada quanto a espa-
cial, o segmento de petróleo e gás demanda inves-
timentos robustos. A Petrobras investe 1,3 bilhão por 
ano em pesquisa e desenvolvimento. Os recursos são 
injetados em 50 redes temáticas, que reúnem pesqui-
sadores e laboratórios com o objetivo de desenvolver 
tecnologia aplicada. 
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Essas redes abarcam 80% instituições em todo o 
País, entre universidades e centros de pesquisas. Os 
trabalhos são coordenados pelo Cenpes, o maior cen-
tro de pesquisa da América Latina, localizado na Ilha 
do Fundão, no Estado do Rio de Janeiro, já conhecido 
como um polo de desenvolvimento de tecnologia de 
exploração e produção em águas profundas. 

Atualmente, estão sendo construídas quatro gran-
des centros de P&D de fornecedores da Petrobras na 
Ilha do Fundão. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, comemo-
rar os 58 anos de existência da Petrobras, para nós, 
pode significar uma conquista extraordinária. A sua 
comemoração é fruto da luta do povo brasileiro. Dizia-
-se que aqui nem havia petróleo e, hoje, temos uma 
empresa gigantesca na América do Sul, vitoriosa, que 
produz riqueza em todo o Brasil. Não há um ponto do 
Brasil, não há um lugar do Brasil em que não esteja 
presente a Petrobras!

Mas há mais. Aqui, quero indagar ao nosso Go-
verno, porque, associada à indústria de petróleo e gás e 
ao biocombustível, surge a regulação, surge a agência 
reguladora. Tenho conhecimento de que um novo leilão 
de áreas exploratórias no Brasil foi aprovado pelo con-
selho, até agora não materializado. E a indagação que 
faço é exatamente por que as áreas, Sr. Presidente, 
beneficiadas com o novo leilão são basicamente áreas 
que eram ainda inexploradas ou quase inexploradas. 
Uma das áreas mais significativas está na Região Nor-
deste, reunindo os Estados do Rio Grande do Norte, do 
Ceará, do Piauí e do Maranhão, exatamente a Bacia 
Potiguar e a Bacia do Ceará, que sai do Rio Grande 
do Norte e vai até São Luís do Maranhão.

Em seguida vamos para a Região Norte, atin-
gindo o Estado do Pará, o Estado do Amapá, que é 
uma fronteira nova de exploração de petróleo gás no 
nosso País...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Requeiro logo os três minutos que é para o senhor não 
ter que ficar apertando uma, duas, três vezes.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Se V. Exª for objetivo, não precisa de 
três minutos, não!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Então, eu quero dizer a V. Exª que essa nova rodada 
de leilões de petróleo e gás está estancada em algum 
lugar. Nós precisamos de uma explicação do Ministro 
de Minas e Energia, do Presidente da Agência Nacio-
nal de Petróleo, do Governo, da Casa Civil: por quê, 
na hora em que vai beneficiar o Norte e o Nordeste, 
ficou estancada a exploração naquela região? Não vai 

ter o leilão? Qual é a dificuldade? Porque esses leilões 
eram assim: aprovavam num dia e o faziam no outro 
dia. Agora, nós estamos paralisados.

Encerro, Sr. Presidente, com esse minuto que V. 
Exª adiciona neste instante, dizendo que essa riqueza 
extraordinária, que tem sido motivo, inclusive, de grande 
debate entre nós, é um debate justo porque é a maior 
riqueza que nós temos atualmente. Nós temos que 
buscar distribuí-la de forma mais equitativa possível, 
sem prejudicar, porque tenho certeza de que nenhum 
Senador da República de nenhum Estado, nem Sena-
dora pensou, em algum minuto ou em algum segundo, 
em prejudicar o Estado do Rio de Janeiro, ou o Espírito 
Santo ou o Estado de São Paulo. De forma nenhuma!

O que nós queremos é beneficiar os demais Esta-
dos, é encontrar o mecanismo mais adequado, o meio 
mais adequado, a negociação mais justa a fim de que, 
no Brasil, essa riqueza produza os benefícios neces-
sários para elevar a qualidade de vida do nosso povo. 

Então, ao dar os parabéns à Petrobrás nos seus 
58 anos, eu peço exatamente aqui um bom diálogo, um 
diálogo justo para o Brasil. Esse petróleo, essa rique-
za não é exclusivamente do Estado do Rio de Janeiro. 
Reconheço, Sr. Presidente, porque todos nós reconhe-
cemos, que ali está o petróleo – não estava. A maior 
produção do Brasil não era no Rio de Janeiro, era em 
outros Estados. Hoje é no Rio de Janeiro. Amanhã pode 
não ser; pode ser na Paraíba, que já tem petróleo no 
rio do Peixe; pode ser no nosso litoral do Ceará ou no 
Maranhão, ou pode ser no Piauí ou em Pernambuco. 
Em qualquer outro Estado, nós podemos fazer novas 
descobertas porque a ciência e a tecnologia nos per-
mitem fazer explorações em todo o território nacional. 

Então, devemos encontrar, Sr. Presidente, o meio 
mais adequado, mais justo para que essa conquista da 
riqueza do petróleo e do gás beneficie o conjunto da 
população brasileira, especialmente amarrando esses 
recursos na educação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, nesta 
noite, primeiro fazer uma saudação muito especial a 
esses milhares, meu caro Armando Monteiro, de tra-
balhadores e trabalhadoras agentes comunitários de 
saúde de todo o Brasil.

Falo isso, aqui, com muita alegria, meu caro Se-
nador, porque tive a oportunidade de ser o relator da 
matéria que incluiu na Constituição essa profissão, 
a de agente comunitário de saúde e a de agente de 
combate às endemias.
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Batalhamos isso por anos a fio. Essa luta, parti-
cularmente, nós começamos desde o final dos anos 
1990, aqui, no Congresso Nacional. E a conquistamos, 
meu caro Paim, em 2006, através de uma emenda 
constitucional.

É bom frisar que é uma das poucas categorias 
– isto é importante, Paim – cuja profissão consta da 
nossa Constituição. É uma profissão que foi relegada, 
que foi tratada, algumas vezes, até com desrespeito. 
Majoritariamente, esses trabalhadores e essas traba-
lhadoras nem contrato de trabalho tinham, numa rela-
ção – voltando a um período que esperamos que não 
exista mais no Brasil – em que os contratos de trabalho 
eram feitos num pedaço de papel, meu caro Senador 
Armando Monteiro. E assim ainda havia agentes co-
munitários no País.

Um trabalho que começou como voluntário e que 
hoje é fundamental para todo um nível de atendimento, 
de capilarização da saúde, de estruturação da saúde 
básica neste País.

Então, quero aqui fazer esta saudação, dizendo 
da minha alegria por ter trabalhado ao longo desses 
anos. Fiz diversas reuniões no Brasil. Corri este Bra-
sil de ponta a ponta, o meu Estado, os quatro cantos, 
discutindo com esses agentes comunitários de saúde, 
com o nosso Governo de Estado, para a melhoria das 
condições. Mudamos a forma, inclusive, de capacita-
ção dessa gente. Criamos as condições para que eles 
pudessem, efetivamente, numa lógica de nova com-
posição, pudessem participar do Programa Saúde da 
Família como parte decisiva e integrante.

Então, dia 4 de outubro, que é o dia do nosso 
rio São Francisco, rio que nos é muito caro, que é um 
dos símbolos do nosso Nordeste, é também o Dia dos 
Agentes Comunitários de Saúde. Eles que, amanhã, 
em conjunto com os agentes de combate às endemias, 
estarão aqui em Brasília, meu caro Paim, na batalha 
pela fixação do piso salarial da categoria.

Não pude estar aqui durante o dia de hoje para 
recepcioná-los por conta das nossas agendas em re-
lação às audiências públicas do plano plurianual e do 
Orçamento da União que estamos fazendo pelo Brasil 
inteiro, mas amanhã estaremos juntos, todos nós, com 
os agentes comunitários, na batalha para que possa-
mos discutir, com o Governo Federal, a constituição 
de um fundo que tenha capacidade para financiar esse 
piso. Caso contrário, ficará difícil.

E posso falar tranquilamente da nossa Bahia. 
Pequenos Municípios não teriam condições de arcar 
com isso, assim como Municípios do interior do Rio 
Grande do Sul também não. Portanto, é importante o 

fundo nacional, esta que é uma das bandeiras principais 
dos agentes comunitários de saúde. E é importante a 
capilarização da estrutura de saúde em nosso País.

Então, quero deixar o meu abraço e este regis-
tro. Nós que batalhamos muito, por diversas vezes, 
Paim, acampamos com essa turma no Congresso 
Nacional. Recordo-me de episódios os mais diversos. 
E até de um interessante: o dia em que saiu a medida 
provisória que basicamente regulamentou o disposi-
tivo constitucional e que foi assinada pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, na cidade de Paracambi, no 
Rio de Janeiro.

Esse ato aconteceu em uma quinta-feira. Eu li-
teralmente ocupei a Casa Civil para que essa medida 
provisória fosse escrita e o Presidente pudesse assi-
ná-la na cidade de Paracambi, já que Sua Excelência 
estava indo para um ato no Rio de Janeiro. Eu disse: 
“Presidente, só falta agora essa regulamentação para, 
de uma vez por todas, resolvermos a relação de con-
trato de trabalho, a relação entre prefeituras e agen-
tes comunitários e agentes de combate a endemias”.

Portanto, hoje, comemoramos e já vamos abrindo, 
meu caro Paulo Paim, outra estrada, outra reivindica-
ção. É assim que se faz. Eu sempre dizia aos agentes: 
“Ninguém come o mingau pelo miolo, mas pelas bei-
radas”. Então, vamos, passo a passo, conquistando. 
Temos de conquistar a profissão, a regulamentação, 
ainda em debate na Previdência, meu caro Paulo Paim 
– é importante a sua participação –, o reconhecimen-
to desse tempo. Não foi responsabilidade do agente 
comunitário de saúde não ter contrato. Eles trabalham 
esse programa desde 1991 no Brasil. Então, esse tem-
po tem de ser contado como tempo de serviço, Paulo 
Paim, para fins de aposentadoria desses trabalhado-
res e trabalhadoras, árduos trabalhadores. Sei o que é 
visitar a zona rural, batalhar, dia a dia, em cada casa. 
Tenho acompanhado essa luta há muitos anos.

A grande conquista da profissão, de forma mui-
to enfática, sem dúvida alguma, será ampliada com a 
grande vitória do piso salarial e a consolidação dessa 
categoria tendo seu direito à contagem de tempo e, 
portanto, tendo oportunidade de gozar a aposentadoria. 
Alguém que presta assistência social, mas que passou 
anos e anos a fio sem ter oportunidade de gozar dos 
benefícios sociais em nosso Brasil. Parabéns, agentes 
comunitários de todo o Brasil! Parabéns, agentes de 
combate às endemias! Vocês terão uma tarefa enorme 
daqui para frente na preparação das condições para 
que possamos evitar, de uma vez por todas, a epide-
mia da dengue provocada pelo mosquito.
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Era isso, Sr. Presidente, que tinha a comunicar. 
Quero, neste momento, aproveitar, já que não tive opor-
tunidade de participar da reunião de líderes, porque eu 
e o Senador Vital do Rêgo chegamos com uma certa 
dose de atraso, pois estávamos fazendo o debate do 
Orçamento e do PPA em São Paulo. Conversamos com 
o Presidente Sarney, conversamos com as diversas 
lideranças, e apresentamos a nossa posição. Não há 
nenhuma discordância em adiar para o dia 26 a apre-
ciação final dessa matéria. A discordância é no método 
aplicado daqui até o dia 26 e na forma, meu caro Sena-
dor Jayme Campos. Se continuarmos nesta batida de 
adiarmos, sem pautarmos na Mesa, sem colocarmos 
na Ordem do Dia o projeto, esse acordo não chegará 
nunca. Ou, como andávamos falando por aí, jamais.

Portanto, não há como fazer esse debate se não 
pautarmos a matéria na Ordem do Dia. Há um pedido 
de urgência para o Projeto nº 448 e seus apensados. 
O Senador Vital do Rêgo apresenta o seu relatório. 
Amanhã, por exemplo, após a votação das medidas 
provisórias, poderíamos abrir a Ordem do Dia já com 
a discussão desta matéria: projeto para definir a nova 
distribuição de royalties. Isso abre o processo, isso 
aguça as condições para o entendimento, isso acelera 
e pressiona o Governo para apresentar uma proposta.

Há uma pergunta que tenho feito permanente-
mente, Senador Armando: cadê a proposta que discu-
timos na semana passada? Está escrita onde? Está na 
mente de um, está na ponta da língua de outro, mas 
aqui vale o que está escrito! É assim que votamos as 
coisas. Vamos materializar isso!

Fizemos diversas reuniões no Palácio, diversas 
reuniões na Fazenda, avançou-se, mas pediu-se um 
prazo agora porque a Presidenta Dilma, inclusive, disse 
que gostaria de fazer o desfecho. Ótimo, é bom isso, 
é fundamental! Mas vamos abrir o debate aqui. Não 
podemos ficar de braços cruzados esperando o dia 26. 
Se no dia 26 não vem a proposta, vamos para o veto.

Ocorre que a derrubada do veto não é a melhor 
solução. O texto da Emenda Ibsen Pinheiro nos atende 
sobejamente bem, mas não se segura em pé. A Petro-
bras terá a obrigação legal de recorrer à Justiça, afinal 
de contas ela representa os minoritários. O Governo terá 
a obrigação de entrar na Justiça, porque é o acionista 
majoritário da Petrobras. O Rio de Janeiro e o Espíri-
to Santo, legitimamente, vão entrar na Justiça. Então, 
nós vamos parar o processo e, aí, vale o quê? Vale a 
condição de hoje, o que significa nenhuma alteração.

O que queremos não é uma guerra judicial, mas 
um bom acordo. Para esse acordo se configurar, é 
preciso iniciar o processo de apreciação dessa ma-

téria na Casa. Se não for assim, fica só o acordo dos 
corredores, das tratativas.

Pode ter sido boa a reunião... Eu conversava com 
o Presidente Sarney hoje. Ele me disse: “Senador Pi-
nheiro, era uma assembleia lá na Presidência, gente de 
todo lado, gente de todo canto, gente do Brasil inteiro, 
Senadores e Deputados!”. Ótimo, o Presidente Sarney 
é o grande timoneiro, mas isso só se processará se o 
timoneiro conduzir a questão no local correto: Mesa de 
plenário e não mesa de gabinete do timoneiro.

Aqui, ó, é o palco; aqui é o fórum para delibera-
ção; aqui é que a gente pode aprovar um bom acordo. 
Então, vamos abrir esse debate de uma vez por todas, 
porque o encaminhamento chegará.

Nós estamos há quanto tempo nisso? Recordo-
-me de que, na mesma sala do Presidente Sarney, nós 
fizemos uma reunião antes do recesso. Os senhores 
estão lembrados? Antes do recesso! E a promessa era 
de que ainda no final, ali no primeiro período nosso 
aqui, no primeiro semestre, teríamos oportunidade de 
apreciação dessa matéria.

Depois, jogamos isso para a volta do recesso. 
Na primeira quinzena de agosto, Senador Armando 
Monteiro, nós iríamos apreciar. Cedemos, para exa-
tamente buscar um acordo. Concordamos. Adiamos 
para setembro. Eram 22 de setembro. Matar ou morrer. 
Data marcada, definida. Do dia 22 de setembro não 
passaria um centímetro. Aí, mudamos para o dia 5 
de outubro. Foi boa aquela mudança. Foi boa! Aquela 
mudança nos permitiu encontrar um acordo: a entrada 
da participação especial; a redução de 30% para 20%, 
portanto, aumentando o bolo de distribuição, fazendo 
o escalonamento para não prejudicar Municípios e 
Estados produtores. Foi bom!

Agora, estamos fazendo um novo adiamento. 
O 5 de outubro nem chegou ainda; é só amanhã, e 
nós já mudamos o prazo, sem efetivamente isso aqui 
ser pautado. Então, para que, no dia 26 de outubro, 
a gente não se depare... Aí, efetivamente, isso pode 
acontecer no dia 25, como hoje. E no dia 25 de outubro 
nós vamos dizer: “hoje são 25; amanhã, obviamente, 
são 26 e precisamos adiar, porque até lá não teremos 
resposta”. Ou vamos empurrar aquela coisa, como 
se fosse num contexto de ameaça: “A nossa arma é 
o veto; ponham no Congresso e derrubaremos esse 
veto!” Não é esse o caminho.

Eu quero, mais uma vez, insistir. Amanhã va-
mos cobrar isso do Presidente desta Casa. O relator 
pode traduzir para o seu relatório, ou melhor, levar 
para o seu relatório as diversas propostas que já 
foram apresentadas. Vamos materializar isso aqui, 
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porque permitirá, por exemplo, que qualquer Senador 
apresente proposta contra, ou até ajude na busca do 
entendimento. Que faça emenda! Na medida em que 
fica nos corredores, quem fará esse tipo de proposi-
ção? Somente alguns? Ou nós teremos oportunidade 
de fazer isso?

Concedo um aparte ao Senador Jayme Campos.
O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Mui-

to obrigado, Senador Walter Pinheiro. Quero cumpri-
mentar V. Exª, inicialmente, quando V. Exª se referiu e 
homenageou aqui os nossos agentes comunitários de 
saúde. São verdadeiros abnegados. Amanhã, nós tere-
mos uma audiência pública, na Comissão de Assuntos 
Sociais, com essa classe tão importante do Brasil. Eu 
tive a primazia, como prefeito, já por três mandatos, de 
lançar esse programa lá na minha cidade de Várzea 
Grande. E hoje nós temos uma força-tarefa de mais 
2 mil agentes comunitários de saúde. Entretanto, nós 
precisamos dar a eles também um salário mais dig-
no. Lamentavelmente, como V. Exª disse muito bem, 
lá atrás, eles meramente assinavam um papel. Ou 
seja, uma folha de sabatina, que era o contrato des-
sas pessoas. De tal maneira que V. Exª presta a eles 
aqui essa homenagem. Eu quero me associar a V. Exª 
diante dos serviços valorosos, prestimosos que eles 
prestam, sobretudo nas periferias dos grandes centros 
deste País, das cidades, como também na área rural, 
onde, certamente, muitas comunidades rurais recebem 
atendimento dos agentes comunitários. Por outro lado, 
V. Exª toca num assunto pertinente. Do ponto de vis-
ta, quando V. Exª fala da discussão da distribuição de 
royalties é muito importante...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) –... 
que a discussão – um minuto só – venha para o ple-
nário da Casa. Participamos hoje – eu, o Senador 
Crivella e outros Senadores – lá com a Presidência 
da Casa, ou seja, no gabinete do Presidente Sarney. 
E lá nós mudamos a data, ficando para o dia 25. Es-
tou quase convencido, Senador Walter Pinheiro, de 
que não vai acontecer dia 25. Ali o seu caro Depu-
tado Henrique Alves deixou muito claro que tem que 
votar, sobretudo discutir, tendo em vista que essa 
matéria pouco, ou quase nada, foi discutida. Parti-
cularmente, o Senador Demóstenes Torres deixou 
bem claro que nós não fomos chamados para a dis-
cussão. Isso é muito ruim! Tem que haver um debate 
aqui bem amplo, porque nós estamos mexendo com 
um projeto que não é para dois, três anos. É para 
50, 100 anos, para o futuro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – E 
é para mais de 5.542 Municípios.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Mu-
nicípios brasileiros. Então, é fundamental que abramos 
um grande debate, sobretudo, pelo que entendo, temos 
que chegar a um ponto final de forma consensual, sem 
que haja ganhador...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) –... ou 
perdedor.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Companheiro, para concluir.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Já 
estou concluindo, meu caro Presidente. De tal maneira 
que eu acho tem que tolerar. Naturalmente, chegarmos 
a um consenso. Certamente, V. Exª toca num assun-
to pertinente. E espero que a Presidência da Casa, o 
nosso ilustre e querido Senador José Sarney ponha 
esse debate a partir de amanhã, para no dia 25 con-
cretizarmos a votação da distribuição dos royalties. 
Parabéns, Senador Walter Pinheiro!

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Jayme.

Eu quero encerrar, meu caro Senador Crivella, 
dizendo, inclusive para V. Exª, que é Senador do Rio 
de Janeiro, que o que nós queremos não é uma guer-
ra contra o Rio. O grande debate é inaugurarmos com 
essa questão dos royalties um novo pacto federativo.

A União não pode ficar concentrando recursos, 
meu caro Senador Crivella; o povo não mora na União, 
não mora no Estado. O povo mora no Município. É no 
Município que o cidadão vive.

Então, é importante que façamos essa discussão 
de maneira que os recursos cheguem à ponta de forma 
direta e aí aproveitemos esse debate e até façamos um 
outro importante debate: como é que vamos vincular 
parcelas desses recursos para que sejam efetivamente 
aplicados na infraestrutura, na ciência e tecnologia, na 
educação e, principalmente, na saúde.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. Espero 
que, no dia de amanhã, logremos êxito nesta Casa e, 
de uma vez por todas, coloquemos na Mesa, no plená-
rio principal desta Casa, o tema, o debate, a discussão 
sobre a nova distribuição dos royalties do petróleo no 
Brasil para todos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Walter Pinhei-
ro, o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marcelo Crivella.
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Nós é que agradecemos a V. Exª a sua 
participação.

Senador Walter Pinheiro e Senador Jayme Cam-
pos, tenho a impressão de que essa discussão dos 
royalties, por uma questão do destino, ficou para de-
pois do feriado religioso para que todo mundo possa 
ir à igreja, fazer uma oração, ponderar e aí encontrar 
um caminho pacífico para essa controvérsia. Acho 
que o nosso baiano, o Senador Walter, não entendeu 
isso. Mas foi o destino. Haverá um feriado religioso, e 
as pessoas irão à igreja, para fazer uma oração e co-
locar a mão na consciência, de tal maneira que o Rio 
não perca. Por isso, essa discussão ficou para depois 
do feriado religioso. É hora de oração. Na semana que 
vem, será a hora de falar com Deus e de buscar uma 
solução pacífica para a controvérsia.

Muito obrigado, Senador Walter.
Gostaria de fazer um registro aqui...
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Não nos podemos esquecer das crianças do Nor-
deste brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não, Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Dia 12 é o Dia das Crianças.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Será também o Dia das Crianças.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) – 
Espero que o resto do Brasil e os Senadores se sensi-
bilizem com as crianças pobres do Nordeste brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – E com as crianças pobres do Rio tam-
bém, Senador Eunício.

Eu gostaria de registrar a presença aqui, à mi-
nha direita, do Deputado Estadual Gilson Andrade, 
que nos honra muito com sua presença e que veio 
da cidade de Estância, do bravo Estado do Sergipe, 
grande produtor de petróleo agora. É também médico 
e está aqui acompanhando atentamente a aprovação 
do piso dos agentes de saúde. Seja bem-vindo a esta 
Casa! É uma honra tê-lo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Eu gostaria de colocar em votação um 
requerimento do Senador Walter Pinheiro, que pede 
a autorização do Plenário para visitar Espanha e Por-
tugal no período de 8 a 16 de outubro, pela Comissão 
de Serviços de Infraestrutura, para participar dos pro-
jetos de produção de energia eólica.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Nesse sentido, 

nos termos do art. 40 do Regimento Interno, encontra-
-se sobre a mesa parecer favorável, oferecido à maté-
ria, pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que será publicado na forma regimental. 

É o seguinte o Parecer:

PARECER No 1.049, DE 2011

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
n° 1.185, de 2011, da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura, que “Requer, nos termos 
dos arts. 39 e 40, do Regimento Interno do 
Senado Federal, autorização para o Sena-
dor Walter Pinheiro participar de visita a 
parques eólicos na Espanha e em Portugal, 
no período de 8 a 16 de outubro de 2011. 
Requer, ainda, que seja acompanhado de 
um consultor legislativo do Senado federal”.

Relator: Senador Eduardo Suplicy

I – Relatório

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional é chamada a se pronunciar sobre o Reque-
rimento n° 1.185, de 2011, da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura, que “Requer, nos termos dos arts. 39 
e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, auto-
rização para o Senador Walter Pinheiro participar de 
visita a parques eólicos na Espanha e em Portugal, no 
período de 8 a 16 de outubro de 2011. Requer, ainda, 
que seja acompanhado de um consultor legislativo do 
Senado Federal”. 

II – Análise

O art. 13 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral expressa às situações, em que o senador não 
será considerado ausente, quais sejam: “se estiver 
em licença, ou em representação a serviço da Casa 
ou, ainda, em missão política ou cultural de interesse 
parlamentar, previamente aprovada pela Mesa, obe-
decido o disposto no art. 40”.

O art. 40, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, por sua vez, prevê que “a ausência do senador, 
quando incumbido de representação da Casa ou, ain-
da, no desempenho de missão no País ou no exterior, 
deverá ser autorizada mediante deliberação do Plená-
rio, se houver ônus para o Senado”, estabelecendo, 
ainda, em seu parágrafo 4º, a necessidade de que seja 
ouvida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, ou a Comissão que tiver maior pertinência.
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Em cumprimento ao disposto no art. 39, inciso 

I, do Regimento Interno, o Requerente comunica que 

estará ausente do País no mesmo período da licença 

solicitada – 8 a 16 de outubro de 2011. Sua Excelência, 

o Senador Walter Pinheiro, solicita, portanto, as neces-

sárias providências para o desempenho da missão.

III – Voto

Diante do exposto, e em vista da importância da 
missão, meu voto é pela aprovação do Requerimento 
n° 1.185, de 2011.

Sala da Comissão, 29 de setembro de 2011. – 
Senador Fernando Collor, Presidente. – Senador 
Eduardo Suplicy, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores 
que aprovam a viagem do Senador Walter Pinheiro 
para conhecer as usinas de energia elétrica na Espa-
nha e em Portugal permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Há também sobre a mesa um requeri-
mento do Senador Magno Malta, pedindo autorização 
ao Plenário para participar do seminário “O avanço 
do consumo de drogas na Argentina”, no período de 
5 a 7 de outubro. No requerimento, S. Exª apresenta 
suas razões.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores 
que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Não havendo objeção, está aprovado o reque-
rimento.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Há sobre a mesa um último requerimento, 
que é do Senador Vital do Rêgo, da Paraíba, em que 
solicita licença, nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno do Senado Federal, para participar dos semi-
nários regionais aprovados pela Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, para dis-
cutir as propostas do Orçamento da União para 2012 
e o Plano Plurianual para 2012 a 2015.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores 
que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Eu gostaria de passar, imediatamente, 
a palavra ao Senador Eduardo Amorim, que vai falar 
pela Liderança do seu Partido, o PSC.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Crivella, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
hoje, quero iniciar minha fala com o pensamento do 
escritor norte-americano James Freeman Clarke, fa-
moso pela luta contra a escravidão, quando afirmava 
que “o político populista pensa nas próximas eleições, 
e o estadista, nas próximas gerações”. Com base nes-
se pensamento, quero dizer a V. Exªs que, hoje, com 
a dádiva do pré-sal, nós temos uma grande e histó-
rica oportunidade de fazermos algo verdadeiramente 
significativo em favor da redução das desigualdades 
regionais da nossa Nação.

Estou convencido, e acredito que as Srªs Sena-
doras e os Srs. Senadores hão de concordar, de que 
a história se constrói justamente nos momentos de 
maior impasse, de pouco consenso e de muita polê-
mica. Mas é sabido também, Sr. Presidente, que são 

nesses momentos em que nós, homens e mulheres 
públicos, devemos nos despojar de todo sentimento 
de cunho pessoal, ainda que legítimo, e tentar pairar 
acima do fato em si e observar o motivo pelo qual es-
tamos aqui, nesta Casa.

Em suma, em poucas palavras, portanto, o nos-
so trabalho não é outro senão o de tentarmos promo-
ver justiça para todos os cidadãos em todos os níveis. 
Dessa maneira, não nos podemos esquecer jamais da 
justiça social igualitária como forma de redução das 
desigualdades.

Como sabemos, há em pauta 21 projetos, ou 
até mais, que versam sobre os recursos dos royalties 
do petróleo, sobretudo o da camada do pré-sal. Isso 
demonstra a atenção que esta Casa, por meio do ex-
celente trabalho desenvolvido pelos nobres colegas, 
tem dado a esse tema e evidencia também a consci-
ência da importância desse assunto para o futuro do 
nosso País.

E é para a consciência dos ilustres companhei-
ros desta Casa que apelo hoje. Lembrem-se de que o 
que está em jogo não se trata apenas do futuro isolado 
dos cidadãos que habitam os Estados cujo solo ou mar 
territorial possuem tão abundante riqueza, como é o 
caso do pré-sal. O que está em jogo nesta Casa, além 
do futuro das próximas gerações desta Nação una e 
soberana, é também o recado que estamos passando 
para o futuro, que nada, nem mesmo as riquezas do 
nosso solo, terão força para dividir este País pacífico 
do Oiapoque ao Chuí.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, com a votação em breve dos royalties do pré-sal – é 
o que esperamos –, nós nos responsabilizaremos pelo 
futuro que há de vir após nossas decisões. Portanto, é 
o momento de demonstrarmos que somos, além das 
nossas vantagens e desvantagens regionais, legítimos 
cidadãos brasileiros.

Sr. Presidente, em segundo lugar, eu gostaria 
de falar hoje de duas categorias extremamente im-
portantes para o nosso País, sobretudo para a saúde 
de todos nós.

Hoje é um dia muito especial e muito importante 
para uma categoria profissional pela qual tenho gran-
de respeito e que tenho apoiado desde meu mandato 
como Deputado Federal, ou melhor, anteriormente 
ao meu mandato, como médico e como Secretário de 
Saúde. Falo dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias. Feliz a Nação, feliz 
o gestor, Senador Jayme Campos, como já discutimos 
aqui, que reconhece e valoriza esses profissionais.

Há exatamente dez anos, foi assinado o primei-
ro decreto-lei que regulamentava as atividades dos 
agentes comunitários de saúde. A partir de então, 
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alguns avanços foram conquistados, como a Lei Fe-
deral nº 10.507, em 2002, que criou a profissão, e a 
Lei nº 11.350, de 2006, que regulamentou a profissão 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias. Mas a luta desses importantes 
profissionais, que são fundamentais para o sucesso 
dos programas de atenção básica à saúde, fazendo um 
elo entre as necessidades da população e os serviços 
de saúde, continua. Essa luta não para.

Sr. Presidente, quero aqui homenagear a con-
quista de hoje na Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados. Foi mais uma conquista, com a aprovação 
que houve naquela Comissão. Destaco aqui o trabalho 
do nobre colega Deputado Federal por Sergipe, meu 
amigo e irmão do Partido Social Cristão (PSC), André 
Moura, em defesa dos agentes de saúde e dos agen-
tes de combate às endemias, e também do Deputado 
Estadual Gilson Andrade, médico, obstetra, profissio-
nal competente e renomado, humanista, que se des-
locou da Assembleia Legislativa do nosso Estado para 
acompanhar pessoalmente essa votação tão especial.

Neste dia, parabenizo e felicito os agentes He-
lenildes, do Sindicato dos Agentes de Saúde do Es-
tado do Sergipe; Edmilson, da Federação; e Júlio, do 
Sindacs. Saudando esses três profissionais de saúde, 
cumprimento e parabenizo todos os agentes de saúde 
do meu Estado.

Atualmente, a luta é pelo piso. Como já foi apro-
vado na Comissão Especial agora, esperamos que o 
Plenário da Câmara o aprove muito em breve e que, 
depois, com sensibilidade e reconhecimento, a nossa 
Presidenta Dilma possa sancionar essa lei tão impor-
tante para essas categorias.

Sr. Presidente, os agentes de combate às ende-
mias e os agentes comunitários de saúde são verda-
deiros agentes de cidadania, os quais quero, e reforço 
aqui, parabenizar pelo seu dia. Ratifico meu sincero e 
total apoio a essas categorias.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós é que agradecemos a V. Exª pelo 
belo pronunciamento.

Agora, vamos chamar, para falar como orador 
inscrito, o Senador Cícero Lucena, do bravo Estado 
da Paraíba.

Estão inscritos pela Liderança o Senador João 
Vicente Claudino e, depois, o Senador Marcelo Crivella. 
Essa é a ordem de inscrição.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Depois, serei eu.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Desculpe-me. O Senador Jayme Campos 
falará pela Liderança depois do Senador Cícero Luce-

na. É que estava dobrado o papel. Depois do Senador 
Jayme Campos, falará o Senador Marcelo Crivella e, 
posteriormente, o Senador João Claudino.

Eu não o excluí, não, Senador Eunício Oliveira. 
V. Exª será o último. V. Exª é o de nº 23. V. Exª será 
chamado, com certeza.

Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena, 
do bravo Estado da Paraíba.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente Crivella, espero não precisar usar 
esse tempo, até para ser solidário com os demais 
companheiros.

Mas eu gostaria de aproveitar o tema aqui provo-
cado por Senadores anteriormente, inclusive o Senador 
Amorim, para dar uma opinião rápida sobre a questão 
dos agentes comunitários de saúde. Ao assumir a pre-
feitura da cidade de João Pessoa, não havia nenhuma 
equipe de saúde da família e deixamos a prefeitura com 
180 equipes de saúde da família. E posso e devo, sim, 
dar o testemunho do reconhecimento da importância 
desses profissionais, não só em algo que é fundamental 
em um tema que, hoje, está na pauta de todo o Brasil, 
o problema da saúde e a saúde pública. O trabalho dos 
agentes de endemias e dos agentes comunitários de 
saúde é fundamental por ser preventivo. Tive, sim, a 
felicidade, também, de ser relator dessa matéria, aqui 
no Senado, que estabeleceu o piso desses trabalha-
dores dessa área tão sacrificada, para qual devemos 
voltar as nossas atenções, os nossos esforços e dar 
as nossas contribuições. 

Por isso eu me solidarizo com esse movimento 
e espero que a Câmara Federal o faça de uma forma 
mais rápida possível, até porque voltarei a esse tema 
com uma preocupação que começa a se alastrar no 
Brasil de que alguns administradores, principalmente 
municipais, estão procurando terceirizar o gerencia-
mento das equipes de saúde da família, como exemplo 
da Prefeitura Municipal de João Pessoa que, graças à 
mobilização da sociedade e ao trabalho de cinco Ve-
readores de nossa capital levaram a questão à Justi-
ça paraibana que, através da Drª Ramalho – não me 
recordo bem do nome dela –, que proibiu a aplicação 
da lei, até sob suspeita de terem publicado e manipu-
lado o Diário Oficial para descumprir decisão da Exmª 
juíza – voltarei a esse tema.

Então, acho que o Senado, ao fazer pronuncia-
mentos como o do Senador Eduardo Amorim e dos 
outros que o fizeram anteriormente – inclusive o meu 
–, estamos dando nossa contribuição para a valoriza-
ção e reconhecimento de uma categoria a que nós não 
só devemos pagar o piso salarial, como fazer, como 
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tentei fazer na Prefeitura de João Pessoa – e infeliz-
mente deixei –, um processo de profissionalização, 
transformando todos esses agentes em técnicos de 
enfermagem, em primeiro passo, e depois aprimorá-
-los cada vez mais para que eles possam prestar um 
serviço de qualidade de medicina preventiva.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, eu subo a esta tribuna 
em um momento de muita tristeza quanto ao tema que 
aqui farei referência. É com profundo pesar que ocupo 
a tribuna desta Casa para manifestar solidariedade à 
família da estudante de Direito do UniCeub Suênia 
Sousa de Farias, 24 anos, brutalmente assassinada na 
última sexta-feira, dia 30, pelo professor e advogado, 
Rendrik Vieira Rodrigues, de 35 anos de idade. A pa-
raibana, natural do Município de Pombal, no interior da 
Paraíba, chegou a Brasília aos três anos de idade. Era 
a filha caçula, com quatro irmãos, e sonhava ser juíza.

Esse é o retrato do que ocorre com milhares de 
famílias do interior do Brasil, em particular do meu que-
rido Nordeste e também de minha Paraíba, que veem 
seus filhos desbravando a cidade grande em busca de 
oportunidades, mas que, infelizmente, estão expostos 
à violência dos grandes centros.

Quero registrar, Senador Crivella, a declaração 
do pai de Suênia no jornal Correio Braziliense: 

O produtor rural, Sinval Monteiro de Fa-
rias, que vive [aqui perto] em Formosa [de 
Goiás]. “Um homem jamais pode abusar de 
uma mulher. Ela é a pedra mais preciosa que 
existe”, disse [o pai] emocionado. A irmã da 
estudante, Cilene Sousa Farias, 34, gritava por 
Justiça durante o enterro [da jovem paraibana, 
que ocorreu no último domingo, dia 2, sob for-
te comoção dos amigos e familiares]. “Minha 
irmã queria ser juíza. Vou torcer para que al-
gum juiz faça algo por ela para que esse crime 
não fique impune”, disse [a irmã], aos prantos.

Srªs e Srs. Senadores, o delegado que acompa-
nha o caso não tem dúvida de que o assassinato foi 
planejado.

Na sua edição de hoje, terça-feira 4, o Correio 
Braziliense, cuja cobertura merece nossa referência, 
revela que: 

O assassino comprou a arma – uma pis-
tola calibre 380 – há duas semanas. [...] A 
polícia indiciou o acusado por homicídio du-
plamente qualificado (por motivo fútil e por 
impossibilidade de defesa à vítima).

Quero mais uma vez manifestar a minha solida-
riedade à família da paraibana Suênia Sousa de Fa-
rias e associar-me à dor dos seus parentes e amigos 
e assim pedir o conforto divino.

Quero renovar minha crença no compromisso da 
Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Distri-
to Federal, que, por meio de nota, garantiu a abertura 
de processo ético disciplinar contra o acusado. Uma 
instituição ética como a OAB do Distrito Federal deve 
preservar nos seus quadros apenas os profissionais 
legitimamente comprometidos com a Justiça e com os 
direitos humanos.

Quero renovar a minha crença no Ministério Pú-
blico do Distrito Federal, responsável por oferecer a 
denúncia ao Poder Judiciário. Enfim, é impossível di-
mensionar a dor dos pais, irmãos, parentes e amigos, 
mas, em nome do povo da Paraíba, quero manifestar 
o consolo, a solidariedade e as nossas orações.

Meu muito obrigado e que Deus proteja a todos.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Senador Cícero Lucena, muito obrigado 
a V. Exª. 

Eu gostaria de chamar agora o Senador Jayme 
para ocupar a tribuna. 

Senador Jayme Campos, V. Exª tem 20 minutos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Pode ter certeza, Sr. Presidente Crivella e demais Sena-
dores e Senadoras, de que serei bem mais econômico 
com o tempo de 20 minutos que V. Exª me concede.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na noite 
de ontem, tivemos a grata oportunidade de respon-
der, em tempo real, a algumas perguntas de eleitores 
mato-grossenses, sobre importantes temas de nosso 
Estado. Tivemos a oportunidade ímpar de fazer essa 
discussão, por meio da TV Senado, no programa As-
sunto de Estado.

Antes de mais nada, eu quero cumprimentar os 
servidores da TV Senado, sobretudo a debatedora An-
tônia e o Rollemberg, que conduziram bem o programa 
na noite de ontem. Ele acabou por volta das 22h30, 23 
horas. Quero ressaltar isso porque muita gente acha 
que os servidores do Senado trabalham pouco e ga-
nham muito. Muito pelo contrário, eles trabalham bas-
tante, tenho de testemunhar e, sobretudo, ser honesto, 
diante do trabalho competente que os servidores do 
Senado fazem nesta Casa.

Por meio do programa Assunto de Estado, trans-
mitido ao vivo pela TV Senado para todo o Brasil, na 
honrosa companhia de meus companheiros de banca-
da, Senadores Blairo Maggi e Pedro Taques, pudemos 
discutir temas de importância vital para o desenvolvi-
mento de nossa região.

As inteligentes indagações de nossos telespec-
tadores deram-nos a chance de expor ideias e apro-
fundar opiniões acerca de múltiplas questões, algumas 
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das quais eu gostaria de, aqui, compartilhar com este 
Plenário.

Um dos itens, aliás, Sr. Presidente, que não po-
deria faltar e que foi o primeiro ponto questionado, 
refere-se ao desmatamento, no contexto do novo Có-
digo Florestal.

Mais uma vez, passa-se a falsa impressão de 
que o código que discutimos no Congresso resultará 
em brechas para que haja novos desmatamentos ou 
anistia aos que descumpriram a lei. 

É preciso deixar claro, Sr. Presidente, que não é 
disso que se trata.

Ao abordarmos esse assunto, foi-nos possível 
esclarecer que o sentido das discussões aponta para 
que se encontre um modelo regulatório no qual a se-
gurança jurídica seja inquestionável.

O desafio é, por um lado, conseguimos dar cabo 
de um emaranhado complexo de normas, de centenas 
e centenas de leis, decretos, portarias, resoluções e 
regulamentos, a entrouxar toda uma panaceia de dis-
positivos, não raro conflitantes entre si, que se foram 
sobrepondo desordenadamente, ao longo dos anos.

Por outro lado, o desafio consiste em assegurar o 
direito adquirido àquele que desenvolveu sua atividade 
agrícola ou pecuária em áreas regularmente obtidas e 
exploradas sob a égide da lei então vigente.

Para tanto, o projeto que veio da Câmara, embora 
extremamente valoroso, a nosso ver, ainda carece de 
alguns reparos. São aprimoramentos pontuais, para 
que, sem inconstitucionalidades ou desvirtuamentos, 
possamos superar os dois desafios a que me referi.

Outro tema de elevada importância para nosso 
Estado e que foi ontem também discutido com nossos 
eleitores, por meio da TV Senado, diz respeito ao re-
corrente problema representado pela dificuldade de 
escoamento de nossa produção. Isso porque a insis-
tência da utilização do modal rodoviário tem imposto 
a nossos produtores um pesadíssimo ônus.

Ao comentarmos as perguntas de nossos teles-
pectadores, foi-nos dado destacar, uma vez mais, a 
premente decisão de viabilizarmos a integração hi-
droviária. E nesse aspecto, ressaltarmos, com muita 
ênfase, a necessidade imprescindível de obrigarmos 
que haja construção de eclusas, vinculadas a todas as 
licitações de obras de usinas hidrelétricas.

Digo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
diante das inúmeras usinas hidrelétricas que estão 
sendo construídas em todo o Brasil, mas sobretudo 
no meu querido Mato Grosso. Para que V. Exª tenha 
conhecimento, só nos rios Teles Pires e Tapajós estão 
construindo seis ou sete hidrelétricas. Todavia, em ne-
nhuma delas estão previstas eclusas, que, na verda-

de, é o transporte mais barato e que preserva o meio 
ambiente, porque não é poluente. 

Todavia, o Governo Federal, lamentavelmente não 
tem priorizado esse transporte, que, fatalmente, seria 
a redenção não só da região Centro-Oeste, particular-
mente de Mato Grosso, mas também de todo o Brasil, 
buscando o transporte intermodal entre o transporte 
rodoviário, ferroviário e aquaviário. 

Por isso, a nossa pretensão, como Senador, é 
de lutarmos todos os dias, todos os instantes, para 
sensibilizar o Governo Federal na medida em que, 
com certeza, esse transporte seria o que todos nós 
sonhamos, pois seria o transporte mais barato e, aci-
ma de tudo, respeitando a questão ambiental, sendo 
o menos poluente. 

Por fim, Sr. Presidente, gostaria de aqui salien-
tar, dentre os muitos assuntos tratados no programa 
Assunto de Estado, na noite de ontem, o tema fervi-
lhante, relativo à repartição dos royalties do petróleo, 
em geral, e os relacionados ao pré-sal, em particular.

A nossa posição nessa matéria é clara e crista-
lina, a favor incondicionalmente de uma distribuição 
mais abrangente aos Estados e Municípios não pro-
dutores. Essa discussão dos royalties desperta outra 
questão de vital importância para o progresso do País, 
também abordada ontem, que envolve a repartição das 
receitas e responsabilidades da Administração Pública 
como um todo. Em todos os níveis, Senador Eunício, 
de governo, existe a necessidade de se repensar o 
pacto federativo. 

Na verdade, existe uma grande concentração de 
receita na mão do Governo Federal e, lamentavelmente, 
o empobrecimento da maioria absoluta dos Municípios 
brasileiros, de tal forma que, além de não só discutir-
mos um pacto federativo moderno, avançado, que vai 
permitir uma melhor distribuição de receitas concentra-
das nas mãos do Governo Federal, fundamentalmente 
também os royalties e o pré-sal têm de ser uma nova 
fonte de receita, permitindo não só a melhoria da re-
ceita dos Municípios e dos Estados, mas certamente 
precisamos dar uma boa destinação em relação a es-
ses recursos novos que estarão ingressando nos cofres 
dos Municípios e dos Estados brasileiros.

Tenho por muitas vezes assomado a esta tribuna 
com a mesma preocupação. Creio ser esta uma das 
cruciais vicissitudes que vivemos hoje neste País: a 
demanda inevitável por uma revisão do ordenamento 
de atribuições e arrecadações entre a União, os Esta-
dos e os Municípios brasileiros.

Todavia isso é tema por demais abrangente, a 
sugerir amplo e maduro debate, no seio da classe po-
lítica e das demais vozes representativas da Nação. 
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Espero em Deus que tal debate possa de fato ocorrer 
em breve.

Ao encerrar por ora minhas palavras, deixo aqui 
consignadas as minhas congratulações à TV Senado 
por iniciativas como esta que estou agora a relatar, ao 
mesmo tempo em que parabenizo os eleitores mato-
-grossenses por sua enriquecedora participação no 
dia de ontem.

Oxalá possamos seguir em sintonia com os an-
seios e clamores de nossa gente. Que possamos mul-
tiplicar e aperfeiçoar os canais de comunicação que 
divulgam nosso trabalho e que nos unem em laços cada 
vez mais estreitos ao cidadão que nos acompanha, que 
nos incentiva e que nos cobra. Ao cidadão que é, em 
última análise, o verdadeiro dono desta Casa.

De tal maneira que, meu caro e valoroso Sena-
dor Crivella, demais Senadores, concluindo esta minha 
participação na tarde noite de hoje, eu não poderia 
deixar de registrar aqui este debate, essa entrevista 
que concedemos no dia de ontem, na certeza de que 
esse instrumento que temos em nossas mãos, que é 
a TV Senado e a Rádio Senado, vai permitir levar ao 
mais longínquo município ou comunidade deste País 
o trabalho que as Srªs e os Srs. Senadores vêm reali-
zando aqui no plenário e nas Comissões desta Casa. 
E certamente torcendo para que grandes e importan-
tes debates – como discutimos agora a questão dos 
royalties do petróleo, a questão do pré-sal, o Código 
Florestal brasileiro e outras matérias aqui – possam ser 
feitos com altivez e principalmente com independência, 
na luta incessante em busca de melhoria de bens e 
serviços que o País, tem que prestar ao povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós é que agradecemos, Senador Jay-
me Campos.

Eu, agora, gostaria de chamar o próprio Senador 
Marcelo Crivella. Eu estou como orador inscrito. Peço 
ao Senador Paim que assuma a Presidência, e eu farei 
ali um pronunciamento.

O Sr. Marcelo Crivella deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. 
Presidente que assume, eu estou inscrito como Líder 
do PMDB e pergunto se o Senador Jayme falou como 
orador inscrito ou pela liderança.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ele falou como orador inscrito. Agora, o Senador 
Marcelo Crivella já foi anunciado, e V. Exª falará pela 
liderança posteriormente ao Senador Marcelo Crivella, 
que já está na tribuna.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Muito obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, senhores te-
lespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, esta Casa está diante de um grande 
desafio, que é resolver a questão da distribuição dos 
royalties do petróleo. 

Aqui, represento o Estado do Rio de Janeiro, o 
maior produtor de petróleo do País, totalmente extraído 
da plataforma continental. Ocorre que, com a desco-
berta dos campos do pré-sal, abriu-se uma grande dis-
cussão em torno da repartição dos royalties do petróleo 
e gás natural, passando a ser objeto de interesse dos 
Estados e Municípios não produtores. O Congresso 
Nacional aprovou a lei da partilha, incluindo, por força 
absoluta da maioria, uma nova regra na distribuição 
dos royalties, dando a todos os Estados e Municípios 
do País direito igual – a Emenda Pedro Simon. O texto 
foi vetado pelo Presidente Lula e a questão continua 
sem ser resolvida. 

Enquanto não houver uma solução de consen-
so, o problema da repartição dos royalties continua-
rá. É uma ilusão imaginar que o projeto do Senador 
Wellington Dias ou a derrubada do veto presidencial 
resolverá a questão, porque, na verdade, só estare-
mos adiando ainda mais um problema que tende a se 
agravar no futuro. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que a Federação 
brasileira vive um momento de crise, com causas de-
terminadas e consequências previsíveis. O problema 
que hoje enfrentamos é doloroso pelo fato de envolver 
Estados irmãos. Nós, os produtores de petróleo, esta-
mos em minoria e, diante de uma questão federativa 
séria, para ser tratada da forma como está posta, não 
aceitamos que esse projeto do Senador Wellington 
Dias seja resolvido em regime de urgência. O projeto 
tinha de passar em quatro comissões; não vai passar 
em nenhuma e vem aqui, para o plenário, em regime 
de urgência. É um absurdo! Essa forma açodada e in-
consequente merece veemente repúdio. É inaceitável 
mesmo! Não podemos, mais uma vez, embarcar numa 
aventura contaminada por vícios oportunistas. 

Como representante eleito de um Estado produtor, 
considero justo que todas as unidades da Federação 
participem do bolo dos royalties, mas não é racional 
que a distribuição seja feita para todos com a mesma 
fração, ainda mais com a aplicação da regra de distri-
buição dos Fundos de Participação dos Estados e dos 
Municípios, já denunciada no Supremo Tribunal Federal. 

Veja V. Exª que não estou desconsiderado o valo-
roso Estado do Piauí – absolutamente! –, mas o Esta-
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do do Piauí vai receber 4,5% dos royalties do petróleo, 
pelo Fundo de Participação dos Estados, mais que 
São Paulo, Espírito Santo e Rio de Janeiro, os grandes 
produtores do Brasil. Só um Estado, só o Estado do 
Piauí vai receber mais que os três Estados produtores, 
pela regra proposta no projeto do Senador Wellington.

Em minha visão, temos de encontrar uma forma 
equilibrada, justa que atenda à sociedade brasileira. Isso 
só será possível – e esta Casa representa a Federa-
ção – se pudermos examinar essa matéria sem regime 
de urgência para que ela tramite nas comissões para 
as quais foi distribuída. É imperativo que busquemos 
chegar a um acordo sobre essa importantíssima ques-
tão. O simples fato de haver tantas tentativas de regu-
lamentar o mesmo problema já indica falta de acordo. 

É difícil chegarmos a um consenso, e os Srs. teles-
pectadores da TV Senado vão entender isto: no momento 
em que nós temos, de um lado, 24 Estados e, de outro 
lado, 3 Estados, os senhores podem supor, imaginar, por 
mais otimistas que sejam, que é possível chegar a um 
acordo, quando 24 estão contra 3? Esse é o ambiente 
da votação nesta Casa. É preciso que a distribuição dos 
royalties seja feita de maneira diferenciada, de modo a 
compensar as áreas produtoras pelo estresse social e 
econômico trazido pela lavra e pela produção.

As demandas infraestruturais, sofridas pelos Mu-
nicípios do litoral norte fluminense com a chegada de 
levas de trabalhadores, impuseram enormes encargos e 
continuam a impor. O Rio de Janeiro quer uma distribui-
ção justa dos royalties. Bem sabemos que há, no País, 
regiões pobres e atrasadas social e economicamente 
que precisam de mais recursos para se desenvolve-
rem, promovendo a justiça social. Para dizer o míni-
mo, é uma questão humanitária: todos desejamos um 
Brasil rico, poderoso, mas também justo e harmônico. 

No entanto, essa guerra entre as unidades fe-
deradas aponta, no fundo, para a necessidade da 
reforma tributária. Os Estados já vivem uma guerra 
fiscal permanente com a manipulação de alíquotas e 
isenções para atrair empresas e investimentos. Mas 
agora estamos permitindo que a riqueza do petróleo, 
que deveria ser uma coisa de união entre nós, torne-
-se uma ameaça ao próprio pacto federativo, que é um 
dos pilares do Estado Nacional.

Permito-me refletir um pouco mais sobre esse 
ponto, recordando Ulysses Guimarães, que disse, na 
promulgação da Constituição de 1988: 

Quando, após tantos anos de lutas e sa-
crifícios, promulgamos o estatuto do homem, 
da liberdade e da democracia, bradamos por 
imposição de sua honra: temos ódio à ditadu-
ra. Ódio e nojo. Amaldiçoamos a tirania onde 
quer que ela desgrace homens e nações (...). 

Não creio que o Senado Federal vá praticar a 
tirania. Essas célebres palavras estão gravadas, para 
sempre, nas mentes e nos corações do povo brasileiro.

Por isso, eu gostaria de apelar aos líderes parti-
dários desta Casa para que não votemos esses proje-
tos de maneira tão açodada. Tenho plena convicção de 
que o Senado Federal, a Casa do espírito federativo, 
pode encontrar – e deve – uma fórmula que distribua 
para todos, mas não massacre os Estados produtores. 

Sr. Presidente, hoje mesmo eu estava lendo no 
jornal O Globo, o jornal mais importante do meu Es-
tado e dos mais importantes do Brasil, e, na coluna 
mais importante do jornal, a coluna política do ilustre 
jornalista Ilimar Franco, uma frase do Senador Hum-
berto Costa, Líder do PT, dizendo assim: “Os Estados 
produtores terão uma perda pequena, que será com-
pensada, no ano que vem, com o crescimento da pro-
dução de petróleo.”

Eu conheço bem o Senador Humberto Costa: 
ele é um homem de uma sinceridade, de uma ho-
nestidade, de uma consciência extraordinária! Eu o 
aplaudo, porque ele é o Líder da bancada, com quem 
tenho convivido. Na verdade, ele acredita nisso, mas 
isso está muito longe de representar o projeto que 
discutimos aqui, em regime de urgência, sem passar 
nas comissões.

O que diz o projeto do Senador Wellington Dias?
Os royalties hoje produzidos, em torno de 20 bi-

lhões em números redondos – dos quais o Rio Janeiro 
e os Municípios do Rio ficam com quase 10 –, serão 
congelados pelos números de 2010. 

Esses poços de petróleo – Senador Paim, por 
favor, Senador Claudino! – foram licitados em 1997, 
1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, por 27 anos. 
Portanto, a concessão deles terminará na década de 
2020 agora – de 2020, 2030. Nós estamos congelando 
os royalties do Estado do Rio e do Espírito Santo em 
números de 2010. Esses poços já estão sendo explo-
rados há quase uma década ou um pouco mais que 
isso; eles estão alcançando o pico e vão começar a 
produzir cada vez menos.

Como o projeto do Senador Wellington fixa o teto 
e não piso, se os poços produzirem um pouco mais, 
esses recursos não entrarão para o Rio: vão ser dis-
tribuídos pelos demais Estados e Municípios. E esta-
mos mexendo em contratos firmados, em ato jurídico 
perfeito; estamos mexendo no passado.

Pois bem, em 2020, 2030, esses royalties de hoje 
estarão esgotados. O Rio não terá um centavo desses 
royalties! O Rio, que hoje recebe 10 bilhões, vai per-
dendo, perdendo, perdendo, perdendo, perdendo... Em 
2020, 2025, não terá mais nada. 
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E os Municípios? Perdem mais rapidamente, 
porque, além do esgotamento dos poços, a proposta 
do Senador Wellington prevê um fator de redução. De 
quanto? Cinco por cento. Em dez anos, 50%. Então, 
os Municípios que hoje recebem royalties do petróleo 
– do Rio, do Espírito Santo, sejam de onde for –, além 
de sofrerem o esgotamento, a diminuição dos poços 
de petróleo, vão perder 5% ao ano, nos primeiros dez 
anos, e vão ficar com metade da produção. Em 2020, 
depauperados, não receberão nada sobre esses royal-
ties de agora.

As grandes reservas que nós temos são o pré-
-sal. E nessas décadas de 2020 a 2030? Vão distribuir 
90 bilhões. Noventa bilhões de royalties! 

Pois se o Rio está tendo os seus royalties atuais 
congelados, se ele está perdendo tanto agora, deveria 
ter uma compensação no pré-sal. Não tem! A compen-
sação no pré-sal é passar o Rio de Janeiro para 1,25% 
dos royalties, porque os royalties serão distribuídos pelo 
Fundo de Participação dos Estados e dos Municípios.

Então, R$90 bilhões, entre a década de 2020 e 
2030... O Senador Wellington Dias, que faz um cen-
tralismo fiscal admirável – eu até fico pensando, meu 
Deus do céu, se esse é um projeto de um Senador 
do Piauí ou se é um projeto feito na Fazenda e que o 
convenceram a apresentar!

O Presidente Lula quando foi embora e vetou a 
Emenda do Ibsen, apresentou um projeto também, 
mas era menos ambicioso: ele mandava os royalties 
da partilha em 22%. O Senador Wellington Dias au-
menta para 40%.

Então, a década de 2020 a 2030, dos 90 bilhões, 
a União vai ficar com 36 bilhões. Não é à toa também 
que a Presidenta Dilma, ontem, ligou para o Presidente 
Sarney e pediu a ele para não apreciar o veto, mas vo-
tar preferencialmente o projeto do Senador Wellington 
Dias. Estamos dando para a União muito mais do que 
o próprio Lula pediu: 40% ou 36 bilhões. O restante, 
60%, vai ficar para os não produtores. 

Qual é a regra? Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios. Esse fundo nunca foi pensado 
para distribuir royalties; esse fundo é pela área geo-
gráfica do Estado e pela renda per capita. Então, o 
Estado de Minas Gerais, que é muito grande, vai ficar 
com 8% dos royalties do petróleo; o Amazonas vai fi-
car com 9%; a Bahia... Sergipe tem problemas sérios 
na área social, mas vai ficar com pouco porque a área 
geográfica é pequena. Que critério é esse? Alagoas vai 
ficar com pouco. Rondônia vai ficar com muito pouco. 
Amapá vai ficar com muito pouco. Ceará vai ficar com 
muito pouco, porque é proporcional à área geográfi-
ca. E não há critério que justifique distribuir royalties 

do petróleo por Fundo de Participação dos Estados e 
dos Municípios.

Então, quando se diz aqui que a perda do Rio de 
Janeiro vai ser pequena, na coluna do Ilimar, não é pe-
quena, absolutamente! Ela tem o tamanho do pré-sal. 
É uma perda abissal! É uma perda intolerável! É uma 
perda que o Rio de Janeiro não suporta! Isso aqui é 
a ditadura da maioria. Isso aqui é passar com o rolo 
compressor em cima de 15 milhões de habitantes, que 
vão para a rua, que vão protestar. Isso vai criar uma 
mácula no pacto federativo.

Olha, Senador Paulo Paim, vivi dez anos na Áfri-
ca – Maláui, Zâmbia, Quênia, Uganda, Madagascar, 
Lesoto, Suazilândia –, dez anos na África, e nunca vi 
aquele Continente em paz. Por quê? Ah, porque existe 
ódio entre os irmãos. Ódio entre os irmãos! Em 1960, 
época do fim do colonialismo, África era o terreno para 
todas as utopias. Acreditava-se no caminho do seu 
progresso, do seu desenvolvimento e até mesmo na 
utopia da sua união, união africana, sem fronteiras, 
uma moeda, uma grande união. Hoje, a gente olha 
com certo desalento. Por quê? Porque ficou ódio, má-
goa, angústia.

É isto que esta Casa quer? Massacrar a bancada 
do Rio de Janeiro, obrigar-nos a voltar aos Estados, 
dando-nos a única alternativa de nos resignarmos, de 
abaixarmos a cabeça, de nos calarmos, de amargu-
ramos uma derrota que não tem nenhum senso, que 
não tem nenhum argumento, que tem apenas o peso 
de uma maioria? É para isso que fizemos o Senado? 
Não, não é para isso que fizemos o Senado Federal! 
Essa vitória será uma vitória que o povo não aprovará. 

Duvido que qualquer brasileiro, em qualquer parte 
do Brasil, queira construir sua casa roubando a janela 
do vizinho, queira construir sua casa roubando o por-
tão do vizinho. Ninguém, no interior deste País, quer 
construir seu Estado roubando o Rio! Esse não é o 
pensamento do povo brasileiro. Até porque o Rio de 
Janeiro tem sido a varanda, tem sido a praia de vera-
neio, com suas praias acolhedoras. Paraíba? O Rio de 
Janeiro tem tantos paraibanos quanto há na Paraíba. 
O Rio de Janeiro sempre recebeu bem seus irmãos e 
não merece esse tratamento, não merece agora per-
der todo seu direito nos royalties! 

Vamos voltar ao projeto do Presidente Lula, que 
fazia uma distribuição equilibrada. E que falta faz o 
grande Presidente! Nos momentos em que o jogo 
se complicava, ele, no meio de campo, pedia a bola, 
matava no peito, botava no chão, distribuía jogadas e 
resolvia a questão. 

Lá nos Estados Unidos, eram treze províncias 
quando lutaram contra a Inglaterra. Terminou a guerra, 
Paim, havia doze quebradas. A única província que não 
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estava quebrada era a Virgínia; as outras províncias 
estavam quebradas. Então, houve uma proposta: a 
União deve assumir a despesa, a dívida das províncias 
que estão quebradas. Thomas Jefferson disse: “Não, 
temos que fazer uma União baseada na justiça; quem 
deve paga. A Virgínia, o meu Estado, é adimplente”. O 
grande George Washington, o grande estadista, dis-
se: “Não, a União vai assumir essa despesa. Por quê? 
Porque o mais importante entre nós, nação que nasce, 
é a união entre as províncias, senão nós vamos viver 
alternadamente, sendo amigos e inimigos, dependendo 
dos nossos interesses, e as nações estrangeiras vão 
investir na nossa desunião. Nós jamais seremos uma 
grande nação!” Olha o que é um estadista! Olha o que 
é um homem enxergar além dos horizontes! Mas ele 
disse: “A Virgínia vai ser compensada: perpetuamen-
te ela vai ter a capital dos Estados Unidos” – está lá, 
Washington, a Casa Branca, doada por ele, terreno 
dele, que foi maior produtor de uísque da sua época.

É disto que estamos precisando: de um grande 
estadista. É esse o papel da União, que tentamos, em 
diversas reuniões... Todos os Senadores concordam 
com a proposta do Presidente Lula. 

Infelizmente, essa proposta só vai render para os 
Estados não produtores e Municípios não produtores 
em 2017, 2018. Era preciso uma regra de transição, 
e o Presidente Lula poderia fazê-la – poderia, conver-
sava conosco. Ele ia chamar os Estados não produ-
tores e perguntar: “Por que vocês querem 7 bilhões, 
de onde vocês tiraram esse número? Sete bilhões? 
Cadê, provem aqui o bom senso desse número. As 
coisas precisam ter senso!” Então, certamente, esse 
número cairia para três, três e pouco. O Governo já se 
dispôs a dois, a Petrobras poderia dar um, os Estados 
não produtores dariam, talvez, mais um ou um pouco 
menos, e nós fecharíamos o acordo. Nós não estarí-
amos sofrendo essa angústia, esse sofrimento, essa 
humilhação, essa vergonha. E não é só para mim não: 
é também para os Senadores que, por dever de ofício, 
devem defender projeto que apenas representa, aci-
ma de tudo, uma ambição desmedida e imponderável.

É pena que, nesta Casa, a gente esteja vivendo 
um melancólico crepúsculo. A Casa da união se trans-
forma na casa da desunião, do ódio entre os irmãos, 
da balcanização do Brasil. Eu fico muito triste com isso. 

Eu faço um apelo à nossa Presidenta Dilma, que 
está viajando: que pondere sobre isso. Que pondere! 
O Rio está pronto a dividir o pré-sal, mas não pode fi-
car com 1% do pré-sal; 1,25% é muito pouco, não há 
condição! Não é que o Rio não queira; é que ele não 
pode, não tem condições!

Senador Eunício, V. Exª sabe que o Rio de Ja-
neiro arrecada para os cofres do Governo Federal, 

por ano... Ano passado, em 2010, Senador Raupp, o 
Rio mandou para Brasília R$116 bilhões. São Paulo 
mandou duzentos, e o Rio foi o segundo, R$116 bi-
lhões do nosso Imposto de Renda, do meu Imposto 
de Renda, das empresas do Rio, da siderúrgica, da 
indústria automobilística. 

Pois bem. Quanto voltou para o Rio? Ah, voltaram 
19 bilhões. Mas o Rio manda 116 e voltam 19? Mas é 
claro, o Rio quer lutar pelo desenvolvimento. O Rio é 
contra a desigualdade regional e social. O Rio cumpre 
a Constituição e manda com orgulho e alegria. É para 
os nossos irmãos brasileiros! 

Não fazemos isso agora, não; fazemos isso desde 
sempre! Cedemos a Capital, fizemos a fusão. O Rio 
tem o coração aberto! Vão 116 bilhões e voltam para 
o Rio 19 bilhões. 

O Estado do Piauí, do meu nobre Senador Welling-
ton, manda para cá 600 milhões. Quanto recebe de vol-
ta? Quatro bi! Está certo. Está certo. É o nosso Piauí. 
Vamos prestigiar o Piauí! Quanto manda para Brasília? 
Seiscentos milhões. Quanto recebe? Quatro bilhões. 
Vamos prestigiar o Piauí. Nós todos queremos o pro-
gresso dessa terra, da nossa gente sofrida e valente! 
E é assim de muito tempo. Esse é o retrato do Fundo 
de Participação dos Estados. 

Agora, o Rio lamenta informar que não pode pas-
sar sua participação do pré-sal para 1,25%. É isso. O 
que recebemos hoje está se esgotando. Os Municípios 
vão ter um fator de redução de 5%. Em 2020 ou 2022, 
o Rio não recebe mais nada: com todas as favelas, 
com Copa do Mundo, com Olimpíadas, que vão deixar 
dívidas a pagar com a dívida enorme que temos para 
lastrear com o Governo Federal, em royalties. O Rio 
de Janeiro, que agora se pacifica, não terá mais nada. 

Aí, estará em plena produção o pré-sal, as gran-
des descobertas, o horizonte sem fim da esperança, 
onde pensávamos rasgar a perspectiva iluminada, glo-
riosa de um destino diferente deste que temos hoje, 
ao lado dos nossos irmãos brasileiros. E, infelizmente, 
vamos receber 1% da participação de 60% do pré-sal. 
É justo isso, Presidente? Eu duvido que os senhores 
me digam que é justo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Marcelo Crivella.
Passamos a palavra, como orador inscrito, ao 

Senador Eunício Oliveira, Presidente da CCJ. 
Prorrogamos a sessão por mais uma hora. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu ouvi 
aqui, com muita atenção, as palavras emocionadas, 
mas que não me convenceram, do Senador Crivella.
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Sr. Presidente, há 60 anos, patriotas idealistas 
lançaram a campanha “O petróleo é nosso”, come-
çando a escrever um dos mais importantes capítulos 
da história do Brasil.

Sempre defendi – e continuo defendendo, meu 
caro Presidente, Senador Valdir Raupp – que o petró-
leo e as riquezas que ele possibilita são de todos os 
brasileiros, pertencem a todos nós, independentemen-
te de região ou do Estado em que tenhamos nascido.

Creio, sinceramente, que o pré-sal deve ser apro-
veitado como oportunidade única para acabarmos de 
vez com a miséria absoluta que ainda atinge quase 
17 milhões de compatriotas nossos, metade dos quais 
vive no Nordeste brasileiro. E queremos, Sr. Presidente, 
superar as nossas gritantes e ainda perversas desi-
gualdades regionais e sociais.

É por isso que a maioria esmagadora dos parla-
mentares do Congresso Nacional, qualquer que seja 
o partido, não importa se da base governista ou da 
oposição, insiste em uma redistribuição mais justa dos 
resultados da exploração do petróleo brasileiro.

O que não dá mais para ninguém aceitar é que 
80% dos resultados dessa riqueza, que, repito, entendo 
pertencer a todos os brasileiros, dessa riqueza, que 
é nossa fique apenas com três Estados brasileiros.

Sr. Presidente, meus caros colegas, observem 
que, de acordo com as simulações da Confederação 
Nacional dos Municípios, se a Emenda Ibsen Pinhei-
ro tivesse sido mantida pelo Presidente Lula, os 184 
Municípios do meu Ceará receberiam nada mais nada 
menos do que R$ 290 milhões, e o Estado receberia R$ 
483 milhões a mais do que recebe por ano, perfazendo 
um total de quase 800milhões. Isso representaria um 
significativo montante de recursos para o Governo de 
Estado aplicar na melhoria das estradas, no comba-
te à seca, no combate à fome, no combate à miséria, 
evoluir na educação e melhorar a saúde e a segurança 
públicas. Enfim, melhoraria a qualidade vida de todo o 
povo do Estado do Ceará, como nós queremos e para 
o que trabalhamos todos os dias, a fim de que a jus-
tiça social venha a acontecer no Nordeste brasileiro, 
no Estado do Ceará.

Sr. Presidente, em poucas palavras, sem boa 
vontade, sem entendimento, sem acordo, o que não é 
bom poderá ficar ainda pior, dificultando as relações 
entre as unidades da Federação e aumentando, ainda 
mais, o já perverso desequilíbrio regional.

Defendo a proposta que tem por base os espe-
rados R$28bilhões em receitas para 2012, A União 
já concorda com a redução da sua receita total dos 
royalties de 30% para 20% e com a redução das par-
ticipações especiais de 50% para 46%, o que a dei-
xaria com R$8,8 bilhões e os Estados produtores com 

R$10,8 bilhões, valor equivalente, Srªs e Srs. Senado-
res, ao que receberam esses Estados no ano passa-
do. Apenas R$8,4 bilhões se reverteriam para divisão 
geral entre os Estados e os Municípios brasileiros. As 
pessoas não vivem na Federação; as pessoas vivem 
nos Municípios. Inclusive nessa divisão entrariam no-
vamente os três Estados ditos produtores. Como esses 
Estados ditos produtores também têm direito a uma 
fatia dessa última parcela, eles deixariam de receber 
R$10 bilhões para receber R$11,8bilhões – a mesma 
quantia, acrescida de R$1,8bilhão, cujo recebimento 
pelos Estados já estava previsto em 2011.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tanto o 
impasse quanto a judicialização são nocivos para o 
Brasil e para todos os brasileiros, e nenhuma dessas 
duas alternativas está à altura das melhores tradições 
políticas desse parlamento.

Seria muito mais sábio o Congresso Nacional 
deliberar com os olhos voltados para o futuro de forma 
a promover o desenvolvimento da nossa sociedade 
como um todo, sobretudo como defendia nosso ex– 
Presidente Lula, investindo esse dinheiro nas áreas de 
saúde, de educação, de saneamento, de segurança 
pública e nas questões sociais.

Não dá mais, Sr. Presidente, não dá mais Sras. e 
Srs. Senadores, para ficar esperando e adiando uma 
solução para que haja a distribuição da riqueza gerada 
pela exploração do petróleo, que é de todos os brasi-
leiros e que não pertence, repito e reafirmo, apenas 
aos que nasceram nos três Estados ditos produtores, 
apenas porque o petróleo está mais perto deles do 
que de todos nós que vivemos no Nordeste brasileiro.

Não dá mais para ficar esperando que essa ri-
queza não seja distribuída a todos os brasileiros, para 
que crianças do Nordeste não continuem morrendo de 
fome, como ainda acontece no meu querido Estado do 
Ceará e, Senador João Vicente, no seu querido Piauí.

Para que se torne realidade o sonho de um Brasil 
mais próspero, um Brasil mais justo e mais igualitário, 
precisamos caminhar juntos e focar nossas ações no 
bem comum. Isso passa, obviamente, pela devida dis-
tribuição dos royalties do petróleo que pertencem, no 
meu entendimento, a todos os brasileiros.

Senador Valdir Raupp, V. Exª tem o aparte.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – V. 

Exª, como sempre, é muito justo – não é à toa que é 
o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal – e faz um pronunciamento equi-
librado, com muita justiça, com o qual eu concordo 
plenamente. Com toda franqueza, com todo respeito 
aos Estados produtores, que são três, acho que as 
outras unidades da Federação, que são 24, teriam o 
direito à partilha desses royalties, dessa renda do pré-
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-sal, justamente para investir nessas áreas que V. Exª 
acabou de falar: saúde, educação, segurança pública, 
saneamento básico, em que há deficiências. O Brasil 
avançou muito nos últimos governos. Começou com 
o Presidente Sarney, com a transição democrática e 
com os avanços sociais; depois, veio o Itamar Fran-
co, o início do governo Fernando Collor, e o governo 
Fernando Henrique. Com o Presidente Lula avançou 
muito mais e, agora avança com a Presidente Dilma. 
Em todos os governos foi avançando, de forma que o 
Brasil melhorou e melhorou muito na geração de em-
prego, na geração de renda, nos investimentos, nas 
obras de infraestrutura, mas precisamos avançar muito 
mais, sobretudo nessas áreas a que V. Exª se referiu. 
Acredito que esses quase R$30 bilhões por ano do 
pré-sal ajudariam muito os Estados e Municípios. Hoje, 
há uma grita generalizada, sobretudo dos Municípios 
brasileiros, que não aguentam mais os investimentos 
na área da saúde. A saúde está precária, e isso é re-
conhecido por todos os brasileiros. Em qualquer pes-
quisa que se faça no País, a saúde pública é o item 
número 1, citada pelos brasileiros como deficitária, 
com muita dificuldade. Então, com esse dinheiro, far-
-se-ia justiça se fosse distribuído desta forma: os Es-
tados produtores, que são três, ficariam com a fatia 
maior, com R$11 bilhões; ficariam todos os Estados e 
Municípios brasileiros com apenas R$10 bilhões; e a 
União ficaria com R$8 bilhões. Acho que essa propos-
ta é coerente e eu espero, sinceramente, que possa 
haver um acordo em torno dela. E a votação, que se-
ria no dia 5, portanto nesta semana, novamente está 
sendo adiada pelo Presidente do Congresso Nacional, 
que é um homem sábio, um homem inteligente e que, 
mais do que ninguém, sabe que, ao final, acontecerá 
um acordo. Espero que esse acordo aconteça. Isso 
seria bom para o Congresso Nacional, seria bom para 
o Governo Federal, seria bom para os Estados produ-
tores, que também têm de ceder um pouco para os 
outros irmãos brasileiros, e seria melhor ainda para os 
outros Estados e Municípios. Parabenizo V. Exª pelo 
pronunciamento e espero, com muita convicção, que 
esse acordo ainda aconteça até o dia da votação do 
veto presidencial. Muito obrigado.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Obrigado, meu Presidente, Senador Valdir Raupp.

Sr. Presidente, concluo dizendo aos Estados di-
tos produtores, dizendo às bancadas desses Estados 
que esses Estados não terão um centavo de prejuízo. 

Essa proposta de conciliação e de acordo que 
estamos fazendo ao Plenário dessa Casa não tira um 
centavo dos Estados produtores e nem quebra contra-
to. Não há o propósito aqui de se fazer qualquer tipo 
de radicalização ou de se buscar o passado para se 

quebrar contratos. O que há nesse momento é a ne-
cessidade de que esses recursos – pelo menos, dos 
novos investimentos, das novas descobertas, da nova 
exploração – sejam distribuídos com os demais Esta-
dos da Federação brasileira. Afinal de contas, o Brasil 
não se resume apenas três Estados que, inclusive são 
desenvolvidos, onde a miséria é muito inferior à misé-
ria absoluta que ainda temos no Nordeste brasileiro. 

O nosso grande desafio, Senador Valdir Raupp, 
nós do PMDB, que ajudamos o Presidente Lula a tirar 
35 milhões de brasileiros da miséria absoluta, é aju-
dar a Presidente Dilma, meu Presidente Paim, a tirar o 
restante dos 17 milhões de brasileiros que ainda vivem 
na miséria absoluta, sem que a mãe tenha condição 
de dar um pão para um filho comer. Isso não é ad-
missível nos dias em que vivemos. Por isso este meu 
ponto de vista sobre a divisão dos novos contratos, 
sobre a divisão do que vem a ser explorado no subso-
lo brasileiro: deve pertencer e ser distribuído a todos 
os Estados brasileiros, inclusive aos que já recebem, 
há muito tempo, essa benesse que Deus colocou no 
Brasil. Somente esses três Estados, até o momento, 
têm direito a receber o que foi colocado para melhorar 
a qualidade de vida do povo brasileiro. 

Esse é meu ponto de vista, Sr. Presidente, e es-
pero que seja da maioria dos membros deste Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Eunício Oliveira, que eco-
nomizou de cinco a dez minutos para o próximo orador 
que, eu sei, será tão rápido quanto V. Exª. 

Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, esperei tanto tempo! Esperei o Cri-
vella; minha vez era antes do Crivella, depois antes do 
Senador Eunício...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª fique tranquilo. Fiz uma brincadeira. V. Exª 
terá, no mínimo, 20 minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Eu 
sei disso. Foi com muita satisfação que ouvi o pronun-
ciamento do Senador Crivella sobre os royalties do 
petróleo; o do Senador Eunício Oliveira, um grande 
pronunciamento, fazendo justiça ao povo brasileiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não se faz 
uma boa administração, seja no setor público, seja na 
iniciativa privada, sem um correto diagnóstico da situ-
ação existente. Conhecer a realidade, Sr. Presidente, 
deve ser sempre a primeira preocupação do gestor, já 
que somente a partir daí, do conhecimento da reali-
dade, poderão ser planejadas e executadas as ações 
destinadas a transformá-la. É por essa razão, Srªs e 
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Srs. Senadores, que quero saudar com muito entu-
siasmo um trabalho que vem sendo desenvolvido pela 
Agência Nacional de Águas (ANA), órgão encarregado 
de implementar e coordenar a gestão compartilhada e 
integrada dos recursos hídricos em nosso País. 

Em 2009, a ANA publicou o primeiro Relatório 
de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil. Um 
documento que apresentou aos gestores e ao público 
em geral o estado da arte dos recursos hídricos e de 
sua gestão no País, consolidando a melhor informação 
que se tinha disponível até 2007. Tão boa foi a reper-
cussão que, em 2010, por meio da Resolução n° 58, 
o Conselho Nacional de Recursos Hídricos atribuiu à 
ANA a responsabilidade de elaborar o referido docu-
mento de forma sistemática e periódica. 

No mesmo ano, Sr. Presidente, a ANA publica-
va o Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos 
– Informe 2010, que consolidou a melhor informação 
disponível entre 2008 e 2009. 

Também se decidiu, Srªs e Srs. Senadores, que 
o diagnóstico sistemático da situação dos recursos hí-
dricos em nosso País passaria a ser apresentado por 
meio de dois documentos: um relatório de conjuntura 
de periodicidade quadrienal e um relatório de conjun-
tura informe, de periodicidade anual. 

O relatório de conjuntura apresenta o estado da 
arte e o balanço dos últimos quatro anos, nos moldes 
do documento publicado em 2009. Será lançado sem-
pre um ano antes da atualização periódica do Plano 
Nacional de Recursos Hídricos, para permitir que sua 
avaliação e eventual revisão sejam feitas com muito 
mais critério e segurança. 

Já os relatórios de conjuntura – informes têm o 
objetivo de atualizar as informações do relatório qua-
drienal no intervalo entre duas de suas edições. Mais 
compactos, os relatórios cuidam essencialmente de 
registrar as modificações verificadas no estado dos re-
cursos hídricos no ano anterior à sua publicação, com 
destaque para a ocorrência de eventos hidrológicos 
extremos e alterações de qualidade das águas super-
ficiais, além da evolução dos instrumentos de gestão. 

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
que podemos dizer com tranquilidade é que o Brasil 
dispõe, hoje, de condições muito melhores para gerir 
o seu sistema de recursos hídricos do que aquelas de 
que dispunha alguns anos atrás.

Ainda agora, no mês de julho, foi lançado o Re-
latório de Conjuntura – Informe 2011, que se baseia 
nas melhores informações existentes até dezembro de 
2010, coletadas na própria ANA, nos órgãos estaduais 
gestores dos recursos hídricos e do meio ambiente e 
junto ainda a outros órgãos federais ligados direta ou 
indiretamente ao setor, como o Ministério das Cida-

des, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
o Instituto Nacional de Meteorologia.

O Informe 2011, senhoras e senhores, está estru-
turado em dois grandes grupos temáticos. No primeiro, 
Situação dos Recursos Hídricos, é feito um diagnós-
tico da situação atual sob o ponto de vista qualitativo 
e quantitativo, com destaque para a ocorrência dos 
eventos hidrológicos, principalmente precipitações, e 
seus rebatimentos nas vazões observadas e em even-
tos críticos, como secas e enchentes. Apresenta-se 
ainda a situação dos setores usuários da água e da 
qualidade das águas superficiais, e faz-se um balan-
ço entre a oferta de água e as demandas existentes.

No segundo grupo temático, Situação da Gestão 
dos Recursos Hídricos, mostra-se como os recursos 
estão sendo geridos em escala nacional, com foco nas 
principais alterações legais introduzidas no período, 
na organização institucional do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, na implemen-
tação de instrumentos de gerenciamento do setor, nos 
comitês e agências de água e nos recursos financeiros 
arrecadados e alocados. 

Este, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o 
registro que gostaria de fazer sobre o importantíssimo 
avanço que o Brasil vem experimentando na gestão 
dos seus recursos hídricos.

Com um bom diagnóstico da situação atual, volto 
a insistir, temos condições de fazer um bom planeja-
mento; e, com um bom planejamento, todos sabemos, 
as ações implementadas são sempre mais efetivas, 
mais condizentes com os interesses do País e com 
os anseios da população.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveito 
ainda a oportunidade nesta tribuna para informar que 
os campos do rio Urucu e Leste do Urucu na bacia do 
Solimões, também na bacia do Juruá, ambos futura-
mente operados pela Petrobras, estão liderando no 
País a produção de gás natural com a operação do 
gasoduto Coari–Manaus, produzindo um volume mé-
dio de 11,4 milhões de metros cúbicos por dia. Res-
salto que a Bacia do Solimões é a terceira maior em 
produção de óleo e gás associado, ficando atrás de 
Santos e Campos. 

A reserva para Rondônia, Sr. Presidente, está es-
timada, inicialmente, em 2 milhões de metros cúbicos/
dia, suficientes para operar uma térmica de mais de 
400 megawatts já construída e operada a óleo diesel 
na cidade de Porto Velho. 

Há oito anos venho defendendo essa obra – aliás, 
desde que cheguei aqui, no primeiro mandato. Passa-
ram-se oito anos, estamos entrando no nono ano – ou 
já terminando o nono ano –, e essa obra não sai. 
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Faço aqui, neste momento, mais uma vez, um 
apelo às autoridades nacionais. Essa obra é importan-
te para Rondônia, é importante para o Brasil. Nesse 
sentido, reitero, mais uma vez desta tribuna, que seja 
concretizada a construção do gasoduto Urucu–Porto 
Velho. Lembro que o projeto já está pronto, e a respec-
tiva licença ambiental já foi aprovada. Ressalto que a 
construção do gasoduto Urucu/Porto Velho possibilitará 
a interligação dos nossos gasodutos e, consequente-
mente, o aproveitamento de todo o nosso gás. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
construindo no Município de Porto Velho duas grandes 
hidrelétricas: a usina de Santo Antônio, que vai gerar 
em torno de 4 mil megawatts, e a usina de Jirau, tam-
bém com o mesmo potencial, em torno de 4 mil me-
gawatts. Serão oito mil megawatts de energia gerados 
nessas duas usinas. 

Poderá haver também outras duas usinas na re-
gião: a usina de Cachoeira Ribeirão, próxima a Nova 
Mamoré e Guajará Mirim, e a usina de Cachoeira 
Esperança, esta boliviana, mas que será construída 
também com o apoio do Brasil. 

Ainda haveria uma quarta usina menor, mas muito 
importante, de 300 megawatts, que será construída, 
na Cachoeira, 2 de novembro, chamada Usina de Ta-
bajara, em Machadinho d’Oeste. Aí pode alguém dizer: 
“Não precisa mais do gasoduto, porque há energia de 
sobra lá em Rondônia para exportar para todo o Bra-
sil”. É verdade, as duas linhas mestras de transmissão, 
que sairão de Santo Antônio e Jirau, vão desaguar no 
Município de Araraquara, no Estado de São Paulo, no 
centro empresarial, no centro industrial do Brasil. Então, 
a energia de Rondônia, realmente, vai para outros Es-
tados brasileiros, vai interligar o sistema nacional. Mas 
aí vem um porém: no período do verão, essas usinas 
vão gerar, durante seis meses do ano, apenas com 
50% da sua capacidade. Logo, praticamente uma das 
linhas gigantes, cuja construção vai custar R$9 bilhões, 
vai ficar ociosa durante seis meses. Uma dessas linhas 
vai ficar praticamente desligada durante seis meses. 
Durante três meses do ano, ocorrerão apenas 20% de 
geração nessas duas usinas.

Essa é a hora em que poderá entrar a térmica, 
não apenas de 400 megawatts. Se temos gás sobran-
do na bacia do Urucu, na bacia do Solimões, na bacia 
do Juruá, vamos ampliar essa térmica.

O gás é uma energia limpa. A energia a carvão, 
ainda estão sendo construídas usinas a carvão no 
Brasil; a energia a óleo diesel, as usinas são altamen-
te poluentes, assim como as de carvão. O gás é uma 
energia limpa, que poderia sustentar a geração no 
período do verão, no período seco, lá em Rondônia, 
como já falei, quando serão gerados, durante seis me-

ses, apenas 50% e, durante três meses, apenas 20%. 
Aí, entraria essa térmica, abastecendo, fornecendo 
energia para ser transportada por esses linhões, por 
essas duas linhas de transmissão que vão ser cons-
truídas em Rondônia.

Então, esse é o apelo que faço. 
Estive com a Presidente da República, coloquei 

essa situação para ela; já estive com o Ministro Lobão, 
de Minas e Energia, que é do meu Partido, e coloquei 
essa situação; estive com a Graça Foster, que é a Di-
retora de Gás e Energia da Petrobras, colocando essa 
situação; e pedi para que fosse formado um grupo de 
trabalho para estudar esse projeto, porque tenho cer-
teza absoluta de que esse projeto sempre foi, e con-
tinua sendo, viável para o País, para Rondônia e para 
o povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Valdir Raupp.
Passo, de imediato, a palavra ao Senador João 

Vicente Claudino. 
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. 
Senadores, sei que o tema que tem tomado a pauta 
de discussões do Senado e do Congresso Nacional é 
a divisão dos royalties do petróleo, e vamos também 
entrar na discussão, mas não hoje.

Aproveito a inspiração do Deputado Júlio César, 
que é um estudioso em números. Em 2007, por sua 
inspiração, entramos com um projeto. Ainda não havia 
sido descoberto o pré-sal. Acho que esse foi um dos 
primeiros projetos sobre divisão de royalties e partici-
pações especiais do petróleo. Esse projeto já colocava 
como ponto de direção dessa distribuição mais justa 
a partilha pelo Fundo de Participação dos Estados e 
pelo Fundo de Participação dos Municípios.

Essa é uma discussão acalorada, e vamos mos-
trar números bem reais, até para que não aparente 
para o próprio Estado do Rio de Janeiro... Ouvi aqui o 
discurso do Senador Lindbergh Farias e o do Senador 
Marcelo Crivella, que, normalmente, cita o Piauí como 
exemplo. E o Senador Wellington Dias é autor de uma 
proposta de conciliação que tenta encontrar um cami-
nho comum, para que não haja esse acirramento dos 
ânimos no Congresso Nacional.

Senador Paim, os números mostrados, às vezes, 
são muito frios, mas retratam uma realidade bem dife-
rente da que tentam mostrar aqui. O Senador Crivella 
citava um número de arrecadação, de contribuição do 
Estado do Piauí no bolo da receita nacional, e o Piauí 
recebia muito mais. O Piauí recebia muito mais e re-



Outubro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  5  40141 

cebe muito mais, porque recebe muito dos programas 
sociais, mas programas sociais não geram desenvolvi-
mento. Programa social evita que as pessoas morram 
de fome. No Nordeste do Brasil, há mais de 52% dos 
pobres deste País, e, no Piauí, esse número é muito 
significativo.

Então, não podemos tratar do pacto federativo em 
números, sem coração, sem entender as dificuldades 
que as pessoas enfrentam no sertão do Nordeste. Pen-
so que acontece o mesmo em determinadas regiões 
pobres do seu Rio Grande do Sul, Senador Paim. O 
Governo precisará ter a sensibilidade de tentar dar a 
essas pessoas o mínimo de justiça social. Mas vamos 
tratar também de números, para que população brasi-
leira que assiste à TV Senado e ouve a Rádio Senado 
compreenda que estamos discutindo um bem da po-
pulação brasileira. Não é um bem único, exclusivo de 
um Estado ou de alguns Municípios.

No Estado do Rio de Janeiro e em outros Esta-
dos, alguns Municípios têm uma renda per capita igual 
à renda de municípios de países do Primeiro Mundo, 
como Austrália e Dinamarca, e, nesses lugares, a 
qualidade do serviço público é igual ou pior do que a 
qualidade do serviço público de uma cidade do interior 
do Estado do Piauí. Para onde vão esses recursos? 
Essa é uma discussão que temos de fazer também.

Mas queremos tratar do futuro da educação nes-
ta noite. Subo a esta tribuna para, mais uma vez, falar 
sobre e pela educação!

Recentemente, foi divulgada a lista das melhores 
escolas, segundo os resultados do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), e o Piauí obteve destaque 
nacional com cinco instituições privadas entre as cem 
melhores escolas do Brasil. Mesmo sendo motivo de 
orgulho, isso não é uma surpresa para o nosso Estado, 
pois, desde a criação de tal Exame, escolas particu-
lares do Piauí figuram entre as melhores instituições 
de ensino no País. No Enem 2010, dois colégios de 
Teresina ficaram entre os dez melhores do Brasil: o 
Instituto Dom Barreto, que ficou no segundo lugar ge-
ral, e o Educandário Santa Maria Goretti, que ficou em 
sétimo lugar. O Instituto Dom Barreto chegou a ser o 
melhor colocado no Enem no ano de 2006, o primeiro 
lugar no Brasil, o que comprova a excelência do ensi-
no desse colégio.

Mas, se, por um lado, essa notícia nos trouxe 
grande satisfação, por outro, deixou-nos preocupados. 
Digo isso porque frequentamos a lista dos melhores 
resultados, com nossas instituições particulares, mas 
também a lista dos piores resultados, com as escolas 
públicas: o Piauí emplacou cinco escolas entre as 100 
melhores no ranking do Enem 2010, e todas são parti-
culares, mas também figuramos entre as piores, com 

nossas escolas públicas. Um resultado assim tem de 
nos levar à reflexão. É o resultado do abandono, do 
pouco caso com a educação, da irresponsabilidade de 
gestores públicos.

Entre as dez melhores no Enem 2010, somente 
uma escola é pública, e está vinculada à Universidade 
Federal de Viçosa, em Minas Gerais. Há um enorme 
abismo entre as escolas públicas e particulares. Os 
problemas são recorrentes: má gestão de recursos 
públicos, pouco investimento nos professores e auxi-
liares, pouco interesse e pouca participação dos pais 
na vida escolar de seus filhos e um sem-número de 
outros motivos que podemos elencar.

Precisamos nos apressar e ser resolutivos, por-
que não podemos permitir que o próspero futuro que 
esperamos para o Brasil seja transformado em tempo 
perdido, virando página manchada na história. E isso 
não é um problema pontual do Piauí, mas é um pro-
blema da Nação brasileira.

Srªs e Srs. Senadores, não vou muito longe. 
Segundo o resultado do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica – Ideb/2009, o Piauí tem o pior 
desempenho no Brasil: nota 3,0. Tal resultado foi di-
vulgado no ano de 2010. E o que tem sido feito para 
que tal realidade mude? Quais as medidas adotadas 
pelo Governo do Estado para elevar o nível da edu-
cação pública oferecida no Piauí? Alerto e conclamo 
o Governador: não podemos esperar que somente a 
educação privada seja a nossa única solução.

Olhando para o Brasil como um todo, vemos 
que, a cada ano, aproximadamente dois milhões de 
estudantes brasileiros concluem o ensino médio e que 
por volta da metade desse número ingressa no ensino 
superior – ainda há o problema da evasão escolar no 
ensino superior. E o restante desses jovens? O que 
farão de suas vidas? Que rumo tomar sem condições 
de ingressar em um curso superior, seja por limita-
ções financeiras, seja por limitações de conteúdo e 
de formação?

Uma recente matéria da Folha de S. Paulo trouxe 
a manchete: “Brasil avança menos que os países ricos 
no ensino superior”. Sr. Presidente, para mim, isso é 
óbvio. Como poderemos querer obter bons resultados 
se investimos cada vez menos em educação, seja 
em recursos humanos, seja em infraestrutura? Não 
conheço esse caminho. Historicamente, não valori-
zamos a educação nem a cidadania. Esse é um fato 
que estamos tentando mudar no Brasil. Como pode-
mos querer uma nação comprometida, consciente de 
seu poder, responsável e principalmente protagonista 
nesse processo de mudança necessário, sem que fa-
çamos uma reforma de grande porte nos parâmetros 
da educação no Brasil?
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Podemos observar o resultado do mais recente 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), 
realizado em 2009, no qual o Brasil amarga a 53ª co-
locação. Nossos vizinhos Chile e Uruguai estão, res-
pectivamente, na 40ª e na 43ª colocação, e um país 
emergente como a Coreia do Sul, na 2ª colocação no 
ranking mundial. Vamos esperar beber nessas fon-
tes e buscar experiências positivas que podem ser 
aplicadas à nossa realidade. Na Coreia do Sul, por 
exemplo, notadamente, a participação da família, de 
forma exigente, na já pesada rotina de estudos – são 
oito horas diárias só na escola – e a valorização dos 
profissionais da educação são fatores preponderantes 
para o sucesso dos estudantes. Entretanto, devemos 
encontrar nosso próprio modelo.

A revista Veja, na semana passada, trouxe um 
dado alarmante: dos 23,9 mil colégios públicos e parti-
culares submetidos ao Enem 2010, pouco mais de 1,5 
mil, ou seja, 6% desse total, têm nível semelhante ao 
das escolas de países da OCDE, que é a organização 
que reúne os países mais ricos. E qual seria esse nível? 
Todos os professores têm ensino superior completo e 
são permanentemente estimulados a continuar estu-
dando; os alunos passam pelo menos seis horas na 
escola, duas horas a mais que a média brasileira; as 
aulas são planejadas, não intuitivas, como é comum 
em nossas escolas, e há metas acadêmicas claras a 
serem cumpridas. E, como reflexo dessa diferença, há 
outra grande distorção: enquanto apenas 23% dos alu-
nos no Brasil têm um nível de leitura considerado bom, 
nos países da OCDE esse percentual chega a 58%.

Todos nós sabemos que as crianças e os jovens 
devem passar mais tempo em suas escolas. Contudo, 
esse tempo precisa ser bem aproveitado, com conteú-
do real, porque, de outra forma, não será solução para 
nada! É preciso investimento nos nossos professores, 
buscando a excelência, e investimento nas próprias 
escolas, buscando a modernidade. Afinal, aonde quer 
chegar um País no qual os laboratórios de ciências e 
de informática e bibliotecas são apenas parte de um 
projeto inconcluso? Aonde quer chegar um País em 
que ainda podem ser encontradas escolas tão pre-
cárias, que nem carteiras há para que suas crianças 
sentem, nas quais a merenda distribuída é de péssima 
qualidade e a água para consumo dos alunos é servida 
em panelas – é o caso que vimos na reportagem do 
Deputado Julio César – e onde há risco eminente de 
desabamento? Na última semana, foi divulgada a morte 
de um aluno, em uma escola pública de Brasília, vítima 
de um choque, dada as péssimas condições das insta-
lações elétricas. É um fato que se repete Brasil afora.

Com base em levantamento realizado pela CGU, 
Sr. Presidente, 70% dos recursos públicos desviados 

são da área de saúde e de educação. Quanto à saúde, 
o problema se restringe à nossa vivência no presente, 
com todo o caos que vemos. Mas, na área de educa-
ção, o problema se estende ao futuro, o que torna o 
problema mais sensível, pois é justamente o que deixa-
remos a nossos descendentes, nossos filhos amados.

Entretanto, esse dado de “desvios” detectados 
pela CGU tem de ser mais bem avaliado, não pode ser 
visto como um número nu e cru, mas, sim, já como um 
reflexo da falta de uma educação eficiente, não planta-
da nas décadas que se passaram. As irregularidades, 
muitas vezes, são fruto do desconhecimento do ges-
tor quanto ao trato da coisa pública, como também do 
despreparo técnico, e não por pura maldade em fazer o 
malfeito, nas palavras da Presidente Dilma. Isso já é a 
geração atual pagando a conta do não investimento em 
educação no passado. E essa conta, Srs. Senadores, 
não pode também ser paga pelas gerações futuras. E 
o futuro se faz com investimento no presente.

Agora, por último, temos a notícia de que o Mi-
nistério da Educação conclui que, para diminuir um 
pouco a diferença colossal de desempenho entre es-
colas públicas e privadas, pensa em ampliar o número 
de dias letivos de 200 para 220, como se isso fosse 
resolver alguma coisa, sem que haja mudança no cer-
ne da questão!

O que podemos observar é que, nessa realidade 
insuportável da nossa educação, temos dois tipos de 
heróis: os heróis professores, que acreditam em seus 
alunos, que não desistem deles e que fazem um esforço 
inimaginável para cumprir com seu dever de mestre; e 
os heróis alunos, que suportam todas as agruras em 
busca do conhecimento, de um futuro melhor e que 
acreditam, apesar de todas as dificuldades, que são 
capazes de crescer. Um não vive sem o outro, um pre-
cisa do outro para se sustentar em pé, um depende 
do estímulo do outro para continuar caminhando! Uma 
aluna foi muito madura, ao afirmar, em uma entrevista 
em um programa de televisão, que os alunos de sua 
escola continuam dedicando-se aos estudos, porque 
ainda existem professores que não deixam de acredi-
tar na capacidade deles.

Exemplo disso é o Professor Antônio Cardoso do 
Amaral, que recebeu recentemente o prêmio Homem 
do Ano, da revista Alfa, concorrendo com personali-
dades brasileiras de muita visibilidade e importância, 
referências da cultura, do empresariado, da televisão, 
entre outras. Mas quem é esse homem? Inclusive, pedi, 
num discurso, voto para ele, na campanha pela Internet.

Quem é esse homem, Presidente Paim, Sena-
dor Aníbal? Antônio Cardoso do Amaral é professor 
de matemática, herói, Deputado Júlio César, da nos-
sa pequena Cocal dos Alves, no interior do Piauí, que 
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transformou sua escola numa escola de campeões, de 
alunos que, certamente, assim como seu mestre, farão 
a diferença por onde quer que passem em suas vidas 
e que certamente se tornarão vencedores.

Educação de qualidade é o único caminho para 
que o País tenha futuro. Aqui nós devemos reconhecer 
os esforços do ex-Presidente Lula e da nossa Presi-
dente Dilma em prol da educação, principalmente da 
educação técnica. O Governo Federal tem priorizado 
investimentos no ensino técnico e superior, com a 
abertura de novos campi de universidades federais no 
País, a exemplo do Pronatec, mas ainda é pouco! Pois 
reparem, sem um bom ensino básico, tais investimen-
tos não são suficientes, e jamais serão! Precisamos 
de medidas que restaurem a qualidade ao ensino em 
todas as suas fases e a compatibilidade entre as ne-
cessidades do mercado de trabalho e o ensino técni-
co oferecido! Jovem sem educação, sem ocupação e 
perspectiva de trabalho é potencial candidato ao envol-
vimento com as drogas e crimes de várias naturezas.

A educação na China, por exemplo, desde o en-
sino básico até a graduação do estudante, é tratada 
como prioridade para a nação. Lá, a enorme deman-
da por ensino superior fez com que o país “importas-
se” as principais universidades estrangeiras do globo. 
Universidades tradicionais como a Universidade de 
Nottingham, do Reino Unido, e a Universidade de 
Chicago, dos Estados Unidos, já abriram campus na 
China, dado os incentivos oferecidos pelo Governo. 
E está prevista para breve a abertura de campus da 
Universidade de Stanford, da Universidade de Nova 
York e da Universidade de Duke. São medidas como 
essas que permitirão que o governo chinês cumpra a 
sua meta de elevar em 40% o percentual de estudan-
tes graduados até 2020.

O Brasil também tem caminhado neste rumo. Sal-
tamos de 1,8 milhão de universitários em 1998 para 
mais de 6 milhões este ano. E deste total, as classes 
C e D representam 54% dos alunos. Em 1998, esse 
número era de apenas 7%.

Srªs e Srs. Senadores, se for perguntado a qual-
quer empresário brasileiro quais são os gargalos para 
o desenvolvimento do Brasil, teremos como respostas 
a carga tributária brasileira, questões infraestruturais 
e a educação. Já tive oportunidade de falar desta tri-
buna do meu temor do apagão de mão de obra. A má 
formação tem contribuído fortemente para um déficit 
de mão de obra nas indústrias, o que tem sido usado 
como justificativa para uma internacionalização de ati-
vidades, por parte de empresas multinacionais.

Paulo freire disse que “educar é impregnar de 
sentido o que fazemos a cada instante”. Pois, Sr. Pre-
sidente, precisamos encontrar o sentido do nosso ins-

tante, que já se esvai, e precisamos cuidar de nossa 
educação, se pretendemos ser uma Nação evoluída.

Precisamos unir forças em prol de uma educação 
de qualidade. Tivemos a oportunidade de ver as ma-
nifestações de estudantes chilenos que conseguiram 
reunir mais 500 mil estudantes nas ruas, o chamado 
“domingo familiar pela educação pública”. O que eles 
reivindicavam: ensino público de qualidade e gratuito.

Seria importante, meu estimado Deputado Júlio 
César, que os estudantes se mobilizassem com a mes-
ma força e preocupação que têm demonstrado com 
outros problemas. E cito o caso do nosso Piauí, que 
mereceria destacada importância na hora de se mani-
festar sobre a situação da Uespi, nossa Universidade 
Estadual, para melhorias educacionais e para melhorias 
das condições de trabalho dos profissionais que atuam 
naquela instituição. Nossas preocupações ainda são 
pontuais e imediatistas. Os gastos com educação são 
temporários, mas uma educação de qualidade permitirá 
um futuro mais próspero, capaz de mudar realmente 
a realidade de muitos dos nossos jovens brasileiros.

Quero aproveitar a oportunidade, Presidente 
Paim, para encaminhar um requerimento de aplauso 
aos 120 anos do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Faço questão de retribuir, por meio deste reque-
rimento de aplauso, esta singela lembrança, a home-
nagem que me foi prestada no último dia 2 de outubro, 
sábado passado, quando, em sessão solene de come-
moração dos 120 anos da Corte Maior de Justiça do 
Estado do Piauí, juntamente com várias outras perso-
nalidades de meu Estado, fui agraciado com o Colar do 
Mérito Judiciário, Colar este entregue a personalidades 
que tenham prestado serviços ao Judiciário piauiense.

Diante da história da busca incessante pela justi-
ça a todo custo, desenvolvida pelo Tribunal de Justiça, 
quero pedir que este requerimento de aplauso seja en-
caminhado na pessoa do Desembargador Presidente 
Edvaldo Pereira de Moura.

Gostaria que também fosse retransmitido aos de-
mais desembargadores e desembargadoras: Desem-
bargadora Rosimar Leite Carneiro, Desembargadora 
Eulália Maria Pinheiro, Desembargador Augusto Fal-
cão Lopes, Desembargador Luiz Gonzaga Brandão de 
Carvalho, Desembargador Raimundo Nonato Alencar, 
Desembargador José Ribamar Oliveira, Desembargador 
Fernando Mendes, Desembargador Haroldo Rehem, 
Desembargador Raimundo Eufrásio, Desembargador 
Joaquim Santana, Desembargador Francisco Antô-
nio Paes Landim, Desembargador Sebastião Martins, 
Desembargador José James Pereira, Desembargador 
Erivan Lopes, Desembargador Pedro de Alcântara Ma-
cedo e Desembargador José Francisco do Nascimento, 
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a todos os juízes e demais servidores que atuam no 
Estado do Piauí, este voto de aplauso.

Era o que tinha a registrar nesta noite.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª, Senador João Vicente Claudino, será 
atendido na forma regimental. Cumprimento V. Exª 
pela homenagem.

Aproveito para cumprimentar também o Deputado 
Federal Júlio César, que está conosco aqui na Mesa.

Também cumprimento os pastores batistas do 
Paraná na figura – vou ler o nome de um, que consta 
do cartão que recebi casualmente – do Pastor Hilquias 
Paim – foi coincidência! Sintam-se todos citados no-
minalmente.

Cumprimento o Senador João Vicente Claudino 
por seu pronunciamento e convido-o agora a presidir 
os trabalhos para que eu possa fazer uso da palavra.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. João Vicente 
Claudino, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu 
querido amigo Senador que preside nossos trabalhos, 
Senador João Claudino, demais Senadores e Senado-
ras, eu queria, de imediato, agradecer muito ao povo 
de Uberlândia, na figura dos Vereadores Célio e Baia-
no, que tiveram a iniciativa de me conceder o título de 
Cidadão de Uberlândia nesta sexta-feira. 

Cumprimento todos os que estiveram no belíssi-
mo evento: secretários, prefeitos, demais vereadores, 
sindicalistas, empresários, força da segurança pública, 
aposentados, pensionistas, lideranças do movimento 
negro, lideranças de índios, brancos, pessoas com de-
ficiências, mulheres. Enfim, agradeço a todos os que 
estiveram lá. Ao mesmo tempo agradeço ainda pela 
informação de que deve receber o título de cidadão 
mineiro ainda este ano, por iniciativa da Assembleia 
de Minas. 

E aproveito, também, para dizer ao meu querido 
povo do Rio de Janeiro – eu sou do Rio Grande do Sul 
– que estarei lá nesta quinta-feira para receber o título 
da cidade do Rio de Janeiro, por iniciativa dos movi-
mentos sociais e dos parlamentares daquele Município.

Sr. Presidente, eu vou tratar hoje de três temas 
e o farei dentro do tempo que me é permitido pelo re-
gimento.

Eu quero, em primeiro lugar, Sr. Presidente, des-
tacar aqui o convite muito especial que recebi da Coor-
denadora da Advocacia da Femama (Federação Bra-
sileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde 

da Mama), Srª Isabel D’Ávila, para participar da ceri-
mônia oficial de iluminação do Congresso Nacional 
de cor rosa, que vai acontecer amanhã, 5 de outubro. 

Amanhã, às 18h30, o Congresso Nacional será 
iluminado na cor rosa. Será o ato de lançamento do 
Outubro Rosa aqui no Congresso Nacional. Esse ato, 
no meu entendimento, é significativo e importante, 
porque é um chamado para que todas as mulheres se 
lembrem de que é preciso se prevenir contra o câncer 
de mama. 

Sr. Presidente, o Outubro Rosa é uma campanha 
mundial de informação sobre a doença, que, se verifi-
cada cedo, tem uma chance enorme de cura. Eu fico 
honrado com o convite, mas quero dizer que o câncer 
de mama já foi pauta de audiência também provocada 
por esses segmentos na Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa, da qual sou Presidente. 

Na ocasião, foi destacado o fato de que os mu-
nicípios têm um papel fundamental e estratégico no 
combate à doença. Essa conclusão partiu dos espe-
cialistas, que participaram da audiência organizada 
pela Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher. 

Disseram os especialistas que o combate ao 
câncer de mama começa com as ações no município, 
incentivando o controle do peso e as atividades físicas 
regulares, além de acesso a exames para que, de for-
ma precoce, a doença seja vista, analisada e tratada 
adequadamente.

O oncologista Ronaldo Corrêa Ferreira da Silva, 
do Instituto Nacional de Câncer, disse e repetiu que as 
iniciativas das prefeituras com o foco nos fatores que 
mais atingem e contribuem com essa doença nas mu-
lheres são fundamentais para evitar o câncer de mama.

É bom, muito bom, que todos se mobilizem e 
que tenham consciência de que a prevenção é o me-
lhor caminho. Parabéns a todos aqueles que estão 
articulando no planeta o Outubro Rosa – Combate ao 
Câncer de Mama.

Sr. Presidente, quero também registrar que, ama-
nhã, nós teremos, na Câmara dos Deputados, um even-
to que eu entendo importante. Teremos um grande en-
contro com as juventudes partidárias. Nós temos hoje, 
no Brasil, um contingente de mais de 51 milhões de 
jovens entre 15 e 29 anos, conforme dados do IBGE. 

Já avançamos um tanto no que diz respeito à 
construção de políticas públicas que deem destaque 
à situação dos jovens e à sua cidadania. Mas preci-
samos ir além do que já está feito. Eu trabalhei muito 
aqui para aprovar a PEC da Juventude, que veio da 
Câmara. Nós aprovamos e hoje é fato consumado. Ela 
foi promulgada. 

Há poucos dias, a Comissão de Direitos Humanos 
e Minoria da Câmara promoveu, lá na Assembleia do 
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Rio Grande, o seminário “Direitos Humanos, Juventude 
e Desenvolvimento”, presidida pela Deputada Manuela 
D’Ávila. O seminário tinha o propósito de discutir pro-
postas para a juventude e, pelo debate, reunir subsídios 
para a elaboração do Plano Plurianual do Orçamento 
da União. Projetos de lei e outros instrumentos de po-
líticas públicas para a juventude na esfera municipal, 
estadual e nacional foram a pauta desse importante 
seminário, que tem o olhar para a nossa juventude.

Como já disse antes, Sr. Presidente, e também em 
outras falas, os jovens tem um potencial criativo muito 
grande, mas creio que, muitas vezes, não encontran-
do meios de expressar a sua criatividade, não tendo 
espaço inclusive para desenvolver-se no mercado de 
trabalho, eles podem se dirigir a outros caminhos que 
nós, naturalmente, não aceitamos. Para muitos de nos-
sos jovens, o acesso à educação é difícil, e o mesmo 
acontece ao trabalho, à saúde, ao esporte, ao lazer, 
porque não dizer ao teatro, ao cinema. 

Infelizmente, os outros caminhos que eu citava 
se abrem e eles não conseguem dizer não. Muitos, 
infelizmente, acabam se entregando ao mundo das 
drogas, da violência, nos caminhos escusos, ou seja, 
da ilusão, do jeitinho fácil de ganhar a vida.

Isso é terrível. Precisamos dar aos nossos jo-
vens condições de exercerem seu papel como sujeito 
e não objeto da história. Eles têm esse direito e devem 
participar ativamente do processo das mudanças que 
todos nós tanto queremos. Quero destacar aqui, Sr. 
Presidente, o Projeto de Lei do Senado nº 214, que 
apresentei ainda em 2010, que institui o programa bol-
sa de permanência na universidade.

Como todos sabem, em 2004, foi criado pelo Pre-
sidente Lula o Programa Universidade para Todos, o 
ProUni, que tem por objetivo a concessão de bolsas de 
estudos integrais e grátis e também parciais em cursos 
de graduação e sequenciais de formação específica 
em instituição privada de educação superior. É inegá-
vel a importância do ProUni, que permite a inclusão 
de milhares de estudantes carentes na universidade.

Por que, Sr. Presidente, falo de uma bolsa per-
manência? Por mim mesmo. Só consegui fazer o curso 
técnico quando estava ainda estudando, porque tinha 
uma bolsa permanência doada por uma empresa. Na-
quela época, havia um tipo de grande acordo que toda 
empresa com mais de 100 trabalhadores tinha que dar 
uma bolsa correspondente a um salário mínimo. Era 
um salário mínimo, mas para mim era como se fosse 
um caminhão de dinheiro, porque, com esse salário 
mínimo, eu comprova o meu chinelo, o meu tamanco 
– na época do tamanco – o meu tênis, os meus livros 
e pagava, consequentemente, o ônibus para ir à esco-

la ou arrumava até a minha bicicleta, já que, quando 
eu não ia de ônibus, eu ia de bicicleta para o colégio.

O sucesso do ProUni é que me incentivou a apre-
sentar essa nova proposta, que tem como finalidade 
beneficiar aquele estudante que não tem condições 
de se manter, embora o seu sonho é concluir o estu-
do na universidade.

Trata-se, enfim, do Programa Bolsa de Perma-
nência Universitária, pelo qual o estudante receberia 
em reais o correspondente a um salário mínimo, para 
que ele possa mover-se, viver e cursar a universidade.

É claro que estamos falando de estudantes com-
provadamente pobres.

O bolsista da Bolsa de Permanência Universitária 
receberia uma renda, como eu dizia, de um salário mí-
nimo. Em contrapartida, prestaria serviço à União, na 
condição de estagiário, com uma carga horária de 20 
horas semanais, coisas que eu fiz no tempo em que 
tive essa oportunidade.

Sr. Presidente, precisamos considerar que, além 
do aspecto da inclusão social, a Bolsa de Permanência 
Universitária, com certeza, ampliará a autoestima da 
nossa juventude, principalmente do estudante caren-
te, pois ele saberá que está custeando os estudos por 
meio, também, do seu próprio esforço.

Como eu dizia no início, julguei importante regis-
trar o seminário que a Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados está promovendo amanhã. 
Esse seminário se chama: Seminário das Juventudes 
Partidárias, que ultrapassa a sigla do partido; é plural.

O Presidente do Conselho Nacional de Juventude, 
Gabriel Medina, o Presidente da UNE, Daniel Iliescu, 
e o Diretor do Data Popular, Renato Meirelles, são al-
guns dos presentes a esse debate que me passaram 
essas informações.

Todo sucesso! Brilhante iniciativa da Câmara dos 
Deputados, na linha de dar formação suprapartidária 
à nossa juventude!

Ficam aqui os meus cumprimentos.
Por fim, Sr. Presidente, eu também quero fazer 

aqui um registro, referindo-me a uma cidade lá da Serra 
Gaúcha, região onde eu cresci. Eu nasci em Caxias, de 
onde saí com 33 anos de idade, e conheço muito bem 
toda aquela região. E como estive diversas vezes lá, 
quero falar um pouquinho aqui da cidade de Garibaldi. 

Garibaldi vai realizar a sua festa maior, a Festa 
Nacional do Champanha. A abertura oficial da festa 
vai acontecer no dia 6 de outubro, às 19 horas. Eu só 
não estarei lá porque estarei no Rio, participando des-
sa atividade na Câmara e também na ABI, onde faço 
uma palestra sobre previdência, Estatuto do Motorista, 
fim do voto secreto. Naturalmente, vamos trabalhar, na 
batalha que travamos aqui, para acabar com o famige-
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rado fator previdenciário, que é um assalto vergonhoso 
ao bolso do trabalhador que mais precisa – repito o 
que tenho dito muitas vezes –, porque ataca, mete a 
mão no bolso dos mais pobres, aqueles que recebem 
praticamente R$3 mil a menos, porque quem ganha 
até R$27 mil –Executivo, Legislativo e Judiciário – não 
pega o fator.

Sr. Presidente, neste ano, lá em Garibaldi, são 
comemorados os 30 anos da Festa do Champanha. 
Serão mais de 30 vinícolas da região participando 
do evento. Vai haver o desfile dos 30 anos no dia 16, 
quando, provavelmente, estarei lá, a convite do prefeito 
e também do vice.

Sr. Presidente, 95% da produção nacional de 
espumante estará lá, em Garibaldi. A festa contará, 
ainda, com exposição industrial, feira comercial e de 
artesanato, participando o agronegócio e também a 
agricultura familiar.

Certamente, será, como todas as outras, uma 
grande festa, na qual todos, todos serão muito bem 
recebidos, mesmo aqueles que vierem do exterior, que 
é uma tradição, e, naturalmente, os brasileiros.

Garibaldi tem um povo acolhedor, alegre. É uma 
cidade bonita de se ver. Com certeza, todos vão des-
frutar lá, principalmente, dos belos pratos, inspirados 
na origem daqueles que construíram Garibaldi, que é 
a origem italiana.

Fica aqui, enfim, o meu convite e também da 
Prefeitura Municipal de Garibaldi, para que todos, to-
dos os que puderem ir estejam lá para ver a beleza da 
Fenachamp. Estejam certos de que é um passeio que 
vale a pena e que a festa é de muita alegria.

Agradeço muito ao Prefeito de Garibaldi, Cirano 
Cisilotto, e ao Vice-Prefeito, Francisco Tedesco, pelo 
convite que me fizeram. Hoje, inclusive, o Vice-Prefeito, 
Tedesco, esteve me visitando, insistindo para que eu 
estivesse lá, já que a festa vai de 6 até o final do mês 
de outubro. Estou aqui tentando acertar que estarei no 
dia 16 acompanhando o desfile. 

Quero dizer também, Sr. Presidente, que essa fes-
ta é um símbolo muito grande de toda a nossa região. 
Repito, vai de 6 a 30 de outubro, e a minha presença 
lá, estou confirmando para o dia 16.

Sr. Presidente, eram essas as minhas colocações, 
de forma resumida. 

Quero dizer também, a exemplo de outros Sena-
dores, que estou torcendo muito para que esse debate 
do pré-sal não vire um debate fratricida, ou seja, uma 
luta entre irmãos, e para que a gente construa um gran-
de entendimento que garanta que todos os Municípios 
de nosso querido País possam ser beneficiados por 
esse grande entendimento, o qual entendo é possível 
construir. Tenho o maior carinho pelos Estados produ-

tores. Não poderia ser diferente: sou gaúcho, nascido 
no Rio Grande, estou há 26 anos no Congresso gra-
ças ao povo gaúcho, mas não deixo de ter um carinho 
muito grande para com os outros Estados – o próprio 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e também São Paulo. 

Aqui acho não é um jogo de cabo de guerra, como 
a gente chama, de quem tem mais força no momen-
to. Às vezes, a gente ganha uma vitória parcialmente, 
que pode significar uma derrota lá na frente. O deba-
te, no meu entendimento, que temos de fazer é, sim, 
o debate do pré-sal, o debate do Fundo de Participa-
ção dos Estados e da própria reforma tributária – por 
que não dizer, olhando o novo pacto federativo, numa 
visão de solidariedade, de integração e participação 
de todos os brasileiros? Eu sempre digo que um dos 
últimos livros que escrevi – agora, na Feira do Livro, 
vou lançar O rufar dos tambores, lá em Porto Alegre, 
que fala dos movimentos sociais e da importância da 
batida do tambor. Quando digo tambor, estou me re-
ferindo às caminhadas, à pressão, ao bom debate, ao 
bom combate, à mobilização para que os palácios em 
Brasília ouçam o que as ruas estão dizendo em relação 
ao que seria melhor para uma sociedade onde todos 
tenham o que chamo de direitos e oportunidades iguais. 

Por isso, Sr. Presidente, esta minha fala, de forma 
resumida nestes últimos cinco minutos, vai no senti-
do de que a gente construa um grande entendimento, 
olhando para todo o povo brasileiro, e não cada um 
olhando somente para o interesse do seu Estado.

Era isso, meu querido Presidente.
Agradeço a V. Exª e considere, na íntegra, o meu 

pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 

Registro sobre o “Outubro Rosa” – relativamente 
ao câncer de mama.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, recebi um convite muito especial da Coorde-
nadora de Advocacia da FEMAMA – Federação Bra-
sileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde 
da Mama, Isabel d’Avila, para participar da cerimônia 
oficial de iluminação do Congresso Nacional na cor 
rosa, que acontecerá amanhã, 5 de outubro.

Amanhã, às 18h30min, o Congresso Nacional 
será iluminado na cor rosa. Será o ato de lançamento 
do Outubro Rosa no Congresso Nacional, que se dará 
no Salão Negro.

Esse ato é muito bonito e importante, pois na 
verdade é um chamado para todas as mulheres, para 
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que elas lembrem que é preciso se prevenir contra o 
câncer de mama.

O “Outubro Rosa” é uma campanha mundial de 
informação sobre a doença que, quando diagnosticada 
cedo, tem muito mais chance de ser curada.

Eu fico muito honrado com o convite e quero di-
zer que o câncer de mama já foi pauta de audiência 
pública na Comissão de Direitos Humanos, da qual, 
todos sabem, sou presidente.

Na ocasião foi destacado o fato de que os mu-
nicípios têm papel estratégico no combate à doença.

Essa conclusão partiu dos especialistas que par-
ticiparam da audiência pública organizada pela CDH e 
pela Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher.

Os especialistas lembraram que o combate ao 
câncer de mama começa com ações nos municípios, 
incentivando o controle do peso e atividades físicas 
regulares, além de acesso a exames para detecção 
precoce da doença e tratamento no tempo adequado.

O oncologista Ronaldo Corrêa Ferreira da Silva, 
do Instituto Nacional de Câncer, disse que iniciativas 
das prefeituras, com foco nos fatores predisponentes, 
são fundamentais para evitar o câncer de mama.

É muito bom que todos se mobilizem e que se 
conscientizem de que a prevenção é o melhor caminho.

Era o que tinha a dizer.

Registro sobre Seminário das Juventudes Par-
tidárias.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores. 

Quero registrar aqui o importante seminário que 
a Câmara realizará amanhã com as Juventudes Par-
tidárias. Nós temos hoje, no Brasil, um contingente de 
mais de 51 milhões de jovens entre 15 e 29 anos. É o 
que nos informa o IBGE.

Já avançamos um tanto no que diz respeito à 
construção de políticas públicas que priorizem os jo-
vens e sua cidadania, mas precisamos ir além do que 
já está sendo feito.

Há poucos dias, a Comissão de Direitos Huma-
nos e Minorias da Câmara promoveu, na Assembleia 
Legislativa do RS, o seminário “Direitos Humanos, Ju-
ventude  e Desenvolvimento”.

O seminário tinha o propósito de discutir pro-
postas para juventude e, através do debate, reunir 
subsídios para elaboração do Plano Plurianual e do 
Orçamento da União.

Projetos de Lei e outros instrumentos de políti-
cas públicas para a juventude nas esferas municipal, 
estadual e federal também foram pauta do Seminário.

Como eu já disse em outras falas, Senhor Presi-
dente, os jovens têm um potencial criativo muito gran-

de, mas creio que, muitas vezes, eles não encontram 
meios de expressar essa criatividade.

Pra muitos dos nossos jovens, o acesso à edu-
cação é difícil e o mesmo acontece em relação à saú-
de, ao esporte, ao lazer, como teatro, cinema e assim 
por diante.

Infelizmente outros caminhos se abrem e eles 
não conseguem dizer não. Acabam se entregando ao 
mundo das drogas, da violência, dos caminhos escusos, 
ou seja, da ilusão do “jeitinho fácil de ganhar dinheiro”.

Isso é terrível. Precisamos dar a eles condições 
de exercerem seu papel na história. Eles têm esse 
direito e devem participar ativamente do processo de 
mudanças.

Quero destacar aqui o Projeto de Lei do Senado 
no 214, que apresentei em 2010, e que institui o Pro-
grama Bolsa de Permanência Universitária.

Como todos sabem, em 2004 foi criado pelo 
Presidente Lula, o Programa Universidade para Todos 
(ProUni) que tem por objetivo a concessão de bolsas 
de estudo integrais e parciais em cursos de graduação 
e sequenciais de formação específica, em instituições 
privadas de educação superior. É inegável a importân-
cia do ProUni, que permitiu a inclusão de milhares de 
estudantes carentes na Universidade.

O sucesso do ProUni me incentivou a apresentar 
esta nova proposta, que tem por finalidade beneficiar 
aqueles estudantes que trabalham, ou fazem estágio, 
para custear seus estudos. 

Trata-se do Programa Bolsa de Permanência Uni-
versitária, em que o estudante receberia uma renda 
em reais, com a qual poderia pagar a mensalidade da 
faculdade, a moradia, a alimentação, bem como com-
prar livros e outros materiais didáticos.

O Bolsista da Bolsa de Permanência Universitá-
ria receberia uma renda de um salário mínimo, e em 
contrapartida prestaria serviço à União, na condição de 
estagiário, com carga horária de vinte horas semanais.

Senhor Presidente, Precisamos considerar que, 
além do aspecto da inclusão social, a Bolsa de Per-
manência Universitária com certeza ampliará a au-
toestima do estudante carente, pois ele saberá que 
está custeando os estudos por meio de seu próprio 
esforço.

Bem, como eu disse no início, julguei importan-
te registrar o seminário que a Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara estará promovendo 
amanhã, esse “Seminário das Juventudes Partidárias”.

O presidente do Conselho Nacional de Juventude, 
Gabriel Medina, o presidente da UNE, Daniel Iliescu 
e o diretor do DataPopular, Renato Meireles, serão 
alguns dos presentes no debate.
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Sucesso a todos e que o Seminário tenha ótimos 
resultados!!!

Era o que tinha a dizer.
Sala das Sessões, 4 de outubro de 2011. – Se-

nador Paulo Paim.
Registro sobre a FENACHAMP 2011.
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-

dores, em outubro o Município de Garibaldi, no RS, vai 
realizar sua festa maior, a Festa Nacional do Champanha.

A abertura oficial da festa acontecerá dia 06 de 
outubro, às 19:00h.

Neste ano são comemorados 30 anos de festa 
do Champanha e serão mais de 30 vinícolas da região 
participando do evento.

Noventa e cinco por cento da produção nacional 
de espumantes estarão lá, em Garibaldi, mas a festa 
também contará ainda com exposição industrial, feira 
comercial e de artesanato, participação do agronegó-
cio e agricultura familiar.

Certamente será, como todas as outras, uma 
festa e tanto!

Garibaldi tem um povo muito acolhedor, alegre é 
uma cidade bonita de se ver.

Fica aqui o meu convite e da Prefeitura de Gari-
baldi, para todos que quiserem e puderem ir até lá ver 
de perto a beleza da Fanachamp.

Estejam certos que é um passeio que vale a pena 
e que a festa é de muita alegria!

Agradeço muito ao Prefeito de Garibaldi, Cirano 
Cisilotto, e ao Vice-Prefeito, Francisco Tedesco, pelo 
convite que me foi feito.

Quero dizer que estarei lá, participando da festa 
na primeira oportunidade que se abrir em minha agenda.

A festa vai de 6 a 30 de outubro e provavelmen-
te no dia 16 estarei lá. Quero muito participar desse 
momento tão bonito!

Era que tinha a dizer.
Sala das Sessões, 4 de outubro de 2011. – Se-

nador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.
Quero parabenizar o Senador Paulo Paim pelo 

belo pronunciamento. E o pré-sal será esse debate. 
Tenho certeza de que nascerá um pacto federativo 
para a Nação ficar mais forte, não dividida.

Concedo a palavra ao Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e 
ouvintes da Rádio Senado, quero, primeiramente, infor-
mar às autoridades do Acre, Prefeitos, Vereadores, De-
putados, e a todas as instituições que a Comissão Mista 
de Orçamento estará, nesta quinta-feira, às 14 horas, na 

Assembléia Legislativa do Estado, para fazermos o se-
minário sobre o Plano Plurianual e também sobre a Lei 
Orçamentária para 2012. Estarão presentes o Presiden-
te da Comissão Mista de Orçamento, o Senador Vital do 
Rêgo, e também o Relatores do PPA, o Senador Walter 
Pinheiro, o Relator da Lei Orçamentária de 2012, o De-
putado Arlindo Chinaglia,e o Senador Acir Gurgacz, de 
Rondônia, que também tem uma responsabilidade im-
portante na Comissão Mista de Orçamento, no que diz 
respeito ao Plano Plurianual e à Lei Orçamentária de 2012.

Quero informar que também estará presente o 
Governador Tião Viana. Os Prefeitos de todos os Muni-
cípios do Acre estão convidados a participar desse ato. 
Inicialmente, vai haver o seminário em Porto Velho, Ron-
dônia, e, só à tarde, às 14 horas, vai haver o seminário 
em Rio Branco, na Assembleia Legislativa do Estado.

Quero reforçar que é muito importante que todas 
as autoridades, personalidades e as entidades e or-
ganizações da sociedade civil que gostarem e tiverem 
interesse em participar desse debate se façam presen-
tes, porque a discussão do Orçamento é fundamental 
para o delineamento das propostas que serão levadas 
a cabo pelo Governo Federal, no próximo quadriênio, 
no Plano Plurianual de 2012 a 2015, e também em re-
lação aos projetos que estão definidos e que poderão 
ser executados pelo Governo Federal no ano de 2012. 
Assim, é fundamental a participação de todos para que 
haja o máximo possível de contribuições das autorida-
des do Acre no sentido de melhorar, cada vez mais, a 
proposta orçamentária, o Plano Plurianual, e que, des-
sa forma, tenhamos contribuições significativas para 
os grandes investimentos que o Governo Federal tem 
desenhado para os próximos anos no Estado do Acre.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero infor-
mar que, na última sexta-feira, nós estivemos em Rio 
Branco, com o Governador Tião Viana e a Presidente 
da Empresa Brasil de Comunicação, a jornalista Te-
reza Cruvinel, participando da assinatura de adesão 
da TV Aldeia à programação da Empresa Brasil de 
Comunicação, de tal maneira que as programações 
foram unificadas. Dessa forma, TV Aldeia passa a 
exibir a programação nacional da Empresa Brasil de 
Comunicação, da Rede Brasil, e, ao mesmo tempo, a 
TV Brasil passa também a tomar conhecimento e a 
usufruir de alguns programas exibidos pela TV Aldeia. 

É uma parceria que tende a melhorar cada vez 
mais, porque a rede pública de rádio e televisão do Acre 
também precisa do apoio da Empresa Brasil de Comuni-
cação, e, ao mesmo tempo, a Empresa Brasil de Comuni-
cação passa a usufruir da estrutura da TV Aldeia para as 
coberturas jornalísticas e documentários que são realiza-
dos no Estado do Acre para exibição em rede nacional.
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Uma das primeiras ações dessa parceria já acon-
tece no próximo sábado, quando a Rede Brasil, a TV 
Brasil, dará o apoio necessário para que a TV Aldeia 
transmita, diretamente de Natal, o jogo, pela série C, 
entre o América de Natal e o Rio Branco Futebol Clu-
be, que vai ser exibido para todos os Municípios do 
Acre através da TV Aldeia.

Dessa maneira, quero cumprimentar a iniciativa do 
Governador Tião Viana e da Presidente da Empresa Brasil 
de Comunicação, a jornalista Tereza Cruvinel, por essa par-
ceria que tende a ser muito benéfica para o povo do Acre. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aproveitar a 
segunda etapa deste meu pronunciamento para refletir 
sobre algo que está absolutamente na pauta do Sena-
do Federal e que é de grande responsabilidade para 
todos nós Senadores. É um assunto sobre o qual eu já 
me pronunciei em outras ocasiões aqui, nesta tribuna, 
mas, pela importância do tema, achei fundamental que 
a gente retomasse essa discussão, agora que outras 
Comissões estarão debruçadas sobre esse tema.

O debate sobre o projeto de reforma do Código 
Florestal, o PLC 30 de 2011, vem sendo marcado por 
muitas divergências, como é natural em uma matéria 
de grande complexidade. É uma matéria que abarca 
interesses variados, com sujeitos que se apresentam 
das mais diferentes formas.

Alguns, organicamente alinhados, como os grandes 
e pequenos agricultores e os militantes do movimento 
ambientalista; outros, de forma menos evidente, porque 
não aparecem nos círculos dos debates realizados dentro 
do parlamento – mas nem por isso menos importantes 
–, como os indígenas e os quilombolas, os pescadores, 
os ribeirinhos e os assentados da reforma agrária, todos 
legitimamente interessados, porque serão direta ou in-
diretamente afetados pelas alterações que certamente 
serão efetuadas na legislação ambiental. E todos, igual-
mente, devem ser compreendidos em sua complexidade 
e abrangência., principalmente as futuras gerações, que 
serão diretamente impactadas e não estão participando 
dos debates por razões óbvias, mas que serão herdeiras 
diretas da legislação que estamos a produzir.

Muito se tem dito acerca da necessidade de que 
o debate que envolve esse projeto seja feito no Sena-
do, com o afastamento das paixões que possibilitem 
o mínimo de consenso, tese com a qual estou de total 
acordo. Contudo, não é possível pensarmos em uma 
nova legislação que trate da proteção da biodiversida-
de do País, e, em consequência, de parte do mundo, 
sem averiguarmos os perigos das questões de nature-
za ética suscitadas por sua aplicação, que têm como 
fundamental interlocutora a comunidade científica. 

É necessário pensarmos em uma racionalidade 
fundada em valores para o futuro, nas identidades cul-

turais, nos aportes críticos do conhecimento e na ética 
da sustentabilidade, o que implica a superação dos 
abismos, historicamente instituídos, entre as ciências 
do homem e as ciências da vida, com a valorização 
e incorporação de saberes seculares ou milenares, 
integrados aos ambientes históricos das chamadas 
sociedades tradicionais, além, e principalmente, da 
superação da falsa dicotomia entre a produção de ali-
mentos e a defesa de um meio ambiente equilibrado.

A construção do diálogo dentro do Senado Federal 
tem encontrado nos relatores do projeto seus maiores 
promotores. O Senador Jorge Viana, grande Senador, 
representante do Estado do Acre, e o Senador Luiz 
Henrique, do Estado de Santa Catarina, têm procurado 
debater com os colegas dentro do mais fraterno espírito 
de cooperação. Sou testemunha do esforço de ambos. 

Isso posto, as divergências na elaboração do tex-
to, legítimas dentro do processo democrático, têm sido 
condutoras de alterações importantes sobre o projeto 
na forma como veio da Câmara dos Deputados, cons-
truindo mais do que dividindo.

O festejado Professor Paulo Freire, em sua obra 
Por uma Pedagogia da Pergunta, formula a postura pe-
dagógica onde “é preciso estabelecer um diálogo entre 
nossas diferenças e nos enriquecermos nesse diálogo.” 

Cada pessoa é diferente da outra de inúmeras 
maneiras e, quando se estabelece um diálogo, é preci-
so respeitar essas diferenças, saber lidar com elas. Ao 
atingir essa proposta, é preciso enxergar o outro como 
igual, como ser incompleto também. Compartilhar es-
sas diferenças faz com que se aprenda sempre mais. 

Nesse caminho, o processo de elaboração do 
texto do novo Código Florestal pode constituir-se em 
um campo fértil em construção, propondo precisamente 
a articulação de consensos possíveis.

Para isso, precisamos estar verdadeiramente 
abertos e dispostos para o diálogo, inclusive para 
respeitar a existência do conflito, quando este surgir.

O conflito não deve ser visto somente em sua acep-
ção negativa. Quando está pautado por uma discussão 
pacífica, ele pode e deve ser uma ferramenta para a cons-
trução de novas ideias, resolver as divergências entre os 
envolvidos e qualificar coletivamente os saberes. Assim 
como o diálogo, que, para se estabelecer, é necessário 
saber lidar com as diferenças, o conflito também. 

Em sentido positivo, o conflito pode gerar a cons-
trução de novas respostas pelo afloramento das inten-
cionalidades de cada um, pois jamais é neutro. Isso é 
vital para a necessidade de transformação impulsionada 
em cada um, assim como o diálogo. Enfim, o conflito, 
que é o confronto de posições pelo diálogo, que é o 
estabelecimento de harmonia, dá-se ouvindo e falan-
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do; e, por fim, um entendimento ou uma construção 
de conhecimento.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado deliberou, no último dia 21 de setembro, 
pela aprovação do substitutivo apresentado pelo Se-
nador Luiz Henrique ao PLC nº 30 de 2011. Criou-se 
o entendimento, pela maioria, de que as alterações 
até ali realizadas bastavam no sentido do exame da 
constitucionalidade e legalidade, papel preponderante 
daquela Comissão na análise dos projetos. 

Restou firmado o compromisso assumido publi-
camente pelo Relator de apreciar as emendas apre-
sentadas pelos colegas, com vistas a promover as 
alterações sugeridas. Foram apresentadas naquela 
comissão, mas serão analisadas nas comissões de 
mérito, duas das quais têm o Senador Luiz Henrique 
como Relator.

Então, estamos esperançosos de que, nas comis-
sões de mérito, as dezenas de emendas apresentadas 
ao Código Florestal sejam profundamente analisadas.

O primeiro processo pedagógico deverá aparecer 
já na Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT). Será 
o de separar no projeto as normativas para situações 
de áreas consolidadas do que pensamos para o futu-
ro, ou, dito de outra forma, a solução do passivo até 
aqui gerado e o que será normatizado para as futuras 
gerações. A mistura das duas situações cria dificulda-
des no texto e na forma.

No Acre, temos um excelente exemplo de como 
situações futuras e pretéritas devem ser separadas 
para uma resposta adequada e consequente. 

Quando assumimos o Governo do Estado, no ano 
de 1989, com a vitória do hoje Senador Jorge Viana, 
os servidores públicos do Estado não recebiam seus 
salários havia até cinco meses. Um descaso total das 
administrações anteriores. Obviamente, os servidores 
queriam receber seu pagamento em dia e queriam re-
ceber em dia também o passivo a que tinham direito. 
Foi o que exigiram logo no primeiro dia de governo, 
recebendo em troca o compromisso do Governo de 
pagar-lhes o salário de todos os meses em dia, e, dali 
em diante, como manda a lei, fazer o acerto do passi-
vo de forma gradual, em respeito ao cumprimento de 
outros compromissos. Em alguns meses, a situação 
estava sanada, e a dignidade dos servidores, devolvida.

Esse é um exemplo significativo para nós de como 
a gente deve tratar o passivo de uma forma e o futuro 
de outra. E, nesse projeto que está sendo discutido, o 
PLC nº 30, a reforma do Código Florestal, neste mo-
mento, há esse entendimento de que devemos tratar 
separadamente o que diz respeito ao passivo e o que 
será a legislação definitiva para as gerações futuras.

Entendo que a alteração do relatório no sentido 
de separar as situações segue na mesma e correta 
lógica ética. E o Senador Luiz Henrique, ao assumir 
o compromisso de efetuar essas mudanças, dá um 
passo significativo, que deve ser louvado por todos. A 
pedagogia do rito assume um contorno de confluência.

Em seguida, precisamos apontar para as ques-
tões efetivamente meritórias. É necessário, no meu 
entender, um ajuste no texto, para contemplar a solu-
ção de problemas como aqueles que dizem respeito às 
possibilidades de supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente e recomposição da Reserva 
Legal, bem como estabelecer uma diferença entre os 
produtores vinculados à agricultura familiar e os gran-
des produtores, definir o marco temporal das áreas 
consolidadas e sanar tudo quanto possa ser objeto de 
questionamento de insegurança jurídica.

Foram 96 emendas apresentadas na Comissão 
de Constituição e Justiça, o que, por si só, é indicativo 
de uma grande vontade da maioria dos colegas Sena-
dores de contribuir para o aperfeiçoamento do texto. Na 
Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT), as emendas 
já somam um total de 76 até o dia de hoje; e, além de 
reiterar preocupações já elencadas na Comissão de 
Constituição e Justiça, jogam luz sobre pontos até 
aqui não evidenciados, mas igualmente significativos, 
como aqueles que dizem respeito à questão urbana e 
ao pagamento por serviços ambientais. Há uma gran-
de expectativa de que essas contribuições possam ser 
contempladas no relatório, dentro do mesmo processo 
pedagógico coletivo até aqui eleito com sucesso como 
fórmula de edificação da nova lei ambiental. 

Precisamos, soberanamente, sentir-nos compe-
lidos a elaborar uma norma diferente, uma norma que 
não comprometa a proteção constitucional a um meio 
ambiente equilibrado e que possua um olhar sobre as 
possíveis consequências de sua efetividade em um 
princípio de responsabilidade que transcenda os limi-
tes temporais do aqui e do agora. Precisamos ter claro 
que seremos responsáveis diretos pelas consequên-
cias, muitas delas profundas e irrevogáveis, de nossas 
decisões, pelo que não podemos fazer o exercício do 
poder sem a observância do dever de se garantir um 
porvir às gerações futuras. 

Devemos nos orientar não por interesses única 
e exclusivamente econômicos. É necessário que haja 
modificações no Código Florestal, que é de 1965, para 
sua atualização, pois, desde então, houve modifica-
ções tanto na sociedade brasileira quanto nas novas 
contribuições das pesquisas a respeito das questões 
ambientais. No entanto, essas mudanças devem con-
siderar não apenas o ser humano e seus interesses 
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econômicos, mas todos os seres vivos e os seus va-

lores intrínsecos. 

É desse modo que estaremos construindo uma 

legislação segura para o Brasil do presente e, princi-

palmente, para o Brasil do futuro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – Quero parabenizar o Senador Anibal Diniz pelo 
belo pronunciamento. O debate do Código Florestal é 
um marco na discussão do Senado.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A proposta de emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições constan-
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos do Senado que serão 
lidos:

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 616, DE 2011

Altera o art. 1.725 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para 
definir o regime de separação de bens como 
próprio da união estável.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1.725 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), passa a ter a seguinte 
redação:

“Art. 1.725. Na união estável, salvo con-
trato escrito entre os companheiros, aplica-se 
às relações patrimoniais, no que couber, o re-
gime da separação de bens.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Código Civil, ao tratar, sobre o Direito Patri-
monial no âmbito do Direito de Família, estabelece 
quatro regimes de bens entre os cônjuges e elege, 
como regime legal, o da comunhão parcial, atribuído 
por inércia aos contraentes que não optem por um 
dos três outros regimes (o da comunhão universal de 

bens, o da separação absoluta e o de participação fi-
nal nos aquestos), que são condicionados à lavratura 
de escritura pública de pacto antenupcial.

De mãos dadas com o estabelecimento das regras 
patrimoniais, a lei prevê para o casamento um ritual 
solene, em tudo diferente da informalidade que cerca 
a união estável, pois o casamento se inicia com a ha-
bilitação dos nubentes e segue com a publicação de 
proclamas, o compromisso firmado por testemunhas 
qualificadas, o estabelecimento de prazo para impug-
nação do ato e, afinal, a celebração, também revestida 
de formalismos legais, como a exigência de estarem 
as portas do recinto abertas a quem queira presenciar 
o ato, e os dizeres do celebrante, essenciais para que 
o Estado reconheça a união matrimonial.

Assim, o casamento acompanha pari passu o tra-
dicional modelo dos antigos romanos, semelhante nos 
dizeres, nas vestes da noiva simbolizando a pureza, no 
ramalhete de flores e no hábito de se jogarem grãos 
nos noivos, com augúrios de prosperidade.

Diferentemente do casamento, as uniões estáveis, 
por sua informalidade, mais se assemelham ao usus, 
outra forma de casamento dos antigos romanos, po-
rém mais simples, despida de ritos e confirmada pela 
comunhão de vida por mais de um ano e um dia, isto 
é, pelo simples convívio, independentemente de haver 
prole ou patrimônio comum.

Atualmente, a união estável é disciplinada pelo 
Código Civil de 2002, que já não exige, como as leis 
que o precederam, prazo de convivência, existência 
de prole comum ou convivência sob o mesmo teto. Na 
verdade, a única exigência do Código Civil para que se 
reconheçam as uniões estáveis é que os seus integran-
tes se apresentem publicamente como companheiros.

Diante dos exemplos que originaram o casa-
mento civil e a união estável, revela-se, no primeiro, a 
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solenização e, na segunda, a aversão a ritos. Sendo 
assim, a imposição legal do regime de bens da união 
parcial, estabelecida por presunção, não se coaduna 
com a união estável, na qual os conviventes buscam a 
privacidade, sem a ritualística dos casamentos, o que 
deve merecer a proteção do Estado também no que 
diz respeito ao regime de bens.

Melhor, portanto, que a lei não congregue, com-
pulsoriamente, os acervos patrimoniais dos que vivem 
em união estável, pelo regime da comunhão parcial, 
mas que preserve a mesma reserva que caracteriza 
essas uniões, mediante a atribuição do regime sepa-
ração de bens, pois os patrimônios dos conviventes 
só devem ser unidos por iniciativa dos companheiros.

Diante disso, e independentemente de exigência 
de lavrar-se escritura pública para o estabelecimento 
do regime de bens dos integrantes de união estável, 
prevê a proposição que ora apresentamos que, nas 
uniões estáveis, o regime de presunção será não o de 
comunhão parcial, mas o de separação dos bens, pois 
as regras matrimoniais devem se cingir ao matrimônio.

Trata-se, portanto, de proposta capaz de ampliar 
os esforços deste Parlamento na preservação dos di-
reitos dos companheiros, e que aperfeiçoará a nossa 
legislação sobre o tema. Fortalecida nessas razões, 
conclamo os meus nobres Pares à aprovação desta 
proposição. – Senador Sérgio Souza.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

 Institui o Código Civil.

....................................................................................
Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato es-

crito entre os companheiros, aplica-se às relações 
patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão 
parcial de bens.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 617, DE 2011

Disciplina o funcionamento de empre-
sas de desmontagem de veículos automo-
tores terrestres e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei disciplina a desmontagem de 
veículos automotores terrestres bem como a comer-

cialização de suas partes e peças como peças de re-
posição usadas ou sucata, sem prejuízo das demais 
disposições legais aplicáveis.

Art. 2º Para os fins desta Lei considera-se:
I – Empresa de Desmonte: empresa cuja ati-

vidade é de desmontagem de veículos automotores 
terrestres definidos no Art. 4º desta Lei, seguida da 
comercialização das suas partes como peças de re-
posição usadas ou sucata;

II – Peças de reposição usadas: são as partes 
e peças usadas originárias dos veículos automotores 
desmontados que não tenham avarias e preservem 
sua funcionalidade; 

III – Sucata: são materiais, partes e peças usa-
das originárias dos veículos automotores desmonta-
dos que demonstrem avarias e não preservem sua 
funcionalidade.

IV – Autopeças de segurança: são os sistema de 
freios, sistema de direção, sistema de eixo e suspensão, 
sistema de componentes complementares, as partes 
e peças desses sistemas além dos pneus e rodas;

V – Peças e Materiais lesivos ao meio ambiente 
e ao ser humano: são os fluídos os gases, as baterias 
e os catalizadores; 

Art. 3º A atividade de que trata esta Lei somen-
te poderá ser realizada por empresário individual ou 
sociedade empresária que obtenha autorização espe-
cífica do órgão executivo de trânsito de cada unidade 
da federação em que vier a atuar.

Art. 4º Somente poderão ser destinados à ativida-
de de desmontagem os veículos automotores terrestres:

(i) provenientes de acidente de trânsito;
(ii) considerados fim de vida útil, retirados de 

circulação por motivos de requisitos técnicos e legais 
de segurança; e,

(iii) retirados de circulação por dívidas com o Es-
tado devido a impostos ou multas em atraso.

CAPÍTULO II 
Da Autorização Para Funcionamento

Art. 5º A autorização de que trata o art. 3º desta 
Lei somente será concedida ao empresário individual 
ou à sociedade empresária que se dedique, exclusiva-
mente, às atividades disciplinadas por esta Lei.

§ 1º Cada autorização será concedida inicialmente 
pelo prazo de 12 (doze) meses e deverá discriminar a 
localização dos estabelecimentos aptos a realizarem 
a atividade de desmonte.

§ 2º Transcorrido o prazo mencionado no § 1º 
deste artigo, a autorização será prorrogada por prazo 
de 24 meses, desde que a empresa não tenha come-
tido nenhuma das infrações descritas nos artigos 19, 
20 e 21, desta Lei.
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§ 3º Durante o prazo concedido pelo parágrafo 
anterior, à empresa deverá obter a Certificação por 
empresas acreditadas junto ao INMETRO– Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial com referencia aos processos operacio-
nais, de desmontagem e de gestão da empresa de 
desmonte, após a obtenção desta certificação é que 
a empresa terá sua autorização prorrogada por prazo 
indeterminado.

Art. 6º O pedido de autorização para funciona-
mento deverá ser formulado pelo interessado ou procu-
rador devidamente habilitado por instrumento público, 
com poderes específicos, perante o órgão executivo de 
trânsito da unidade da federação onde pretenda atuar, 
respeitado o teor desta lei e acompanhado de cópias 
dos seguintes documentos:

I – certidão de regularidade do empresário indi-
vidual ou da sociedade empresária e de seus sócios 
perante a Junta Comercial do respectivo estado;

II – no caso de sociedade empresária, os atos 
constitutivos atualizados e das atas de nomeação dos 
administradores, se houver;

III – comprovante de inscrição perante os órgãos 
fazendários;

IV – comprovante de endereço da sede da so-
ciedade e de cada estabelecimento de desmonte a 
ser montada;

V – alvará de funcionamento expedido pela au-
toridade local e a carta de “habite-se”, ou documento 
equivalente, expedida pelo corpo de bombeiros local;

VI – certidão de matrícula do imóvel ou contrato 
de locação de cada estabelecimento de desmonte;

VII – cópia de cédula de identidade e comprovante 
de residência do responsável técnico pelo desmonte, 
que responderá civil, administrativa e penalmente pelo 
descumprimento do disposto nesta Lei.

VIII – Certidão de antecedentes dos sócios e re-
presentantes legais da empresa.

IX – autorização do órgão ambiental da região 
da empresa.

Parágrafo único. A empresa deverá ter, perma-
nentemente presente, um responsável técnico com 
qualificação em engenharia.

Art. 7º A empresa de desmonte deverá comunicar 
ao respectivo órgão executivo de trânsito da unidade 
da federação em que atuar qualquer alteração havi-
da nos respectivos documentos societários, no Res-
ponsável técnico ou na localização e número de seus 
estabelecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
ocorrência da alteração.

Art. 8º O órgão executivo de trânsito da unidade 
da federação expedirá documento padronizado e nu-
merado, comprobatório do registro da autorização de 

funcionamento do desmonte, que deverá ficar expos-
to no estabelecimento em local visível para o público.

CAPÍTULO III 
Das Operações

Art. 9º As empresas de desmonte somente po-
derão comercializar as peças de reposição usadas e/
ou sucata originárias dos veículos relacionados no art. 
4º e nas condições previstas nesta lei.

§ 1º Não poderão ser comercializadas as peças 
definidas como autopeças de segurança.

§ 2º Os itens que possuam potencial lesivo ao 
meio ambiente, deverão ser removidos dos veículos 
e manipulados de forma criteriosa, com a finalidade 
de descarte; devem obedecer as seguintes condições 
especiais:

I – na desmontagem – utilização de equipamen-
tos específicos para sua retirada e manipulação de 
sorte a proteger o meio ambiente de contaminações 
e quaisquer tipos de lesão ao profissional envolvido 
com sua manipulação; 

II – no acondicionamento – para reciclagem e ou 
destinação para higienização, deve ser feito utilizando 
recipientes apropriados e identificados; 

III – na estocagem – deve ser feita em ambientes 
seguros que impeçam a contaminação do meio am-
biente e que permitam um manuseio seguro;

IV – no descarte – os materiais, líquidos e fluídos 
devem ser encaminhados a empresas especializadas 
em higienização desses produtos, devidamente homo-
logadas pelo órgão competente.

§ 3º Os procedimentos definidos nos parágrafos 
anteriores deverão atender a Lei de Resíduos Sólidos 
nº 12.305 de 02 de Agosto de 2010 e o Decreto nº 
7.404 de 23 de Dezembro de 2010, que a regulamenta. 

Art. 10. O veículo automotor terrestre somente 
será considerado apto para desmontagem depois de 
expedida a certidão de baixa de veículo, conforme 
disposto no art. 126 da Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997.

Parágrafo único. A empresa de desmonte deverá 
emitir no ato de entrada do veículo em seu estabele-
cimento nota fiscal e registrar o documento fiscal no 
Livro de Registro de Entradas, além de efetuar o pré-
-cadastro do mesmo no sistema previsto no Art. 16, 
acompanhando do registro fotográfico digital do veículo 
e da respectiva nota fiscal.

Art. 11. Cumpridas as formalidades pertinentes à 
certidão de baixa e à emissão da nota fiscal de entrada 
do veículo adquirido, a empresa de desmonte terá até 
30 (trinta) dias para desmontá-lo.

§ 1º O órgão executivo de trânsito da unidade da 
federação em que atuar o desmonte terá acesso via 
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sistema aos veículos adquiridos para os fins estabe-
lecidos nesta Lei após os mesmos estarem cadastra-
dos no sistema pelos estabelecimentos de desmonte.

§ 2º A empresa de desmonte deverá manter em 
arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as certidões de 
baixa dos veículos ali desmontados. 

Art. 12. As peças de reposição usadas que forem 
ser comercializadas deverão ser marcadas e ter uma 
identificação que permita o controle com referencia da 
identificação do veiculo do qual procede, de maneira 
indelével e permitindo sua rastreabilidade. 

§ 1º As peças deverão ser fotografadas digital-
mente e registrada no sistema previsto no Art. 16 para 
que elas possam ser comercializadas.

§ 2º Somente poderá ser registrada no sistema 
referido no art. 16 a peça de reposição usada após 
estiver marcada e controlada com a respectiva identi-
ficação do veículo do qual procede.

§ 3º Somente poderão ser cadastradas no sis-
tema referido no art. 16 as peças de reposição usa-
das que poderão ser comercializadas, e possuírem a 
identificação do veículo do qual procede, de maneira 
indelével e permitindo sua rastreabilidade. 

Art. 13. Somente poderá ser comercializada como 
peça de reposição usada as partes e peças dos veículos 
que atendam aos critérios previstos art. 4º desta Lei.

§ 1º Para que seja verificado o atendimento aos 
critérios técnicos e legais de segurança, eficiência e 
funcionalidade, as peças de reposição usadas serão 
submetidas à avaliação funcional e inspeção visual pelo 
Responsável Técnico da empresa, e terão um certifi-
cado de garantia emitido pela empresa de desmonte 
com validade mínima de 90 (noventa) dias.

§ 2º A sucata somente poderá ser vendida a em-
presas especializadas em reciclagem de materiais que 
observem a legislação ambiental em vigor.

§ 3º As peças que não puderem ser comercializa-
das como peça de reposição usada ou sucata deverão 
ser descartadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da 
desmontagem do veículo automotor terrestre do qual 
procedam, observada a Lei nº 12.305, de 2 de agos-
to de 2010, e o Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010, que a regulamenta, de modo a evitar com-
prometimento do meio ambiente ou da saúde pública.

Art. 14. É vedada a comercialização, por empresa 
de desmonte, de qualquer tipo de peça ou agregado 
veicular em estado novo que possa, de alguma forma, 
induzir o consumidor a erro quanto à sua procedência.

Art. 15. A atividade dos estabelecimentos de 
desmonte será fiscalizada pelos órgãos executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, observado 
o disposto no Capítulo V desta Lei.

CAPÍTULO IV 
Do Controle de Desmontes  

e da Revenda de Peça Usadas

Art. 16. Os órgãos executivos de trânsito dos Es-
tados e do Distrito Federal – DETRANS serão respon-
sáveis pela implantação do sistema de integração das 
informações dos veículos desmontados e o numero de 
registro das peças usadas a serem comercializadas.

§ 1º Os estabelecimentos credenciados dentro 
desta Lei deverão informar aos DETRANS os dados 
referentes aos veículos desmontados e o número de 
registro das peças usadas a serem comercializadas 
e suas notas fiscais através de sistema informatizado 
que possibilite o envio destas informações ao sistema 
centralizado entre os DETRANS.

§ 2º Os DETRANS deverão ter acesso aos sis-
temas dos estabelecimentos credenciados em sua 
área de atuação para efeito de fiscalização e acom-
panhamento

CAPÍTULO V 
Das Infrações e Sanções Administrativas

Art. 17. A empresa de desmonte que não cumprir 
com as regras e disposições contidas nesta Lei estará 
sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo da apu-
ração de responsabilidade no âmbito civil e criminal:

I – multa de 5 (cinco) salários-mínimos, para in-
frações de natureza leve;

II – multa de 20 (vinte) salários-mínimos, para 
infrações de natureza grave; e 

III – multa de 40 (quarenta) salários-mínimos e 
cassação da autorização para funcionamento, para 
infrações de natureza gravíssima.

Parágrafo único. A multa aplica-se em dobro em 
caso de reincidência.

Art. 18. A reincidência em 3 (três) infrações leves 
ou 2 (duas) graves acarretará a cassação da autoriza-
ção para funcionamento.

Art. 19. Serão consideradas infrações de natureza 
leve, por evento verificado:

I – a não emissão da nota fiscal de entrada de 
veículo, a não emissão da Certidão de baixa do veículo 
ou a não manutenção dessas Certidões dos veículos 
desmontados nos prazos estabelecidos nesta Lei;

II – o não cadastramento das informações do 
veículo e suas peças no sistema previsto no Art. 16 
antes da realização de desmontagem de veículo au-
tomotor terrestre;

III – a venda de sucata a empresa não especia-
lizada em reciclagem de matéria-prima ou que não 
observe a legislação e a regulamentação pertinentes;
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IV – a não observância do prazo para a desmon-
tagem de qualquer veículo automotor terrestre que 
venha a ser adquirido;

V – a não observância do prazo para o cadastro 
de peças de reposição usadas no sistema de controle 
de que trata o art. 16 desta Lei;

VI – a inexistência de cadastro ou o cadastro 
deficiente, incompleto, incorreto ou irregular de peças 
de reposição usadas no sistema previsto no art. 16 
desta Lei;

VII – o não cumprimento, no prazo previsto nesta 
Lei, do disposto no art. 7º desta Lei.

Art. 20. Serão consideradas infrações de natureza 
grave, por evento verificado:

I – comercializar peças ou agregados veicular 
novos contrariando o disposto no art. 14 desta Lei;

II – a não observância das regras referentes à 
instalação e ao funcionamento das empresas ou à ma-
nipulação ambiental de peças de reposição usadas e 
sucata, previstas nesta Lei.

Parágrafo único. A caracterização de infração des-
crita no inciso II deste artigo e sua punição na forma 
desta Lei não exime o infrator das demais penalidades 
aplicáveis Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e o 
Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que a 
regulamenta.

Art. 21. Serão consideradas infrações de natu-
reza gravíssima:

I – a comercialização, como peça de reposição 
usada, de parte de veículo automotor que não atenda 
aos critérios previstos no § 1º do art. 2º e sem a iden-
tificação de origem e rastreabilidade;

II – a desmontagem de veículo automotor terres-
tre sem a devida emissão da nota fiscal de entrada ou 
antes da expedição da certidão de baixa de veículo;

III – a comercialização de peça de reposição 
usada que não tenha procedência legal nos casos ci-
tados nesta Lei.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais

Art. 22. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oi-
tenta) dias após sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal, em seu art. 144, dispõe 
que o Estado tem o dever de promover a segurança 
pública, direito e responsabilidade de todos, a fim de 
preservar a ordem pública, a incolumidade das pes-
soas e do patrimônio.

Entendendo-se a segurança pública como a ma-
nutenção da ordem pública, o Estado tem o dever cons-
titucional de promover uma pacífica convivência social, 

livre de violência e, conseqüentemente, de crimes, de-
vendo sempre direcionar-se em busca da paz social, 
através da promoção de políticas públicas eficientes.

Não obstante o dever estatal insculpido na Cons-
tituição Federal, uma das maiores preocupações da 
sociedade atual refere-se à elevação do número de 
furtos e roubos de veículos no País, que, muitas das 
vezes, ocasiona não apenas perdas materiais como 
também violência física e moral, acarretando até mes-
mo a perda de vidas humanas.

Constantemente é divulgada nos meios de co-
municação a ação de bandidos que furtam e roubam 
veículos automotores com a finalidade de encaminhá-
-los a oficinas ilegais de desmonte, para posterior co-
mercialização de suas peças no mercado. Outra con-
seqüência dessa atividade criminosa é a utilização de 
documentos de veículos irrecuperáveis, cujos registros 
deveriam ter sido baixados perante os órgãos compe-
tentes, para a reinserção, no mercado, de veículos fur-
tados ou roubados com documentação aparentemente 
legal. Também não se pode olvidar que as oficinas de 
desmonte que desenvolvem ilegalmente suas ativida-
des não pagam tributos ao Estado.

É nesse contexto que se apresenta o projeto de 
lei em apreço, visando criar regras rígidas e objetivas 
de autorização para o funcionamento dos estabeleci-
mentos que desenvolvam a atividade de desmontagem 
de veículos automotores terrestres e a comercialização 
de peças de reposição usadas, de acordo com deter-
minados critérios técnicos. 

A obrigatoriedade da baixa de registro perante 
o órgão responsável, aliada a um rígido controle pelo 
Estado, materializado, principalmente, na identifica-
ção das peças automotivas por parte dos fabricantes 
de veículos, viabilizando o seu rastreamento, além 
da criação de um banco de dados que permitirá aos 
Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANs 
controlarem todas as informações relativas à origem 
das peças, números de notas fiscais, quantidade de 
peças aproveitadas e de peças em estoque nos des-
montes, dentre outros, certamente inibirá o comércio 
ilegal de peças automotivas, e, por conseqüência, coi-
birá a escalada alarmante de furto e roubo de veículos 
automotores. 

A regulamentação da atividade de desmonte, 
da comercialização de peças de reposição usadas e 
destinação das sucatas, além de reduzir a criminali-
dade e promover maior segurança para a população, 
beneficiará o consumidor, que poderá confiar nos 
estabelecimentos de revenda de peças automotivas 
usadas, pois saberá que as peças comercializadas 
por tais estabelecimentos manterão os necessários 
requisitos técnicos e legais de segurança, eficiência e 
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funcionalidade, o que acarretará, indubitavelmente, o 
aquecimento e crescimento desse setor e repercutirá 
positivamente na arrecadação de tributos. 

Com a regulamentação da atividade de des-
montagem de veículos automotores terrestres, vários 
estabelecimentos passarão da clandestinidade para a 
atividade lícita, gerando empregos e estimulando o co-
mércio legal de peças usadas de veículos automotores. 

Importante ressaltar que o presente projeto de lei 
também inclui o objetivo de proteger o meio ambiente e 
a saúde pública, com regra específica para o descarte 
de materiais, líquidos e fluidos de veículos automoto-
res que possuam potencial lesivo ao meio ambiente. 
O projeto também faz referências à Lei de Resíduos 
Sólidos – Lei nº 12.305/10 e ao Decreto nº 7.404/10, 
que a regulamenta. 

O desmonte e a comercialização de peças reutili-
záveis de que trata o projeto já foi objeto de regulamen-
tação em diversos países, com excelentes resultados. 
A título exemplificativo, pode-se mencionar que vários 
países da União Européia vêm desenvolvendo projetos 
semelhantes, destacando-se entre eles a Espanha, que 
desde 2002 editou lei tratando da matéria. A Argentina, 
nos doze meses seguintes à criação dos desmontes 
legais naquele país, reduziu em 50% (cinqüenta por 
cento) o índice de roubo de automóveis.

Já existem leis esparsas no Brasil que tratam da 
matéria em comento. Dentre elas, podemos citar as leis 
dos Estados do Rio de Janeiro (Lei nº 5.042/07), Paraná 
(Lei nº 14.894/05) e São Paulo (Lei nº 12.521/07, com 
a alteração introduzida pela Lei nº 13.546/09). Todavia, 
entende-se que em razão da relevância da matéria, 
faz-se necessária a regulamentação da desmontagem 
de veículos automotores terrestres e do comércio de 
peças automotivas usadas e sucatas por lei federal, 
para que as regras cabíveis possam ser cumpridas de 
maneira uniforme, propiciando um maior controle de 
tal atividade por parte das autoridades competentes, 
e, indiretamente, um combate mais eficaz às indese-
jadas ações criminosas a ela relacionadas. 

O projeto, se convertido em lei, trará repercussões 
positivas importantes para vários setores da vida eco-
nômica do País e para a sociedade, destacando-se a:

– redução da violência urbana e da crimi-
nalidade, na medida em que diminuirá o núme-
ro de veículos furtados e roubados destinados 
ao desmonte ilícito, influenciando, inclusive, 
na preservação da vida das vítimas de roubo;

– diminuição de acidentes causados por 
utilização de peças inadequadas e não se-
guras; 

– proteção dos direitos e interesses dos 
consumidores;

– elevação na arrecadação de tributos 
por parte do Estado; 

– preservação do meio ambiente; 
– preservação da saúde pública, com a 

redução de efeitos nocivos à saúde, repercu-
tindo no combate à dengue e à contaminação 
do solo e da água utilizada pela população; 

– criação de novos postos de trabalho. 

Pelos motivos acima expostos, propõe-se o pre-
sente projeto de lei. – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

....................................................................................

CAPÍTULO XI 
Do Registro de Veículos

....................................................................................
Art. 126. O proprietário de veiculo irrecuperável, 

ou definitivamente desmontado, deverá requerer a baixa 
do registro, no prazo e forma estabelecidos pelo CON-
TRAN, sendo vedada a remontagem do veiculo sobre 
o mesmo chassi, de forma a manter o registro anterior.

Parágrafo único. A obrigação de que trata este 
artigo e da companhia seguradora ou do adquirente 
do veículo destinado à desmontagem, quando estes 
sucederem ao proprietário.
....................................................................................

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010

Institui a Política Nacional de Resídu-
os Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

....................................................................................

DECRETO  
Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 
Interministerial da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos e o Comitê Orientador para 
a Implantação dos Sistemas de Logística 
Reversa, e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 620, DE 2011

Acrescenta inciso X ao art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para permitir a ausência do 
trabalhador ao serviço por um dia a cada 
seis meses para comparecimento as reu-
niões escolares dos seus filhos, mediante 
comprovante de comparecimento à escola.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 473 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso X:

“Art. 473. ...............................................
X – por um dia, a cada seis meses para 

participar das reuniões escolares dos filhos, 
mediante comprovação de comparecimento 
à escola. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto que apresentamos para a apreciação 
desta Casa visa proporcionar aos trabalhadores bra-
sileiros a oportunidade de acompanhar mais de perto 
a formação e educação dos seus filhos, participando 
das reuniões escolares.

Um estudo da Fundação Getúlio Vargas mostra 
que os efeitos da presença dos pais na vida escolar, 
ainda que mínima, se fazem notar por toda a vida 
adulta. Na infância e na adolescência, a participação 
da família não está associada apenas às notas mais 
altas, mas também a uma considerável redução nos 
índices de evasão. Para se ter uma idéia, o risco de 
que crianças egressas de um ambiente favorável aos 
estudos abandonem a escola cai, em média, 64%. É 
uma diferença gritante – e decisiva para o sucesso 
bem mais tarde, no mercado de trabalho. Basta dizer 
que cada ano a mais na escola faz subir o salário, em 
média, 15%. O impacto aumenta na medida em que se 
progride nos estudos. Um ano de pós-graduação, por 
exemplo, significa um ganho de quase 20% no salário. 

A autorização para o trabalhador se ausentar duas 
vezes por ano do serviço para participar das reuniões 
escolares dos seus filhos beneficiará 90% das famílias 
brasileiras, pois as mesmas hoje em dia não possuem 
muitos filhos, são menos numerosas que no passado, 
inclusive segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) em pesquisa divulgada em 2010, 

a taxa de fecundidade em 2009 é de 1,94 filho por 
mulher, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) divulgada pelo referido Institu-
to, sendo, portanto razoável o número de dias que se 
pretende conceder aos trabalhadores para que estes 
possam dar um melhor acompanhamento à formação 
dos seus filhos.

Pelas razões expostas, esperamos contar com o 
apoio dos nossos nobres Pares para o aperfeiçoamen-
to e aprovação do presente projeto de lei. – Senadora 
Lídice da Mata.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição,

 DECRETA:
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Suspensão e da Interrupção

....................................................................................
Art. 473 – O empregado poderá deixar de com-

parecer ao serviço sem prejuízo do salário: (Redação 
dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 I – até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de 
falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de 
trabalho e previdência social, viva sob sua dependên-
cia econômica; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)

 II – até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de 
casamento; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)

 III – por um dia, em caso de nascimento de filho 
no decorrer da primeira semana; (Inciso incluído pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 IV – por um dia, em cada 12 (doze) meses de 
trabalho, em caso de doação voluntária de sangue de-
vidamente comprovada; (Inciso incluído pelo Decreto-
-lei nº 229, de 28.2.1967)

 V – até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para 
o fim de se alistar eleitor, nos têrmos da lei respectiva. 
(Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 VI – no período de tempo em que tiver de cum-
prir as exigências do Serviço Militar referidas na letra 
“c” do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 
(Lei do Serviço Militar). (Incluído pelo Decreto-lei nº 
757, de 12.8.1969)
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 VII – nos dias em que estiver comprovadamente 
realizando provas de exame vestibular para ingresso 
em estabelecimento de ensino superior. (Inciso inclu-
ído pela Lei nº 9.471, de 14.7.1997)

 VIII – pelo tempo que se fizer necessário, quan-
do tiver que comparecer a juízo. (Inciso incluído pela 
Lei nº 9.853, de 27.10.1999)

 IX – pelo tempo que se fizer necessário, quando, 
na qualidade de representante de entidade sindical, 
estiver participando de reunião oficial de organismo 
internacional do qual o Brasil seja membro. (Incluído 
pela Lei nº 11.304, de 2006)
....................................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos So-
ciais, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 621, DE 2011 

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, que regula o Programa do Seguro-
-Desemprego, o Abono Salarial e institui 
o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
para assegurar, às pessoas com deficiên-
cia, a reserva de vagas em programas de 
qualificação profissional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 15-A:

“Art. 15-A. Os programas e ações de qua-
lificação profissional financiados com recursos 
do FAT destinarão pelo menos dez por cento 
de suas vagas a pessoas com deficiências.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A sociedade brasileira assiste a um descompasso 
entre o preceito legal que reserva vagas para as pes-
soas com deficiência no mercado profissional e sua 
efetiva concretização no mundo do trabalho.

Por um lado, o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991, 
determina cotas de emprego para as pessoas com 
deficiência, estabelecendo percentuais que variam 
de 2% a 5%, dependendo do tamanho da empresa. 
Por outro, dados da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS) de 2008 indicavam que apenas 1% do 
total de trabalhadores do País é formado por pessoas 
com deficiência. Um percentual que torna evidente o 
descumprimento da norma legal.

Entre as alegações recebidas pela fiscalização 
trabalhista para a inobservância da reserva de vagas 
pelas empresas, está a de que existem dificuldades em 
encontrar trabalhadores com deficiência devidamente 
capacitados para o mercado de trabalho.

É, pois, no sentido de enfrentar essa situação 
que oferecemos o presente projeto de lei. 

Nosso objetivo é garantir que pelo menos dez por 
cento das vagas destinadas a programas de qualifica-
ção profissional financiados com recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT) atendam às pessoas 
com deficiência.

Com a medida, não estamos criando novas despe-
sas, nem onerando as responsabilidades do FAT, mas 
apenas direcionando parte das vagas a uma parcela 
dos trabalhadores que enfrenta especiais vulnerabi-
lidades na busca e manutenção de seus empregos.

Acreditamos que a iniciativa irá contribuir para 
dar efetividade às cotas para pessoas com deficiên-
cia nos postos de trabalho, porquanto lhes assegura 
a participação nos planos de qualificação profissional 
desenvolvidos no País. Contribui, também, para dire-
cionar de maneira mais equânime os recursos do FAT 
destinados à qualificação dos trabalhadores.

Submetemos, pois, a proposição à análise de 
nossos pares. – Senadora Lídice da Mata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desem-
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras 
providências.

....................................................................................

....................................................................................

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Subseção II 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional

....................................................................................
Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais em-

pregados está obrigada a preencher de 2% (dois por 
cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
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 I – até 200 empregados.................. 2%;
 II – de 201 a 500............................. 3%;
 III – de 501 a 1.000......................... 4%; 
 IV – de 1.001 em diante. ................ 5%.

 § 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou 
de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo 
determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imoti-
vada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá 
ocorrer após a contratação de substituto de condição 
semelhante.

 § 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social deverá gerar estatísticas sobre o total de em-
pregados e as vagas preenchidas por reabilitados e 
deficientes habilitados, fornecendo-as, quando soli-
citadas, aos sindicatos ou entidades representativas 
dos empregados.

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 622, DE 2011

Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010, para modificar os parâmetros de 
renegociação das dívidas oriundas de ope-
rações de crédito rural lastreadas em recur-
sos do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste – FNE.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 69 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 

de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 69. São remitidas as dívidas decor-
rentes de operações de crédito rural renegocia-
das nas condições do art. 2º da Lei no 11.322, 
de 13 de julho de 2006, cujos saldos devedores 
na data de publicação desta Lei, atualizados 
pelos encargos financeiros contratuais aplicá-
veis para a situação de normalidade, excluídos 
os bônus, sejam de até R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), desde que as operações sejam:

...............................................................
§ 2º A remissão de que trata este artigo 

também se aplica às operações de crédito rural 
que se enquadrem nas condições para rene-
gociação previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, 
de 13 de julho de 2006, efetuadas com recur-
sos do FNE, ou com recursos mistos do FNE 
com outras fontes, ou com recursos de outras 
fontes efetuadas com risco da União, ou ainda 
às operações contratadas no âmbito do Pronaf, 
cujos mutuários não as tenham renegociado 

nas condições ali estabelecidas e cujo saldo 
devedor atualizado até a data de publicação 
desta Lei, nas condições abaixo especificadas, 
seja inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais):

..................................................... ” (NR) 

Art. 2º O art. 70 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 70. É autorizada a concessão de 
rebate para liquidação, até 30 de novembro 
de 2012, das operações de crédito rural que 
tenham sido renegociadas nas condições do 
art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 
2006, e que estejam lastreadas em recursos 
do FNE, ou em recursos mistos do FNE com 
outras fontes, ou em recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda das 
operações realizadas no âmbito do Pronaf, em 
substituição a todos os bônus de adimplência e 
de liquidação previstos para essas operações 
na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e no 
art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 
2008, não remitidas na forma do art. 69 desta 
Lei, observadas ainda as seguintes condições:

...............................................................
§ 4º O mutuário de operação de crédi-

to rural que se enquadrar no disposto neste 
artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos 
encargos financeiros contratuais aplicáveis 
para a situação de normalidade, excluídos os 
bônus, seja inferior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), observado o disposto no § 2º do art. 
69, e que não disponha de capacidade de pa-
gamento para honrar sua dívida, recalculada 
nas condições e com os rebates de que trata 
este artigo, poderá solicitar desconto adicional 
para liquidação da sua dívida mediante apre-
sentação de pedido formal à instituição finan-
ceira pública federal detentora da operação, 
contendo demonstrativo de sua incapacidade 
de pagamento.

..................................................... ” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Apesar das reiteradas renegociações de dívidas 
rurais autorizadas pelo Governo Federal nos últimos 
anos, permanece elevada a dificuldade dos produto-
res rurais nordestinos para liquidar suas obrigações 
financeiras junto à rede de financiamentos.

Alguns fatores ausentes nas normas que autori-
zaram tais renegociações foram preponderantes para o 
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agravamento da situação de muitos pequenos, médios 
e grandes produtores rurais na área de influência do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
– FNE. Entre esses fatores, três se destacam: baixo 
teto de saldo devedor utilizado como limite de enqua-
dramento, prazos exíguos para renegociação e buro-
cracia dos agentes financeiros.

Tendo em conta essa realidade, a presente inicia-
tiva busca oferecer mais tempo para a regularização 
das dívidas rurais e ampliar os limites de saldo devedor 
utilizados como teto para enquadramento, de forma a 
possibilitar a um maior número de produtores os be-
nefícios da renegociação trazidos pela Lei nº 11.322, 
de 13 de julho de 2006, e pela Lei nº 12.249, de 11 
de junho de 2010. 

Quanto à burocracia e à leniência nas formaliza-
ções dos contratos junto à rede bancária, esperamos 
providências no âmbito de atuação do Poder Execu-
tivo Federal. Entretanto, urge que tomemos as medi-
das legislativas necessárias à solução dos problemas 
apontados. Para tanto, a proposição que apresentamos 
necessita da sensibilidade do Senado Federal, para 
que façamos justiça com a agropecuária, um setor da 
economia brasileira que, a duras penas, emprega e 
distribui renda. – Senadora Lídice da Mata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010

Institui o Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste – REPENEC; cria o Pro-
grama Um Computador por Aluno – PROUCA 
e institui o Regime Especial de Aquisição de 
Computadores para Uso Educacional – RE-
COMPE; prorroga benefícios fiscais; constitui 
fonte de recursos adicional aos agentes finan-
ceiros do Fundo da Marinha Mercante – FMM 
para financiamentos de projetos aprovados 
pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha 
Mercante – CDFMM; institui o Regime Espe-
cial para a Indústria Aeronáutica Brasileira – 
RETAERO; dispõe sobre a Letra Financeira 
e o Certificado de Operações Estruturadas; 
ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida 
– PMCMV; altera as Leis nos 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 
31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho 
de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 

16 de junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 
2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, 
de 27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro 
de 1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 
11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 
de dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho 
de 1997, 12.029, de 15 de setembro de 2009, 
12.189, de 12 de janeiro de 2010, 11.442, de 
5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setem-
bro de 2008, os Decretos-Leis nos 9.295, de 
27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro 
de 1969, e a Medida Provisória no 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nos 
7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, 
de 23 de dezembro de 2003, o Decreto-Lei no 
423, de 21 de janeiro de 1969; revoga dispo-
sitivos das Leis nos 8.003, de 14 de março de 
1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, 
de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de ou-
tubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 
1997; e dá outras providências. 

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Seção V 
Das Taxas e Demais Disposições

....................................................................................
Art. 69. São remitidas as dívidas decorrentes de 

operações de crédito rural renegociadas nas condições 
do art. 2o da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006, 
cujos saldos devedores na data de publicação desta 
Lei, atualizados pelos encargos financeiros contratuais 
aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos 
os bônus, sejam de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
desde que as operações sejam:

I – lastreadas em recursos do Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Nordeste – FNE; 

II – lastreadas em recursos mistos do FNE com 
outras fontes; 

III – lastreadas em outras fontes de crédito rural 
cujo risco seja da União; ou

IV – contratadas no âmbito do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF.

§ 1o Do valor de que trata o caput deste artigo 
excluem-se as multas.

§ 2o A remissão de que trata este artigo também 
se aplica às operações de crédito rural que se enqua-
drem nas condições para renegociação previstas no art. 
2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, efetuadas 
com recursos do FNE, ou com recursos mistos do FNE 
com outras fontes, ou com recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda às operações 
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contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não 
as tenham renegociado nas condições ali estabelecidas 
e cujo saldo devedor atualizado até a data de publi-
cação desta Lei, nas condições abaixo especificadas, 
seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais):

I – até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos 
financeiros originalmente contratados, sem bônus e 
sem encargos adicionais de inadimplemento;

II – de 16 de janeiro de 2001 até a data de pu-
blicação desta Lei:

a) para as operações efetuadas no âmbito do 
Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cen-
to ao ano);

b) para as demais operações, pelos encargos fi-
nanceiros previstos no art. 45 da Lei no 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, para cada período, sem encargos adi-
cionais de inadimplemento, observado o porte do mutuário.

§ 3o Para fins de enquadramento na remissão de 
que trata este artigo, os saldos devedores das opera-
ções de crédito rural contratadas com cooperativas, 
associações e condomínios de produtores rurais, in-
clusive as operações efetuadas na modalidade grupal 
ou coletiva, serão apurados:

I – por cédula-filha ou instrumento de crédito in-
dividual firmado por beneficiário final do crédito;

II – no caso de operação que não tenha envolvido 
repasse de recursos a cooperados ou associados, pelo 
resultado da divisão dos saldos devedores pelo número 
total de cooperados ou associados ativos da entidade;

III – no caso de condomínios de produtores rurais, 
por participante identificado pelo respectivo Cadastro 
de Pessoa Física – CPF, excluindo-se cônjuges; ou

IV – no caso de crédito grupal ou coletivo, por 
mutuário constante da cédula de crédito.

§ 4o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se às 
operações ali enquadráveis renegociadas com base em 
outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista 
no § 8º do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006.

§ 5o A remissão de que trata este artigo abran-
ge somente o saldo devedor, sendo que em nenhuma 
hipótese haverá devolução de valores a mutuários.

§ 6o É o FNE autorizado a assumir os ônus decor-
rentes das disposições deste artigo referentes às opera-
ções lastreadas em seus recursos e às operações las-
treadas em recursos mistos do FNE com outras fontes.

§ 7o É a União autorizada a assumir os ônus de-
correntes das disposições deste artigo referentes às 
operações efetuadas com recursos de outras fontes 
no âmbito do Pronaf e às demais operações efetuadas 
com risco da União.

§ 8o É o Poder Executivo autorizado a definir a me-
todologia e as demais condições para ressarcir às institui-
ções financeiras públicas federais os custos da remissão 

e dos rebates definidos neste artigo para as operações 
ou parcelas das operações efetuadas com risco da ins-
tituição financeira, observado o disposto nos §§ 6o e 7o.

Art. 70. É autorizada a concessão de rebate para 
liquidação, até 30 de novembro de 2011, das opera-
ções de crédito rural que tenham sido renegociadas 
nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de 
julho de 2006, e que estejam lastreadas em recursos 
do FNE, ou em recursos mistos do FNE com outras 
fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas com 
risco da União, ou ainda das operações realizadas no 
âmbito do Pronaf, em substituição a todos os bônus 
de adimplência e de liquidação previstos para essas 
operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, 
e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 
2008, não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, ob-
servadas ainda as seguintes condições:

I – para liquidação antecipada das operações 
renegociadas com base nos incisos I e II do art. 2º da 
Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, será concedi-
do rebate de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre 
o saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos 
financeiros contratuais aplicáveis para a situação de 
normalidade, excluídos os bônus, sendo que nas re-
giões do semiárido, no norte do Espírito Santo e nos 
Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequi-
tinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área 
de atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste – SUDENE, o rebate para liquidação será 
de 85% (oitenta e cinco por cento);

II – para liquidação antecipada das operações 
renegociadas com base no inciso III ou no § 5º do art. 
2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, obser-
vado o disposto no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008:

a) aplica-se o disposto no inciso I deste artigo para a 
parcela do saldo devedor que corresponda ao limite de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato original;

b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cin-
co por cento) sobre a parcela do saldo devedor da dí-
vida, atualizado pelos encargos financeiros contratuais 
aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os 
bônus, que diz respeito ao crédito original excedente 
ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo que 
nas regiões do semiárido, no norte do Espírito Santo e 
nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do 
Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na 
área de atuação da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste – SUDENE, o rebate para liquida-
ção será de 75% (setenta e cinco por cento).

§ 1o O disposto neste artigo também pode ser 
aplicado para liquidação das operações de crédito rural 
que se enquadrem nas condições para renegociação 
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previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 
2006, lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos 
mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de 
outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda 
das operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos 
mutuários não as tenham renegociado nas condições 
ali estabelecidas, sendo que os rebates serão aplicados 
sobre o saldo devedor atualizado da seguinte forma:

I – até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos 
financeiros originalmente contratados, sem bônus e 
sem encargos adicionais de inadimplemento;

II – de 16 de janeiro de 2001 até a data da liqui-
dação da operação:

a) para as operações efetuadas no âmbito do 
Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cen-
to ao ano);

b) para as demais operações, pelos encargos fi-
nanceiros previstos no art. 45 da Lei nº 11.775, de 17 
de setembro de 2008, para cada período, sem encar-
gos adicionais de inadimplemento, observado o porte 
do mutuário.

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo aplica-se às 
operações ali enquadráveis renegociadas com base em 
outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista 
no § 8º do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006.

§ 3o Caso o recálculo da dívida de que trata o § 
1o deste artigo, efetuado considerando os encargos 
financeiros de normalidade, resulte em saldo devedor 
zero ou menor que zero, a operação será considerada 
liquidada, não havendo, em hipótese alguma, devolu-
ção de valores a mutuários.

§ 4o O mutuário de operação de crédito rural que 
se enquadrar no disposto neste artigo, cujo saldo deve-
dor atualizado pelos encargos financeiros contratuais 
aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os 
bônus, seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
observado o disposto no § 2o do art. 69, e que não dis-
ponha de capacidade de pagamento para honrar sua 
dívida, recalculada nas condições e com os rebates de 
que trata este artigo, poderá solicitar desconto adicional 
para liquidação da sua dívida mediante apresentação 
de pedido formal à instituição financeira pública fede-
ral detentora da operação, contendo demonstrativo de 
sua incapacidade de pagamento.

§ 5o Para fins do disposto no § 4o deste artigo, 
caberá ao Poder Executivo definir em regulamento:

I – os prazos para a solicitação do desconto adicional;
II – os documentos exigidos para a comprovação 

da incapacidade de pagamento do mutuário;
III – os percentuais de descontos adicionais que 

poderão ser concedidos, considerando as diferentes 
situações;

IV – a criação de grupo de trabalho para acom-
panhar e monitorar a implementação das medidas de 
que trata este artigo; e

V – demais normas necessárias à implantação 
do disposto no § 4o deste artigo.

§ 6o É o FNE autorizado a assumir os ônus de-
correntes das disposições deste artigo referentes às 
operações lastreadas em seus recursos e às opera-
ções lastreadas em recursos mistos do FNE com ou-
tras fontes.

§ 7o É a União autorizada a assumir os ônus decor-
rentes das disposições deste artigo referentes às opera-
ções efetuadas com outras fontes no âmbito do Pronaf 
e às demais operações efetuadas com risco da União.

§ 8o É o Poder Executivo autorizado a definir a 
metodologia e as demais condições para ressarcir às 
instituições financeiras públicas federais os custos da 
remissão e dos rebates definidos neste artigo para as 
operações ou parcelas das operações efetuadas com 
risco da instituição financeira, observado o disposto 
nos §§ 6o e 7o deste artigo.
....................................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária; e de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 623, DE 2011 

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para disciplinar o recebimento de re-
clamações de usuários de serviços aéreos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 288 da Lei nº 7.565, de 19 de de-

zembro de 1986, passa a vigorar acrescido dos se-
guintes parágrafos:

“Art. 288. ...............................................
...............................................................
§ 4º O órgão a que se refere o caput man-

terá sítio na rede mundial de computadores des-
tinado ao recebimento formal de reclamações 
e denúncias dos usuários de serviços aéreos, 
permitindo acesso restrito ao interessado para 
acompanhamento e ciência do resultado.

§ 5º As informações recebidas nos ter-
mos do § 4º deste artigo serão utilizadas para 
divulgação de indicadores de desempenho 
das empresas aéreas e dos aeroportos.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A aviação civil em nosso País tem apresentado 
crescimento extraordinário na última década. Milhões 
de pessoas anteriormente excluídas do transporte aé-
reo agora desfrutam dessa modalidade anteriormente 
reservada apenas à elite econômica.

Infelizmente, no entanto, a democratização da 
aviação foi acompanhada de uma deterioração na 
qualidade dos serviços prestados. Cancelamentos e 
atrasos nos voos passaram a ser frequentes, assim 
como a preterição de embarque decorrente da prática 
do overbooking. Bagagens são extraviadas e eventu-
almente danificadas.

O Código Brasileiro de Aeronáutica já tipifica 
como infrações essas práticas. Falta, no entanto, um 
canal de acesso direto entre os passageiros e o órgão 
regulador, que é a Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC). A dificuldade na apresentação de reclamações 
tem levado muitos passageiros a desistirem de buscar 
reparação por danos sofridos, o que contribui para a 
continuidade de práticas desrespeitosas por parte das 
empresas aéreas e de operadores aeroportuários.

No atual estágio de desenvolvimento tecnológico, 
a forma mais eficaz de comunicação certamente é a 
rede mundial de computadores. 

A presente proposição tem por finalidade deter-
minar que a ANAC mantenha página na internet para 
receber denúncias dos passageiros e divulgar indica-
dores sobre o desempenho das empresas aéreas e 
dos operadores aeroportuários. 

O recebimento ágil e desburocratizado de denún-
cias permitirá à ANAC apurar os fatos e aplicar pena-
lidades às empresas infratoras com maior celeridade.

Os indicadores de desempenho, por sua vez, 
serão fundamentais para subsidiar a escolha da em-
presa aérea pelo passageiro, fortalecendo, portanto, 
sua posição de consumidor.

Pelas razões expostas, contamos com o apoio 
de nossos Pares para a aprovação desse projeto. – 
Senador Sérgio Souza.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica.

....................................................................................
Art. 288. O Poder Executivo criará órgão com 

a finalidade de apuração e julgamento das infrações 
previstas neste Código e na legislação complementar, 
especialmente as relativas a tarifas e condições de 
transporte, bem como de conhecimento dos respec-
tivos recursos.

§ 1° A competência, organização e funcionamento 
do órgão a ser criado, assim como o procedimento dos 
respectivos processos, serão fixados em regulamento.

§ 2° Não se compreendem na competência do 
órgão a que se refere este artigo as infrações sujeitas 
à legislação tributária.

§ 3º (Vetado).
....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 46, DE 2011

Institui no Senado Federal a Comen-
da Dorina Gouveia Nowill e dá outras pro-
vidências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituída a Comenda Dorina Gouveia 

Nowill destinada a agraciar personalidades que tenham 
oferecido contribuição relevante à defesa das pessoas 
com deficiência no Brasil.

Art. 2º A Comenda será conferida a 5 (cinco) per-
sonalidades, anualmente, durante sessão do Senado 
Federal especialmente convocada para esse fim, a 
realizar-se no mês de setembro.

Art. 3º A indicação de candidato, acompanhada 
do respectivo curriculum vitae e justificativa, deverá ser 
encaminhada à Mesa até o dia 1º de abril.

Parágrafo único. Poderão indicar candidatos à 
Comenda:

I – entidades governamentais e não governamen-
tais de âmbito nacional que desenvolvam atividades 
relacionadas à defesa de pessoas com deficiência;

II – Senadores;
III – Deputados Federais.
Art. 4º Para proceder à apreciação das indicações 

e à escolha dos agraciados será constituído o Conse-
lho de Comenda Dorina Gouveia Nowill, composto por 
um representante de cada um dos partidos políticos 
com assento no Senado Federal.

§ 1º O Conselho a que se refere a caput será re-
novado a cada ano, permitida a recondução de seus 
membros.

§ 2º O Conselho escolherá, anualmente, entre 
os seus integrantes, seu Presidente.

Art. 5º Os nomes dos agraciados deverão ser 
encaminhados à Mesa do Senado Federal até o dia 5 
de agosto e serão publicamente divulgados;

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na da data 
da publicação.

Justificação

Dorina de Gouvêa Nowill nasceu em São Paulo 
no dia 28 de maio de 1919, ficando cega aos 17 anos, 
acometida de enfermidade não diagnosticada.

Lutou contra todas as dificuldades da cegueira, 
sendo a primeira aluna regular na Escola Normal Ca-
etano de Campos. Especializou-se em educação para 
cegos na Universidade de Columbia, em New York/EUA.

Em 11 de março de 1946 criou a Fundação para o 
Livro do Cego no Brasil e em 1948 recebeu da Kellog’s 
Foundation e da American Foundation for Overseas 
Blind uma imprensa Braille completa com maquiná-

rios, papel e outros materiais, indispensáveis às suas 
atividades.

De 1961 a 1973, Dorina dirigiu a Campanha Na-
cional de Educação de Cegos do Ministério da Edu-
cação e Cultura. 

Foi presidente do Conselho Mundial para o Bem 
Estar dos Cegos, hoje, União Mundial de Cegos, tendo 
recebido incontáveis prêmios e comendas nacionais e 
internacionais ao longo de suas mais de seis décadas 
de trabalho à frente da Fundação Dorina.

Esta importante brasileira faleceu em 29 de agosto 
de 2010, aos 91 anos, deixando um legado importante 
para a garantia dos Direitos Humanos.

Importante destacar que “Há mais de seis décadas, 
a Fundação Dorina tem se dedicado à inclusão social das 
pessoas com deficiência visual, por meio da produção 
e distribuição gratuita de livros braille, falados e digitais 
acessíveis, diretamente para pessoas com deficiência 
visual e para mais de 1.400 escolas, bibliotecas e organi-
zações de todo o Brasil. A Fundação Dorina Nowill para 
Cegos também oferece, gratuitamente, programas de 
serviços especializados à pessoa com deficiência visual 
e sua família, nas áreas de educação especial, reabi-
litação, clínica de visão subnormal e empregabilidade.

Organização sem fins lucrativos e de caráter fi-
lantrópico, ao longo dos anos a Fundação Dorina No-
will para Cegos produziu mais de seis mil títulos e dois 
milhões de volumes impressos em braille. A instituição 
produziu ainda mais de 1.600 obras em áudio e cerca de 
outros 900 títulos digitais acessíveis. Além disto, mais de 
17.000 pessoas foram atendidas nos serviços de clínica 
de visão subnormal, reabilitação e educação especial.

São mais de seis décadas de dedicação e de 
muitas realizações. Tudo isto graças a doadores, vo-
luntários, amigos e patrocinadores que acreditam na 
missão da Fundação Dorina Nowill para Cegos e fazem 
da instituição uma referência no trabalho de inclusão 
social das pessoas cegas e com baixa visão.” (www.
fundacaodorina.org.br)

Por toda a história de vida de Dorina de Gouvêa 
Nowill, por sua defesa incondicional dos interesses dos 
menos favorecidos e, também, por sua trajetória de 
extraordinária determinação e coragem, entendemos 
que o Senado Federal deva criar um instrumento que 
ao mesmo tempo homenageie Dorina e premie per-
sonalidades que, como ela, contribuem para a defesa 
de pessoas com deficiência em nosso País.

Por essas razões, submetemos esta proposição 
ao exame dos ilustres membros desta Casa, espe-
rando que venham aprová-la, pelo seu inquestionável 
mérito. – Senadora Lídice da Mata.

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte; e Diretora) 
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu o Ofício nº 181, de 
2011, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 158, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 181/2011 _ PRES/CAS

Brasília, 28 de setembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado no 158, de 2011, que Autori-
za a movimentação do saldo das contas vinculadas ao 
FGTS para pagamento de prestações habitacionais em 
atraso, de autoria do Senador Eunício Oliveira.

Cordialmente, – Senador Jayme Campos, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Com referência ao Ofício nº 181, de 
2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 129, 131 e 
130, de 2011, do Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em ca-
ráter terminativo, dos Projetos de Lei da Câmara nºs 78, 
de 2010; 292, de 2009; e 104, de 2010, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. no 129/2011/CE

Brasília, 27 de setembro de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1o, IV e 2o, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara no 078, de 2010, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Aelton 
Freitas, que “Denomina Rodovia Francisco Domingos 
Ribeiro o trecho da BR-265 entre as cidades de Bom 
Jesus da Penha e Jacuí, no Estado de Minas Gerais”.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. no 131/2011/CE

Brasília, 27 de setembro de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do §§ 1o, IV e 2o, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara no 292, de 2009, 
de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Ael-
ton Freitas, que “Denomina Rodovia Deputado Jaime 
Martins do Espírito Santo o trecho da BR-494 entre a 
cidade de Oliveira e o entroncamento com a BR-262, 
no Estado de Minas Gerais”.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. no 139/2011/CE

Brasília, 27 de setembro de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1o, IV e 2o, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara no 104, de 2010, 
de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Ro-
berto Santiago, que “Denomina Viaduto Centenário da 
Imigração Japonesa o viaduto localizado no Km 43/44 
da BR-381, Rodovia Fernão Dias, no Município de Ati-
baia, Estado de São Paulo”.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Com referência aos Ofícios nºs 129, 131 
e 130, de 2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que as matérias sejam apre-
ciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência lembra ao Plenário que o Perío-
do do Expediente da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã será destinado a comemorar os 23 anos de 
promulgação da Constituição Federal e a criação dos 
Estados do Amapá, Roraima e Tocantins, nos termos 
dos Requerimentos nºs 388 e 740, de 2011, do Se-
nador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, bem 
como nos termos do Requerimento nº 966, de 2011, 
da Senadora Angela Portela e outros Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu o Aviso nº 80, de 
2011 (nº 346/2011, na origem), do Ministro de Esta-
do da Fazenda, encaminhando o relatório com as ca-
racterísticas das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de agosto de 2011, a 

tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – O Aviso nº 80, de 2011, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu o Aviso nº 81, de 
2011 (nº 101/2011, na origem), do Banco Central do 

Brasil, que encaminha, em atendimento ao disposto 
na Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das emis-
sões do real referente ao mês de agosto de 2011, as 
razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – O Aviso nº 81, de 2011, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 
407, de 2011, na origem, da Senhora Presidente da 
República, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 22, de 2011 (proveniente da Medida 
Provisória nº 533/2011), que autoriza a União a trans-
ferir recursos financeiros aos Municípios e ao Distrito 
Federal, com a finalidade de prestar apoio financeiro 
à manutenção de novos estabelecimentos públicos de 
educação infantil, e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 12.499, de 2011.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 
2011 (nº 4.572/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal Militar, que cria os cargos de Juiz-
-Auditor e Juiz-Auditor Substituto para a 2ª Auditoria 
da 11ª Circunscrição Judiciária Militar (DF), no âmbito 
da Justiça Militar da União; revoga dispositivos da Lei 
nº 10.333, de 19 de dezembro de 2001; e dá outras 
providências.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – O Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2011, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência recebeu o Ofício nº 290, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando que foi dado conhecimento aos membros 
daquele Órgão técnico do inteiro teor do Aviso nº 71, 
de 2011, e recomendando o seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

Of. no 290/2011/CAE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 39a Reunião Extraordinária da Comissão de Assun-
tos Econômicos, realizada em 30 de agosto, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso no71 de 2011 (no 
1.191-Seses-TCU-Plenário), de 10 de agosto de 2011, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido nos autos do processo no TC-
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025.646/2010-9, pelo Plenário daquela Corte, na Ses-
são Ordinária de 10-8-2011, bem como do Relatório e 
do Voto que o fundamentam. O Acórdão em questão 
é referente ao acompanhamento da operação de cré-
dito autorizada pela Resolução no 52 de 2010 desta 
Casa. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do OF.CAE no 33/2011-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – O Aviso nº 71, de 2011, vai ao arquivo.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência esclarece ao Plenário que, 
com relação ao Requerimento nº 1.182, de 2011, do 
Senador Magno Malta, solicitando autorização para 
participar do Seminário O avanço do consumo de 
drogas na Argentina, de 5 a 7 de outubro corrente, 
a realizar-se em Buenos Aires, Argentina, a matéria 
recebeu parecer favorável da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno.

É o seguinte o parecer:

PARECER No 1.056, DE 2011

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
no 1.182, de 2011, do Senador Magno Malta, 
que “requer autorização para participar do 
seminário intitulado ‘O avanço do consumo 
de drogas na Argentina’, a ser realizado em 
6 de outubro de 2011, na Câmara dos De-
putados da República Argentina, na cidade 
de Buenos Aires, para o qual foi convidado 
na condição de palestrante; e seja autori-
zada sua ausência dos trabalhos da Casa, 
no período de 5 a 7 de outubro de 2011”.

Relator: Senador

I – Relatório

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional é chamada a se pronunciar sobre o Reque-
rimento no 1.182, de 2011, do Senador Magno Malta, 
que “requer autorização para participar do seminário 
intitulado ‘O avanço do consumo de drogas na Ar-
gentina’, a ser realizado em 6 de outubro de 2011, 
na Câmara dos Deputados da República Argentina, 

na cidade de Buenos Aires, para o qual foi convidado 
na condição de palestrante; e seja autorizada sua au-
sência dos trabalhos da Casa, no período de 5 a 7 de 
outubro de 2011”.

O Requerimento do Senador Magno Malta se 
faz acompanhar do Ofício no 65/AFEPA/COCIT/DAM 
I/PARL BRAS ARGT, do Chefe da Assessoria Espe-
cial de Assuntos Federativos e Parlamentares do Mi-
nistério das Relações Exteriores, de 31 de agosto de 
2011, encaminhando convite recebido pela Embaixada 
do Brasil em Buenos Aires, de autoria da Deputada 
argentina Cynthia Hotton, referente a seminário intitu-
lado “O avanço do consumo de drogas na Argentina: 
o debate no Congresso”, por meio do qual o Senador 
Magno Malta é convidado a integrar a delegação bra-
sileira no evento.

II – Análise

O art. 13 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral expressa as situações em que o Senador não 
será considerado ausente, quais sejam: “se estiver 
em licença, ou em representação a serviço da Casa 
ou, ainda, em missão política ou cultural de interesse 
parlamentar, previamente aprovada pela - Mesa, obe-
decido o disposto no art. 40”.

O art. 40, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, por sua vez, prevê que “a ausência do Senador, 
quando incumbido de representação da Casa ou, ain-
da, no desempenho de missão no País ou no exterior, 
deverá ser autorizada mediante deliberação do Plená-
rio, se houver ônus para o Senado”, estabelecendo, 
ainda, em seu parágrafo 4o, a necessidade de que seja 
ouvida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, ou a Comissão que tiver maior pertinência.

Em cumprimento ao disposto no art. 39, inciso 
I, do Regimento Interno, o Requerente comunica que 
estará ausente do País no mesmo período da licença 
solicitada – de 5 a 7 de outubro de 2011. Sua Excelên-
cia, o Senador Magno Malta, solicita, portanto, as ne-
cessárias providências para o desempenho da missão.

III – Voto

Diante do exposto, e em vista da importância da 
missão, meu voto é pela aprovação do Requerimento 
no 1182, de 2011.

Sala da Comissão, 29 de setembro de 2011. – 
Senador Fernando Collor, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Aloysio 
Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, a Srª Senadora Maria 
do Carmo Alves e os Srs. Senadores Romero Jucá e 
Lobão Filho enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o Inciso I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Cipoal de impos-
tos aumenta custos de empresas no Brasil”, publicada 
pelo jornal Valor Econômico em sua edição de 27 de 
setembro de 2011.

A matéria destaca que o Brasil é o local onde 
mais horas de trabalho são gastas para cumprir as 
obrigações fiscais.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado, 
“Cascos duros”, publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo no dia 22 de setembro de 2011.

O editorial discorre sobre a presença da pre-
sidente Dilma na abertura da sessão da ONU, onde 
falou de transparência e corrupção. Na mesma data 
o ex-presidente Lula, em evento na Bahia, falava que 
político tem que fazer de tudo para se sustentar no 
governo independente das acusações que sofrer de 

corrupção, mostrando como passou pelas acusações 
dos mensaleiros sem ouvir, ver ou saber de nada.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer da matéria intitulada “Nas asas da União, a ca-
minho de casa”, publicada pelo jornal O Globo de 25 
de setembro de 2011. 

A matéria destaca que embora sejam responsá-
veis por políticas públicas para todo o país, ministros 
de governo têm privilegiado suas bases eleitorais nas 
viagens feitas com o dinheiro do contribuinte.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 
– SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, com a globaliza-
ção dos mercados, o mundo foi invadido de produtos 
de qualidade de toda ordem. Ao lado dos benefícios 
gerados pela tecnologia da informação, emergiram 
os prejuízos provocados pela disseminação descon-
trolada das drogas. Mediante preços acessíveis, em 
função da progressiva escala de produção, aliados a 
métodos mais velozes de distribuição, as populações 
menos abastadas e socialmente mais vulneráveis se 
convertem em presas fáceis. 

Os prejuízos são imensuráveis. O uso de drogas, 
em geral, e em especial de crack, vem assolando nos-
sas cidades, diluindo os sonhos dos nossos jovens e 
sua vontade de participação social, causando dilace-
ramento nas famílias, que, na maior parte das vezes, 
sentem-se de mãos atadas, reféns dessa circunstância.

Por outro lado, os danos sociais e de saúde pú-
blica causados pelo uso do crack ultrapassam as es-
feras físicas e emocionais dos usuários e acabam por 
estimular a prostituição, o aumento das doenças se-
xualmente transmissíveis e a ocorrências de crimes.

O reflexo do consumo de drogas no mercado 
de trabalho brasileiro também dá mostra do dano so-
cial: apenas no primeiro semestre deste ano o INSS 
desembolsou mais de 12 milhões de reais a título de 
Auxílio Doença a trabalhadores afastados por uso de 
drogas; outros 15 mil foram afastados temporariamente 
do serviço para desintoxicação.

Nesse contexto, nada mais urgente que o Es-
tado brasileiro tome providências para a prevenção, 
controle e combate dos entorpecentes no País. Mais 
especificamente, chama a atenção a trivialização do 
consumo do crack nos subúrbios de nossas metrópo-
les. A imagem da crackolândia, em São Paulo, talvez 
seja o símbolo mais apropriado para traduzir a miséria 
a que o ser humano é reduzido quando inteiramente 
dependente do consumo de drogas. 

Contra tal estado degradante e deplorável da 
condição do brasileiro, Senhor Presidente, todas as 
iniciativas devem ser apreciadas e acatadas, a come-
çar pelo próprio Estado. Não por acidente, mas sim por 
pressão social, o Governo Federal baixou um decreto, 
em 2010, instituindo o Plano Integrado de Enfrenta-
mento ao Crack e outras Drogas, cuja coordenação 
estaria subordinada ao Comitê Gestor. 

Anunciada em ano eleitoral, a medida governa-
mental prometia uma alocação orçamentária da ordem 
de 410 milhões de reais para a implementação das 
ações. Acontece que, transcorridos treze meses da 
promulgação da Lei, o Governo aplicou apenas 20% 

daquele montante nas iniciativas verdadeiramente com-
prometidas com o combate contra o crack no Brasil. 

Segundo reportagem veiculada no Correio Brazi-
liense, no mês de julho, o restante das verbas foi inex-
plicavelmente desviado para os Ministérios da Justiça, 
da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. A pulverização desses recursos não se explica 
à luz do que dita o Decreto 7.179, acima mencionado, 
quando dispõe sobre a competência do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República na 
condição de coordenador do Comitê Gestor do Plano. 

Ora, as estatísticas são cruéis e já estimam em 
quase um milhão o número de brasileiros dependen-
tes químicos, seja pelo consumo de crack, seja pelo 
consumo de cocaína. De acordo com as projeções dos 
técnicos da Organização das Nações Unidas (ONU), 
o número tende a crescer no mundo inteiro nos pró-
ximos anos. 

O Brasil sequer conhece o perfil de seus depen-
dentes químicos, visto que o último levantamento data 
de 2005. A Secretaria Nacional de Política sobre Dro-
gas (Senad) admite que uma nova pesquisa poderia ter 
sido concluída em março, mas, por problemas logísti-
cos, não pôde cumprir o prazo estabelecido. Indiferen-
te à dimensão da incompetência, o Senad tampouco 
anuncia qualquer projeção de datas para a conclusão. 

Por outro lado, tomando a dianteira nas pesqui-
sas, a Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
divulgou, no final de 2010, um relatório impactante, 
ao denunciar que 98% das cidades brasileiras abriga 
dependentes químicos de toda ordem. No entanto, 
aproximadamente 15% deste mundaréu dispõem de 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPs), enquan-
to que apenas 8% contam com programas locais de 
combate ao crack.

Nas palavras do próprio Presidente da Comis-
são Especial de Combate às Drogas da Câmara dos 
Deputados, o País vive uma lastimável epidemia que 
deve ser tratada como crônica. Aliás, por prudência e 
bom senso, nossas autoridades deveriam, sim, tratar 
o crack como epidemia, aprimorando e efetivando po-
líticas públicas contra mal tão violento, evitando, as-
sim, correr atrás de um prejuízo ainda maior em futuro 
bem próximo. 

Na verdade, Sr. Presidente, por ocasião de seu 
lançamento em 2010, a execução das ações do Plano 
Integrado de Enfrentamento ao Crack guardava algo 
de alvissareiro e auspicioso no ambicioso campo das 
políticas públicas no Brasil. Seu conteúdo previa que 
sua condução seria desenvolvida de maneira descen-
tralizada, porém atenta à conjugação de esforços entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
Do ponto de vista das articulações dos setores envol-
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vidos, maior ênfase deveria ser destinada à integração 
de políticas e ações de saúde, assistência social, se-
gurança pública, educação, desporto, cultura, direitos 
humanos e juventude.

Nessa linha, sem descuidar dos pressupostos, di-
retrizes e objetivos definidos na Política Nacional sobre 
Drogas, o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack 
destinava-se à ampliação de iniciativas relacionadas à 
prevenção do uso, tratamento e reinserção social de 
usuários de crack. Ao contemplar a participação essen-
cial dos familiares, aliada à atenção aos públicos mais 
vulneráveis, visava prestar uma assistência mais ágil 
às crianças e aos adolescentes abandonados à rua. 

Mais que isso, definiu-se competências. Caberia 
ao Plano estruturar e fortalecer as redes de atenção 
à saúde e de assistência social para os usuários de 
crack, por intermédio da articulação das ações do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) com as ações do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). Além disso, faz-se 
imprescindível a capacitação de atores governamentais 
e não-governamentais nas ações previstas, de modo a 
preparar com mais competência os processos de disse-
minação de informações qualificadas relativas à droga.

Todavia, Senhor Presidente, aquilo que parecia, 
então, ser o remédio para o descontrole do crack no 
Brasil se converteu, em curto espaço de tempo, em 
uma panacéia irresponsável. Por exemplo, embora 
estivesse prevista no Decreto a ampliação do número 
de leitos e rede de atendimento para tratamento dos 
viciados, o Plano deixou de contemplar 62% dos Muni-
cípios brasileiros. Isso se deu porque, arbitrariamente, 
se limitou o acesso às ações apenas às cidades com 
população acima de 20 mil habitantes. 

Traduzindo o drástico corte no raio de intervenção 
do Plano, o Senad sinalizou, há bem pouco, a cons-
trução de 2,5 mil leitos em todo o País, resultando, no 
final das contas, na existência de apenas meia vaga 
para cada Município brasileiro. Para agravar o quadro, 
a tentativa de lançar editais públicos para contratação 
de vagas de internação redundou em retumbante fra-
casso, dadas as inúmeras e desnecessárias exigências.

Por sua vez, a Presidente Dilma hesita em trans-
formar, de fato, as políticas públicas de combate às 
drogas em peças estratégicas de governo, rejeitando 
reiteradamente iniciativas legislativas que proponham 
novas fontes de financiamento do Fundo Nacional de 
Combate às Drogas. Em todo o caso, o Congresso 
Nacional deve mobilizar-se para que, nas discussões 
sobre eventuais contingenciamentos de verbas, os re-
cursos destinados ao enfrentamento das drogas sejam 
herculeamente poupados. 

Em resumo, é deplorável tomar conhecimento de 
que os recursos do Governo Federal não tenham lo-

grado sucesso no processo de alteração da realidade 
da assistência ao dependente no Brasil. Tal impressão 
parece escapar aos limites geográficos nacionais. Não 
custa nada repetir que, na visão de alguns chefes de 
Estado, vigora a tese de que, deixando os gatos gor-
dos do tráfico se lambuzarem com impunidades, con-
cessões territoriais e privilégios carcerários, escorreria 
naturalmente algum benefício para a maioria da popu-
lação marginal dos subúrbios e das favelas.

Diante desse descalabro e para encerrar, Senhor 
Presidente, vale à pena acentuar o despreparo e a 
negligência do Governo petista na gestão de políticas 
de combate aos entorpecentes no Brasil. O Plano In-
tegrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas 
parece dormitar nas gavetas burocráticas do Palácio 
do Planalto, sem que haja uma vigilância mais severa 
sobre a aplicação das verbas em políticas apropriadas 
e coerentes com os princípios e objetivos previstos no 
Decreto 7.179, tão novo e já tão caduco.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB − RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, com a proximidade da che-
gada da Copa do Mundo de Futebol de 2014, o País 
já começa a acelerar os seus preparativos. 

Todos os estádios para o evento, reformados ou 
novos, já estão em plenas obras. A execução das obras 
de infraestrutura também começa a engatar, e temos 
a mais absoluta certeza de que tudo ficará pronto até 
mesmo antes do prazo final, para realizarmos um dos 
mais belos mundiais de toda a história e deixarmos 
ao País um importante legado material, turístico e de 
imagem.

É do conhecimento de todos que, para se ha-
bilitar como postulante à sede da Copa do Mundo, 
todo país deve se comprometer em cumprir algumas 
diretrizes da FIFA. O Brasil, portanto, ao inscrever sua 
candidatura, tinha plena consciência dessas medidas, 
implantadas em todas as nações que sediaram o Mun-
dial recentemente.

Não cabe aqui, meus Nobres Colegas, a discus-
são sobre se a Lei da Copa fere, ou não, a soberania 
nacional, até porque a Presidenta Dilma − assim como 
nós todos! − já deu demonstrações absolutamente cla-
ras de que não compactuaria com qualquer medida 
nesse sentido. Tal discurso, portanto, não ajuda nem 
contribui para o bom andamento dos trabalhos de pre-
paração do País para receber a Copa.

O que devemos ter em mente na discussão dessa 
matéria − e esta Casa desempenhará papel absolu-
tamente fundamental nesse processo − é o interesse 
nacional objetivo em construir uma boa imagem inter-
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nacional e aproveitar o momento de sua realização para 
incrementar sua infraestrutura e melhorar, de forma 
permanente, as condições urbanas de nossas cidades.

A FIFA, como qualquer outra organização inter-
nacional, estabeleceu algumas condições para a rea-
lização do evento, notadamente na área comercial e 
publicitária. O Governo, democraticamente, negociou 
algumas dessas medidas e adequou-as à nossa rea-
lidade jurídica e legal. Esta Casa dará prosseguimen-
to a esse processo, e o Brasil espera que o faça com 
ponderação e objetividade, sem abrir espaços para 
falsos palanques ou discursos eleitoreiros.

Temos, dessa forma, a grande responsabilidade 
e o dever cívico de discutir e adequar as medidas da 
FIFA ao nosso ordenamento jurídico, credenciando o 
País para receber o Mundial sem tergiversar, obvia-
mente, na defesa de nossos interesses e de nossos 
princípios constitucionais. É o que todos nós desejamos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Senado Federal, a Casa de Fede-
ração, responsável por manter o equilíbrio regional e 
combater as desigualdades entre os entes federados, 
é, certamente, o fórum mais adequado para se deba-
ter e aprimorar a discussão em tomo da partilha dos 
recursos da camada pré-sal de petróleo, essa grande 
riqueza nacional. A questão da distribuição dos royal-
ties resultantes da exploração da camada pré-sal tem 
envolvido diversos setores da sociedade brasileira, 
como era de se esperar pela relevância da matéria.

A riqueza do pré-sal pertence a todos os bra-
sileiros e brasileiras, a todos os Estados, bem como 
aos municípios, e gerará, em breve, desenvolvimento 
econômico e social para a nossa gente, fortalecendo e 
projetando, ainda mais, o Brasil no cenário internacional.

O Presidente desta Casa, ilustre Senador José 
Sarney, homem público com tantos relevantes e reco-
nhecidos serviços prestados ao nosso País nas últimas 
décadas, colocou muito bem a questão da partilha dos 
royalties do pré-sal.

Concordo plenamente com as palavras que Sua 
Excelência pronunciou ontem neste Plenário, ao clas-
sificar como “injustas e desinformadas” matérias pu-
blicadas na imprensa nesse último final de semana 
tratando sobre a posição de Sua Excelência na dis-
cussão sobre a divisão dos royalties do petróleo entre 
estados produtores e não produtores. De fato, este é 
um assunto “tão sério que não permite qualquer leitu-
ra política partidária ou regional”, como foi muito bem 
colocado pelo Presidente Sarney.

O Presidente José Sarney esclareceu aquilo que 
podemos considerar, nessa discussão sobre o pré-sal, 
uma verdadeira confusão entre assuntos distintos: 
Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios 
e distribuição de royalties. Os royalties surgiram por 
lei em sua gestão, mas os fundos foram criados pela 
Emenda Constitucional 18, de 1965, ainda na vigência 
da Constituição de 1946, há mais de 45.

A fórmula de distribuição dos recursos dos fundos 
entre estados e municípios foi criada pela Lei 5.172, de 
1966, do então presidente Castello Branco. A fórmula 
consta do artigo 86 do Código Tributário Nacional, que 
diz que do produto de arrecadação dos impostos sobre 
a renda (IR) e sobre os produtos industrializados (IPI), 
10% serão destinados ao FPE e outros 10% ao FPM. 
Já quanto ao Fundo de Participação dos Estados, o 
artigo 88 do mesmo Código Tributário Nacional dispõe 
que 5% serão distribuídos proporcionalmente à super-
fície de cada estado e do DF, e 95% serão distribuídos 
proporcionalmente ao coeficiente individual de parti-
cipação, resultante do produto do fator representativo 
da população pelo fator representativo do inverso da 
renda per capita de cada entidade participante. O cál-
culo é responsabilidade, desde a criação dos Fundos, 
do Tribunal de Contas da União.anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se formos 
analisar a questão da distribuição da riqueza nacional, 
poderíamos afirmar que muitas coisas talvez precisas-
sem ser modificadas neste País.

Vejamos, por exemplo o caso do meu Estado, o 
querido Maranhão, uma unidade da Federação que 
ainda apresenta uma série de dificuldades nas áreas 
social e econômica; são problemas que atingem uma 
parcela significativa de sua população de seis milhões 
de pessoas.

Eu pergunto: é justo que os estados consumi-
dores de produtos diversos não recebam pelo menos 
parcela do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICMS), que, pelas regras em rigor, fica todo onde es-
sas mercadorias são produzidas? Tais produtos são 
“exportados” de um estado para outro sem que os es-
tados consumidores, que sustentam a produção com 
o incremento da demanda, sejam de alguma maneira 
beneficiados.

O Maranhão, por outro lado, vale destacar, é um 
grande produtor e exportador de alumínio e grãos, que 
geram impostos e divisas para o nosso País como um 
todo, beneficiando toda economia brasileira sem dúvi-
da. Ocorre que o retomo de toda dessa riqueza para 
os cofres públicos maranhenses é muito alongada 
por vezes, dificultando o desenvolvimento do Estado.

Espero que esta Casa da Federação possa apro-
veitar a oportunidade que nos está sendo oferecida, 
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ou seja, a discussão da distribuição de royalties, para 
encontrarmos a melhor solução para a Nação brasileira.

Era o que tinha a dizer. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – Nada mais havendo a tratar, vou declarar encer-
rada a sessão, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se, amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 536, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 25, de 2011, que dá 
nova redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 
de julho de 1981, que dispõe sobre as ativi-
dades do médico-residente; e trata das contri-
buições devidas aos conselhos profissionais 
em geral (proveniente da Medida Provisória 
nº 536, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 
16.09.2011)

Relator revisor: Senador Wilson Santiago
(Sobrestando a pauta a partir de: 

21.08.2011)
Prazo final prorrogado: 03.11.2011

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 537, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 537, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da De-
fesa e da Integração Nacional, no valor global 
de quinhentos milhões de reais, para os fins 
que especifica.

(Lida no Senado Federal no dia 
16.09.2011)

Relator revisor: Senador Cyro Miranda
(Sobrestando a pauta a partir de: 

21.08.2011)
Prazo final prorrogado: 03.11.2011

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 538, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 538, de 2011, que autoriza a pror-
rogação de contratos por tempo determinado 
firmados com fundamento na alínea g do inciso 
VI do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezem-

bro de 1993; altera a Lei nº 12.337, de 12 de 
novembro de 2010; e dá outras providências.

(Lida no Senado Federal no dia 
16.09.2011)

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

28.08.2011)
Prazo final prorrogado: 10.11.2011

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Junior, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que 
apresenta.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)
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6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 448, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2011, 
do Senador Wellington Dias, que dispõe sobre 
royalties e participação especial devidos em 
função da produção de petróleo, gás natural e 
outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de 
concessão no mar territorial, na zona econô-
mica exclusiva e na plataforma continental, e 
sobre royalties devidos sob o regime de parti-
lha de produção, instituído pela Lei nº 12.351, 
de 22 de dezembro de 2010.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 
(nº 5.938/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva da Presidência da República, que dispõe 
sobre a exploração e a produção de petróleo, 
de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos sob o regime de partilha de produção, 
em áreas do pré-sal e em áreas estratégi-
cas, altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, e dá outras providências 
(exploração, produção, royalties e comerciali-
zação do petróleo).

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 166, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2007, 
do Senador João Vicente Claudino, que altera 
a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
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– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 629, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 629, de 2007, 
do Senador Magno Malta, que altera as Leis nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, nº 8.001, 
de 13 de março de 1990, e nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para alterar a distribuição de 
receitas de compensações financeiras e para 
direcioná-las às aplicações que especifica.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 630, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 630, de 2007, 
do Senador Magno Malta, que altera dispositi-
vos das Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, nº 8.001, de 13 de março de 1990, e nº 
9.648, de 27 de maio de 1998, para estabele-
cer que os royalties serão aplicados, priorita-
riamente, em segurança pública.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2008, 
do Senador Cristovam Buarque, que altera os 
arts. 47 e 49 da Lei nº 9.478, de 06 de agos-
to de 1997 – Lei do Petróleo, e insere o art. 
49-A na mesma lei para destinar parcela dos 
royalties à conservação da floresta amazônica.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 29, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 29, de 2008, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
altera o § 2º do art. 8º da Lei nº 7.990, de 28 
de dezembro de 1989, para estabelecer que 
parcela da compensação financeira pela ex-
ploração de gás, petróleo, recursos hídricos e 
minerais, no âmbito de cada ente beneficiário, 
será aplicada em infra-estrutura.
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Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 104, de 
2008, do Senador Aloizio Mercadante, que 
altera o inciso II do art. 49 da Lei nº 9.478, de 
6 de agosto de 1997, e o parágrafo 4º do art. 
27 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
para prever distribuição de parcela dos royal-
ties referentes à lavra de petróleo ou gás na-
tural ocorrida em plataforma continental para 
o custeio da Previdência Social.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 116, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 116, de 
2008, do Senador Cristovam Buarque, que 

acrescenta art. 52-A à Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, para estabelecer que os re-
cursos recebidos por Estados e Municípios a 
título de royalties pela exploração de petróleo 
serão aplicados, exclusivamente, em ações e 
programas públicos de educação de base e 
de ciência e tecnologia.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 189, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 189, de 
2008, do Senador Expedito Júnior, que altera 
o art. 7º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989, e a alínea e do inciso II do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, com 
vistas a destinar recursos do Fundo Especial 
exclusivamente para a saúde.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
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166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 
224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 

138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2008, 
do Senador Augusto Botelho, que disciplina 
os dispêndios financiados com recursos de 
compensação financeira pela exploração de 
petróleo e gás natural.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 224, de 
2008, do Senador João Pedro, que altera a 
Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que 
“dispõe sobre a política energética nacional, 
as atividades relativas ao monopólio do pe-
tróleo, institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional do Petróleo 
e dá outras providências”, para introduzir mu-
danças nas regras de distribuição dos royalties 
provenientes da exploração de petróleo e de 
gás natural na região conhecida como Pré-sal 
no mar territorial brasileiro.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2008, 
do Senador Tasso Jereissati e outros Senado-
res, que cria o Fundo Nacional do Petróleo para 
Formação de Poupança e Desenvolvimento da 
Educação Básica e altera a Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, para determinar nova distri-
buição dos royalties e da participação especial 
decorrentes da exploração de petróleo e gás 
natural entre os entes federativos.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2008, 
da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei nº 
7.525, de 22 de julho de 1986, que ¿estabele-
ce normas complementares para a execução 
do disposto no art. 27 da Lei nº 2.004, de 3 
de outubro de 1953, com a redação da Lei nº 
7.453, de 27 de dezembro de 1985, e dá ou-
tras providências¿.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;
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– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 335, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2008, 
do Senador Francisco Dornelles, que altera os 
arts. 49 e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, para estabelecer que recursos recebidos 
pela União a título de royalties e participação 
especial pela exploração de petróleo serão 
destinados ao FUNDEB.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 362, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 362, de 
2008, do Senador Paulo Paim, que altera os 
arts. 6º e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, para estabelecer que recursos recebidos 
pela União, a título de royalties pela explora-
ção de petróleo na camada de pré-sal, serão 
destinados parcialmente à área de saúde, à 
previdência social e ao FUNDEB.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 458, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2008, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que altera 
o inciso II do artigo 49 da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, dando nova distribuição 
de parcela dos royalties referentes à lavra de 
petróleo ou gás natural ocorrida em platafor-
ma continental.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 256, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 256, de 2009, 
do Senador Lobão Filho, que altera os arts. 6º 
e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
para estabelecer que recursos recebidos pela 
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União, a título de royalties pela exploração de 
petróleo e gás natural na camada pré-sal, se-
jam destinados ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal (FPE).

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 138, de 
2011, do Senador Inácio Arruda, que altera a 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
estabelecendo percentual para destinação de 
recursos do Fundo Social para a educação.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 574, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 574, de 2011, 
do Senador Francisco Dornelles e outros Se-

nadores, que altera a Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para dispor sobre os royal-
ties e a receita da comercialização relativos ao 
regime de partilha de produção.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.

27 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 598, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.189, de 2011) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 16, de 2010; e os Projetos de Lei do Senado nºs 
166, 629, 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 

224, 268, 279, 335, 362, 458, de 2008; 256, de 2009; 
138, 448, 574 e 598, de 2011)

Projeto de Lei do Senado nº 598, de 2011, 
do Senador Francisco Dornelles e outros Sena-
dores, que inclui §§ 1º-A e 5º no art. 50 da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe 
sobre a política energética nacional, as ativida-
des relativas ao monopólio do petróleo, institui 
o Conselho Nacional de Política Energética e 
a Agência Nacional do Petróleo e dá outras 
providências, para alterar os valores definidos 
no art. 22 do Decreto nº 2.705, de 3 de agosto 
de 1998, para verificação da faixa de isenção 
e das faixas de alíquotas de 10%, 20%, 30% e 
40%, relativas ao cálculo e ao pagamento de 
participações especiais, bem como alterar a 
destinação da receita federal adicional para o 
Fundo Especial, a ser distribuída entre todos 
os Estados e Municípios.

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática;

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle;

– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos;
– de Serviços de Infraestrutura.
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Casildo 
Maldaner.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2011 (nº 7.577/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo no 

Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 912, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Humberto Costa.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, do Se-
nador Demóstenes Torres, que regulamenta 
o emprego de algemas em todo o território 
nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável, nos termos do Substitu-
tivo, que oferece; 2º pronunciamento (sobre 
as emendas apresentadas ao Substitutivo, 
em turno suplementar, perante à Comissão): 
favorável, na forma da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo).

33 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 
e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

34 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.
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35 
REQUERIMENTO Nº 947, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 947, de 2011, da Senadora Vanessa 
Grazziotin, solicitando voto de congratulações 
e aplausos pelos 93 anos do ex-Presidente da 
África do Sul e Nobel da Paz – Nelson Man-
dela, comemorado no dia 18 de julho de 2011.

Parecer favorável, sob nº 920, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy.

36 
REQUERIMENTO Nº 1.142, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.142, de 2011, do Senador Walter Pinheiro, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 280, de 2007; e 182, de 2009, 
por regularem matérias correlatas (distribuição 
de conteúdo brasileiro por meio eletrônico).

37 
REQUERIMENTO Nº 1.172, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.172, de 2011, da Senadora Lúcia Vâ-
nia, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 278, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (direitos dos usuários de serviços de 
transporte aéreo).

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 9 
minutos.)

DOCUMENTO, EM ESPANHOL, A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY 
EM SEU PRONUNCIAMENTO PROFERIDO NA 
SESSÃO DE 28/09/2011, QUE ORA SE PUBLICA

PROJETO DE LEI MACRO DE RENDA MÍNIMA 
PARA O PARLATINO 

PROPOSTA MARÍA SOLEDAD VELA – EQUADOR 

Considerando

QUE, o artigo 25 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos diz: “Toda pessoa tem direito a um 
nível de vida adequado que lhe assegure, assim como 
a sua família, a saúde e o bem-estar, e em especial 

a alimentação, o vestuário, a moradia, a assistência 
médica e os serviços sociais necessários; tem assim, 
direito aos seguros em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice e outros casos de perda de 
seus meios de subsistência por circunstâncias inde-
pendentes de sua vontade.”

QUE, a Declaração Universal de Direitos Huma-
nos Emergentes de Monterrey fala do direito à subsis-
tência, em tal sentido, o Título I “Direito à Democracia 
Igualitária”, em seu artigo 1, número 3, diz:

“Art. 1.– Direito a existência em condições dig-
nas. Todos os seres humanos e as comunidades têm 
direito a viver em condições dignas.

3. O direito a renda mínima ou renda cidadão 
universal, que assegura a toda pessoa, independente 
de sua idade, sexo, orientação sexual, estado civil ou 
condição de trabalho, o direito a viver em condições 
materiais dignas. Assim, se reconhece o direito a um 
benefício monetário periódico incondicional custea-
do com reformas fiscais e previsto nos orçamentos 
do Estado como direito do cidadão, a cada membro 
residente da sociedade, independentemente de suas 
outras fontes de renda, que seja adequado para que 
permita cobrir suas necessidades.

QUE, todas as pessoas em condição produtiva através 
de seu trabalho cotidiano geram bens e serviços com fins 
lucrativos ou sem fins lucrativos que contribuem ao desen-
volvimento econômico social cultural e político dos países.

QUE, é um direito que nasce desde nosso real com-
promisso de entrega de bens e de serviços, o reconheci-
mento da economia social e solidária. O sistema econômico 
está constituído pelo setor privado, pelo setor estatal e a 
economia social e solidária e sem prevalecer o lucro e em 
formas baseadas na reciprocidade que devem ser social-
mente reconhecidas como o trabalho não remunerado do 
lar, a agricultura familiar vinculada à soberania alimentar, os 
trabalhadores da cultura entre outras.

QUE, a Declaração dos Objetivos do Milênio de 8 
de setembro de 2000, pontua em seu terceiro compro-
misso “o desenvolvimento e erradicação da pobreza” 
e compromete a todos os países signatários a “não 
poupar esforços para liberar os nossos semelhantes, 
homens, mulheres e crianças, das condições degra-
dantes e desumanas da pobreza extrema, às que na 
atualidade estão submetidos mais de 1 bilhão de seres 
humanos”, portanto os governos farão todo o possível 
para que todas as pessoas tenham o direito ao desen-
volvimento a ao amparo da necessidade.

QUE, apesar dos numerosos esforços realizados, 
pelos diferentes governos na América Latina, os índi-
ces de pobreza e desigualdade não tenham melhorado 
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muito nos últimos anos e, em muitos casos, tenham 
sofrido um importante declínio em termos relativos.

Os Estados Participantes do PARLATINO expe-
dimos o seguinte

LEI MARCO DE RENDA MÍNIMA

Artigo 1. Definição.– A renda mínima é o direito 
humano de toda pessoa que resida nos Estados Parti-
cipantes a perceber uma transferência periódica, como 
um dos mecanismos que permita uma melhor distribui-
ção da riqueza e que cubra, ao menos, as necessidades 
vitais sem que por isso deva contra-prestação alguma 
sem prejuízo de que todas as pessoas que integram a 
sociedade estejam vinculadas à produção de serviços 
socialmente necessários, como a economia do cuidado, 
o serviço religioso, o trabalho da cultura entre outros.

Artigo 2. Características da Renda Mínima.– O 
direito humano à Renda Mínima, é fundamental, irre-
nunciável, imprescindível e não-embargável. Assegura 
a toda pessoa, sem nenhum tipo de discriminação, o 
direito a viver em condições materiais dignas através 
de uma eficaz redistribuição da riqueza.

Artigo 3. Objetivo.– O objetivo da Renda Míni-
ma é garantir a efetividade dos direitos do bem viver 
e melhorar as condições de vida com equidade para 
as pessoas nacionais ou estrangeiras que vivem nos 
Estados Participantes.

Artigo 4. Finalidades da Renda Mínima.– Se en-
tenderão como tais as seguintes:

1. Garantir às populações de todos os Estados Par-
ticipantes um nível básico de subsistência digna que per-
mita sua promoção social e desenvolvimento autônomo.

2. Gerar um mecanismo de garantia contra a po-
breza por meio de benefícios e consumos, no contexto 
da necessidade de cada nação.

3. Gerar o desenvolvimento humano das cidadãs, 
dos cidadãos e das pessoas estrangeiras residentes 
nos Estados Participantes por mais de cinco anos.

4. Criar mecanismos para a erradicação da po-
breza nos Estados Participantes.

5. Promover e garantir os direitos econômicos e 
sociais em concordância com as características pró-
prias dos diversos grupos populacionais com suas di-
versas identidades e tradições culturais.

6. Construir e fortalecer a malha social.
7. Garantir o direito a uma alimentação digna res-

peitando suas diversas identidades e tradições culturais.
8. Suprimir a arbitrariedade e estabelecer a progres-

sividade na seleção de beneficiários e exercício do direito.
9. Desenvolver a equidade retributiva reconhecen-

do o trabalho que realizam setores como a economia 
do cuidado, os serviços religiosos, trabalho cultural, 
entre outros.

Artigo 5. Princípios.– O direito a Renda Mínima 
fundamenta-se nos princípios da individualidade, uni-
versalidade, incondicionalidade, igualdade, cobertura 
básica, participação e equidade contributiva.

• Universalidade.– A Renda Mínima será 
recebida por todas as pessoas residentes nos 
Estados Participantes, sem discriminação algu-
ma por razões de gênero, idade, origem racial 
o étnico, orientação sexual, política, por defici-
ência, diferença física ou qualquer outra razão.

• Individualização.– A Renda Mínima será 
recebida a título individual e vitalício.

• Incondicionalidade.– A Renda Mínima 
se atribuirá independentemente do nível de 
renda ou inserção trabalhista do indivíduo no 
mercado de trabalho, ou do tipo de família a 
que pertença o indivíduo.

• Igualdade.– O montante a receber por 
conceito de Renda Mínima, será o mesmo 
para todas as pessoas, o valor deve ser pelo 
menos igual à definida pelo umbral da pobreza.

• Participação.– Toda a cidadania terá 
direito de participar no processo de tomada 
de decisões e no controle sobre a distribuição 
do Fundo Renda Mínima destinado à melhora 
dos bens e serviços públicos.

• Cobertura Mínima.– Deve satisfazer as 
necessidades básicas de todos os indivíduos.

Artigo 6. Natureza da Renda Mínima.– É a pres-
tação complementar de caráter retributivo, será sub-
sidiária de qualquer outro tipo de recursos e assistên-
cia sócio econômicas previstas na legislação vigente.

Artigo 7. Sujeito ativo do direito da Renda Míni-
ma.– Consideram-se como sujeitos de direito todos os 
cidadãos desde seu nascimento até sua morte e as 
pessoas estrangeiras que tenham residido no Estado 
Participante pelo menos por 5 anos de forma contínua.

Artigo 8. Vigilância no cumprimento da Renda 
Mínima.– A Função Executiva dos Estados Participan-
tes por meio de seus órgãos de controle, verificará a 
entrega efetiva da que por Renda Mínima recebam 
sujeitos deste direito. A cidadania poderá participar 
nesta tarefa de controle, através das instâncias e me-
canismos criados para este fim.

Artigo 9. Dos Valores da Renda Mínima.– Os 
Estados Participantes deverão transferir os valores 
mensais da Renda Mínima de acordo com a situação 
tendo como referência uma cesta de cobertura básica.

Artigo 10. Execução.– Os Estados participantes 
para a aplicação da Renda Mínima analisarão sua re-
alidade econômica interna.

Para a implementação, os Estados Participan-
tes poderão iniciar com transferências monetárias e 
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outros benefícios de garantia do benefício inserindo 
progressivamente os distintos grupos de pessoas que 
formarem os bolsões de baixa renda até incorporar 
sucessivamente a todas e todos os cidadãos.

Artigo 11. Financiamento e sustentabilidade.– Os 
Estados Participantes se comprometem a implemen-

tar mecanismos de financiamento progressivo para a 

cobertura da Renda Mínima através de instrumentos 

fiscais de redistribuição de benefícios e despesas de 

fonte fiscal permanente, no marco da construção de 

pactos fiscais nacionais.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (3)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (3)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).



2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
  
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 16

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

Aprovação do Requerimento: 10/08/2011
Designação: 21/09/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
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Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,5,17,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (2)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (5)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (3)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5,9,17)

VAGO    (6)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
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*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  VAGO    (3,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
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****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.  Randolfe Rodrigues    (14)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
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1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella foi eleito vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 221/2011-Pres/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (6)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10,11)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (4)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  Wilson Santiago   (PB)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  29/09/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão de o Senador João Alberto Souza ter se afastado do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário-Chefe da Assessoria de
Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
4. Em 29.09.2011, lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de
2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.09.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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